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1. Apresentação

A importância das áreas protegidas 
não apenas para a conservação da 
biodiversidade e paisagem, mas 
como fornecedoras de serviços 
ambientais indispensáveis às 
atividades humanas e garantia 
de sustentabilidade global é 
amplamente reconhecida. No 
Brasil, com seu território imenso 
e megadiverso, essas áreas 
ganham ainda mais projeção, 
pois representam um potencial 
extraordinário de soluções 
inovadoras que podem alçar o país 
a uma posição de liderança rumo ao 
desenvolvimento sustentável.

Por esse motivo, o tema foi 
escolhido para compor a série 
“Integração, Transformação & 
Desenvolvimento”, iniciativa do 
Fundo Vale que pretende contribuir 

para a re!exão sobre conhecimentos 
e conceitos da área socioambiental. 
O objetivo é também divulgar 
projetos, ações e metodologias 
focados no desenvolvimento 
econômico e social, aliado à 
conservação ambiental, com 
potencial de replicação e que 
promovam soluções em escala no 
bioma Amazônia. 

O primeiro volume da série 
trouxe o tema Municípios Verdes, 
um dos eixos temáticos do Fundo 
Vale. Neste segundo número, 
especialistas de instituições 
parceiras e com ampla experiência 
na área foram convidados a trazer 
as grandes questões ligadas 
às áreas protegidas e a contar 
experiências que vêm dando 
bons resultados. A ideia é que a 
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publicação seja uma referência na 
busca de soluções que consigam 
maximizar tanto as funções 
primárias das áreas protegidas 
brasileiras, como provedoras 
de serviços ambientais, mas 
também como fonte de recursos e 
desenvolvimento para a população 
residente e do entorno, sobretudo 
através de processos democráticos 
e participativos. 

Áreas protegidas são espaços 
territoriais delimitados onde 
há restrições de uso. No Brasil, 
incluem desde as áreas de 
proteção ambiental e reserva 
legal das propriedades até 
territórios indígenas e unidades 
de conservação, estas últimas o 
foco central desta publicação. O 
primeiro capítulo contextualiza 
as áreas protegidas no mundo 
e na Amazônia, mostrando as 
categorias e situação desses 

territórios nos países amazônicos e, 
principalmente, na porção brasileira 
do bioma.

Já o segundo capítulo, aborda 
os aspectos sociais das áreas 
protegidas, mostrando como podem 
ser instrumento de inclusão social 
e como no Brasil, paradoxalmente, 
apesar de serem parte do imaginário 
popular, como aspecto essencial de 
nossa cultura, são pouco conhecidas, 
visitadas e compreendidas pela 
população. Por outro lado, há 
experiências em andamento, 
como nas reservas extrativistas 
da Terra do Meio, no Pará, onde 
parcerias entre organizações não 
governamentais, setor público e 
associações locais têm colaborado 
para diminuir os passivos ambientais 
na região ao mesmo tempo em 
que trazem novas perspectivas 
econômicas e qualidade de vida 
para os moradores. Um aspecto 
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importante para o sucesso das 
iniciativas na região é aproveitar 
a experiência de sua população, 
como tem demonstrado o projeto 
Florestabilidade, que investe na 
formação de vocações !orestais em 
jovens a partir do relato de boas 
práticas locais.

Suplantar os imensos desa"os 
de gestão em áreas protegidas 
normalmente de grandes 
dimensões, recursos insu"cientes, 
pressões da comunidade do entorno 
- e, em alguns casos, também interna 
- e torná-los oportunidades para 
aumentar o nível de conservação 
e desenvolvimento sustentável 
estão no centro de experiências 
relatadas no terceiro capítulo da 
publicação. Nele, são apresentadas 
as vantagens da gestão participativa, 
como a implantada na Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável de 
Uatumã, no Amazonas, cujo plano 

de gestão inclui a promoção do 
turismo de base comunitária, forma 
de envolver a comunidade que está 
sendo aplicada também na Resex 
Mãe Grande de Curuçá, no Pará. 
Outra maneira de participação na 
gestão é a formação dos conselhos 
de unidades de conservação, como 
os das !orestas estaduais do Faro, do 
Trombetas e do Paru, na região da 
Terra do Meio, no Pará, que mostram 
como a capacitação é essencial para 
a qualidade dos resultados. 

Ainda na Terra do Meio, a 
criação de diversas unidades de 
conservação estaduais, a partir 
do Macrozoneamento Ecológico 
Econômico do Pará, tem propiciado 
experiências voltadas para o 
plano de manejo e uma economia 
de base florestal. Reconhecidas 
como excelente ferramenta de 
conservação da biodiversidade, 
as unidades de conservação 
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devem continuar a ser criadas 
e expandidas, mas apenas com 
um manejo correto conseguirão 
cumprir seus objetivos. 

Os instrumentos econômicos 
para a conservação são o tema do 
quarto capítulo, onde os autores 
mostram que as unidades de 
conservação podem e devem ser 
fontes de riqueza para o país, seja 
através do turismo, como há muitos 
exemplos no mundo, seja a partir 
de políticas como o ICMS Ecológico, 
adotado em vários estados do 
Brasil, ou o pagamento por serviços 
ambientais, como os voltados à 
qualidade da água e ao carbono 
!orestal. Para se chegar às melhores 
soluções de sustentabilidade 
"nanceira das áreas protegidas, 
no entanto, é preciso analisar as 

potencialidades de cada uma  e 
de"nir custos e oportunidades para 
a estratégia de investimento. Nas 
áreas com população, como terras 
indígenas e reservas extrativistas, o 
desenvolvimento de um mercado de 
base !orestal pode ser o caminho.

A publicação termina mostrando 
que há vários desafios para o futuro 
das áreas protegidas no Brasil, 
que incluem os compromissos 
internacionais pactuados em 
convenções, a ampliação e 
integração de unidades de 
conservação, o desafio da sucessão 
geracional em unidades de 
uso sustentável, a proteção do 
mar e zonas costeiras, além da 
necessidade de conquistar o apoio e 
a adesão da sociedade nos esforços 
de consolidação dessas áreas.
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O Fundo Vale e o tema áreas protegidas 

Muito antes da criação do Fundo Vale em 2009, já se reconhecia 
a grande importância de se assegurar a integridade das áreas 
protegidas1, especialmente na composição da agenda global de 
sustentabilidade, pois nelas se concentram as dinâmicas mais ricas 
dos ecossistemas, como conservação de solo, polinização, ciclo de 
chuvas e equilíbrio climático. A importância ganhou mais destaque 
quando "cou decidido que o Fundo Vale iniciaria suas operações 
na região amazônica, onde 44% do território é composto de áreas 
protegidas. Desse total, em dezembro de 2010, apenas 24% possuíam 
plano de manejo ou se encontravam em processo de consolidação2, 
1% estava com seus planos em fase de revisão, 20% estavam na fase 
de elaboração e 50% sequer tinham iniciado seus planos de manejo. 

Ao iniciar seu trabalho com projetos e parceiros em campo, o 
Fundo Vale se deu conta de que o tema áreas protegidas extrapolava, 
e muito, o signi"cado técnico ou o termo legal brasileiro3. Para 
nós, qualquer localidade com abundância de recursos naturais 
com potencial de preservação e/ou conservação pode se tornar 
área protegida. Cabem aqui os grandes blocos de !orestas, bacias 
e microbacias hidrográ"cas, zonas com intensa concentração de 

1. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) explica área 
QSPUFHJEB�DPNP�VNB�´SFB�EFÎOJEB�HFPHSBÎDBNFOUF�RVF�»�EFTUJOBEB�PV�
SFHVMBNFOUBEB�F�BENJOJTUSBEB�QBSB�BMDBOºBS�PCKFUJWPT�FTQFD¿ÎDPT�EF�
conservação.

2. &OUFOEF�TF�QPS�DPOTPMJEBº¹P�UPEPT�PT�QSPDFTTPT�RVF�FOWPMWBN�B�
manutenção e a gestão da área protegida, após o ato de criação da 
unidade de conservação (ex.: mobilização de conselhos, elaboração 
QMBOP�EF�NBOFKP�FUD�
�

3. A legislação brasileira não traz um conceito único para área 
QSPUFHJEB�NBT�PCTFSWB�TF�P�UFSNP�TFOEP�VUJMJ[BEP�EF�EJGFSFOUFT�GPSNBT�
WBSJBOEP�P�DPOUFYUP�F�FN�NVJUPT�DBTPT�BQSFTFOUBOEP�TJHOJÎDBEPT�
FTQFD¿ÎDPT�	FY���NBUB�DJMJBS�OBTDFOUF�EF�SJPT�FUD�
��1BSB�´SFBT�POEF�P�
PCKFUJWP�»�QSPUFHFS�B�CJPEJWFSTJEBEF�VUJMJ[B�TF�P�UFSNP�VOJEBEF�EF�
conservação, onde o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(Snuc) é a referência.

.*3&-"�4"/%3*/*�&�&3*,"�26&*30;
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biodiversidade etc., com oportunidade para uso sustentável ou 
proteção. Foi a partir dessa catarse que incluímos biodiversidade 
no eixo temático do Fundo Vale, que passou a se chamar Áreas 
Protegidas e Biodiversidade.

A temática, ao mesmo tempo em que é complexa, nos abre um 
leque de opções para atividades que promovam a sustentabilidade. 

O olhar do Fundo Vale para essas áreas vai além da ótica 
ambientalista, pois incentivamos a integração da sociedade local e o 
desenvolvimento de novas economias em busca da transformação da 
realidade, para uma agenda de longo prazo, em que recursos naturais 
sejam valorizados, levando em conta o homem e seu bem-estar como 
centro de todas as ações. 

Ao completar três anos de atuação, o Fundo Vale assume o papel 
de indutor e multiplicador de plataformas e soluções transformadoras 
dos mercados, sociedades e meio ambiente, ao mesmo tempo em 
que aposta na conexão entre boas iniciativas, antes pontuais, que 
podem ter alto potencial de impacto se tratadas de maneira sistêmica.

Hoje, temos experiências em projetos que vão de arrojados 
planos de manejo a sistemas agro!orestais em menor escala, mas 
com total aderência à realidade local. Temos compartilhamento de 
modos de gestão entre quilombolas, terras indígenas e extrativistas. 
Desenvolvemos exemplos de agregação de valor em produtos da 
!oresta, promovidos por negociações diferenciadas entre mercados, 
produtores e extrativistas. 

Mas não é só de experiências exitosas que participamos. Um dos 
componentes que mais demandam evolução é o de pagamentos 
por serviços ambientais. Conciliar o aumento contínuo da população 
mundial e sua respectiva demanda por mais alimento, ao mesmo 
tempo em que se busca manter as dinâmicas da natureza (equilíbrio 
climático, polinização, puri"cação de água, fertilidade de solos 
etc.) ainda é um trabalho em construção, que só terá resultados 
satisfatórios se realizado de maneira colaborativa. 

A manutenção dos serviços ambientais, já prestados pela natureza, 
depende diretamente da conservação e/ou preservação ambiental, 
relacionadas com boas práticas que reduzam os impactos inerentes 
das ações humanas somadas ao desperdício ou à degradação de 
recursos naturais. Historicamente, os povos indígenas e as comunidades 
tradicionais têm muito a contribuir para que a humanidade em geral 
encontre uma saída para essa equação, além de ser latente o potencial 
de seu reconhecimento como provedores de serviços ambientais. 
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4. Decreto no�������EF���EF�KVOIP�EF������

Alguns avanços foram conquistados, como o recente lançamento 
da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental em Terras 
Indígenas (PNGATI4). Acreditando na riqueza cultural e de 
conhecimento das comunidades tradicionais e dos povos indígenas, 
planejamos fazer uma edição exclusiva sobre o tema dentro da série 
Integração > Transformação > Desenvolvimento.

Muitas oportunidades de melhorias nos processos de 
gestão das áreas protegidas foram identi"cadas para garantir 
sua integridade, seja do ponto de vista de melhorias em seus 
processos, seja frente às ameaças que essas áreas vivem ou para 
que a sociedade se faça presente e representada com seus direitos 
e deveres. Para isso, apoiamos continuamente a mobilização 
da sociedade local, o fortalecimento de conselhos gestores e 
a estruturação de cadeias de valor, através dos projetos que 
apoiamos e promovendo diálogos intersetoriais. 

Através de uma visão integrada de gestão de territórios, o Fundo 
Vale vem trabalhando para superar alguns desa"os para áreas 
protegidas e biodiversidade, como a regularização fundiária, a 
implementação e monitoramento de indicadores socioambientais 
no âmbito de territórios, mecanismos de"nidos de compensação 
de reserva legal em unidades de conservação, promoção da nova 
economia com estruturação de marcos legais e novas propostas de 
mercados e produtos/serviços, entre outros. 

Para superar esses e outros desa"os, o Fundo Vale aposta 
prioritariamente na construção colaborativa como o mecanismo mais 
e"caz de aceleração do desenvolvimento sustentável, valorizando 
boas e novas ideias, somando competências e recursos entre 
parceiros, atuando sempre em rede de gestão do conhecimento, 
valorizando expertises e pontos de vista diferentes, trabalhando 
sempre com transparência para alimentar relações de con"ança e 
compromissos duradouros.

Convidamos você, leitor, a conhecer um pouco mais sobre as 
nossas experiências e compartilhar conhecimento com os nossos 
autores convidados. 



1



Um olhar 
para além da 
Amazônia 
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Áreas protegidas são espaços territoriais onde o 
uso humano, em diferentes níveis e com diferentes 
propósitos, é legalmente limitado ou proibido. Tais 
FTQBºPT�TF�FORVBESBN�FN�DPODFJUPT�ÎMPTÄÎDPT�MFHBJT�F�
técnicos bastante variados. Por exemplo, são formalmente 
áreas protegidas as recentemente muito debatidas áreas 
de preservação permanente ao longo de rios, em encostas 
íngremes e nos topos dos morros, assim como as reservas 
legais obrigatórias nas propriedades privadas, conforme 
disposto no Código Florestal brasileiro. Da mesma 
forma, são áreas protegidas as unidades de conservação 
EBT�EJGFSFOUFT�DBUFHPSJBT�EF�NBOFKP�QSFWJTUBT�FN�MFJ�F�
ainda, as terras indígenas, além das áreas militares e de 
outros espaços especialmente declarados como tal para 
ÎOBMJEBEFT�FTQFD¿ÎDBT�DPNP�QPS�FYFNQMP�QSPUFº¹P�EF�
mananciais hídricos. 

/P�#SBTJM�EF�NPEP�HFSBM�EJTUJOHVFN�TF�BT�VOJEBEFT�
de conservação das áreas protegidas, pelo fato das 
QSJNFJSBT�SFRVFSFSFN�BUP�MFHBM�FTQFD¿ÎDP�EF�DSJBº¹P�
DPN�EFÎOJº¹P�EF�PCKFUJWPT�EF�DPOTFSWBº¹P�F�VTP�	P�RVF�

1.1 Conceitos, histórico, políticas 
F�GPSNBT�EF�HFTU¹P
.*(6&-�4&3&%*6,�.*-"/0

O advento da criação do 
Parque Nacional Yellowstone, 
em 1872, nos Estados 
Unidos, marca o início do 
movimento moderno de 
conservação da natureza.
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U»DOJDB�F�MFHBMNFOUF�EFÎOF�B�DBUFHPSJB�EF�NBOFKP
�BM»N�
dos limites territoriais da unidade. Em certa medida, 
essas características também se aplicam às terras 
JOE¿HFOBT�QFMP�NFOPT�OP�RVF�UBOHF�·�FTQFDJÎDBº¹P�EP�
HSVQP�PV�FUOJB�B�UFS�P�UFSSJUÄSJP�QSPUFHJEP�WJTUP�RVF�O¹P�
se trata de destinação de território para conservação 
da natureza em senso estrito, tampouco para outra 
EFTUJOBº¹P�EF�VTP�RVF�O¹P�B�QSFTFSWBº¹P�F�B�SFQSPEVº¹P�
EB�DVMUVSB�EP�HSVQP�»UOJDP�FN�RVFTU¹P��

%P�BQSFTFOUBEP�ÎDB�FWJEFOUF�B�JNQPSUµODJB�EP�
conceito e da prática de criação e implantação das 
áreas protegidas em geral, e das diferentes categorias 
EF�NBOFKP�EF�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�FN�QBSUJDVMBS�
DPNP�FTUSBU»HJB�EF�DPOUSPMF�UFSSJUPSJBM�TFKB�OP�µNCJUP�
nacional ou de estados e municípios. Tanto é assim, 
RVF�UFNPT�IPKF�FOUSF����F����NJMIÈFT�EF�LN2 em áreas 
protegidas no mundo, conforme a fonte de referência. 
5PNBOEP�TF�P�NFOPS�OÉNFSP�TFSJBN�DFSDB�EF����
NJMIÈFT�EF�LN2�EF�TVQFSG¿DJF�UFSSFTUSF�F���NJMIÈFT�
EF�LN2 de mares territoriais protegidos, alcançando 
respectivamente 13% da superfície terrestre do planeta 
F����EP�DPOKVOUP�UFSSJUPSJBM�NBS¿UJNP��VNB�´SFB�
aproximada à soma dos territórios de Brasil, Austrália 
e Argentina – indubitavelmente um indicativo da 
SFMFWµODJB�EFTTB�QS´UJDB��

*OEFQFOEFOUFNFOUF�EF�TFSFN�QBD¿ÎDPT�F�DPOTFOTVBJT�
ou tragicamente contenciosos os processos de 
estabelecimento de muitas áreas protegidas, considerado 
P�HSBOEF�UFSSJUÄSJP�K´�BGFUBEP�DPN�MJNJUBº¹P�EF�VTP�P�
assunto pode parecer coisa  simples. Não é assim, a 
DPNFºBS�QFMBT�SB[ÈFT�ÎMPTÄÎDBT�RVF�GVOEBNFOUBN�B�
existência desses territórios, decorrentes da necessidade 
humana de se proteger de suas próprias atitudes, 
P�NFTNP�GVOEBNFOUP�EF�UPEB�B�MFHJTMBº¹P�RVF�B�
IVNBOJEBEF�GPJ�DBQB[�EF�FTUBCFMFDFS��"ÎOBM�MFJT�O¹P�OPT�
protegem de animais ferais, de catástrofes climáticas 
naturais, de epidemias de doenças, mas servem para 
nos proteger da violência e outras atitudes dos nossos 
TFNFMIBOUFT�EFÎOJEBT�DPNP�JODPNQBU¿WFJT�DPN�P�RVF�
entendemos por civilidade. 
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Origens
%P�RVF�K´�DPOTFHVJNPT�FOUFOEFS�EB�FWPMVº¹P�EB�
vida na terra, pelas evidências do passado tratadas 
DJFOUJÎDBNFOUF�P�IPNFN�GPJ�TFNQSF�VN�GBUPS�EF�
JNQBDUP�TPCSF�B�OBUVSF[B�DPN�DPOTFRV¼ODJBT�TPCSF�
TVBT�QSÄQSJBT�QPQVMBºÈFT��*TTP�»�QS»�IJTUÄSJBà�0�
impacto humano aumentou em conformidade com 
e de forma proporcional à evolução tecnológica da 
IVNBOJEBEF�F�BP�TFV�BEFOTBNFOUP�EFNPHS´ÎDP��"�
história, então, começa com os registros não só dos 
desastres provocados pelo homem como também 
EBT�TVBT�SFBºÈFT�B�FMFT��"�EFHSBEBº¹P�BNCJFOUBM�
antrópica ecoevolutiva ao desenvolvimento humano 
F�GBDJMNFOUF�DBQUVSBEB�QFMPT�FTUVEPT�BSRVFPMÄHJDPT�F�
QBMFPOUPMÄHJDPT�RVF�FYQMJDBN�	PV�UFOUBN�FYQMJDBS
�P�
QBTTBEP�QS»�IJTUÄSJDP��

.BT�BT�SFBºÈFT�IVNBOBT�TÄ�U¼N�SFHJTUSP�OB�
história propriamente dita, sendo bem antigos os 
QSJNFJSPT�SFHJTUSPT�BJOEB�RVF�FN�HFSBM�GSBHNFOUBEPT�
EF�BUJUVEFT�IVNBOBT�QSÄ�OBUVSF[B�DPOUSPMBOEP�
restringindo ou proibindo suas práticas predatórias. 
)´�JOGPSNBºÈFT�TPCSF�EJTQVUBT�USJCBJT�DIJOFTBT�QPS�
territórios florestais, protegidos pelos vencedores 
para usufruto comunitário; há registros hindus sobre 
a destinação de áreas para proteção integral da 
natureza por motivos religiosos, sendo as mesmas 
consideradas santificadas; há a historicamente 
referenciada proposta de Platão, na Grécia antiga, 
para reflorestamento das degradadas colinas de Ática, 
pelo sobreuso, para recompor os mananciais hídricos; 
I´�P�SFHJTUSP�EB�DPNVOJEBEF�TV¿ºB�EB�(MBEJT�RVF�
em 1490, declarou ao mesmo tempo a proteção das 
GMPSFTUBT�NPOUBOBT�MPDBJT�F�TVB�GSBORVJB�BP�VTVGSVUP�
DPMFUJWP��F�FOUSF�UBOUPT�PVUSPT�RVF�NFSFDFN�EFTUBRVF�
há o registro pelos espanhóis de rígida prática de 
QSPUFº¹P�EPT�HVBOPT�QFMPT�JODBT�EF�DVKPT�FYDSFNFOUPT�
dependiam para o sucesso da agricultura. 

5PEBWJB�»�P�BEWFOUP�EB�DSJBº¹P�EP�1BSRVF�/BDJPOBM�
:FMMPXTUPOF�FN������OPT�&TUBEPT�6OJEPT�P�GBUP�RVF�
marca o início do movimento moderno de conservação 
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da natureza, realizado através da criação, implantação e 
NBOFKP�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�DPNP�BT�WFNPT�F�EJTDVUJNPT�
IPKF��2VBJTRVFS�SFGFS¼ODJBT�TPCSF�BT�JOÏV¼ODJBT�
HFSNµOJDBT�PV�JOHMFTBT�OP�NPWJNFOUP�DPOTFSWBDJPOJTUB�
OPSUF�BNFSJDBOP�O¹P�UJSB�FN�OBEB�P�CSJMIP�EB�JEFJB�EF�
QBSRVFT�OBDJPOBJT�DVKB�DSJBº¹P�FGFUJWB�JNQMFNFOUBº¹P�
e desenvolvimento se consolidaram como modelo 
copiado e adaptado (em geral para pior) mundo afora. 
$VSJPTJEBEF�RVF�WBMF�MFNCSBS��FN�UFSNPT�QS´UJDPT�P�
1BSRVF�/BDJPOBM�:PTFNJUF�OB�$BMJGÄSOJB�OBTDFV�BOUFT�
RVF�P�:FMMPXTUPOF�	OB�DPOÏV¼ODJB�EPT�FTUBEPT�EF�
8ZPNJOH�.POUBOB�F�*EBIP
�DSJBEP�QFMP�FTUBEP�F�NBJT�
tarde federalizado. 

Alfred Runte, reconhecido e respeitado historiador 
OPSUF�BNFSJDBOP�EFEJDBEP�·�DPOTFSWBº¹P�EB�OBUVSF[B�
O¹P�IFTJUB�FN�BÎSNBS�RVF�TF�I´�VN�MFHBEP�EP�TFV�QB¿T�
QBSB�P�NVOEP�EP�RVBM�PT�OPSUF�BNFSJDBOPT�QPEFN�
PSHVMIBS�TF�BOUFT�EB�JOEJTDVU¿WFM�DPOUSJCVJº¹P�BP�
EFTFOWPMWJNFOUP�DJFOU¿ÎDP�F�UFDOPMÄHJDP�	JNFOTVS´WFM
�
HMPCBM�»�B�iJEFJBu�EF�QBSRVFT�OBDJPOBJT�

$PN�B�DSJBº¹P�EP�1BSRVF�/BDJPOBM�:FMMPXTUPOF�
B�JEFJB�EF�QBSRVF�OBDJPOBM�SBQJEBNFOUF�DPORVJTUPV�
fronteiras e, ainda antes da virada do século XIX 
QBSB�P�99�$BOBE´�"VTUS´MJB��GSJDB�EP�4VM�F�.»YJDP�
haviam criado unidades territoriais com as mesmas 
finalidades e, em geral, usando a denominação 
iQBSRVFu��/B�WJSBEB�EP�T»DVMP�4V»DJB�4V¿ºB�
Argentina e vários outros países iniciaram a criação e 
FTUBCFMFDJNFOUP�EF�QBSRVFT�F�PVUSBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�
cada um com seus próprios critérios. Somente em 
�����DPN�B�SFBMJ[Bº¹P�EB�$POWFOº¹P�.VOEJBM�QBSB�
a Proteção da Fauna e da Flora em Estado Natural, 
FN�-POESFT�P�DPODFJUP�EF�QBSRVF�OBDJPOBM�GPJ�
FTUBCFMFDJEP�JOUFSOBDJPOBMNFOUF�KVOUBNFOUF�DPN�PT�
EF�QPVDBT�PVUSBT�DBUFHPSJBT�EF�NBOFKP��

Em 1948, nasceu a União Internacional para 
Proteção da Natureza (UIPN), embrião da atual União 
Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), 
FOUJEBEF�JOUFSOBDJPOBM�RVF�BTTPDJB�QB¿TFT�BH¼ODJBT�
HPWFSOBNFOUBJT�F�PSHBOJ[BºÈFT�O¹P�HPWFSOBNFOUBJT�
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e tem importante papel para a conservação em nível 
NVOEJBM�DPN�EFTUBRVF�QBSB�FTUSBU»HJBT�EF�QSPUFº¹P�
de espécies ameaçadas de extinção e os mais diversos 
BTQFDUPT�SFMBDJPOBEPT�·T�´SFBT�QSPUFHJEBT�P�RVF�
tem contribuído para certa uniformização no uso de 
DPODFJUPT�F�QS´UJDBT�EF�NBOFKP�

No Brasil
"�DSJBº¹P�EF�QBSRVFT�F�PVUSBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�
entretanto, seguiu de forma aleatória em cada país, 
sem estratégias consistentes, até pelo menos a 
metade do século passado, cada unidade existindo a 
QBSUJS�EF�QSPDFTTPT�JTPMBEPT�BTTPDJBEPT�B�NPUJWBºÈFT�
locais para a proteção de alguma característica 
natural ou cultural especial: uma formação 
geomorfológica, um local de abundante ocorrência 
de fauna ou raridades particulares. Então começou o 
processo de ordenamento das áreas protegidas por 
DPOKVOUPT�FTUSVUVSBEPT�DPNP�TJTUFNBT�QMBOFKBEPT�
DPNP�VN�UPEP�QBSB�DVNQSJS�PCKFUJWPT�OBDJPOBJT�EF�
DPOTFSWBº¹P�FTQFD¿GJDPT��'PJ�OFTTF�DPOUFYUP�RVF�
nos anos 1970, o Brasil iniciou o estabelecimento do 
seu sistema de unidades de conservação, inclusive 
estabelecendo esta nova terminologia. Até então, 
como em todos os lugares, a criação era processo 
BMFBUÄSJP��'PSNBMNFOUF�OPTTP�QSJNFJSP�QBSRVF�
OBDJPOBM�P�*UBUJBJB�GPJ�DSJBEP�FN�������.BT�DPNP�OPT�
&TUBEPT�6OJEPT�UVEP�JOEJDB�RVF�P�QSJNFJSP�QBSRVF�
nacional do Brasil foi o do Iguaçu, criado pelo governo 
da província do Paraná por influência de Santos 
%VNPOU�FN������F�GFEFSBMJ[BEP�FN������RVBOEP�TF�
UPSOPV�P�TFHVOEP�QBSRVF�EP�QB¿T��

Em 1978, foi publicado o “Plano do Sistema 
/BDJPOBM�EF�6OJEBEFT�EF�$POTFSWBº¹P���*�&UBQBu�
SFTVMUBEP�EF�QSPDFTTP�MJEFSBEP�QPS�.BSJB�5FSF[B�+PSHF�
Pádua e Gary Wetterberg, respectivamente diretora 
EF�QBSRVFT�OBDJPOBJT�EP�BOUJHP�*OTUJUVUP�#SBTJMFJSP�
EF�%FTFOWPMWJNFOUP�'MPSFTUBM�F�FTQFDJBMJTUB�OPSUF�
BNFSJDBOP�USBCBMIBOEP�OP�#SBTJM�QFMB�0SHBOJ[Bº¹P�EBT�
/BºÈFT�6OJEBT�QBSB�B�"HSJDVMUVSB�F�"MJNFOUBº¹P�	'"0
��
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Em 1982, foi publicada a “II Etapa”. Pela primeira vez, 
VN�TJTUFNB�VTBWB�TPÎTUJDBº¹P�DJFOU¿ÎDB�OP�DBNQP�
CJPMÄHJDP�QBSB�TFS�QMBOFKBEP�F�FTUBCFMFDJEP��&OUSF�
outros, os conceitos associados de “biodiversidade” e de 
iSFGÉHJPT�EP�QMFJTUPDFOPu�GVOEBNFOUBSBN�B�JEFOUJÎDBº¹P�
F�EFÎOJº¹P�EF�´SFBT�QSJPSJU´SJBT�QBSB�B�DPOTFSWBº¹P�
no Brasil, notadamente na Amazônia, fronteira da 
ocupação, iniciando o preenchimento do vazio de áreas 
QSPUFHJEBT�OBRVFMB�QPSº¹P�UFSSJUPSJBM�DPSSFTQPOEFOUF�·�
metade do nosso país. Desde então, adotamos o termo 
iVOJEBEF�EF�DPOTFSWBº¹Pu�NBJT�UBSEF�DPOÎSNBEP�OB�-FJ�
O��������EF����EF�KVMIP�EF������

"�MFHJTMBº¹P�BUVBM�EFÎOF�OP�#SBTJM�EPJT�HSVQPT�EF�
DBUFHPSJBT�EF�NBOFKP��QSPUFº¹P�JOUFHSBM�	VTP�JOEJSFUP�
EPT�SFDVSTPT�OBUVSBJT
�F�NBOFKP�TVTUFOU´WFM�	VTP�
direto dos recursos naturais). No primeiro estão: 
SFTFSWB�CJPMÄHJDB�FTUBº¹P�FDPMÄHJDB�QBSRVF�OBDJPOBM�
monumento natural, refúgio de vida silvestre e área 
EF�SFMFWBOUF�JOUFSFTTF�FDPMÄHJDP��/P�TFHVOEP��ÏPSFTUB�
nacional, reserva de fauna, reserva de desenvolvimento 
sustentável, reserva extrativista e área de proteção 
ambiental. Reserva particular do patrimônio natural 
	311/
�FORVBESBEB�OB�MFJ�OP�HSVQP�EF�NBOFKP�
TVTUFOU´WFM�BQÄT�WFUPT�EF�BSUJHPT�FTQFD¿ÎDPT�OP�
NPNFOUP�EB�QSPNVMHBº¹P�QBTTPV�B�TF�SFFORVBESBS�
no grupo de proteção integral. Todas essas categorias, 
FN�QSJOD¿QJP�U¼N�FRVJWBMFOUFT�PV�DPSSFTQPOEFOUFT�
estaduais e mesmo municipais. 

0�#SBTJM�DPOUB�IPKF�DPN�DFSDB�EF�����NJMIÈFT�
EF�IFDUBSFT�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�	���NJMI¹P�EF�
LN2), correspondentes a mais de 17% do território 
continental, portanto um pouco acima do valor global 
EF�����NBT�DFSUBNFOUF�BRV»N�EBT�OFDFTTJEBEFT�
e responsabilidades como país megadiverso e 
economicamente emergente. Tendo sido a totalidade 
no passado, o território protegido em nível federal 
BUVBMNFOUF�TVQFSB�QPVDP�BRVFMF�QSPUFHJEP�QFMPT�
FTUBEPT�DPN�EFTUBRVF�QBSB�B�HSBOEF�´SFB�QSPUFHJEB�
pelos estados amazônicos, notadamente Amapá, 
Amazonas e Pará. 
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Modelo
/P�DPOUFYUP�BUVBM�I´�RVFN�BGJSNF�DPNP�
SFDFOUFNFOUF�MJ�RVF�B�EFTDFOUSBMJ[Bº¹P�FN�DVSTP�
neste campo no Brasil é uma resposta à falência do 
NPEFMP�EF�JOUFSWFOº¹P�EF�QMBOFKBNFOUP�DFOUSBMJ[BEP�
WJHFOUF�EPT�BOPT������BPT������JODBQB[�EF�SFTQPOEFS�
às novas demandas sociais, econômicas e políticas 
decorrentes da redemocratização do país. Em parte é 
correta a afirmação, afinal a intensa criação recente 
EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�FTUBEVBJT�»�GFOÅNFOP�RVF�BUFOEF�
·T�EFNBOEBT�BUVBJT�EB�QPQVMBº¹P�FOUSF�BT�RVBJT�B�
RVFTU¹P�BNCJFOUBM�»�FMFNFOUP�DBSP�QBSB�B�TPDJFEBEF�
VSCBOB�	����EB�QPQVMBº¹P
�OB�RVBM�OPT�USBOTGPSNBNPT��
.BT�FTTB�QPTT¿WFM�SFTQPTUB�O¹P�TVCTUJUVJ�OFN�EJTQFOTB�
o necessário centralismo estratégico nesse campo; 
apenas o complementa. Afinal, não há como fazer 
conservação, de forma eficiente, num território como a 
Amazônia brasileira, de forma fragmentada por estado 
e sob a influência de diferentes interesses políticos 
passageiros. 

2VBOUP�·�UJQPMPHJB�EBT�DBUFHPSJBT�EF�NBOFKP�
também houve uma grande inversão com o passar do 
tempo. Da totalidade da área protegida como unidades 
de proteção integral no passado distante, chegamos 
IPKF�B�VN�TJHOJÎDBUJWP�QSFEPN¿OJP�EF�VOJEBEFT�EF�
DPOTFSWBº¹P�EF�VTP�EJSFUP�F�NBOFKP�TVTUFOU´WFM�EPT�
recursos naturais. Embora no nível federal exista certo 
FRVJM¿CSJP�	U¼OVF
�OP�µNCJUP�FTUBEVBM�BT�´SFBT�EF�
NBOFKP�TVTUFOU´WFM�TVQMBOUBN�BT�EF�QSPUFº¹P�JOUFHSBM�
OB�QSPQPSº¹P�EF��Y��PV�TFKB�����EP�UFSSJUÄSJP�UPUBM�
EFDMBSBEP�QSPUFHJEP�DPOUSB�NFSPT�����TJUVBº¹P�RVF�
leva à proporção nacional a 1/3 em proteção integral e 
����FN�NBOFKP�TVTUFOU´WFM��

A explicação para tal situação é simples. Com o 
território cada vez mais ocupado, o atual processo 
de criação de unidades de conservação raramente é 
DPOTFOTVBM�F�QBD¿ÎDP�FTQFDJBMNFOUF�FN�O¿WFM�MPDBM��
Isso sem contar interesses em mineração, grandes 
QSPKFUPT�EF�JOGSBFTUSVUVSB�QPTJDJPOBNFOUPT�JEFPMÄHJDPT�
e interesses eleitorais, entre outros inibidores. 
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Assim, é politicamente bem mais simples optar pela 
proteção parcial dos recursos, cedendo direitos de 
exploração de recursos e de uso do território para 
EJGFSFOUFT�ÎOBMJEBEFT�F�HSVQPT�TPDJBJT��.BT�UBNC»N�
»�GBUP�RVF�FTTF�GPSNBUP�USB[�QSFKV¿[PT�·�OBUVSF[B�FN�
particular à biodiversidade. Em termos de efetividade 
QBSB�B�DPOTFSWBº¹P�´SFBT�EF�NBOFKP�TVTUFOU´WFM�
U¼N�RVBMJEBEF�JOGFSJPS�·T�EF�QSPUFº¹P�JOUFHSBM�RVFS�
QPSRVF�FN�HFSBM�DPOUFNQMBN�UFSSJUÄSJPT�K´�BMUFSBEPT�
RVF�QFSNJUFN�TFHVJS�DPN�BMUFSBºÈFT�BOUSÄQJDBT�
DPNP�QPSRVF�EFTTB�GPSNB�UBNC»N�JNQPTTJCJMJUBN�B�
restauração natural. 

Um bom exemplo negativo tem sido a Reserva 
&YUSBUJWJTUB�$IJDP�.FOEFT�RVF�QPS�GBUPSFT�IJTUÄSJDPT�
EFWFSJB�TFS�P�¿DPOF�EB�DPOTFSWBº¹P�WJB�NBOFKP�
TVTUFOU´WFM��-´�FTU¹P�BMHVOT�EPT�SFDPSEFT�EF�
desmatamento do Estado do Acre, além de estimadas 
mais de 40 mil cabeças de gado (em número crescente) 
DSJBEBT�QFMB�QPQVMBº¹P�SFTJEFOUF�RVF�EF�USBEJDJPOBJT�
extrativistas aos poucos vão se transformando 
em tradicionais pecuaristas. Em outras palavras, 
OBEB�EP�QSPQPTUP�DPNP�QSPKFUP�EF�DPOTFSWBº¹P�F�
desenvolvimento social, mas muito do esperado ou 
imaginado desastre alertado pelos críticos da ideia. 
Nesse caso, é um desvio crítico de direção, mas a 
sustentabilidade de práticas extrativistas, princípio 
RVF�GVOEBNFOUB�B�DSJBº¹P�EF�SFTFSWBT�FYUSBUJWJTUBT�
e reservas de desenvolvimento sustentável (e até 
EF�BMHVNBT�ÏPSFTUBT�OBDJPOBJT�F�FRVJWBMFOUFT�
estaduais), parece mesmo não proceder ou ser difícil 
EF�BMDBOºBS��"�CPB�DJ¼ODJB�FN�QBSUJDVMBS�BRVFMB�
JEFPMPHJDBNFOUF�NFOPT�FOHBKBEB�EFJYB�DBEB�EJB�
NBJT�FWJEFOUF�RVF�FOUSF�B�iUSBH»EJB�EPT�DPNVOTu�EF�
(BSSFU�)BSEJO�F�iNBOFKP�DPMFUJWP�EF�SFDVSTPTu�EF�&MJOPS�
0TUSPO�P�QSJNFJSP�WBJ�TF�QSPWBOEP�P�NVOEP�SFBM�
MBNFOUBWFMNFOUF�QBSB�RVFN�BDSFEJUB�OP�JOUS¿OTFDP�
bom caráter, bondade e autolimitação individual em 
benefício do coletivo. 

Em artigo recentemente publicado, Fernando 
Fernandez (UFRJ) e outros estudiosos reportam terem 
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analisado 64 artigos publicados entre 1987 e 2010 
relacionados a exploração madeireira convencional, 
NBOFKP�ÏPSFTUBM�NBOFKP�EF�GBVOB�DBºB�F�DPMFUB�
JMFHBM�QSPEVUPT�ÏPSFTUBJT�O¹P�NBEFJSFJSPT�FYQMPSBº¹P�
ÏPSFTUBM�EF�CBJYP�JNQBDUP�TVTUFOUBCJMJEBEF�F�
temas associados no Brasil; artigos relacionados a 
QFTRVJTBT�RVF�JODMV¿BN�VN�UPUBM�EF�����FTUVEPT�EF�
DBTPT�����EFMFT�	����
�SFMBDJPOBEPT�EJSFUBNFOUF�
à sustentabilidade dos recursos explorados e 106 
	����
�TPCSF�P�FGFJUP�DBTDBUB�EP�NBOFKP�F�FYQMPSBº¹P�
dos recursos em termos de sustentabilidade, com 
a maioria dos trabalhos (81,3%) relacionados à 
Amazônia. Do total, somente 47 estudos usaram uma 
BCPSEBHFN�EFNPHS´ÎDB�GVOEBNFOUBM�QBSB�FTUVEPT�EF�
sustentabilidade, e estes compreenderam 192 estudos 
EF�DBTPT�TFOEP�����	����
�TPCSF�TVTUFOUBCJMJEBEF�F�
���	����
�TPCSF�FGFJUP�DBTDBUB�EB�FYQMPSBº¹P�F�NBOFKP�
EPT�SFDVSTPT�OBUVSBJT��'PSBN�FODPOUSBEPT�BQFOBT����
casos de potencial ou real sustentabilidade no uso dos 
recursos e 61 de não sustentabilidade. Tais resultados, 
estatisticamente semelhantes, sugerem, com elevada 
QSPCBCJMJEBEF�DJFOU¿ÎDB�RVF�TF�FTU´�USBWFTUJOEP�EF�
FYQMPSBº¹P�TVTUFOU´WFM�P�RVF�O¹P�QBTTB�EF�QVSP�
extrativismo de recursos naturais sem limites, política 
F�DVMUVSBMNFOUF�NBTDBSBOEP�VN�EFTBTUSF�CJPMÄHJDP�
ambiental em curso. 

Gestão
.BT�P�QSPCMFNB�EBT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�OP�
Brasil e boa parte dos países em desenvolvimento 
	DPN�IPOSPTBT�FYDFºÈFT
�O¹P�»�BQFOBT�P�EF�SFEV[JS�
a proteção da natureza pelo uso de categorias 
menos rígidas, assim fazendo conservação de menor 
RVBMJEBEF��¡�TBCJEP�RVF�FOUSF�OÄT�GBMUB�Bº¹P�QS´UJDB�F�
TPCSB�CVSPDS´UJDB��&N�CPB�NFEJEB�FORVBOUP�GBMUBN�
BºÈFT�EF�NBOFKP�TPCSBN�QMBOFKBNFOUP�	JOBEFRVBEPT�
PV�FRVJWPDBEPT
�SFVOJÈFT�EF�DPOTFMIPT�F�FMBCPSBº¹P�
EF�SFMBUÄSJPT�TFN�GVOº¹P�QPSRVF�O¹P�T¹P�MJEPT�PV�
se são, não são utilizados como informação. Temos 
sofrido mais de 20 anos, talvez mais de 30, de inércia  na 



ÁREAS PROTEGIDAS 25

JNQMFNFOUBº¹P�F�NBOFKP�EBT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�
em nível federal. Criamos novas metodologias de 
QMBOFKBNFOUP�F�Î[FNPT�OPWPT�QMBOPT�NVJUBT�WF[FT�
usados como bodes expiatórios dos fracassos, mas nada 
mudou. Criamos, implantamos e gerimos conselhos, 
TFN�FÎD´DJB��

3PESJHP�;FMMFS�FN�QFTRVJTB�EF�NFTUSBEP�OB�
Universidade Federal do Paraná, estudou os resultados 
EF�DFSDB�EF�US¼T�E»DBEBT�EF�HFTU¹P�F�NBOFKP�EF�
PJUP�QBSRVFT�OBDJPOBJT�B�QBSUJS�EPT�JOTUSVNFOUPT�
EF�QMBOFKBNFOUP�QSPEV[JEPT�F�EPT�TFVT�SFTVMUBEPT��
%FJYPV�QBUFOUF�B�DPODMVT¹P�RVF�P�QSPCMFNB�O¹P�»�
P�QMBOFKBNFOUP�FN�TJ�NBT�B�GBMUB�EF�QSBHNBUJTNP�
OB�TVB�BQMJDBº¹P��0OEF�IBWJB�EJSJHFOUF�FGFUJWBNFOUF�
interessado, capaz e hábil (independentemente da 
DBQBDJUBº¹P�GPSNBM
�QPS�UFNQP�N¿OJNP�TJHOJÎDBUJWP�
BDPOUFDFV�JNQMFNFOUBº¹P�NBOFKP�F�FGFUJWB�HFTU¹P�
DPN�SFTVMUBEPT�NBJT�RVF�TBUJTGBUÄSJPT�QFMP�QFS¿PEP�EB�
respectiva responsabilidade pela unidade.

Por interesse pessoal e laços familiares acompanho 
IPKF�·�EJTUµODJB�BMHP�EB�BENJOJTUSBº¹P�F�NBOFKP�
EP�1BSRVF�/BDJPOBM�EB�4FSSB�EB�#PEPRVFOB�OP�.BUP�
Grosso do Sul, onde chama a atenção o funcionamento 
(ou não funcionamento) do conselho, com gente 
demais contra a unidade defendendo interesses 
setoriais. Não precisa ser expert�OFN�GB[FS�QFTRVJTB�
QBSB�WFS�P�RV¹P�JOÄDVPT�T¹P�PT�SFTVMUBEPT�BM»N�
de elevados custos pessoais (inclusive de ordem 
emocional do staff envolvido) e financeiros, pior 
BJOEB�TF�SFMBDJPOBSNPT�FTUFT�BPT�FTRV´MJEPT�SFDVSTPT�
disponíveis. Novamente, burocracia e política de sobra 
QBSB�QS´UJDB�EF�NBOFKP�EF�NFOPT�

1POUVBEB�B�RVFTU¹P�EPT�QBSDPT�SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT�
EJTQPO¿WFJT�PVUSB�RVFTU¹P�SBEJDBMNFOUF�JNQPSUBOUF�
em nosso país diz respeito ao mito da sustentabilidade 
ÎOBODFJSB�EBT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�BTTPDJBEB�PV�
não aos ingressos e às oportunidades de negócios via 
DPODFTTÈFT��%B�NFTNB�GPSNB�PT�QPUFODJBJT�CFOFG¿DJPT�
econômicos locais gerados pelas unidades. Em geral, 
O¹P�UFNPT�BQPJP�MPDBM�QBSB�BT�VOJEBEFT�NBT�RVBTF�
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UPEP�NVOJD¿QJP�RVF�UFOIB�VOJEBEF�GFEFSBM�PV�FTUBEVBM�
em seu território com algum sucesso de público, 
se arvora a ter direito pelo menos a parte dos seus 
ingressos. Tirar proveito é fácil, investir é outro assunto. 
&TTB�»�RVFTU¹P�RVF�TJTUFNBUJDBNFOUF�WFN�·�CBJMB�QPS�
FYFNQMP�OP�RVF�»�DPOTJEFSBEP�P�NBJT�CFN�TVDFEJEP�
EPT�QBSRVFT�OBDJPOBJT�CSBTJMFJSPT�P�EP�*HVBºV�RVF�
UBNC»N�GSFRVFOUFNFOUF�UFN�TFV�UFSSJUÄSJP�JOWBEJEP�F�
depredado com apoio ou até sob a liderança de algum 
prefeito do entorno. 

Exemplos
4F�PMIBSNPT�P�FYFNQMP�OPSUF�BNFSJDBOP�WFNPT�
RVF�EFWFSJB�TFS�CFN�EJGFSFOUF��0�1BSRVF�/BDJPOBM�
:FMMPXTUPOF�VN�EPT�DJODP�NBJT�WJTJUBEPT�EBRVFMF�
QB¿T�UFN�QBSUF�TJHOJÎDBUJWB�EP�TFV�PSºBNFOUP�
oriundo de outras agências federais, além de agências 
FTUBEVBJT�EPT�FTUBEPT�POEF�P�QBSRVF�TF�JOTFSF�F�BU»�
EF�NVOJD¿QJPT�F�O¹P�BQFOBT�EP�4FSWJºP�EF�1BSRVFT�
Nacionais. Fora o pessoal e um mínimo para gestão, 
o restante do orçamento vem de diferentes parceiros, 
como as empresas de administração de rodovias (em 
O¿WFJT�GFEFSBM�F�FTUBEVBJT
�RVF�DPOTUSPFN�F�NBOU»N�
os acessos à unidade e os seus caminhos internos, 
TJUVBº¹P�RVF�TF�FTUFOEF�B�PVUSBT�BH¼ODJBT�FN�PVUSPT�
temas. Assim, os investimentos na unidade são 
SFBMJ[BEPT�WJB�DPPQFSBº¹P�QPSRVF�B�BSSFDBEBº¹P�EP�
QBSRVF�TPNBEPT�PT�JOHSFTTP�EF�FOUSBEB�F�B�SFOEB�DPN�
BT�DPODFTTÈFT�ÎDBN�NVJUP�BRV»N�EBT�OFDFTTJEBEFT�
OP�N´YJNP�OB�GBJYB�EPT�����EP�PSºBNFOUP��.BT�
UPEPT�SFDPOIFDFN�RVF�P�QBSRVF�»�TPDJBM�QPM¿UJDB�
F�FDPOPNJDBNFOUF�MVDSBUJWP�VNB�WF[�RVF�PT�NBJT�
EF���NJMIÈFT�EF�WJTJUBOUFT�BOVBJT�	EBEPT�EF�VNB�
década atrás) movimentam uma economia regional 
RVF�BSSFDBEB�NÉMUJQMBT�WF[FT�PT�WBMPSFT�SFQBTTBEPT�
HFSBOEP�FNQSFHPT�SJRVF[B�F�GFMJDJEBEF��$PN�B�JODMVT¹P�
TPDJBM�F�GPSUF�HFSBº¹P�EF�SJRVF[B�PDPSSFOEP�GPSB�EB�
unidade, e não dentro a expensas do uso direto dos 
SFDVSTPT�OBUVSBJT�BKVEBS�B�QBHBS�B�DPOUB�»�VN�CPN�
negócio para todos. 
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0MIBOEP�BT�CPBT�QS´UJDBT�POEF�P�NBOFKP�F�B�HFTU¹P�
de unidades de conservação vai bem, com resultados 
positivos para a conservação e para a população, 
ÎDB�FWJEFOUF�RVF�QSFDJTBNPT�EF�NBJT�NFSDBEP�F�
NFOPT�HPWFSOP��.BT�»�QSFDJTP�RVF�BT�JOTUJUVJºÈFT�
encarregadas das unidades de conservação, a federal 
F�BT�FTUBEVBJT�PQFSFN�OP�RVF�NFMIPS�QPEFN�GB[FS�
F�QPS�EJSFJUP�MIFT�»�FYDMVTJWJEBEF�P�QMBOFKBNFOUP�
B�TVQFSWJT¹P�F�P�DPOUSPMF�	RVF�JODMVJ�B�ÎTDBMJ[Bº¹P�
DPN�QPEFS�EF�QPM¿DJB
�EFJYBOEP�BP�NFSDBEP�TFKB�
WJB�FNQSFTBT�FTQFDJBMJ[BEBT�TFKB�WJB�DPPQFSBUJWBT�F�
BTTPDJBºÈFT�MPDBJT�	DBEB�PQº¹P�OP�TFV�EFWJEP�DPOUFYUP�F�
de acordo com suas competências e habilidades), parte 
TJHOJÎDBUJWB�EP�NBOFKP�EBT�VOJEBEFT��4F�JTTP�GVODJPOB�
CFN�FN�TJUVBºÈFT�U¹P�EJTUJOUBT�RVBOUP�OB��GSJDB�	�GSJDB�
EP�4VM�2V¼OJB�F�5BO[µOJB�QPS�FYFNQMP
�F�OB�"N»SJDB�
EP�/PSUF�	&TUBEPT�6OJEPT�F�$BOBE´
�QPS�RVF�O¹P�
GVODJPOBS´�BRVJ �

"�FTTBT�QPTTJCJMJEBEFT�TPNBN�TF�BJOEB�P�NFMIPS�
VTP�EF�BMUFSOBUJWBT�EJTQPO¿WFJT�DPNP�P�K´�DPOTBHSBEP�
*$.4�FDPMÄHJDP�FYJTUFOUF�FN�NBJT�EB�NFUBEF�EPT�
FTUBEPT�CSBTJMFJSPT�RVF�QSFDJTB�DPCSBS�DPOUSBQBSUJEB�
MPDBM�EF�JOWFTUJNFOUP�OP�NBOFKP�F�QSPUFº¹P�EBT�
VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P��0�NPNFOUP�UBNC»N�»�EF�
perspectivas muito positivas para a construção de uma 
oportunidade ímpar de investimentos em unidades 
EF�DPOTFSWBº¹P�WJB�QSPKFUPT�EF�3FEVº¹P�EF�&NJTTÈFT�
por Desmatamento e Degradação (REDD). Isso se 
O¹P�PQFSBSNPT�EF�GPSNB�QPMJUJDBNFOUF�FRVJWPDBEB�
DPNP�K´�Î[FNPT�OP�QBTTBEP�DPN�PT�.FDBOJTNPT�EF�
%FTFOWPMWJNFOUP�-JNQP�	.%-
�RVF�QPS�FSSP�EF�QPTUVSB�
QPM¿UJDB�OVODB�JODMV¿SBN�B�DPOTFSWBº¹P�EF�ÏPSFTUBT�
OBUJWBT�FOUSF�PT�QSPKFUPT�ÎOBODJ´WFJT�

�"�FTTBT�TPNBN�TF�BJOEB�JOJDJBUJWBT�
DPNQSPWBEBNFOUF�WJ´WFJT�F�K´�EJTQPO¿WFJT�DPNP�PT�
GVOEPT�EF�DPNQFOTBº¹P�BNCJFOUBM�EPT�RVBJT�P�'VOEP�
.BUB�"UMµOUJDB�EP�HPWFSOP�EP�3JP�EF�+BOFJSP�NBT�HFSJEP�
pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), é 
um dos melhores exemplos; da mesma forma o fundo 
do Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), 
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1.2 Áreas protegidas    
nos países amazônicos
."3$�%0630+&"//*

para implementação e manutenção de unidades de 
DPOTFSWBº¹P�BNB[ÅOJDBT�UBNC»N�HFSJEP�QFMP�'VOCJP��0V�
ainda os Bancos de Biodiversidade (Biodiversity Banking) 
comuns nos Estados Unidos, também originários de 
DPNQFOTBº¹P�F�RVF�K´�NPWJNFOUBN�BOVBMNFOUF�NJMIÈFT�
de dólares de recursos privados destinados à conservação. 
0�'VOEP�7BMF�OP�DPOUFYUP�EP�RVF�TF�DPODFJUVB�DPNP�
investimento social privado, também parece ser um 
modelo interessante a ser copiado por outras grandes 
DPSQPSBºÈFT�EB�NFTNB�GPSNB�RVF�BT�BºÈFT�EB�'VOEBº¹P�
Grupo Boticário e do Instituto Semeia. 

Concluindo, as unidades de conservação são ao 
mesmo tempo uma realidade e uma necessidade factível. 
0T�QSPCMFNBT�SFMBDJPOBEPT�·�TVB�FYJTU¼ODJB�T¹P�SFBJT�
NBT�UBNC»N�JEFOUJÎD´WFJT�F�QBTT¿WFJT�EF�TPMVºÈFT��/¹P�
EJTQFOTBEPT�B�QFTRVJTB�DPNP�GPOUF�EF�DPOIFDJNFOUP�
F�EJBHOÄTUJDP�OFN�P�QMBOFKBNFOUP�DPNP�FMFNFOUP�
PSJFOUBEPS�P�RVF�QSFDJTBNPT�»�QSJPSJ[BS�BT�BºÈFT�QS´UJDBT�
GB[FS�P�NBOFKP�F�HFSJS�BT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�QBSB�
RVF�DVNQSBN�TVBT�ÎOBMJEBEFT�FTTFODJBJT�FDPMÄHJDBT�
sociais, econômicas, legais e políticas.

Embora, na maioria dos países da 
Amazônia existam várias áreas 
protegidas muito grandes, a maior 
parte das UCs são relativamente 
pequenas e isoladas.
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A Amazônia é, ao mesmo tempo, uma só e muitas. Existe 
a Amazônia brasileira, a Amazônia das guianas (Guiana, 
Guiana Francesa, Suriname, parte do Brasil e da Venezuela) 
F�B�"NB[ÅOJB�"OEJOB�	#PM¿WJB�$PMÅNCJB�&RVBEPS�1FSV�F�
Venezuela). Cada uma é parecida às demais, mas, num 
exame um pouco mais apurado, é até muito diferente, 
tanto no aspecto político, como no social e, especialmente, 
no ecológico. A Amazônia, desde o ponto de vista ecológico, 
é extremamente variada: é um dos biomas mais diversos 
do planeta. Por isso, no esforço de preservar algumas 
amostras representativas dessa enorme biodiversidade 
para usos e usufrutos futuros, cada país da Amazônia tem 
feito esforços para estabelecer áreas naturais protegidas, 
conhecidas como unidades de conservação no Brasil. 

"�DPOTFSWBº¹P�EB�OBUVSF[B�OB�"NB[ÅOJB�K´�GPJ�
praticada pelos indígenas, muito antes da chegada dos 
europeus. Eles declaravam extensas áreas vedadas à 
caça e ao extrativismo (coleta de frutos, resinas, nozes, 
ÏPSFT�CPSSBDIB
�QPJT�FSBN�DPOTJEFSBEPT�T¿UJPT�TBHSBEPT�
OPT�RVBJT�BT�QPQVMBºÈFT�EF�QMBOUBT�F�BOJNBJT�TF�
recuperavam e repovoavam áreas contíguas onde essas 
BUJWJEBEFT�FSBN�QFSNJUJEBT�QPS»N�SFHVMBEBT���.BT�BQÄT�
a ocupação europeizada da Amazônia essas práticas 
GPSBN�SFMFHBEBT���¡�TPNFOUF�B�QBSUJS�EPT�BOPT������
RVF�PT�QB¿TFT�BNB[ÅOJDPT�DPNFºBSBN�B�FTUBCFMFDFS�
novamente, áreas protegidas na Amazônia. A mais 
antiga propriamente nesse bioma data de 1961 e foi 
FTUBCFMFDJEB�FN�$VUFSWP�1FSV��.BT�BOUFT�EF�UFSNJOBS�
FTTB�E»DBEB�K´�FYJTUJBN�VNB�OB�#PM¿WJB�OB�$PMÅNCJB�F�
OP�4VSJOBNF�F�VNB�B�NBJT�OP�1FSV��0T�BOPT������F������
viram uma explosão de estabelecimento de novas áreas 
protegidas na Amazônia, especialmente no Brasil e no 
1FSV�NBT�JHVBMNFOUF�OB�#PM¿WJB�$PMÅNCJB�&RVBEPS�F�
Venezuela, assim como no Suriname.  

Existem muitas categorias de áreas protegidas e 
seus nomes e características variam de país a país e são 
CBTJDBNFOUF�EF�EPJT�UJQPT��	J
�BT�EF�VTP�JOEJSFUP�OBT�RVBJT�
O¹P�QPEF�TF�FYQMPSBS�PT�SFDVSTPT�OBUVSBJT�RVF�OP�#SBTJM�
são chamadas de preservação permanente; e (ii) as de uso 
EJSFUP�OBT�RVBJT�QPEF�NPSBS�HFOUF�RVF�UFN�P�EJSFJUP�EF�
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explorar os recursos naturais, inclusive fazer agricultura e 
QFDV´SJB�OB�CBTF�EF�QMBOPT�EF�NBOFKP�TVTUFOU´WFM�RVF�OP�
Brasil, são denominadas de uso sustentável. Como é lógico, 
esses dois tipos de áreas protegidas não têm o mesmo 
WBMPS�QBSB�DVNQSJS�B�ÎOBMJEBEF�QSFD¿QVB�EF�QSFTFSWBS�B�
EJWFSTJEBEF�CJPMÄHJDB�F�PT�QSPDFTTPT�OBUVSBJT�K´�RVF�B�
população e as suas atividades econômicas interferem na 
conservação. A categoria mais conhecida do tipo de uso 
JOEJSFUP�T¹P�PT�QBSRVFT�OBDJPOBJT�F�FTQFDJBMNFOUF�OP�#SBTJM�
UBNC»N�BT�SFTFSWBT�CJPMÄHJDBT��"U»�ÎOBJT�EPT�BOPT������
FMBT�QSFEPNJOBSBN�OB�"NB[ÅOJB��.BT�B�QBSUJS�EPT�BOPT�
1990, começaram a proliferar as segundas, as de uso direto, 
RVF�FN�WJSUVEF�EB�NBJPS�QSFTT¹P�EB�QPQVMBº¹P�TPCSF�PT�
SFDVSTPT�IPKF�T¹P�DPNVOT�FN�RVBTF�UPEPT�PT�QB¿TFT�

As áreas protegidas de uso direto incluem diversas 
categorias segundo os países, dentre elas as reservas 
nacionais e reservas comunais (Peru); reservas 
FYUSBUJWJTUBT�´SFBT�EF�QSPUFº¹P�BNCJFOUBM�F�ÏPSFTUBT�
OBDJPOBJT�	#SBTJM
��F�PVUSBT�EFOPNJOBºÈFT�GFEFSBJT�PV�
OBDJPOBJT�F�SFHJPOBJT�PV�FTUBEVBJT�FN�PVUSPT�QB¿TFT��¡�
importante não prestar atenção demais a essas categorias 
K´�RVF�O¹P�TJHOJÎDBN�P�NFTNP�FN�DBEB�QB¿T��1PS�
FYFNQMP�OPT�QBSRVFT�OBDJPOBJT�CPMJWJBOPT�DPMPNCJBOPT�
FRVBUPSJBOPT�F�QFSVBOPT�QPEFN�NPSBS�JOE¿HFOBT�F�
eventualmente até camponeses tradicionais, mas, em 
DBEB�QB¿T�F�DBTP�DPN�EJGFSFOUFT�EJSFJUPT��/PT�QBSRVFT�
FRVBUPSJBOPT�QPEF�TF�FYQMPSBS�QFUSÄMFP�F�NJO»SJPT�P�RVF�
não é possível no Brasil ou no Peru e, assim, existe uma 
JOÎOJEBEF�EF�WBSJBOUFT�RVF�UPSOB�NVJUP�EJG¿DJM�RVBMRVFS�
comparação. Entre as áreas de preservação mais estritas, 
como as reservas biológicas brasileiras, e as menos 
protegidas, como as áreas de proteção ambiental, também 
brasileiras, existe uma enorme gradação de níveis de 
proteção à natureza e de uso da terra e dos recursos.

Na atualidade, as áreas protegidas cobrem uma parte 
NVJUP�TJHOJÎDBUJWB�EB�"NB[ÅOJB�RVBTF�����NJMIÈFT�EF�
IFDUBSFT�PV�����EB�´SFB�UPUBM�EP�CJPNB��/P�2VBESP���RVF�
SFTVNF�JOGPSNBº¹P�SFDFOUF�PCTFSWB�TF�RVF�B�NBJPSJB�EPT�
países possuem mais de 20% de sua Amazônia sob alguma 
DBUFHPSJB�EF�QSPUFº¹P�F�RVF�RVBUSP�EFMFT�U¼N�NBJT�EF�����
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Áreas protegidas nos países amazônicos

País Área (hectares) % Amazônia nacional

Bolívia 11.418.200 24,0

Brasil 111.065.200 22,2

Colômbia 7.900.000 16,4

Equador 3.341.907 28,9

Guiana 591.400 2,8

Guiana Francesa 6.179.300 71,4

Peru 19.368.703 25,8

Suriname 2.533.800 15,5

Venezuela 17.114.500 37,7

protegidos, especialmente a Guiana Francesa (71,4%) e a 
Venezuela (37,7%). Em termos absolutos, como é óbvio, 
P�#SBTJM�»�P�QB¿T�RVF�NBJT�´SFBT�QSPUFHJEBT�UFN�F�DPN�B�
maior extensão. No nível de toda a Amazônia, ainda existe 
VNB�MFWF�QSFEPNJOµODJB�EBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�EF�VTP�
indireto, mas, no caso do Brasil, essas são minoria absoluta. 
De outra parte, apesar de haver muitas (só no Brasil há 
mais de 300 unidades de conservação na Amazônia), a sua 
SFQSFTFOUBUJWJEBEF�CJPMÄHJDB�K´�»�CPB�FNCPSB�JODPNQMFUB�

A enorme extensão das áreas protegidas na Amazônia é 
CPB�OPU¿DJB�NBT�TVB�SFMFWµODJB�QBSB�DVNQSJS�TVBT�GVOºÈFT�
depende de três fatores principais: (i) as categorias usadas; 
(ii) o tamanho de cada área e a sua localização no contexto 
FDPMÄHJDP�SFHJPOBM��F�	JJJ
�FN�FTQFDJBM�B�RVBMJEBEF�EF�TFV�
NBOFKP��"�DBUFHPSJB�DPNP�EJUP�»�BTTVOUP�JNQPSUBOUF�
pois todas servem igualmente ao propósito de conservar 
amostras naturais. Por exemplo, três países da região têm 
´SFBT�QSPUFHJEBT�EF�DBS´UFS�UFNQPS´SJP�RVF�QPEFN�PV�O¹P�
TFS�USBOTGPSNBEBT�FN�QFSNBOFOUFT��0VUSPT�U¼N�DBUFHPSJBT�
RVF�PVUSPT�QB¿TFT�O¹P�U¼N�DPNP�BT�´SFBT�EF�QSPUFº¹P�
BNCJFOUBM�EP�#SBTJM�RVF�OB�WFSEBEF�QSPUFHFN�NVJUP�
QPVDP��0�#SBTJM�BM»N�EJTTP�»�P�ÉOJDP�QB¿T�EB�SFHJ¹P�RVF�
SFDPOIFDF�BT�ÏPSFTUBT�OBDJPOBJT�DPNP�´SFBT�QSPUFHJEBT���

QUADRO 1



FUNDO VALE32

Embora na maioria dos países da Amazônia existam 
várias áreas protegidas muito grandes, de mais de um 
milhão de hectares ou bem mais, a maior parte das 
unidades de conservação da Amazônia são relativamente 
QFRVFOBT�F�JTPMBEBT��1PS�JTTP�FYJTUF�UBOUB�¼OGBTF�
na construção de corredores ecológicos, inclusive 
JOUFSOBDJPOBJT�RVF�GBDJMJUFN�P�ÏVYP�HFO»UJDP�FOUSF�FMBT�
em especial no contexto da mudança climática prevista. 

%F�PVUSB�QBSUF�B�RVBMJEBEF�EP�NBOFKP�FTQFDJBMNFOUF�
OB�"NB[ÅOJB�»�FYUSFNBNFOUF�EFÎDJFOUF�QJPS�EP�RVF�
OPT�O¿WFJT�OBDJPOBJT�EB�"N»SJDB�-BUJOB�PT�RVBJT�K´�FTU¹P�
BCBJYP�EF�RVBMRVFS�PVUSP�DPOUJOFOUF�JODMVTJWF�EF�QB¿TFT�
NVJUP�QPCSFT�EB��GSJDB��0T�HPWFSOPT�EB�SFHJ¹P�DSJBN�
´SFBT�QSPUFHJEBT�NBT�O¹P�JOWFTUFN�RVBTF�OBEB�OFMBT�F�
em muitos países, até 80% ou mais dos seus custos de 
PQFSBº¹P�T¹P�DPCFSUPT�QPS�EPBºÈFT�JOUFSOBDJPOBJT�RVF�
BJOEB�BTTJN�SFTVMUBN�DPNQMFUBNFOUF�JOTVÎDJFOUFT��
/B�WFSEBEF�DPN�FYDFºÈFT�QPOUVBJT�F�SFMBUJWBT�BT�´SFBT�
protegidas amazônicas estão semiabandonadas e, por isso, 
TVSHFN�DPOÏJUPT�DPN�BT�DPNVOJEBEFT�MPDBJT��"M»N�EF�O¹P�
DPOTFSWBS�CFN�PT�SFDVSTPT�EB�´SFB�VNB�EBT�DPOTFRV¼ODJBT�
EB�GBMUB�EF�JOWFTUJNFOUPT�FN�NBOFKP�»�O¹P�QFSNJUJS�P�
EFTFOWPMWJNFOUP�EF�VN�FDPUVSJTNP�RVF�USBHB�CFOFG¿DJPT�
econômicos tangíveis às comunidades e não converter em 
SFOEB�PT�TFSWJºPT�BNCJFOUBJT�RVF�FTTBT�´SFBT�QSPWJEFODJBN�
OB�GPSNB�EF�´HVB�MJNQB�ÎYBº¹P�EF�DBSCPOP�WBMPS�GVUVSP�
etc. Essa situação é muito mais grave nas unidades de 
DPOTFSWBº¹P�EF�VTP�TVTUFOU´WFM�EP�RVF�OBT�EF�VTP�JOEJSFUP�
QPJT�P�TFV�NBOFKP�»�NVJUP�NBJT�DPNQMFYP�F�DBSP��

Existem particularidades legais favoráveis à 
DPOTFSWBº¹P�RVF�T¹P�EJGFSFOUFT�FN�DBEB�QB¿T��0�#SBTJM�
tem dois dispositivos legais muito interessantes: (i) o 
imposto sobre circulação de mercadorias e prestação 
EF�TFSWJºPT�	*$.4
�FDPMÄHJDP�RVF�QSFNJB�PT�NVOJD¿QJPT�
RVF�EJTQÈFN�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�CFN�NBOFKBEBT��F�	JJ
�
B�PCSJHBUPSJFEBEF�EF�ÎOBODJBS�´SFBT�QSPUFHJEBT�DPN�
OP�N¿OJNP�����EP�DVTUP�EF�JNQMBOUBº¹P�EF�HSBOEFT�
empreendimentos. No Peru, é interessante a possibilidade 
EF�TF�PCUFS�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT�EF�DPOTFSWBº¹P�F�EF�
FDPUVSJTNP�BMHVNBT�EBT�RVBJT�U¼N�NBJT�EF�DFN�NJM�
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IFDUBSFT�P�RVF�»�EF�NVJUB�VUJMJEBEF�QBSB�DPOTUSVJS�
corredores ecológicos. Vários países, dentre eles outra vez 
Brasil e Peru, também possibilitam a criação de reservas 
OBUVSBJT�QBSUJDVMBSFT�EBT�RVBJT�K´�FYJTUFN�NVJUBT�
especialmente no primeiro. 

.BT�UBNC»N�I´�TJUVBºÈFT�EFTGBWPS´WFJT��0T�DBTPT�
mais lamentáveis procedem do Brasil, onde alguns 
governos estaduais, como o de Rondônia, eliminaram 
W´SJBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�FTUBEVBJT�TPC�P�QSFUFYUP�EF�RVF�
K´�FTUBWBN�JOWBEJEBT�QPS�BHSJDVMUPSFT��"�U´UJDB�»�TJNQMFT��
0�HPWFSOP�BCBOEPOB�QPS�BOPT�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT�
facilitando a sua ocupação ilegal e, depois, reclama 
RVF�iK´�O¹P�UFN�BMUFSOBUJWB�·�TVB�FYUJOº¹Pu��0�HPWFSOP�
GFEFSBM�UBNC»N�FN�UFNQPT�SFDFOUFT�UFN�RVFCSBEP�B�
intangibilidade tradicional de várias áreas protegidas 
da Amazônia para facilitar a construção de centrais 
hidrelétricas e a passagem de linhas de transmissão 
elétrica. Embora tenha compensado as áreas com outras 
de valor ecológico discutível, o fato é um mau precedente 
e um exemplo perigoso para toda a Amazônia.

Já é tempo dos governantes dos países amazônicos 
FOUFOEFSFN�RVF�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT�O¹P�T¹P�TPNFOUF�B�
espinha dorsal da conservação de uma biodiversidade 
valiosa e da provisão de serviços ambientais essenciais, 
NBT�RVF�QSJODJQBMNFOUF�T¹P�B�NFMIPS�F�NBJT�FWJEFOUF�
válvula de seguridade para o seu futuro. Se todos os 
esforços nacionais para conseguir um desenvolvimento 
realmente sustentável fracassarem, se o desmatamento 
continuar igual e se a exploração desordenada de 
ÏPSFTUBT�NJO»SJPT�F�QFUSÄMFP�TFHVJSFN�DPNP�OB�
BUVBMJEBEF�P�RVF�F�NVJUP�QSPW´WFM�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT�
serão a única oportunidade para manter elementos 
naturais essenciais à vida humana. As áreas protegidas 
devem deixar de ser consideradas um estorvo e passar 
a ser reconhecidas como parte da infraestrutura de 
EFTFOWPMWJNFOUP�UBM�RVBM�BT�FTUSBEBT�PV�BT�DFOUSBJT�
IJESFM»USJDBT��*TTP�JNQMJDB�JOWFTUJS�OFMBT�QBSB�FRVJQ´�MBT�
F�NBOFK´�MBT�NJOJNBNFOUF�CFN���$BTP�DPOUS´SJP�TFS´�
DPNP�EJTQPS�EF�VNB�GSPUB�EF�BWJÈFT�NJMJUBSFT�EF�ÉMUJNB�
geração, sem hangar, sem gasolina e sem pilotos.
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Na Amazônia brasileira, as áreas protegidas abrangem 
46% da região e contribuem de forma decisiva 
para o ordenamento territorial, a conservação da 
biodiversidade, o acesso aos meios de vida para 
QPQVMBºÈFT�JOE¿HFOBT�USBEJDJPOBJT�F�RVJMPNCPMBT�P�
controle do avanço do desmatamento e a geração de 
serviços ambientais, como perenidade dos recursos 
I¿ESJDPT�F�FRVJM¿CSJP�DMJN´UJDP��0�EFTFNQFOIP�EF�
GVOºÈFT�U¹P�BNQMBT�F�FTUSBU»HJDBT�QBSB�P�QB¿T�F�QBSB�
o planeta não tem sido acompanhado da alocação 
dos meios necessários para a plena consolidação 
EP�TJTUFNB��.BJT�EP�RVF�B�FTDBTTF[�SFDPSSFOUF�EF�
SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT�F�IVNBOPT�GBMUB�BP�QPEFS�QÉCMJDP�
B�QFSDFQº¹P�EF�RVF�BM»N�EF�VNB�QPM¿UJDB�BNCJFOUBM�
o modelo de áreas protegidas adotado no Brasil, se 
fortalecido, tem o potencial de ser um instrumento para 
o desenvolvimento sustentável regional.

Um modelo brasileiro
No decorrer dos últimos setenta anos, o Estado 
brasileiro construiu um sistema original de proteção 
de seus recursos naturais em unidades de conservação 
EF�EJGFSFOUFT�PSJHFOT�F�USBEJºÈFT��%F�VN�MBEP�BEPUPV�
modelos consagrados internacionalmente, como os 
QBSRVFT�BT�ÏPSFTUBT�QÉCMJDBT�F�BT�SFTFSWBT�CJPMÄHJDBT��
de outro, internalizou a ideia das comunidades 
tradicionais de conciliar a conservação com o 
VTP�EPT�SFDVSTPT�OBUVSBJT��EFÎOJV�DSJU»SJPT�QBSB�

1.3 Áreas protegidas na 
Amazônia brasileira
."3:�"--&(3&55*

Em grandes números, a taxa de 
proteção da Amazônia é maior que 
a de sua destruição.
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��� Decreto no 23.793, de 23/01/1934.

6. -FJ�O�������EF������������

7. %FDSFUP�-FJ�'FEFSBM�O�����EF������������

8. Decreto nº 73.030, de 30/10/1973. 

iniciativas privadas de proteção e reconheceu o papel 
desempenhado pelas terras indígenas na conservação 
da biodiversidade. 

A partir da década de 1930, teve início a construção 
dos modelos legais e institucionais de proteção aos 
recursos naturais do país em unidades de conservação 
RVF�DPN�NPEJÎDBºÈFT�QFSEVSBN�BU»�IPKF��/B�"NB[ÅOJB�
além dos marcos históricos convencionais, é interessante 
EBS�EFTUBRVF�BPT�JOTUSVNFOUPT�MFHBJT�RVF�BNQMJBSBN�
o conceito de unidade de conservação pela inserção de 
novos atores sociais, as comunidades tradicionais e os 
povos indígenas.

A base do sistema foi criada pelos Códigos 
Florestais de 1934��F�EF�����6�RVF�BEPUBSBN�DBUFHPSJBT�
EF�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�K´�SFDPOIFDJEBT�
DPNP�QBSRVF�OBDJPOBM�GMPSFTUB�OBDJPOBM�F�SFTFSWB�
CJPMÄHJDB��0�$ÄEJHP�EF������JOPWPV�BP�FTUFOEFS�
a responsabilidade de proteção das florestas aos 
proprietários privados com as modalidades de reserva 
legal e área de preservação permanente. A gestão das 
unidades de conservação foi atribuída ao Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF)7, 
criado em 1967, sob influência do modelo europeu 
de exploração florestal. Em 1973, com a criação da 
4FDSFUBSJB�&TQFDJBM�EF�.FJP�"NCJFOUF�	4&."
8, novas 
categorias ampliaram o foco para a conservação, como 
BT�FTUBºÈFT�FDPMÄHJDBT�SFTFSWBT�CJPMÄHJDBT�´SFBT�EF�
relevante interesse ecológico e, com menor restrição, 
as áreas de proteção ambiental. 

Na década de 1980, surgiu uma mudança 
TJHOJÎDBUJWB�OB�IJTUÄSJB�EBT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�
na Amazônia – a proposta do Conselho Nacional 
dos Seringueiros de criação de um modelo original 
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9. -FJ�Oo 7.804, de 24/07/1989.

10. Decreto no  98.897, de 30/01/1990.

EF�QSPUFº¹P�EPT�UFSSJUÄSJPT�F�SFDVSTPT�ÏPSFTUBJT�
VUJMJ[BEPT�USBEJDJPOBMNFOUF�QPS�QPQVMBºÈFT�MPDBJT���B�
reserva extrativista. Diferentemente das categorias 
K´�FYJTUFOUFT�JOTQJSBEBT�FN�NPEFMPT�DPOTBHSBEPT�
internacionalmente e criadas por iniciativa 
governamental, a reserva extrativista foi construída por 
um grupo social e institucionalizada pelo poder público, 
em diferentes momentos.

"�QSJNFJSB�FUBQB�SFBÎSNPV�B�PSJHJOBMJEBEF�EP�
conceito pela comparação com os modelos existentes 
nos órgãos ambientais e fundiários. A proposta dos 
TFSJOHVFJSPT�O¹P�TF�FORVBESBWB�FN�VN�1SPKFUP�
de Assentamento de reforma agrária por não se 
USBUBS�EF�QPQVMBº¹P�FN�CVTDB�EF�UFSSB��SFRVFSJB�P�
reconhecimento de direitos fundiários, não previsto em 
VNB�´SFB�EF�QSPUFº¹P�BNCJFOUBM�B�ÉOJDB�DBUFHPSJB�RVF�
explicitamente contemplava a sociedade; e priorizava 
P�VTP�EPT�SFDVSTPT�ÏPSFTUBJT�O¹P�NBEFJSFJSPT�QSFWJTUP�
mas não praticado na Flona. 

0�NPNFOUP�TFHVJOUF�TVSHJV�DPN�B�$POTUJUVJº¹P�EF�
�����RVF�EFUFSNJOPV�B�DSJBº¹P�EF�FTQBºPT�UFSSJUPSJBJT�
especialmente protegidos pelo poder público, e a Política 
/BDJPOBM�EF�.FJP�"NCJFOUF9�OP�BOP�TFHVJOUF�RVF�
explicitamente incluiu as reservas extrativistas nesta 
categoria. Em 1990, por decreto presidencial10, elas foram 
PÎDJBMNFOUF�SFDPOIFDJEBT�DPNP�iFTQBºPT�UFSSJUPSJBJT�
destinados à exploração autossustentável e conservação 
dos recursos naturais renováveis por população 
extrativista”. 

A Constituição de 1988 também assegurou direitos 
sobre territórios e recursos aos indígenas e aos 
RVJMPNCPMBT��0�"SUJHP�����BTTFHVSPV�EJSFJUP�·�QPTTF�
QFSNBOFOUF�F�BP�VTVGSVUP�FYDMVTJWP�EBT�SJRVF[BT�
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes para as 
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11. Decreto no�������EF������������

12. -FJ�Oo�������EF������������

13. Decreto no�������EF������������

QPQVMBºÈFT�JOE¿HFOBT�F�P�"SUJHP����EBT�%JTQPTJºÈFT�
5SBOTJUÄSJBT�SFDPOIFDFV�BT�DPNVOJEBEFT�RVJMPNCPMBT�
como grupo étnico com direito à propriedade coletiva 
de suas terras. Em 1996, outra mudança relevante 
ocorreu: foram criadas as reservas particulares do 
patrimônio natural (RPPNs)11 abrindo oportunidade 
aos proprietários privados de criarem suas próprias 
unidades de conservação.  

"TTJN�FN������B�MFJ�RVF�DSJPV�P�4JTUFNB�/BDJPOBM�EF�
Unidades de Conservação (Snuc)12�SFDPOIFDFV�P�DPOKVOUP�
EF�DBUFHPSJBT�FYJTUFOUFT�BU»�FOU¹P�EF�BMUB�SFMFWµODJB�
ambiental e social, e padronizou suas características para 
UPEP�P�QB¿T�BHSVQBOEP�BT�FN�EVBT�HSBOEFT�NPEBMJEBEFT�
QSPUFº¹P�JOUFHSBM�F�VTP�TVTUFOU´WFM�F�EFÎOJOEP�
instrumentos apropriados de gestão. 

A última mudança ocorreu em 2006, com o Plano 
Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP)13, criado 
em decorrência dos compromissos assumidos pelo Brasil 
OP�µNCJUP�EB�$POWFOº¹P�TPCSF�%JWFSTJEBEF�#JPMÄHJDB�F�EB�
1PM¿UJDB�/BDJPOBM�EB�#JPEJWFSTJEBEF�EF������RVF�BNQMJPV�
o sistema incluindo, além das unidades de conservação, 
as terras indígenas e as ocupadas por remanescentes 
EBT�DPNVOJEBEFT�EPT�RVJMPNCPT�FOUFOEJEBT�DPNP�
essenciais à sobrevivência e à manutenção da cultura 
EFTUBT�QPQVMBºÈFT�F�·�DPOTFSWBº¹P�F�BP�VTP�TVTUFOU´WFM�
da biodiversidade. 

Nesse processo de cerca de setenta anos, os modelos, 
PT�JOTUSVNFOUPT�F�B�MFHJTMBº¹P�GPSBN�TF�NPEJÎDBOEP�F�
QSPHSFTTJWBNFOUF�TF�BKVTUBOEP�·T�QFDVMJBSJEBEFT�EP�
QB¿T�EF�UBM�GPSNB�RVF�P�NBQB�RVF�SFTVMUPV�EB�DSJBº¹P�
destes espaços protegidos pode ser interpretado como 
uma síntese da história e da identidade da sociedade 
RVF�PT�DSJPV��
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14. �'POUF��$PNJTT¹P�1SÄ�¥OEJP�EF�4¹P�1BVMP�DPOTVMUB�FN��������������

�����'POUFT��.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF�F�*OTUJUVUP�4PDJPBNCJFOUBM�
DPOTVMUB�FN�������������&TTFT�OÉNFSPT�O¹P�EFTDPOUBN�BT�TPCSFQPTJºÈFT�
entre UCs e TIs nem entre áreas de proteção ambiental (APAs) e outras 
modalidades de UCs. 

Proteção versus destruição
0�CBMBOºP�EB�QSPUFº¹P�EB�"NB[ÅOJB�RVF�SFTVMUPV�EFTTF�
processo histórico pode ser visto de duas perspectivas, do 
Sistema de Unidades de Conservação (Snuc) e pelo Plano 
Estratégico de Áreas Protegidas (PNAP). 

1FMPT�DSJU»SJPT�EP�4OVD�B�"NB[ÅOJB�-FHBM�UFN�
308 unidades de conservação, federais e estaduais, 
abrangendo uma ´SFB�EF�������������IFDUBSFT�
representando 24,7% do seu território. Deste total, 110 
VOJEBEFT�T¹P�EF�QSPUFº¹P�JOUFHSBM�	�����������IFDUBSFT
�
F�����EF�VTP�TVTUFOU´WFM�	����������
�PV�TFKB����F�
�����SFTQFDUJWBNFOUF�EP�UFSSJUÄSJP�SFHJPOBM�TFOEP�
a diferença entre uma modalidade e outra resultado 
do aumento, na última década, das unidades de uso 
sustentável estaduais.

Considerando os critérios do PNAP, às unidades 
de conservação são acrescidas as terras indígenas 
F�RVJMPNCPMBT�P�RVF�BNQMJB�TJHOJGJDBUJWBNFOUF�PT�
territórios sob proteção especial na Amazônia. As 
terras indígenas totalizam 414 unidades, abrangendo 
������������IFDUBSFT�PV�TFKB�������EB�SFHJ¹P�F�PT�
UFSSJUÄSJPT�RVJMPNCPMBT���������IFDUBSFT�NFOPT�EF�
1% do território14. Segundo essa abordagem mais 
JODMVTJWB�DIFHB�TF�B�VN�UPUBM�EF������EB�"NB[ÅOJB�
sob proteção especial��.

Para a Amazônia, o resultado dessa história é 
FYUSBPSEJO´SJP��&ORVBOUP�P�EFTNBUBNFOUP�BUJOHF�����
EB�´SFB�ÏPSFTUBM�PSJHJOBM�EB�SFHJ¹P�F�����EB�"NB[ÅOJB�
-FHBM�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT�SFQSFTFOUBN������EP�UFSSJUÄSJP��
1PEF�TF�DPODMVJS�RVF�FN�HSBOEFT�OÉNFSPT�B�UBYB�EF�
QSPUFº¹P�EB�"NB[ÅOJB�»�NBJPS�RVF�B�EF�TVB�EFTUSVJº¹P�F�
esse resultado foi alcançado pela combinação de esforços 
públicos, privados e da sociedade civil, dando origem a 
um patrimônio socioambiental estratégico para o futuro 
do país e do planeta. 
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%FTBÎPT�QBSB�P�GVUVSP
0T�OÉNFSPT�OP�FOUBOUP�BQFOBT�E¹P�VNB�JEFJB�EF�
grandeza e não expressam a complexidade e os 
desafios associados ao fato de o Brasil ter, como 
principal política de proteção e uso sustentável da 
biodiversidade na Amazônia, a criação de áreas 
protegidas. Criar é apenas a primeira de várias etapas 
OFDFTT´SJBT�QBSB�RVF�FMBT�DVNQSBN�TFV�QBQFM�TFKB�
de conservação da biodiversidade ou de geração 
sustentável de renda. 

Proteger extensos territórios em áreas de expansão 
da fronteira agrícola, ou nas fronteiras políticas do 
QB¿T�SFRVFS�B�QSFTFOºB�FÎDJFOUF�EP�&TUBEP�P�RVF�O¹P�
ocorre na Amazônia. A vulnerabilidade das unidades 
de conservação de proteção integral diminui se estão 
ao lado de terras indígenas ou reservas extrativistas. 
.BT�O¹P�DVNQSFN�TFV�QBQFM�TF�O¹P�TF�USBOTGPSNBSFN�
FN�MBCPSBUÄSJP�DJFOU¿ÎDP�QBSB�P�DPOIFDJNFOUP�EB�
CJPEJWFSTJEBEF�PV�FN�´SFBT�QMBOFKBEBT�QBSB�WJBCJMJ[BS�
o acesso à visitação de pessoas, de todo o QMBOFUB�RVF�
sonham conhecer a Amazônia.

1PS�PVUSP�MBEP�P�EFTBÎP�DPMPDBEP�QFMBT�VOJEBEFT�EF�
conservação de uso sustentável é a realização,  na prática, da 
conciliação entre a proteção dos recursos naturais e a geração 
EF�SFOEB��*TTP�SFRVFS�JOWFTUJNFOUPT�QÉCMJDPT�RVF�FYUSBQPMBN�
B�´SFB�BNCJFOUBM�PCTU´DVMP�RVF�TPNFOUF�TFS´�TVQFSBEP�TF�
P�HPWFSOP�DSJBS�FTQBºPT�JOTUJUVDJPOBJT�BEFRVBEPT�QBSB�P�
desenvolvimento sustentável da Amazônia. 

Políticas de compensação aos grandes empreendimentos, 
de um lado, e de transferência de renda, de outro, não 
DPOEJ[FN�DPN�B�HSBOEJPTJEBEF�EP�EFTBÎP�DPMPDBEP�BP�
país de ver o sistema de áreas protegidas na Amazônia não 
somente como uma grande barreira verde ao desmatamento, 
mas como uma oportunidade econômica, social e política 
QBSB�BT�GVUVSBT�HFSBºÈFT���
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Áreas 
Protegidas e 
Sociedade
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2.1 Desatando nós: a relação entre 
conservação da biodiversidade, 
sociedade e cultura na gestão de 
áreas protegidas
."35"�%&�";&7&%0�*37*/(

O compromisso de inclusão 
social tem que representar um 
compromisso central nas políticas 
de conservação da biodiversidade.

"�TPDJFEBEF�DPOUFNQPSµOFB�WFN�TF�DPOGSPOUBOEP�
permanentemente, nas últimas décadas, com inúmeras 
incertezas e, em função disso, a desconstrução de 
alguns mitos da modernidade parece inevitável. Com 
a crise ambiental e o sentido de urgência em relação 
BP�FRVBDJPOBNFOUP�EBT�RVFTUÈFT�EB�QPCSF[B�F�EB�
EFTJHVBMEBEF�TPDJBM�RVF�BUJOHFN�P�NVOEP�HMPCBMJ[BEP�
alguns novos paradigmas têm também orientado a 
perspectiva de conservação da biodiversidade, em um 
processo permanente de “desatar nós”, relativamente 
DPOTPMJEBEP�EJBOUF�EB�DSFOºB�QÄT�JOEVTUSJBM�EB�
DJT¹P�TPDJFEBEF�OBUVSF[B�F�EB�GBMTB�EJDPUPNJB�FOUSF�
DPOTFSWBº¹P�EB�OBUVSF[B�F�EFTFOWPMWJNFOUP��/ÄT�RVF�
se vinculam também a um modo de ser e existir em 
sociedade, em um cenário mutante e efervescente e, 
BP�NFTNP�UFNQP�QSPWJTÄSJP�F�JODFSUP�OP�RVBM�UVEP�TF�
substitui em tempo e espaço, na impermanência do 
RVF�#BVNBO�	����
�EFOPNJOPV�iNPEFSOJEBEF�M¿RVJEBu�
centrada na lógica do “ter humano” e não propriamente 
do “ser humano” (Tavares & Irving, 2009), com 
desdobramentos evidentes na relação com a natureza, em 
UFSNPT�EF�TVCKFUJWJEBEFT�F�TFOUJEPT�B�FMB�BUSJCV¿EPT��
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E por essa via, a “natureza humana” se desvincula da 
iOBUVSF[B�OBUVSBEBu��"TTJN�SFÏFUJS�TPCSF�VNB�QPTT¿WFM�
“religação” entre conservação da biodiversidade e sociedade 
implica, segundo Irving et al. (2008), “um exercício de 
desconstrução de mitos históricos, consolidados na 
TPDJFEBEF�DPOUFNQPSµOFB�B�QBSUJS�EF�VN�PMIBS�GSBHNFOUBEP�
F�EJTUPSDJEP�TPCSF�B�SFMBº¹P�TPDJFEBEF�F�OBUVSF[Bu��.BT�
OBUVSF[B�F�TPDJFEBEF�DPNQÈFN�VN�DPNQMFYP�JOEJTTPDJ´WFM�
	(VBUUBSJ�������.PTDPWJDJ�����
��&�TFOEP�BTTJN�P�
“mito moderno da natureza intocada” (Diegues, 1996), 
fundamentado na crença da cisão entre as partes e na 
BÎSNBº¹P�EF�RVF�B�OBUVSF[B�QSFDJTB�TFS�QSPUFHJEB�EP�FGFJUP�
perverso da existência humana (Diegues, 1996), precisa 
ser desconstruído, em favor de uma nova leitura para os 
processos de conservação da biodiversidade. Uma leitura 
DBQB[�EF�SFBÎSNBS�RVF�P�TFS�OBUVSBM�»�UBNC»N�VN�TFS�TPDJBM�
F�P�TFS�TPDJBM�»�OBUVSF[B��0�FYJTUJS�TF�TVTUFOUB�QPSUBOUP�OB�
JOEJTTPDJBCJMJEBEF�FOUSF�OBUVSF[B�F�TPDJFEBEF��1BSUJOEP�TF�
EFTTF�BSHVNFOUP�UBNC»N�TFSJB�VN�FRV¿WPDP�B�EJTTPDJBº¹P�
entre natureza e cultura. 

1BSB�-FGG�	����
�B�DVMUVSB�SFQSFTFOUB�B�NFEJBº¹P�FOUSF�
processos econômicos e ecológicos, sendo entendida como 
P�DPOKVOUP�EF�GPSNBT�F�PSHBOJ[Bº¹P�TJNCÄMJDB�EP�H¼OFSP�
IVNBOP�P�RVF�SFNFUF�B�VN�DPOKVOUP�EF�WBMPSFT�JEFPMPHJBT�
F�TJTUFNBT�EF�TJHOJÎDBº¹P�RVF�PSJFOUBN�P�EFTFOWPMWJNFOUP�
U»DOJDP�F�BT�QS´UJDBT�QSPEVUJWBT�F�RVF�EFÎOFN�QPSUBOUP�
os diversos estilos de vida, no processo de assimilação e 
transformação da natureza. Em outras palavras, o sentido 
de natureza se reconstrói, incessantemente, com base 
nos códigos culturais e nas identidades envolvidas. E, por 
DPOTFRV¼ODJB�P�TJHOJÎDBEP�EF�DPOTFSWBº¹P�EB�OBUVSF[B�
representa uma construção humana, em processo de 
SFTTJHOJÎDBº¹P�QPS�NFJP�EB�DVMUVSB�

Para Azevedo (2002), cultura é entendida como 
iGPSºB�RVF�FOWPMWF�P�QFOTBS�P�TFOUJS�P�GB[FS�P�WJWFSu�
F�RVF�SFQSFTFOUB�P�DÄEJHP�NBJT�QSPGVOEP�RVF�SFWFMB�B�
GFJº¹P�TJOHVMBS�EF�VN�QPWP�PV�TFKB�B�TVB�JEFOUJEBEF��
E o sentido de cultura se relaciona profundamente ao 
de patrimônio, na perspectiva de passado, presente e 
GVUVSP��&�»�OP�QFOTBS�OP�TFOUJS�OP�GB[FS�F�OP�WJWFS�RVF�
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B�OPº¹P�EF�OBUVSF[B�TF�DPOTUSÄJ�F�TF�SFDPOTUSÄJ��0V�TFKB�
o sentido de natureza é permanentemente traduzido 
e retraduzido por meio da cultura. Se é assim, insistir 
nas premissas do “mito moderno da natureza intocada” 
(Diegues, 1996) ou apenas na perspectiva monolítica de 
“blindagem” de natureza nas estratégias de conservação 
da biodiversidade (entendida como patrimônio de valor 
global) parece ser insistir em um erro tácito. 

"M»N�EJTTP�»�JNQPSUBOUF�FOGBUJ[BS�RVF�FN�VN�
DPOUFYUP�HMPCBM�EF�CVTDB�QPS�KVTUJºB�TPDJBM�F�WBMPSJ[Bº¹P�
das identidades e modos de vida locais, dos oito 
FOVODJBEPT�EPT�i0CKFUJWPT�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�EP�
.JM¼OJPu�	1OVE�����
�TFJT�EJ[FN��SFTQFJUP�·T�RVFTUÈFT�
TPDJBJT�SFDPOIFDJEBT�DPNP�PT�QSJODJQBJT�EFTBÎPT�QBSB�
VNB�TPDJFEBEF�NBJT�KVTUB�F�UBNC»N�QBSB�TPMVDJPOBS�
JOÉNFSBT�UFOTÈFT�TPDJBJT�SFTVMUBOUFT�EF�VN�QSPDFTTP�
histórico de exclusão de grandes parcelas da sociedade 
de seu direito cidadão. Dessa forma, as estratégias de 
conservação da biodiversidade (nelas incluídas a criação 
e a gestão das áreas protegidas) não parecem poder 
OFHMJHFODJBS�FTTF�DPOUFYUP�BJOEB�RVF�TF�SFDPOIFºB�
biodiversidade em seu valor intrínseco e como “bem 
DPNVNu�B�TFS�NBOUJEP�F�SFWBMPSJ[BEP�QBSB�BT�HFSBºÈFT�
QSFTFOUFT�F�GVUVSBT��/FTTF�TFOUJEP�P�EPDVNFOUP�PÎDJBM�
EB�3JP������i0�'VUVSP�RVF�RVFSFNPTu�	0/6�����
���
FTUBCFMFDF�RVF�FSSBEJDBS�B�QPCSF[B�SFQSFTFOUB�P�NBJPS�
EFTBÎP�B�TFS�FOGSFOUBEP�QFMP�NVOEP�F�DPOTUJUVJ�VNB�
exigência essencial para o denominado desenvolvimento 
TVTUFOU´WFM��&�BM»N�EF�SFBÎSNBS�PT�DPNQSPNJTTPT�DPN�
PT�0CKFUJWPT�EP�.JM¼OJP�P�EPDVNFOUP�SFDPOIFDF�RVF�
o ser humano deve estar no centro do processo. Nesse 
caso, o movimento principal da sociedade deverá estar 
DPOFDUBEP�DPN�B�CVTDB�QPS�VN�NVOEP�KVTUP�F�JODMVTJWP��

Esse compromisso é também considerado, cada vez mais, 
OP�µNCJUP�EB�$POWFOº¹P�EB�%JWFSTJEBEF�#JPMÄHJDB�	$%#
�F�EB�
$POWFOº¹P�TPCSF�.VEBOºBT�$MJN´UJDBT��%B�NFTNB�GPSNB�
essa abordagem passa a ser, progressivamente, internalizada 
OBT�EFMJCFSBºÈFT�EB�6OJ¹P�*OUFSOBDJPOBM�QBSB�$POTFSWBº¹P�EB�
Natureza (UICN), de forma marcante a partir da Declaração 
EF�%VSCBO�	6*$/�����
�P�RVF�TF�DPOTPMJEB�EF�GPSNB�
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JSSFWFST¿WFM�QFMP�FTUBCFMFDJNFOUP�EBT�.FUBT�EP�.JM¼OJP�	1OVE�
����
�F�EB�$POWFOº¹P�TPCSF�B�%JWFSTJEBEF�$VMUVSBM�	6OFTDP�
����
��/FTTF�DBNQP�EF�EFCBUF�F�SFÏFY¹P�B�QSÄQSJB�OPº¹P�
de conservação da natureza passa a ser também entendida 
DPNP�DPOTUSVº¹P�IVNBOB�OB�RVBM�OPWBT�MÄHJDBT�T¹P�FOU¹P�
delineadas, em um esforço de resgate e reintegração entre 
TPDJFEBEF�F�OBUVSF[B��.BT�TFHVOEP�FTTF�FOGPRVF�DPNP�
JOUFSQSFUBS�JODMVT¹P�TPDJBM�FN�TVBT�SFMBºÈFT�DPN�B�RVFTU¹P�
EB�DPOTFSWBº¹P�EB�CJPEJWFSTJEBEF�F�NBJT�FTQFDJÎDBNFOUF�OB�
HFTU¹P�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT 

Inclusão social: o que, por que  e para quem?
1BSB�RVF�TF�BWBODF�OFTTB�EJTDVTT¹P�P�TFOUJEP�EF�
“inclusão social” precisa ser entendido em sua 
complexidade e não apenas pela vertente simplista de 
HFSBº¹P�EF�FNQSFHP�F�SFOEB�RVF�EF�BDFTTP�B�GBJYBT�NFOPT�
favorecidas da população ao mercado, principalmente 
OP�DBTP�CSBTJMFJSP�OP�RVBM�B�MJEFSBOºB�FDPOÅNJDB�TF�
FYQSFTTB�FN�DPOEJºÈFT�EF�NFHBEJWFSTJEBEF�NBT�UBNC»N�
de graves desigualdades sociais. Da mesma forma, 
BQSPYJNBEBNFOUF�NFUBEF�EF�TFV�UFSSJUÄSJP�FODPOUSB�TF�
sob algum status de proteção, conforme parcialmente 
TJTUFNBUJ[BEP�OP�2VBESP���

QUADRO 1
Quadro-Síntese de Unidades de Conservação, Terras Indígenas 
e Reservas Legais no Brasil 

Categoria de proteção km2 %

UCs + TIs 2.294.343 26,95 

Reserva Legal 2.685.542 31,54 

Total 4.979.885 58,49

Fonte: Embrapa Monitoramento por Satélite (atualizado em 23-04-2009 e recuperado 
em 14-07-2012, de http://www.alcance.cnpm.embrapa.br/conteudo/resumo.htm).

"TTJN�P�DPNQSPNJTTP�EF�JODMVT¹P�TPDJBM�UFN�RVF�SFQSFTFOUBS�
um compromisso central nas políticas de conservação da 
CJPEJWFSTJEBEF��0�HSBOEF�EJMFNB�»�RVF�B�UFSNJOPMPHJB�iJODMVT¹Pu�
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WFN�TFOEP�GSFRVFOUFNFOUF�CBOBMJ[BEB�FN�PQPTJº¹P�
BP�RVF�QPEFSJB�TFS�FOUFOEJEP�DPNP�iFYDMVT¹Pu�FN�VNB�
FRVJWPDBEB�PQPTJº¹P�WB[JB�EF�UFSNPT�EFTQSPWJEPT�EF�
TJHOJÎDBEPT�NBJT�DPNQMFYPT��&�NBJT�HSBWF�OB�EJTDVTT¹P�
de políticas de proteção da natureza e fóruns dedicados 
ao tema (muitos dirigidos às áreas protegidas), o tema 
iJODMVT¹P�FYDMVT¹Pu�TF�SFTUSJOHF�GSFRVFOUFNFOUF�BP�
EJSFJUP�EF�QPQVMBºÈFT�MPDBJT�QFSNBOFDFSFN�ÎTJDBNFOUF�
no interior de algumas áreas protegidas de uso mais 
SFTUSJUP�OBT�RVBJT�FN�UFTF�B�TVB�QSFTFOºB�O¹P�TFSJB�
permitida pela legislação vigente. 

1PS�FTTBT�SB[ÈFT�QBSFDF�GVOEBNFOUBM�RVF�TF�BWBODF�
na discussão sobre inclusão social na gestão de áreas 
QSPUFHJEBT�QPJT�BQFOBT�B�QBSUJS�EB�DPNQSFFOT¹P�EP�RVF�
FTU´�FN�KPHP�OFTTF�EFCBUF�TF�QPEFS´�BWBOºBS�SVNP�B�VNB�
QFSTQFDUJWB�FTUSBU»HJDB�DBQB[�EF�SFÏFUJS��B�DPNQMFYJEBEF��
envolvida nessa temática. Com base nesses antecedentes, 
TF�BÎSNB�DPNP�JOTQJSBº¹P�QBSB�TF�QFOTBS�OPWBT�
PSJFOUBºÈFT�BP�QSPDFTTP�EF�HFTU¹P�EB�CJPEJWFSTJEBEF�	F�
das áreas protegidas, em particular), o sentido de inclusão 
B�QBSUJS�EF�&TDPSFM�	����
�SFTTJHOJÎDBEP�QPS�4BODIP�
(2007), Sancho e Irving (2010) e Irving (2010), conforme 
TJTUFNBUJ[BEP�OP�2VBESP���

QUADRO 2
Dimensões possíveis para a interpretação de inclusão social 
em políticas públicas de proteção da natureza 

Dimensões Temas de Análise

Política

r� &OHBKBNFOUP�DJEadão no sentido de participação e re�
presentação na esfera pública de tomada de decisão.

r� Exercício pleno de direitos e deveres de cidadão.
r� %FTDFOUSBMJ[Bº¹P�EF�QPEFS�F�BºÈFT�QPS�QBSUF�EPT�

órgãos governamentais em um sistema de corres�
ponsabilidade e governança democrática.

r� Empoderamento/capacidade de organização local.
r� &OHBKBNFOUP�QPM¿UJDP�BUSBW»T�EF�SFEFT�TPDJBJT�
r� Acesso à informação dF�RVBMJEBEF�
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Econômica 

r� 0QPSUVOJEBEFT�EF�SFOEB�EJHOB�F�JOTFSº¹P�OP�NFSDBEP�
r� 1BESÈFT�EJHOPT�EF�RVBMJEBEF�EF�WJEB�
r� #FOFG¿DJPT�DPNQBSUJMIBEPT�EF�BºÈFT�DPMFUJWBT�
r� Prioridades nas estratégias locais de desenvolvimento.
r� Acesso aos meios de crédito.

Trabalho

r� Disponibilidade de emprego (postos de trabalho).
r� Emprego reconhecido pela legislação.
r� Estabilidade nos postos de trabalho.
r� Direito à educação como meio de inserção cidadã e 

no mercado de trabalho.
r� Acesso aos meios de crédito.
r� Satisfação no trabalho.
r� 2VBMJEBEF�EP�BNCJFOUF�EF�USBCBMIP�

Cultural

r� Reconhecimento, valorização e fortalecimento das 
USBEJºÈFT�F�DPTUVNFT�DVMUVSBJT�MPDBJT�

r� 3FDPOIFDJNFOUP�EBT�EJGFSFOºBT�F�BÎSNBº¹P�EB�
diversidade cultural.

r� Garantias de proteção e conservação do patrimônio 
IJTUÄSJDP�BSU¿TUJDP�DVMUVSBM�

r� "DFTTP�B�MB[FS�EF�RVBMJEBEF�
r� Direito à expressão de religiosidade e espiritualida�

de em todas as suas formas.

Ambiental

r� 1FSDFQº¹P�F�FOHBKBNFOUP�B�QBSUJS�EB�OPº¹P�EF�WBMPS�
coletivo de patrimônio natural.

r� Garantia de adoção, no cotidiano, de práticas sus�
tentáveis pela compreensão do papel individual no 
FRVJM¿CSJP�QMBOFU´SJP�

r� Garantia de acesso a um ambiente natural saudável.
r� Sentido de cidadania planetária.
r� Percepção de patrimônio natural como bem comum.
r� Direito de acesso aos benefícios de uso da biodiver�

sidade.

Social

r� 'PSUBMFDJNFOUP�NFMIPSJB�EBT�SFMBºÈFT�TPDJBJT�
r� &OHBKBNFOUP�DJEBE¹P�OB�QSFWFOº¹P�DPNCBUF�BPT�

problemas sociais.
r� &OHBKBNFOUP�DPOUSB�B�FYQMPSBº¹P�EP�TFS�IVNBOP�
FN�QSFKV¿[P�EF�TVB�EJHOJEBEF�

r� "DFTTP�B�PQPSUVOJEBEFT�EF�FEVDBº¹P�EF�RVBMJEBEF�
r� Coesão e fortalecimento de laços sociais no grupo.

Simbólica/ 
Imaterial

r� Sentimento de pertencimento ao grupo social.
r� 4FOUJNFOUP�EF�CFN�FTUBS�EJBOUF�EB�WJEB�
r� Consciência de valores de ancestralidade e cosmo�

logias do grupo.
r� Sentimento de cidadania planetária (“comunidade 

de destino”).
r� Sentido de direito à felicidade.

Fonte: Matriz adaptada e reconstruída a partir de Escorel (1996); Sancho (2007) e Sancho 
e Irving (2010) e Irving (2010).
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Desse modo, a promoção de inclusão social tende a 
estar diretamente ligada à formação de uma consciência 
DS¿UJDB�F�DJEBE¹�FN�TPDJFEBEF�RVF�DPOUFNQMF�
aspectos multidimensionais tangíveis e intangíveis, 
FOWPMWFOEP�EFTEF�B�RVFTU¹P�»UJDB�OBT�SFMBºÈFT�TPDJBJT�·�
TPMJEBSJFEBEF�OP�µNCJUP�EP�DPUJEJBOP�·�SFTQPOTBCJMJEBEF�
OBT�BºÈFT�BDPSEBEBT�F�BP�DPNQSPNJTTP�DPN�PT�EJSFJUPT�
e interesses coletivos (nestes incluídos a conservação 
EB�OBUVSF[B
�EF�GPSNB�RVF�P�DJEBE¹P�QBTTF�B�BTTVNJS�
um papel central e decisivo, ao lado do poder público, no 
processo de desenvolvimento do país. Implica também 
no sentido de cidadania planetária e natureza como 
patrimônio coletivo e bem comum.

Nessa lógica, o compromisso de inclusão social na 
HFTU¹P�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�QSFTTVQÈF�B�DPNQSFFOT¹P�
da religação do ser humano com a natureza como 
premissa e, no plano operacional, a articulação 
de políticas econômicas, sociais (com ênfase na 
perspectiva cultural) e também ambientais, integrando 
oportunidades de reinserção social e fortalecimento 
da noção de cidadania planetária, segundo a 
QFSTQFDUJWB�EF�iCFN�FTUBS�F�FYJTUJS�FN�TPDJFEBEF�
e na natureza”. Para tal, o ponto de partida parece 
TFS�P�SFDPOIFDJNFOUP�EF�RVF�P�DPOÏJUP�GB[�QBSUF�
das sociedades humanas e, se não for explicitado, 
radiografado e discutido, não será possível uma 
construção de políticas públicas consistentes, baseadas 
OB�SFBMJEBEF�F�OBT�EJOµNJDBT�TPDJBJT�B�FMB�BTTPDJBEBT�

%B�NFTNB�GPSNB�OP�RVF�TF�SFGFSF�BPT�QSPDFTTPT�
de conservação da biodiversidade e à gestão de áreas 
QSPUFHJEBT�QBSFDF�GVOEBNFOUBM�RVF�P�DJEBE¹P�QPTTB�
ser entendido, pelas políticas públicas, não mais como 
um “outsideru�EB�OBUVSF[B�F�VN�SJTDP�BP�TFV�FRVJM¿CSJP�
mas como protagonista e “guardião” de um patrimônio 
EF�WBMPS�HMPCBM�F�iCFN�DPNVNu��.BT�O¹P�TF�BWBOºBS´�OP�
processo se esse cidadão também não puder perceber 
esse patrimônio como “a sua própria casa”, associado 
a um sentido positivado e não negativado da natureza, 
em uma perspectiva de presente e futuro baseada na 
BÎSNBº¹P�EBT�JEFOUJEBEFT�MPDBJT����
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2.2 Áreas protegidas no imaginário 
popular: em busca da Pedra de 
Muiraquitã
"/"�-6*4"�%"�3*7"�&%6"3%0�1&55"�3&/"5"�-0&8�8&*44

É preciso aumentar a participação 
do setor privado e de todos os 
atores preocupados em fazer com 
que o Brasil se orgulhe de ser um 
gigante pela própria natureza.

%FQPJT�EB�NPSUF�EF�TVB�NVMIFS�$J���B�.¹F�EP�.BUP�
��.BDVOB¿NB�QFSEF�P�BNVMFUP�.VJSBRVJU¹�RVF�EFMB�
ganhou um dia. Desesperado, parte em busca dele 
QBTTBOEP�QPS�HSBOEFT�BWFOUVSBT��"QÄT�SFDVQFS´�MP�P�
BOUJ�IFSÄJ�SFHSFTTB�·�TVB�USJCP�POEF�WPMUB�B�QFSE¼�MP��
4FN�P�UBMJTN¹�RVF�SFQSFTFOUBWB�P�TFV�QSÄQSJP�JEFBM�
.BDVOB¿NB�EFTJTUF�EF�WJWFS�F�WJSB�VNB�DPOTUFMBº¹P�

"�OBSSBUJWB�EF�.BDVOB¿NB�OBTDF�DPNP�FDP�EB�
4FNBOB�EF�"SUF�.PEFSOB�EF�������/FMB�VN�HSVQP�EF�
KPWFOT�FTDSJUPSFT�MJEFSBEPT�QPS�0TXBME�F�.´SJP�EF�
"OESBEF�VOF�TF�B�QJOUPSFT�DPNP�5BSTJMB�EP�"NBSBM�F�
%J�$BWBMDBOUJ�F�NÉTJDPT�EP�QPSUF�EF�)FJUPS�7JMMB�-PCPT�
QBSB�GFTUFKBS�P�DFOUFO´SJP�EB�JOEFQFOE¼ODJB�EP�#SBTJM��
3FVOJEPT�OP�5FBUSP�.VOJDJQBM�EF�4¹P�1BVMP�SBTHBN�
TJNCPMJDBNFOUF�VN�MJWSP�EF�$BNÈFT�F�EFDMBSBN�P�
EFTFKP�EF�BDBCBS�DPN�P�QBTTBEP�DPMPOJBM�EP�#SBTJM��¡�P�
primeiro ato de uma tomada de consciência coletiva, 
mais exatamente de uma busca, ao mesmo tempo 
lírica e crítica da identidade brasileira. A ideia era ser 
BOUSPQPGBHJTUB��$PNFS�UVEP�RVF�IBWJB�EF�DVMUVSB�M´�GPSB�
F�SFHVSHJU´�MB�UVQJOJRVJN��"TTJN�.´SJP�EF�"OESBEF�
SBCJTDB�.BDVOB¿NB�5BSTJMB�EP�"NBSBM�QJOUB�VNB�OFHSB�
com lábios grossos e seios enormes, Di Cavalcanti 
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expressa a sensualidade da mulher brasileira, em especial 
EB�NVMBUB��5VEP�JTTP�OVNB�»QPDB�FN�RVF�B�OBº¹P�TFHVJB�
como moda as cortes da velha Europa, trazendo à tona o 
imaginário popular brasileiro.

Estudarmos o imaginário popular nos remete a um 
NVOEP�SJDP�EF�WBMPSFT�F�EJOµNJDP�FN�TFV�NPWJNFOUP�
FWPMVUJWP�F�EF�FYQSFTT¹P��6OJWFSTP�FN�RVF�TF�GB[�
presente toda a simbologia implícita nas formas de 
manifestação da sociedade. Cada época possui de 
maneira sui generis a sua própria história e seu código 
TJNCÄMJDP�RVF�SFHJTUSBN�EF�GPSNB�ÉOJDB�FYBUBNFOUF�P�
NPNFOUP�WJWP�FN�RVF�BDPOUFDFN��

0�JNBHJO´SJP�GB[�QBSUF�EB�SFQSFTFOUBº¹P�DPNP�
tradução mental de uma realidade exterior percebida, 
mas ocupa apenas uma fração do campo da 
SFQSFTFOUBº¹P�·�NFEJEB�RVF�VMUSBQBTTB�VN�QSPDFTTP�
NFOUBM�RVF�WBJ�BM»N�EB�SFQSFTFOUBº¹P�JOUFMFDUVBM�PV�
cognitiva. A representação imaginária está carregada de 
BGFUJWJEBEF�F�EF�FNPºÈFT�DSJBEPSBT�F�QP»UJDBT�EF�WBMPSFT�
FNPºÈFT�F�FYQFDUBUJWBT�RVF�UFNPT�FN�SFMBº¹P�B�FMB��

$PN�B�OBUVSF[B�O¹P�»�EJGFSFOUF��%FTEF�RVF�P�
mundo é mundo, o homem vive com ela um misto 
EF�DPOÏJUP�F�BENJSBº¹P��.POUBOIBT�F�DBWFSOBT�FSBN�
TBHSBEBT��0�NBS�SBJWPTP�QFEJB�SFTQFJUP�F�FTDPOEJB�
NPOTUSPT�UFSS¿WFJT��/B�ÏPSFTUB�FTDVSB�WJWJBN�BOJNBJT�
QFSJHPTPT�DPNP�P�MPCP�NBV��0�EFTFKP�EP�IPNFN�
era domar as outras espécies, a natureza. E assim 
evolui a humanidade, com a descoberta do fogo, das 
ferramentas, da agricultura, do domínio marítimo, da 
revolução industrial, até desembocar na parafernália 
tecnológica, na superpopulação mundial e no 
descalabro ambiental da atualidade.

Essa força do homem teve um custo alto para a 
CJPEJWFSTJEBEF�F�B�WJEB�EBT�QFTTPBT��5BOUP�RVF�FN�
NFBEPT�EP�T»DVMP�9*9�B�&VSPQB�K´�EJTDVUJB�B�QSPUFº¹P�
EBT�TVBT�´SFBT��.BT�GPSBN�PT�&TUBEPT�6OJEPT�RVF�FN�
�����DSJBSBN�P�QSJNFJSP�QBSRVF�OBDJPOBM�EP�NVOEP��P�
Yellowstone. Ideia seguida pela Austrália, em 1879, com 
P�3PZBM�/BUJPOBM�1BSL�F�QFMB��GSJDB�EP�4VM�DPN�P�,SVHFS�
QBSB�BCSJHBS�PT�UVSJTUBT�EFTFKPTPT�FN�WFS�PT�Big Five���
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16. �.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF��IUUQ���XXX�NNB�HPW�CS�JNBHFT�
BSRVJWPT�BSFBT@QSPUFHJEBT�DOVD�UBCFMB@VDT@CJPNB@�����KVOIP�����QEG�F�
IUUQ���XXX�NNB�HPW�CS�JNBHFT�BSRVJWPT�BSFBT@QSPUFHJEBT�DOVD�UBCFMB@
VDT@���FTGFSBHFTUBP@�����KVOIP�����QEG�

MF¹P�MFPQBSEP�FMFGBOUF�IJQPQÄUBNP�F�SJOPDFSPOUF����� �
em seu habitat natural.

/P�#SBTJM�B�DSJBº¹P�QJPOFJSB�EP�1BSRVF�/BDJPOBM�
de Itatiaia acontece em 1937, dando início ao Sistema 
/BDJPOBM�EF�6OJEBEFT�EF�$POTFSWBº¹P�	4OVD
�RVF�
IPKF�QSPUFHF�DFSDB�EF����NJMI¹P�EF�RVJMÅNFUSPT�
RVBESBEPT�FN�´SFBT�DPOUJOFOUBJT�EJTUSJCV¿EPT�FN�
1.602 unidades de conservação federais, estaduais, 
NVOJDJQBJT�F�QBSUJDVMBSFT�OVN�UPUBM�EF�������EP�
território continental do país. A situação é menos 
DPOGPSU´WFM�RVBOEP�JOUFHSBEB�·�QFSTQFDUJWB�NBS¿UJNB�
RVF�DPOUB�IPKF�DPN�BQFOBT����VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�
	�������LN2
�SFQSFTFOUBOEP�����EP�UPUBM�EF�´SFBT�
regulamentadas pelo Snuc16 .

0�DFO´SJP�EFTTBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�»�ÎHVSB�DPOTUBOUF�
no imaginário popular. Da linguagem oral e das 
DBOUJHBT�QBTTBEBT�FN�SPEBT�EF�QBJT�QBSB�ÎMIPT�EFTEF�
antes da chegada dos portugueses, passando pelos 
meios de comunicação em massa, até as novas mídias 
do mundo globalizado.

Na indústria audiovisual, servem rotineiramente a 
novelas. Fernando de Noronha foi cenário de O Canto 
das Sereias; Pantanal parou o país; a Serra da Bocaina foi 
base para A Muralha; Aparados da Serra para Casa das 
Sete Mulheres��/P�DJOFNB�EF�UBOUPT�ÎMNFT�SPEBEPT�OB�
Amazônia, como Eu Receberia as Piores Notícias de seus 
Lindos Lábios, passando por Casa de Areia�OPT�-FOºÄJT�
.BSBOIFOTFT�BU»�Xingu, com a saga dos irmãos Villas 
Bôas, a lista é longa.

/B�QSPQBHBOEB�ÎDPV�GBNPTB�B�T»SJF�EF�DPNFSDJBJT�
do chinelo Rider. Um com a música de Jorge Ben Jor: 
i.PSP�OVN�QB¿T�USPQJDBM�BCFOºPBEP�QPS�%FVT�F�CPOJUP�
QPS�OBUVSF[B�NBT�RVF�CFMF[B���u��PVUSP�DPN�B�DBOº¹P�
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17.   Pilares para a Sustentabilidade Financeira do Sistema Nacional de 
6OJEBEFT�EF�$POTFSWBº¹P��.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF��4FDSFUBSJB�EF�
Biodiversidade e Florestas. Departamento de Áreas Protegidas. Brasília: 
.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF�������

de Roberto Carlos: “Além do horizonte deve ter algum 
lugar bonito pra viver em paz, onde eu possa encontrar a 
natureza, alegria e felicidade com certeza...”. Em ambos, ao 
ritmo do som, imagens de áreas protegidas paradisíacas.

/B�BSUF�TFKB�FTDVMUVSB�QJOUVSB�PV�MJUFSBUVSB���DPNP�Os 
Sertões, de Euclides da Cunha, ou Grande Sertão: Veredas, do 
NFTUSF�(VJNBS¹FT�3PTB����OPTTP�JNBHJO´SJP�FTU´�SFQMFUP�EF�
IJTUÄSJBT�NJUPT�F�MPVWBºÈFT�QBTTBEPT�FN�´SFBT�QSPUFHJEBT��
-JOIBT�EF�FMPHJPT�RVF�OPT�BDPTUVNBNPT�B�SFDFCFS�EFTEF�B�
carta de Pero Vaz de Caminha ao rei de Portugal. 

.BT�TF�OP�JNBHJO´SJP�QPQVMBS�FTTB�SBSB�CFMF[B�UFN�
MVHBS�DBUJWP�P�RVF�EJ[FS�EBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�FN�TJ �
&YJTUFN�BJOEB�QPVDBT�QFTRVJTBT�QBSB�TF�UFTUBS�B�TVB�
aceitação em nosso imaginário. E esse é um campo 
FOPSNF�B�TFS�FYQMPSBEP�TFKB�FN�BO´MJTFT�TFNJÄUJDBT�
BOUSPQPMÄHJDBT�QTJDBOBM¿UJDBT�PV�DSV[BEBT��¡�QPTT¿WFM�
QFSHVOUBS�·T�DPNVOJEBEFT�RVF�WJWFN�OP�FOUPSOP�EBT�
VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�	6$T
�RVBM�B�JNBHFN�RVF�
QPTTVFN�EFTTB�QSPUFº¹P �2VFTUJPOBS�DPNP�TF�TFOUFN�
PT�RVF�GPSBN�JOEFOJ[BEPT�F�SFUJSBEPT�EFMBT�DPOUSB�B�TVB�
WPOUBEF �0V�JOEBHBS�·T�QPQVMBºÈFT�USBEJDJPOBJT�TPCSF�
BT�SFTUSJºÈFT�EF�TFV�NPEP�EF�WJEB�DFOUFO´SJP �1BSB�PT�
UVSJTUBT�TFSJB�JNQPSUBOUF�QFTRVJTBS�P�TJHOJÎDBEP�EBT�
TJHMBT�6$�*CBNB�PV�*$.#JP�F�P�RVF�FMBT�SFQSFTFOUBN�

)PKF�EPT����QBSRVFT�OBDJPOBJT�POEF�PT�SFHJTUSPT�
GPSBN�MFWBOUBEPT�QFMP�*OTUJUVUP�$IJDP�.FOEFT�EF�
$POTFSWBº¹P�EB�#JPEJWFSTJEBEF�	*$.#JP
�FN������P�
OÉNFSP�EF�WJTJUBOUFT�GPJ�EF�����������TFOEP�VN�NJMI¹P�
OP�1BSRVF�/BDJPOBM�EP�*HVBºV�F�����NJM�OP�EB�5JKVDB��
/FTTF�NFTNP�BOP�B�BSSFDBEBº¹P�OPT�QBSRVFT�OBDJPOBJT�
abertos à visitação (apenas 31 dos 60 existentes), 
JODMVJOEP�SFDVSTPT�PSJVOEPT�EF�JOHSFTTPT�F�DPODFTTÈFT�
EF�TFSWJºPT�GPJ�EF�3������NJMIÈFT�17 
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Do outro lado da balança, nos Estados Unidos, 
UJWFNPT�����NJMIÈFT�EF�WJTJUBOUFT�FN����QBSRVFT�
OBDJPOBJT�FN������RVF�QSPQPSDJPOBSBN�64������
NJMIÈFT�FN�SFDFJUB�EBT�����DPODFTTJPO´SJBT�EF�TFSWJºPT�
EPT�RVBJT�64�����NJMIÈFT�FN�GSBORVJBT�QBHBT�QFMPT�
concessionários ao National Park Service.

0�UVSJTNP�FTU´�FOUSF�PT�DJODP�NBJPSFT�HFSBEPSFT�EF�
SFDFJUB�OP�NVOEP��¡�EJG¿DJM�FYQMJDBS�QPS�RVF�VN�QB¿T�
SFD»N�QSPNPWJEP�BP�QPTUP�EF�TFYUB�FDPOPNJB�NVOEJBM�
O¹P�UFOIB�EFTQFSUBEP�QBSB�P�QPUFODJBM�EF�HFSBS�SJRVF[BT�
a partir de suas áreas protegidas, considerando a sua 
vocação para esta atividade. 

0T�QSJODJQBJT�QSPCMFNBT�EBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�W¼N�EB�
carência de recursos e da incipiência de instrumentos 
EF�HFTU¹P�BEFRVBEPT��%B�NBOFJSB�DPNP�T¹P�HFSJEBT�
não conseguem trazer resultados efetivos nem para 
a conservação, nem para o turismo, nem para o 
desenvolvimento social, ambiental e econômico da região.

5VEP�JTTP�DPOUSJCVJ�QBSB�RVF�P�JNBHJO´SJP�RVF�»�
baseado na experiência, no conhecer para conservar, 
TFKB�U¹P�QFRVFOP�FN�OPTTP�QB¿T�F�O¹P�BDPNQBOIF�
P�EJTDVSTP�EP�RVF�UFNPT�PSHVMIP�FN�OPTTB�DVMUVSB�
EJTUJOUP�EP�RVF�BDPOUFDF�OPT�QBSRVFT�OPSUF�BNFSJDBOPT��
0�DFOUFO´SJP�:FMMPXTUPOF�/BUJPOBM�1BSL�QPS�FYFNQMP�
RVF�FN������SFDFCFV�����������WJTJUBOUFT�JOWFTUF�OP�
slogan: “Yellowstone. Don’t just see it. Experience it!” (algo 
DPNP��i7FS�»�QPVDP��7JWFODJFàu
�

4F�»�EF�FYQFSJ¼ODJB�RVF�P�QPWP�QSFDJTB�FMB�QSFDJTB�
TFS�QPTJUJWB��1BSB�RVF�JTTP�BDPOUFºB�»�QSFDJTP�BVNFOUBS�
a participação do setor privado e de todos os atores 
QSFPDVQBEPT�FN�GB[FS�DPN�RVF�P�#SBTJM�TF�PSHVMIF�EF�
ser um gigante pela própria natureza, trabalhando 
DPNP�VNB�HSBOEF�SFEF�RVF�TF�NPCJMJ[B�QBSB�B�
valorização do turismo em áreas protegidas. Uma 
SFEF�RVF�BDIB�JNQPSUBOUF�UFS�B�HFTU¹P�EF�VOJEBEFT�
de conservação no mais alto padrão de excelência, 
USB[FOEP�HFSBº¹P�EF�SJRVF[B�F�BMFHSJB�QBSB�BT�QFTTPBT��

Para chegar lá, a boa gestão é como a pedra de 
NVJSBRVJU¹�EF�OPTTBT�´SFBT�QSPUFHJEBT��*OTQJSBEP�OB�
sua busca, nasceu o Instituto Semeia.
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0�1SPHSBNB�9JOHV�EP�*OTUJUVUP�4PDJPBNCJFOUBM�TVSHJV�
FN������DPN�B�NJTT¹P�EF�QSPNPWFS�B�TVTUFOUBCJMJEBEF�
socioambiental da bacia do Xingu e assegurar os direitos 
EPT�QPWPT�F�QPQVMBºÈFT�USBEJDJPOBJT�EB�SFHJ¹P��%FQPJT�EF�
RVBTF����BOPT�USBCBMIBOEP�FYDMVTJWBNFOUF�DPN�QPQVMBºÈFT�
JOE¿HFOBT�OB�CBDJB�F�PVWJOEP�TVBT�BQSFFOTÈFT�TPCSF�P�
impacto do processo de ocupação regional, o Programa 
BTTVNJV�W´SJPT�EFTBÎPT�RVF�JBN�BM»N�EB�GSPOUFJSB�JOE¿HFOB��

"�5FSSB�EP�.FJP�OP�1BS´�TVSHJV�DPNP�VN�EFTTFT�EFTBÎPT��
%FQPJT�EF�DPPSEFOBS�FN������PT�FTUVEPT�QSFMJNJOBSFT�RVF�
subsidiaram a decisão governamental de criar um mosaico 
de unidades de conservação, e testemunhar a situação de 
BCBOEPOP�F�SJTDP�FN�RVF�WJWJBN�BT�QPQVMBºÈFT�FYUSBUJWJTUBT�
da região, não havia como não assumirmos o compromisso 
NPSBM�EF�UFOUBS�NVEBS�P�RVBESP�OBT�SFTFSWBT�FYUSBUJWJTUBT�
(Resex) do Riozinho do Anfrísio, Iriri e Xingu.

0�QBTTJWP�TPDJBM�FODPOUSBEP�OFTTBT�3FTFY�FN�
�����FSB�EFTDPNVOBM�QPVRV¿TTJNBT�GBN¿MJBT�UJOIBN�
documentação cidadã (certidão de nascimento, RG, CPF), 
o índice de analfabetismo passava de 90%, o atendimento 
a emergências médicas e malária só era possível nas 
áreas indígenas vizinhas. A comunicação com o Estado e 
P�NFSDBEP�FSB�SFBMJ[BEB�QPS�JOUFSN»EJP�EF�SBSPT�SFHBUÈFT�
m�DPNFSDJBOUFT�ÏVWJBJT���PT�RVBJT�QSPWJBN�UBNC»N�PT�
meios de transporte das pessoas e a troca de produtos 
industrializados por produtos extrativistas, em grande 
QBSUF�OP�NPEFMP�EF�FTDBNCP�EP�ÎOBM�EP�T»DVMP�9*9��0�

2.3 A experiência das Resex 
na Terra do Meio 
�."3$&-0�4"-";"3�&�"/%3¡�7*--"4�#«"4�

O passivo social encontrado nas Resex 
em 2002 era descomunal. O contexto 
regional era extremamente adverso.
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18. 3FMBUÄSJP�i7FUPSFT�EF�1SFTT¹P�OB�5FSSB�EP�.FJPu�*4"�������&N������
GPSBN�NBQFBEPT��������LN�OB�SFHJ¹P�EB�5FSSB�EP�.FJP�DPN�EFTUBRVF�
QBSB�B�SFHJ¹P�POEF�IPKF�»�B�"1"�5SJVOGP�EP�9JOHV�F�B�&TFD�5FSSB�EP�.FJP��

transporte das Resex até Altamira na época da seca podia 
levar mais de uma semana.  

0�DPOUFYUP�SFHJPOBM�FSB�FYUSFNBNFOUF�BEWFSTP��"�
SFHJ¹P�K´�WJOIB�TPGSFOEP�DPN�HSJMBHFN�EF�UFSSBT�QÉCMJDBT�
e roubo de madeira, mas em 2002, com a divulgação de 
RVF�P�HPWFSOP�QPEFSJB�DSJBS�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�BT�
JOWBTÈFT�EF�UFSSB�BTTVNJSBN�QSPQPSºÈFT�JOJNBHJO´WFJT��
Uma verdadeira indústria da grilagem se estabeleceu e 
QBTTPV�B�TF�BQSPQSJBS�EF�UFSSBT�FYQVMTBS�BT�QPQVMBºÈFT�
tradicionais de suas posses e abrir diversas áreas para 
QBTUP��&N������QFMPT�NFTNPT�DPOÏJUPT�GPJ�BTTBTTJOBEB�
a Irmã Doroty em Anapu. Nesse mesmo ano, foram 
NBQFBEPT�����LN�EF�SBNBJT�F�������IB�EF�EFTNBUBNFOUP�
só nos territórios das Resex18.

/FTTF�DPOUFYUP�BTTFHVSBS�DPOEJºÈFT�EF�WJEB�EJHOB�
F�FTUBCJMJEBEF�GVOEJ´SJB�QBSB�BRVFMBT�QPQVMBºÈFT�RVF�
historicamente vinham cuidando de um patrimônio 
ÏPSFTUBM�EF�NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�FSB�B�NFMIPS�Bº¹P�
TPDJPBNCJFOUBM�B�TFS�GFJUB�OBRVFMF�NPNFOUP��

Em parceria com a Fundação Viver Produzir e Preservar 
	'711
�TFEJBEB�FN�"MUBNJSB�EJSFDJPOBNPT�OPTTBT�BºÈFT�
de maneira a assegurar à população local acesso a direitos 
C´TJDPT��"SUJDVMPV�TF�B�WJOEB�EP�QSPHSBNB�HPWFSOBNFOUBM�
#BMD¹P�EB�$JEBEBOJB�QBSB�RVF�BT�QFTTPBT�BDFTTBTTFN�TFVT�
documentos,  e foi delineada uma estratégia para atrair a 
presença da prefeitura de Altamira nos serviços básicos 
de atendimento a saúde e educação, principais demandas 
da população local. Paralelamente, houve uma cooperação 
U»DOJDB�EP�*4"�DPN�P�.JOJTU»SJP�1ÉCMJDP�F�DPN�P�*$.#JP��
no sentido de promover a segurança fundiária, buscando 
FTUBODBS�F�FYQVMTBS�PT�HSJMFJSPT�EBT�SFD»N�DSJBEBT�
unidades de conservação. 

'PSBN�EFTFOWPMWJEBT�BºÈFT�RVF�BKVEBSBN�B�FTUSVUVSBS�
F�EFTFOWPMWFS�P�BTTPDJBUJWJTNP�MPDBM�F�JOJDJPV�TF�USBCBMIP�
de desenvolvimento das cadeias produtivas dos produtos 
FYUSBUJWJTUBT�WJTBOEP�B�BQSFTFOUBS�PQºÈFT�QBSB�BQSJNPSBS�P�
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EFTFOWPMWJNFOUP�FDPOÅNJDP�TVTUFOU´WFM�EFTTBT�QPQVMBºÈFT��
Foram desenvolvidas alternativas de mercado com a 
aproximação de compradores diferenciados para castanha, 
borracha, copaíba e outros produtos; foram desenhadas 
TPMVºÈFT�UFDOPMÄHJDBT�EF�BSNB[FOBNFOUP�F�QSPDFTTBNFOUP�
de babaçu, andiroba e castanha, e retomada a produção de 
M´UFY��*OJDJBSBN�TF�FYQFSJ¼ODJBT�EF�JNQMBOUBº¹P�EF�GVOEPT�
comunitários de capital de giro para apoiar a produção.

Não é uma tarefa fácil atrair políticas públicas para 
uma região isolada, longe dos grandes centros, com 
CBJYB�EFOTJEBEF�F�EJTQFST¹P�QPQVMBDJPOBM��0�DVTUP�EF�
atendimento é muitas vezes maior se comparado com o 
custo de atendimento da população urbana e, além de tudo, 
não possibilita uma fatura eleitoral compatível com os 
investimentos. Nesse contexto, foi fundamental o papel das 
JOTUJUVJºÈFT�RVF�BQPJBSBN�BT�JOJDJBUJWBT�DPN�EFTUBRVF�QBSB�
P�'VOEP�7BMF�B�3BJOGPSFTU�EB�/PSVFHB�F�B�'VOEBº¹P�.PPSF��
/PSNBMNFOUF�FTTBT�JOTUJUVJºÈFT�T¹P�SFGSBU´SJBT�B�BQPJBS�
BºÈFT�RVF�PCWJBNFOUF�T¹P�PCSJHBº¹P�EP�&TUBEP��/P�FOUBOUP�
P�EFTBÎP�FSB�KVTUBNFOUF�DSJBS�VN�NPEFMP�EF�BTTJTU¼ODJB�
RVF�QVEFTTF�BUSBJS�BT�QPM¿UJDBT�QÉCMJDBT�OPSNBMNFOUF�O¹P�
muito afeitas a se adaptar a realidades diferenciadas, como 
»�P�DBTP�EBT�3FTFSWBT�&YUSBUJWJTUBT�EB�5FSSB�EP�.FJP�

&N�BSUJDVMBº¹P�DPN�BT�BTTPDJBºÈFT�MPDBJT�F�DPN�
P�*$.#JP�GPSBN�DSJBEPT�QPMPT�EF�JODMVT¹P�TPDJBM�F�
EFTFOWPMWJNFOUP�VN�DPOKVOUP�EF�FTUSVUVSBT�QBSB�HFSBS�
centralidade de serviços e facilitar a chegada do Estado, 
BTTJTU¼ODJB�U»DOJDB�F�QBSDFJSPT�DPNFSDJBJT��0T�FYUSBUJWJTUBT�
escolheram áreas de referência dentro das Resex onde 
foram instaladas: (a) Unidade Básica de Saúde, com (b) 
casa para enfermeiro, (c) Centro de formação/Escola, (d) 
BMPKBNFOUP�QBSB�PT�BMVOPT�	F
�DBTB�QBSB�QSPGFTTPSFT�F�
	G
�VN�OÉDMFP�EF�BQPJP�·T�BTTPDJBºÈFT�MPDBJT�F�QBSDFJSPT��
(g) construção de uma estrutura de armazenamento e 
CFOFÎDJBNFOUP�EB�QSPEVº¹P�FYUSBUJWJTUB�MPDBM��	I
�FTUSVUVSB�
EF�DPNVOJDBº¹P���DPN�B�JOTUBMBº¹P�EF�JOUFSOFU�F�UFMFGPOF�
QÉCMJDP�DPNQMFNFOUBOEP�TJTUFNB�EF�S´EJPT�RVF�K´�PQFSBN�
na região; e (i) pistas de pouso para facilitar a assistência 
FNFSHFODJBM�NVUJSÈFT�EF�BUFOEJNFOUP�FTQFDJBMJ[BEP�
·�TBÉEF�BHJMJEBEF�OBT�BºÈFT�EF�QSPUFº¹P�F�ÎTDBMJ[Bº¹P�
facilitar a articulação com autoridades públicas e o 
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FTUBCFMFDJNFOUP�EF�QBSDFSJBT�QSJWBEBT�RVF�SFDPOIFDFN�F�
WBMPSJ[BN�P�QBQFM�FTUSBU»HJDP�EFTTBT�QPQVMBºÈFT�QPEFOEP�
conhecer sua realidade e interagir positivamente com a 
produção extrativista das Resex, sem intermediários e sem 
UFS�RVF�HBTUBS�MPOHPT�QFS¿PEPT�EF�WJBHFN�

1BSBMFMBNFOUF�GPSBN�ÎSNBEPT�DPOW¼OJPT�DPN�BT�
TFDSFUBSJBT�EF�4BÉEF�F�&EVDBº¹P�EP�.VOJD¿QJP�EF�"MUBNJSB�
QBSB�RVF�BTTVNB�P�GVODJPOBNFOUP�F�B�NBOVUFOº¹P�EFTTFT�
DFOUSPT��5VEP�»�NVJUP�SFDFOUF�F�FTTF�BSSBOKP�BJOEB�FTU´�
TFOEP�DPOTPMJEBEP�QPS»N�TBCF�TF�RVF�B�TVTUFOUBCJMJEBEF�
EF�VNB�BTTJTU¼ODJB�EF�RVBMJEBEF�FN�´SFBT�SFNPUBT�
depende de políticas públicas diferenciadas. Assim, estão 
TFOEP�QSFQBSBEBT�QSPQPTUBT�QBSB�OFHPDJBº¹P�KVOUP�BP�
governo federal de políticas diferenciadas (saúde, educação 
F�DS»EJUP
�RVF�SFDPOIFºBN�BT�FTQFDJÎDJEBEFT�DVMUVSBJT�
e de custos decorrentes da situação de isolamento, em 
articulação com a prefeitura de Altamira, a exemplo das 
QPM¿UJDBT�RVF�K´�WJHPSBN�QBSB�BT�QPQVMBºÈFT�JOE¿HFOBT�

A estruturação desses polos de serviços é um componente 
JNQPSUBOUF�EP�NPEFMP�EF�BTTJTU¼ODJB�·T�3FTFY�RVF�FTU´�TFOEP�
FTUSVUVSBEP��¡�GVOEBNFOUBM�OP�FOUBOUP�TVB�BSUJDVMBº¹P�DPN�
OÉDMFPT�EF�BTTJTU¼ODJB�NFOPSFT�TJUVBEPT�FN�MPDBMJEBEFT�RVF�
articulam grupos de famílias de determinados trechos de 
SJP�QPS�NPUJWBºÈFT�DVMUVSBJT�QSÄQSJBT��¡�JNQPSUBOUF�BJOEB�
SFDPOIFDFSNPT�RVF�B�EJTQFST¹P�FTQBDJBM�»�VNB�DBSBDUFS¿TUJDB�
cultural fundamental da identidade da população extrativista 
e deve ser respeitada. Nesse sentido, a perspectiva não é 
centralizar espacialmente a população nesses polos de 
assistência, mas sim alguns serviços de maior complexidade 
F�DVTUP��0VUSBT�TVC�MPDBMJEBEFT�UBNC»N�EFWFN�TFS�
consideradas e dispor de uma estrutura básica de referência 
QBSB�BTTJTU¼ODJB�·�TBÉEF�TBOFBNFOUP�F�FEVDBº¹P��&TQFSB�TF�
com esse modelo, criar uma centralidade sem concentrar a 
população em torno dessas infraestruturas. 

0�HSBOEF�EFTBÎP�QBSB�BT�3FTFY�F�P�.PTBJDP�EB�5FSSB�
EP�.FJP�DPNP�VN�UPEP�»�FTUBS�OB�SFHJ¹P�EF�DPOTUSVº¹P�
EB�6)&�EF�#FMP�.POUF�DPN�P�UVSCJMI¹P�RVF�FTTB�PCSB�USB[�
para a região, reverberando em vários sentidos dentro 
EBT�3FTFY�F�OP�FOUPSOP��&TUFT�JNQBDUPT�O¹P�GPSBN�TFRVFS�
DPOTJEFSBEPT�OP�&*"�3JNB�EB�PCSB�PV�DPOUFNQMBEPT�OBT�
suas condicionantes mitigatórias.  
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0VUSP�HSBOEF�EFTBÎP�DSFTDFOUF�OB�SFHJ¹P�»�B�QSFTT¹P�
pela extração ilegal de madeira, associada em parte aos 
investimentos regionais e à população atraída por Belo 
.POUF�NBT�O¹P�TÄ��/B�3FTFY�3JP[JOIP�EP�"OGS¿TJP�QPS�
FYFNQMP�B�EFOTJEBEF�EF�SBNBJT�GPJ������NBJPS�FN������
DPNQBSBEB�DPN������OP�BVHF�EB�EFHSBEBº¹P�OB�SFHJ¹P��
$POTUBUB�TF�B�SFEVº¹P�EF�EFTNBUBNFOUP�F�P�BVNFOUP�EP�
DPSUF�TFMFUJWP�EF�NBEFJSB�F�VNB�FOPSNF�EJÎDVMEBEF�EP�
Estado para enfrentar a investida, colocando em risco a 
integridade dessas áreas e de sua população.

Superar um passivo social histórico dessa magnitude e 
HBSBOUJS�BT�DPOEJºÈFT�EF�QSPUFº¹P�EBT�ÏPSFTUBT�EBT�3FTFY�
EB�5FSSB�EP�.FJP�O¹P�»�BMHP�RVF�TF�GBºB�OP�DVSUP�QSB[P��¡�
fundamental a existência de políticas focadas, continuadas 
F�QBDUVBEBT�DPN�B�QPQVMBº¹P�MPDBM�QBSB�RVF�FTTF�FOPSNF�
passivo não continue se arrastando por décadas.

i&TUPV�BRVJ�I´�NBJT�EF����BOPT��$POTUSV¿NPT�B�
DPNVOJEBEF��5PEPT�PT�NFVT�ÎMIPT�OBTDFSBN�OFTUF�
MVHBS��&�WPV�EJ[FS�QSB�WPD¼�IPKF�UFOIP�VNB�DFSUB�JEBEF�
F�TPV�GFMJ[��&�TBCF�RVBM�»�B�NBJPS�BMFHSJB �0�RVF�FV�QVEF�
JOJDJBS�NFVT�ÎMIPT�FTU¹P�DPOUJOVBOEP�u�

����'MPSFTUBCJMJEBEF��GPNFOUBOEP�
HFTUPSFT�EF�ÏPSFTUBT
"/%3&"�."3(*5

O projeto tem por objetivo despertar 
jovens brasileiros para as carreiras 
ÏPSFTUBJT�NPTUSBOEP�BT�PQPSUVOJEBEFT�
que esse campo de trabalho oferece.
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"�IJTUÄSJB�EF�.BSJB�-VJ[B�3JCFJSP�MJEFSBOºB�EB�
$PNVOJEBEF�EP�"SJNVN�RVF�QBSUJDJQPV�BUJWBNFOUF�
da criação da Reserva Extrativista Verde para Sempre, 
FN�1PSUP�EF�.P[�OP�1BS´�SFUSBUB�VNB�SFBMJEBEF�RVF�
está desmoronando em famílias de várias unidades de 
conservação de uso sustentável. Em busca de superar 
DPOÏJUPT�GVOEJ´SJPT�QSPDFTTP�RVF�K´�EVSB�NBJT�EF����
anos, muitas comunidades tradicionais estão vendo 
B�FWBT¹P�EF�TFVT�KPWFOT�QBSB�P�NFJP�VSCBOP��&�TF�
QFSHVOUBN��QPS�RVF�MVUBS�QPS�FTTB�UFSSB�RVBOEP�PT�ÎMIPT�
O¹P�U¼N�JOUFSFTTF�FN�DVJEBS�EFMB �

0�EPDVNFOUP�1SPQPTUB�EF�VNB�/PWB�1PM¿UJDB�EF�
&EVDBº¹P�OB�'MPSFTUB�EF�EF[FNCSP�EF������BQPOUB�RVF�P�
reconhecimento dos direitos territoriais das comunidades 
USBEJDJPOBJT�O¹P�WFJP�BDPNQBOIBEP�EF�DPORVJTUBT�TPDJBJT�
RVF�HBSBOUBN�B�DJEBEBOJB��&�P�DBNQP�EB�FEVDBº¹P�»�
QBSUJDVMBSNFOUF�EFÎDJU´SJP��AEscolas do ensino fundamental 
têm se multiplicado nos últimos anos dentro das Resex (Reservas 
Extrativistas) e RDS (Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável). São instalações precárias, com professores 
despreparados, recebendo baixos salários e sem condições de 
preparar crianças e jovens para a função que deverão assumir 
OP�GVUVSP��B�EF�HFTUPSFT�EB�NBJPS�ÏPSFTUB�USPQJDBM�EP�QMBOFUB�. 
0�EPDVNFOUP�GPJ�DPPSEFOBEP�QFMB�BOUSPQÄMPHB�.BSZ�
"MMFHSFUUJ�F�QFMP�$POTFMIP�/BDJPOBM�EBT�1PQVMBºÈFT�
Extrativistas (CNS), com apoio do Pnud, como parte do 
1SPKFUP�i#SBTJM���5FNQPTu�EB�4FDSFUBSJB�EF�"TTVOUPT�
Estratégicos da Presidência da República, em 2010.

*TTP�PDPSSF�KVTUBNFOUF�OVN�NPNFOUP�FN�RVF�TF�
GB[�DBEB�WF[�NBJT�OFDFTT´SJB�B�FYQBOT¹P�EP�NBOFKP�
ÏPSFTUBM��1PS�VN�MBEP�B�-FJ�EF�(FTU¹P�EF�'MPSFTUBT�
1ÉCMJDBT�EF������EFÎOF�FOUSF�PVUSBT�DPJTBT�VN�SFHJNF�
EF�DPODFTT¹P�RVF�QFSNJUF�P�VTP�FÎDJFOUF�F�SBDJPOBM�
EBT�ÏPSFTUBT��"O´MJTFT�EF�NFSDBEP�EP�*OTUJUVUP�'MPSFTUB�
5SPQJDBM�	*'5
�NPTUSBN�RVF�OPT�QSÄYJNPT�BOPT�GBMUBS¹P�
FOUSF����F����NJM�QSPÎTTJPOBJT�EP�NBOFKP�ÏPSFTUBM�
considerando apenas a produção madeireira. Dentre eles, 
estão trabalhadores e técnicos, agentes de governo e 
instrutores. Além disso, o compromisso brasileiro com a 
redução do desmatamento frente às mudanças climáticas 
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OPT�DPMPDB�EJBOUF�EP�EFTBÎP�EF�FODPOUSBS�NFDBOJTNPT�
RVF�WBMPSJ[FN�B�ÏPSFTUB�FN�Q»��4FN�GBMBS�OP�QPUFODJBM�
EPT�QSPEVUPT�O¹P�NBEFJSFJSPT�m�GSVUPT�ÎCSBT�SFTJOBT�
ÄMFPT�TFNFOUFT�QFTDBEP�QPS�FYFNQMP�m�RVF�W¼N�
ganhando a atenção do mercado nacional e internacional. 

Com base nesse cenário, apresentado à Fundação 
3PCFSUP�.BSJOIP�BP�MPOHP�EF�DPOWFSTBT�DPN�W´SJPT�
FTQFDJBMJTUBT�F�JOTUJUVJºÈFT�RVF�BUVBN�OB�´SFB�EP�NBOFKP�
ÏPSFTUBM�F�DPOTFSWBº¹P�EB�CJPEJWFSTJEBEF�OÄT�OPT�EFNPT�
DPOUB�EF�RVF�QPEFS¿BNPT�UFS�VN�QBQFM�JNQPSUBOUF�OP�
EFTQFSUBS�EF�WPDBºÈFT�ÏPSFTUBJT�FN�KPWFOT�CSBTJMFJSPT��

Experiência e prática
"�'VOEBº¹P�3PCFSUP�.BSJOIP�OBTDFV�DPN�P�QSPQÄTJUP�
EF�QSPNPWFS�FEVDBº¹P�EF�RVBMJEBEF�OP�#SBTJM��"�
história começou com o Telecurso, um programa de 
57�RVF�PGFSFDJB�BVMBT�QFMB�UFMFWJT¹P�QBSB�DPODMVT¹P�EB�
FTDPMBSJEBEF�C´TJDB��0�QSPHSBNB�TF�USBOTGPSNPV�OVNB�
NFUPEPMPHJB�SFDPOIFDJEB�QFMP�.JOJTU»SJP�EB�&EVDBº¹P�
e adotada por redes públicas de ensino, empresas e 
PVUSBT�JOTUJUVJºÈFT�F�K´�GPSNPV�NBJT�EF�TFJT�NJMIÈFT�
de brasileiros. Nesses mais de 30 anos, a Fundação 
tem desenvolvido tecnologias educacionais, utilizando 
todas as ferramentas possíveis, como a televisão, os 
livros, o rádio e a internet, para formar educadores 
F�BMVOPT��5PEPT�PT�QSPKFUPT�EB�'VOEBº¹P�TFKBN�FN�
meio ambiente, patrimônio ou no Canal Futura, têm a 
FEVDBº¹P�DPNP�QSFNJTTB�F�PCKFUJWP�

"�NFUPEPMPHJB�BQMJDBEB�FN�OPTTPT�QSPKFUPT�»�
GVOEBNFOUBEB�OBT�UFPSJBT�EP�FEVDBEPS�F�ÎMÄTPGP�1BVMP�
'SFJSF��7BMPSJ[BN�TF�BT�IJTUÄSJBT�EP�BMVOP�F�EP�QSPGFTTPS��
Seus saberes e fazeres são tomados como ponto de 
QBSUJEB�QBSB�B�BQSFOEJ[BHFN�F�B�SFÏFY¹P��0VUSB�QBSUF�
JNQPSUBOUF�EF�OPTTB�FYQFSJ¼ODJB�»�RVF�USBCBMIBNPT�
NBKPSJUBSJBNFOUF�DPN�VNB�QBSDFMB�EB�QPQVMBº¹P�RVF�
carrega uma história de evasão e repetência dentro do 
sistema público de ensino. Isso levou a sintonizar nossa 
QSPQPTUB�QFEBHÄHJDB�DPN�P�NVOEP�EP�USBCBMIP�P�RVF�
BUSJCVJ�BP�QSPDFTTP�EF�BQSFOEJ[BHFN�BMUP�TJHOJÎDBEP�F�
SFMFWµODJB�QBSB�B�WJEB�DPUJEJBOB�
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$POÎBNPT�OP�QBQFM�JOEJTQFOT´WFM�EP�NFEJBEPS�OFTTF�
processo. Esse mediador pode ser professor da rede de 
ensino, educador ambiental, extensionista, agente de 
TBÉEF�EFTEF�RVF�FYFSºB�VNB�BUJWJEBEF�JOTUJHBEPSB�F�
integradora. Para eles, propomos a formação continuada, 
RVF�»�SFBMJ[BEB�EF�GPSNB�QSFTFODJBM�OP�JO¿DJP�EP�QSPKFUP�
pedagógico; por ocasião do acompanhamento e ainda por 
ambiente virtual, concebido para ampliar e fortalecer o 
QSPDFTTP�FOTJOP�BQSFOEJ[BHFN�

Educação para o Manejo Florestal 
0�'MPSFTUBCJMJEBEF�OBTDF�FNCFCJEP�FN�OPTTB�FYQFSJ¼ODJB�
F�QS´UJDB�EB�FEVDBº¹P��0�QSPKFUP�»�VNB�QBSDFSJB�FOUSF�
P�'VOEP�7BMF�B�'VOEBº¹P�3PCFSUP�.BSJOIP�F�P�4FSWJºP�
'MPSFTUBM�#SBTJMFJSP��F�UFN�QPS�PCKFUJWP�EFTQFSUBS�KPWFOT�
CSBTJMFJSPT�QBSB�BT�DBSSFJSBT�ÏPSFTUBJT�NPTUSBOEP�BT�
PQPSUVOJEBEFT�FDPOÅNJDBT�TPDJBJT�F�BNCJFOUBJT�RVF�FTTF�
campo de trabalho oferece. 

0�QSPKFUP�TF�EFTUJOB�QSJODJQBMNFOUF�B�FTUVEBOUFT�
EB�&EVDBº¹P�#´TJDB�OP�&OTJOP�.»EJP�F�OPT�ÉMUJNPT�
BOPT�EP�&OTJOP�'VOEBNFOUBM��.BT�UBNC»N�QPEF�TFS�
BQMJDBEP�KVOUP�B�DPNVOJEBEFT�RVF�WJWFN�FN�VOJEBEFT�
de conservação de uso comunitário, assentamentos ou 
FOUPSOP�EF�´SFBT�EF�DPODFTT¹P�ÏPSFTUBM�JOUFSFTTBEPT�FN�
BQSJNPSBS�BT�QS´UJDBT�EF�VTP�TVTUFOU´WFM�EB�ÏPSFTUB�

Numa primeira etapa, com ênfase em 2013, vamos 
implementar o Florestabilidade em parceria com 
TFDSFUBSJBT�FTUBEVBJT�F�NVOJDJQBJT�EF�&EVDBº¹P�F�EF�.FJP�
Ambiente do Acre, Amazonas e Pará, formando cerca de 
dois mil professores e atingindo 100 mil alunos, além de 
100 extensionistas.

Passos iniciais
%VSBOUF�P�QSJNFJSP�BOP�EP�QSPKFUP�USBUBNPT�EF�QSFQBSBS�
o terreno. Conhecemos a realidade dos estados e de 
alguns dos municípios onde vamos atuar. Desenvolvemos 
P�DPOUFÉEP�DPN�FTQFDJBMJTUBT�DPODFJUVBEPT�FN�NBOFKP�
ÏPSFTUBM�IJTUÄSJB�EB�"NB[ÅOJB�DFSUJÎDBº¹P�DPOTFSWBº¹P�
EB�CJPEJWFSTJEBEF�F�FEVDBº¹P�SVSBM�F�ÏPSFTUBM��$PN�B�
BKVEB�EFMFT�OPT�EFQBSBNPT�DPN�BT�JOÉNFSBT�GBDFUBT�EB�
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HFTU¹P�ÏPSFTUBM�F�FOGSFOUBNPT�P�EJMFNB�EF�FMFHFS�SFDPSUFT�
em um universo tão fantástico de possibilidades, casos e 
histórias, como o da Amazônia. 

.BT�BP�DBCP�EF�VN�BOP�BMDBOºBNPT�VN�QSPQÄTJUP�
inovador: dar voz a extrativistas, ribeirinhos, indígenas 
F�FNQSFT´SJPT�EB�ÏPSFTUB�QBSB�RVF�TF�UPSOBTTFN�PT�
JOTUSVUPSFT�EB�'MPSFTUBCJMJEBEF�QFMB�57��1PS�NFJP�EF����
W¿EFPT�EF����NJOVUPT�DBEB�FMFT�BQSFTFOUBN�TVBT�QS´UJDBT�
B�KPWFOT�FTUVEBOUFT�F�UBNC»N�BP�HSBOEF�QÉCMJDP��"�T»SJF�
será exibida pelo Canal Futura, ainda em 2012, chegando 
B�NBJT�EF����NJMIÈFT�EF�FTQFDUBEPSFT��2VFS�VNB�QFRVFOB�
BNPTUSB�EFTTF�DPOIFDJNFOUP 

Na Resex Riozinho do Anfrísio, no Pará, o extrativista 
"OUÅOJP�EB�3PDIB�FYQMJDB�P�NBOFKP�EB�DPQB¿CB��i"�HFOUF�
TBJ�EF�NBOI¹��)PKF�WBNPT�BUS´T�EF�VNB�DPQBJCFJSB����
0MIB�FMB�M´��3PºP�P�Q»�EFMB��MJNQP�CBDBOB��BKFJUP��BSSBODP�
BRVFMFT�DVQJOT�RVF�UFN��CBUP�OFMB�UPD�UPD�UPD����TBEJBà�
Aí, leva o trado pra furar. A uma profundidade de 20 a 30 
cm e a uma altura de 1,30 m no tronco, você gira, gira e o 
trado estrala, varando na trinca. Então, chegou no cerne 
da árvore aonde está o óleo. (...) Você tem copaibeiras 
dando oléo, você tá com dinheiro.”

Agnaldo Rodrigues e Francisca das Chagas, da Resex 
3JP�*SJSJ�OP�1BS´�SFMBUBN�P�NBOFKP�EP�CBCBºV��i"�HFOUF�GF[�
FTUB�DBTB�QBSB�DPMPDBS�B�NJOJVTJOB�F�CFOFÎDJBS�P�CBCBºV�
BRVJ�NFTNP��&TUFT�DPDPT�RVF�B�HFOUF�USPVYF�EB�NBUB����
eu descasco; a Juliene limpa; e a Raimunda bate a massa 
para fazer a farinha do mesocarpo. A minha família toda 
BRVJ�VTB�BWFOUBM�F�FTUB�UPVRVJOIB�QPS�DBVTB�EB�IJHJFOF�
para não ter nenhum problema na produção. Também tem 
B�MVWB�QBSB�O¹P�TVKBS�B�NBTTB�OB�IPSB�EF�MJNQBS�F�CBUFS��
"�GBDB�»�OJRVFMBEB�QBSB�O¹P�ÎDBS�SPYB�RVBOEP�EFTDBTDB�
P�DPDP����F�B�NBTTB�WBJ�TFS�DPMPDBEB�OP�TPM�IPKF�NFTNP�
QSB�TFDBS��5FN�RVF�UPNBS�UPEPT�FTTFT�DVJEBEPT�QBSB�UFS�
VNB�CPB�GBSJOIB��%FQPJT�»�DPMPDBS�OB�N´RVJOB�QSB�NPFS��
CPUBS�FN�TBDPT�EF���LH�F�TFMBS��4BJ�DPN�SÄUVMP�DPN�UVEP�
CFOFÎDJBEP�QBSB�MFWBS�QSB�DJEBEF�F�WFOEFS�u

-FÅOJEBT�%BI´T�EJSFUPS�EB�NBEFJSFJSB�&CBUB�
FYQMJDB�DPNP�GVODJPOB�B�DPODFTT¹P�EB�'MPSFTUB�4BSBDB�
5BRVFSB�OP�1BS´�RVF�HBOIPV�FN�������i7PD¼�O¹P�WBJ�
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simplesmente lá, pega a madeira e vai embora. Você tem 
algumas coisas a cumprir. Uma delas é o preço. Você 
QSPQÅT�VN�WBMPS�RVF�DPOUPV�UBOUPT�QPOUPT�OP�FEJUBM��¡�
VNB�FTQ»DJF�EF�MFJM¹P�TÄ�RVF�O¹P�DPOUB�BQFOBT�P�EJOIFJSP�
RVF�WPD¼�QBHB��/B�WFSEBEF�P�EJOIFJSP�TÄ�DPSSFTQPOEF�B�
����EB�QPOUVBº¹P�EP�FEJUBM��0T�PVUSPT�����T¹P�EJWJEJEPT�
em critérios socioeconômicos e ambientais. Por exemplo, 
RVFN�WBJ�DBVTBS�NFOPS�JNQBDUP�OP�BNCJFOUF�HBOIB�
NBJT�QPOUPT��RVFN�WBJ�HFSBS�NBJT�FNQSFHPT�HBOIB�NBJT�
QPOUPT��&�WPD¼�BJOEB�UFN�RVF�GB[FS�JOWFTUJNFOUPT�OBT�
comunidades onde está operando. Pode construir uma 
escola, uma estrada.”

$MFEFSTPO�.PQJOH¹S�QSPGFTTPS�JOE¿HFOB�F�NFNCSP�EP�
QSPKFUP�$BSCPOP�4VSV¿�FYQMJDB�DPNP�FTU¹P�NPOJUPSBOEP�
P�SFÏPSFTUBNFOUP�EB�UFSSB�JOE¿HFOB��i7PD¼�UFN�RVF�
BOEBS�EFWBHBS�QBSB�GB[FS�P�NPOJUPSBNFOUP�EB�ÏPSB�F�EB�
fauna. Nós acabamos de plantar uma muda de mogno e 
marcamos o ponto em sistema georreferenciado (GPS) 
para poder acompanhar o crescimento dela através 
do GoogleEarth. (...) Antes, os nossos antepassados 
O¹P�EFTUSV¿BN�B�ÏPSFTUB��/ÄT�FTUBNPT�DPOUJOVBOEP�B�
USBEJº¹P�DPNP�FMB�»��/ÄT�FTUBNPT�DVJEBOEP�EP�RVF�»�
OPTTP�BHPSB�B�ÏPSFTUB�FN�Q»�u

"TTJN�TF�DPNQÈF�P�'MPSFTUBCJMJEBEF�DPN�QFSTPOBHFOT�
reais. Cada um a seu modo e com seu repertório explica 
BT�CPBT�QS´UJDBT�EF�NBOFKP�EB�ÏPSFTUB��4VBT�GBMBT�T¹P�
entremeadas pela experiência de acadêmicos e técnicos 
RVF�SFBMºBN�PV�DPNQMFNFOUBN�BTQFDUPT�EBT�IJTUÄSJBT�
MPDBJT��0T�QSPHSBNBT�T¹P�BQSFTFOUBEPT�QFMP�BUPS�4»SHJP�
.BSPOF�RVF�BKVEB�P�FTQFDUBEPS�B�TFHVJS�B�OBSSBUJWB�EPT�
QSPHSBNBT�DPN�VN�BS�KPWFN�F�EFTQPKBEP�

Em paralelo, conduzimos a produção dos demais 
NBUFSJBJT�RVF�DPNQÈFN�P�LJU�QFEBHÄHJDP�EP�
'MPSFTUBCJMJEBEF��MJWSPT�KPHP�QSPHSBNBT�EF�S´EJP�
BNCJFOUF�WJSUVBM��&TTFT�LJUT�TFS¹P�EJTUSJCV¿EPT�
HSBUVJUBNFOUF�B�UPEPT�PT�NFEJBEPSFT�RVF�QBSUJDJQBSFN�EP�
QSPDFTTP�EF�GPSNBº¹P�EP�QSPKFUP�RVF�PDPSSF�B�QBSUJS�EF�
outubro de 2012.
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O que aprendemos até agora
&N�QSJNFJSP�MVHBS�WFSJÎDBNPT�RVF�B�"NB[ÅOJB�UFN�TFV�
QSÄQSJP�UFNQP��DPJTB�RVF�FSB�QSFWJT¿WFM�B�DPOTJEFSBS�
OPTTB�FYQFSJ¼ODJB�FN�PVUSPT�QSPKFUPT�OB�SFHJ¹P��¡�QSFDJTP�
EBS�P�UFNQP�EF�DPOTUSVJS�BT�SFMBºÈFT��»�QSFDJTP�SFTQFJUBS�
PT�DJDMPT�OBUVSBJT�EF�DIVWB�F�FTUJBHFN�RVF�JNQBDUBN�
BCTPMVUBNFOUF�UVEP�OB�EJOµNJDB�EB�SFHJ¹P��»�QSFDJTP�UFS�
KPHP�EF�DJOUVSB�QBSB�SFQMBOFKBS�NBOUFOEP�TF�DPN�GPDP�
nos resultados. 

5BNC»N�FTUBNPT�BQSFOEFOEP�RVF�I´�QPVDBT�
JOGPSNBºÈFT�SFBMNFOUF�TJTUFNBUJ[BEBT�OP�µNCJUP�
TPDJBM�EB�"NB[ÅOJB��1PSUBOUP�UFN�RVF�JOWFTUJS�UFNQP�
PCUFOEP�EBEPT�DPN�RVFN�UFN�BDFTTP�B�GPOUFT�QSJN´SJBT��
Felizmente, encontramos pessoas comprometidas com o 
QSPKFUP�P�RVF�GBDJMJUB�CBTUBOUF�

Pelas características temporais e espaciais, será 
fundamental ter uma base de trabalho na Amazônia. Nesse 
sentido, os encontros com potenciais parceiros via a rede do 
'VOEP�7BMF�DSJB�BT�BSUJDVMBºÈFT�JOTUJUVDJPOBJT�OFDFTT´SJBT�

4FHVSBNFOUF�UFSFNPT�NVJUBT�MJºÈFT�B�BQSFOEFS�
sobretudo no acompanhamento de nossos mediadores 
em campo e sobre a reação dos estudantes e 
comunitários diante do conteúdo do Florestabilidade. 
&TUBNPT�OP�DPNFºP�EFTUB�KPSOBEB�

0�RVF�ÎDB�FWJEFOUF�»�RVF�FTUBSFNPT�OFTUB�
QSJNFJSB�FUBQB�BCPSEBOEP�VNB�QFRVFOB�QBSDFMB�EBT�
QPTTJCJMJEBEFT�EP�NBOFKP�ÏPSFTUBM�m�UFNPT�BQFOBT�TFUF�
QSPEVUPT�ÏPSFTUBJT�FN�GPDP��1PSUBOUP�T¹P�HSBOEFT�BT�
PQPSUVOJEBEFT�EF�FYQBOT¹P�EF�DPOUFÉEP�EP�QSPKFUP��
Também podemos atingir outras localidades para além 
dos estados do Acre, Amazonas e Pará, assim como um 
número maior de pessoas nessa região. 

¡�OPTTB�JOUFOº¹P�TFHVJS�BQSJNPSBOEP�P�'MPSFTUBCJMJEBEF�
F�EJGVOEJOEP�P�NBOFKP�ÏPSFTUBM�QPS�QFMP�NFOPT�VNB�
E»DBEB�B�ÎN�EF�HFSBS�BT�USBOTGPSNBºÈFT�TPDJBJT�RVF�
QSFUFOEFNPT��B�BEFT¹P�EF�KPWFOT�B�PQPSUVOJEBEFT�EF�
FEVDBº¹P�F�USBCBMIP�OB�HFTU¹P�EBT�ÏPSFTUBT�CSBTJMFJSBT��
Essa história terá próximos capítulos.
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Gestão, 
%FTBÎPT�F�
Oportunidades
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0�SFHJNF�EF�BENJOJTUSBº¹P�FTQFDJBM�RVF�SFHF�BT�VOJEBEFT�EF�
conservação19�QBSB�RVF�TFKBN�BQMJDBEBT�HBSBOUJBT�QSFWJTUBT�
no Sistema Nacional de Unidades de Conservação  para 
RVF�DVNQSBN�PT�PCKFUJWPT�EF�DPOTFSWBº¹P�QPEF�TFS�GFJUP�
de forma bastante variável e depende, principalmente, dos 
tomadores de decisão e da autoridade pela gestão da UC 
(Dudley 2008). De acordo com a União Internacional para 
$POTFSWBº¹P�EB�/BUVSF[B�	6*$/
�FYJTUFN�RVBUSP�HSBOEFT�
modelos de governança20  utilizados para a gestão de UCs ao 
SFEPS�EP�NVOEP�	2VBESP��
�	%VEMFZ�����
�

No Brasil e no Estado do Amazonas, a gestão 
participativa é realizada a partir de conselhos gestores 
(Snuc, 2000; Seuc, 2007). No Brasil, a existência de conselhos 
HFTUPSFT�QBSB�BT�NBJT�WBSJBEBT�TJUVBºÈFT�»�QSFWJTUB�OB�
$POTUJUVJº¹P�'FEFSBM�F�T¹P�EFÎOJEPT�DPNP�VN�FTQBºP�
QÉCMJDP�KVS¿EJDP�JOTUJUVDJPOBM�RVF�UFN�QPS�ÎOBMJEBEF�B�

3.1 Gestão participativa no 
Amazonas: a experiência na RDS 
Uatumã
$"3-04�,063:�&�&%6"3%0�3*;;0

As parcerias com a sociedade 
civil estão presentes atualmente 
em 12 UCs estaduais, 3 federais 
e 1 municipal no Amazonas.

19. 4OVD��-FJ�Oo������������

20. “Governança compreende a interação entre as estruturas, processos, 
USBEJºÈFT�F�TJTUFNBT�EF�DPOIFDJNFOUP�RVF�EFUFSNJOBN�DPNP�TF�FYFSDF�P�
poder e a responsabilidade nas tomadas de decisão, e como os cidadãos 
F�PVUSPT�JOUFSFTTBEPT�EJSFUPT�FYQSFTTBN�TVBT�PQJOJÈFT�u�'POUF��"DPSEP�EF�
Durban, Recomendação 16, primeiro parágrafo, UICN, 2003. 
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JOUFSWFOº¹P�TPDJBM�QMBOFKBEB�OB�GPSNVMBº¹P�F�JNQMBOUBº¹P�
de políticas públicas. Nesses espaços formais, todas as 
EFNBOEBT�T¹P�MFH¿UJNBT�QPS�QSJOD¿QJP�QSFWFOEP�TF�DBOBJT�
EF�DPOGSPOUP�F�JOUFSQFMBº¹P�EFNPDS´UJDB�FOUSF�PT�QSPKFUPT�
sociais, de modo a se construir alternativas viáveis e mais 
JODMVTJWBT�QPTT¿WFJT�	-PVSFJSP�FU�BM������
�

Em UCs de proteção integral, os conselhos são 
consultivos, dados os limites previstos em lei. No caso das 
VOJEBEFT�EF�VTP�TVTUFOU´WFM�QSFW¼�RVF�P�DPOTFMIP�TFKB�
deliberativo para as categorias reserva extrativista (Resex) 
e reserva de desenvolvimento sustentável (RDS). Dessa 
forma, essas unidades de conservação de uso sustentável 
T¹P�QMBOFKBEBT�QBSB�UFS�TVB�HFTU¹P�FNCBTBEB�OB�
participação direta da sociedade através de seus conselhos 
gestores. Associando com os modelos de governança 
EFÎOJEPT�QFMB�6*$/�	2VBESP��
�QPEF�TF�EJ[FS�RVF�B�HFTU¹P�
das UCs está caracterizada no modelo I da UICN para as 
UCs de proteção integral e no modelo II para as UCs de uso 
TVTUFOU´WFM�RVF�QPTTVFN�DPOTFMIPT�EFMJCFSBUJWPT�

Gestão 
Governamental

(PWFSOBOºB�DFOUSBMJ[BEB�OP�HPWFSOP�RVF�
tem a autoridade e a responsabilidade 
TPCSF�B�HFTU¹P�EPT�PCKFUJWPT�EB�VOJEBEF�EF�
conservação, elaborando e implementando 
P�QMBOP�EF�NBOFKP�EB�´SFB�

Cogestão
Governança compartilhada da gestão 
da área com uma variedade de atores 
governamentais e não governamentais.

Gestão Privada

(PWFSOBOºB�QSJWBEB�RVF�QPEF�DPNQSFFOEFS�
UCs sob propriedade de indivíduos, 
DPPQFSBUJWBT�0/(T�PV�FNQSFTBT�HFSJEBT�
DPN�PV�TFN�ÎOT�MVDSBUJWPT�

Gestão Comunitária
Governança pelas comunidades locais, 
onde a autoridade administrativa é de 
responsabilidade das próprias comunidades

QUADRO 1
Grandes modelos de gestão (governança) de áreas protegidas UICN

Fonte: Dudley, 2008.
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&OUSF�PT�EFNBJT�NPEFMPT�EF�HFTU¹P�EF�6$T�FODPOUSBN�
TF�PT�RVF�VUJMJ[BN�B�EFÎOJº¹P�EF�HFTU¹P�DPNQBSUJMIBEB�
onde o governo compartilha a gestão da unidade de 
DPOTFSWBº¹P�DPN�VNB�0SHBOJ[Bº¹P�EB�4PDJFEBEF�$JWJM�
EF�*OUFSFTTF�1ÉCMJDP�	0TDJQ
�QSFWJTUPT�OPT�TJTUFNBT�EF�
VOJEBEF�EF�DPOTFSWBº¹P�UBOUP�OP�µNCJUP�OBDJPOBM�	4OVD
�
como no do Amazonas (Seuc). 

0�NFDBOJTNP�EF�DPHFTU¹P�PVUSPSB�VUJMJ[BEP�QFMP�
Ibama em alguns poucos casos21�BKVEPV�B�NFMIPSBS�B�
gestão dessas áreas protegidas, sendo um mecanismo e 
VNB�QPM¿UJDB�RVF�QPEFSJBN�TFS�SFQMJDBEPT�FN�BMHVNBT�
DJSDVOTUµODJBT��"�DPHFTU¹P�UFN�TJEP�VN�FYDFMFOUF�
NFDBOJTNP�QBSB�GB[FS�DBQUBº¹P�EF�SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT�
F�EBS�NBJT�ÏFYJCJMJEBEF�QBSB�DPOUSBUBº¹P�EF�QFTTPBM��
"M»N�EJTTP�BT�PSHBOJ[BºÈFT�O¹P�HPWFSOBNFOUBJT�
normalmente, são mais facilmente aceitas no campo do 
RVF�B�JOTUJUVJº¹P�QÉCMJDB�HFTUPSB�	1´EVB�����
��

&N������3BNPT�	����
�EFTDSFWFV�RVF�DPHFTU¹P�
TJHOJÎDB�EFTFOWPMWJNFOUP�EF�BUJWJEBEFT�FN�QBSDFSJB�QBSB�
BMDBOºBS�VN�PCKFUJWP�DPNVN�TFN�RVF�TJHOJÎRVF�BMUFSBS�
as competências de cada órgão envolvido ou diminuir 
TFV�QPEFS�F�PV�TVBT�SFTQPOTBCJMJEBEFT��.FTNP�DPN�FTTFT�
CPOT�FYFNQMPT�B�EFÎOJº¹P�EB�HFTU¹P�DPNQBSUJMIBEB�
O¹P�FTU´�DMBSBNFOUF�EFÎOJEB�F�QPS�JTTP�O¹P�UFN�TJEP�
BEPUBEB�QFMP�*OTUJUVUP�$IJDP�.FOEFT�EF�$POTFSWBº¹P�EB�
Biodiversidade  nem por órgãos gestores estaduais. 

%F�UPEP�NPEP�»�DPOTFOTP�RVF�FTTF�PV�RVBMRVFS�PVUSP�
modelo de gestão não deve suplantar o caráter social da 
gestão participativa, focando esforços para a promoção 
dos conselhos gestores (Panamá, 2006)

0VUSB�GPSNB�FÎDB[�EF�HBSBOUJS�B�QBSUJDJQBº¹P�
da sociedade civil na gestão das UCs é a gestão22 

21.  Parcerias de cogestão realizadas pelo Ibama: Fundham no Parna 
4FSSB�EB�$BQJWBSB�1*�'VOBUVSB�OP�1BSOB�(SBOEF�4FSU¹P�7FSFEBT�.(�404�
Amazônia no Parna Serra do Divisor/AC, FVA no Parna Jaú.

22. �1MBOP�EF�HFTU¹P�»�B�EFOPNJOBº¹P�RVF�P�&TUBEP�EP�"NB[POBT�
VUJMJ[B�QBSB�P�EPDVNFOUP�U»DOJDP�F�HFSFODJBM�EB�6$�RVF�DPOU»N�P�TFV�
EJBHOÄTUJDP�[POFBNFOUP�F�QMBOFKBNFOUP�EF�BUJWJEBEFT�FOUSF�PVUSPT��¡�
FRVJWBMFOUF�BP�QMBOP�EF�NBOFKP�EF�6$�OP�µNCJUP�GFEFSBM�
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participativa, onde entram o papel dos conselho gestores, 
seus conselheiros e termos de cooperação técnica com 
parceiros não governamentais para a implementação 
EF�BºÈFT�QSFWJTUBT�OPT�QMBOPT�EF�HFTU¹P�EB�6$��0�
Amazonas possui experiências exitosas com parcerias 
com a sociedade civil a partir de termos de cooperação 
técnica para apoiar a implementação das unidades, com 
BUJWJEBEFT�FTQFD¿ÎDBT�EF�BDPSEP�DPN�B�FYQFSUJTF�EBT�
PSHBOJ[BºÈFT�O¹P�HPWFSOBNFOUBJT�

/P�µNCJUP�GFEFSBM�FYJTUFN�OP�"NB[POBT�QBSDFSJBT�
EP�*$.#JP23�DPN�B�'7"�OP�1BSRVF�/BDJPOBM�EP�+BÉ�F�
DPN�P�*OTUJUVUP�EF�1FTRVJTBT�&DPMÄHJDBT�	*1¢
�OP�1BSRVF�
Nacional de Anavilhanas (FVA, 2012; Idesam, 2009). No 
JO¿DJP�EF������P�*$.#JP�FMBCPSPV�QPSUBSJB�RVF�FTUBCFMFDF�
P�i.BOVBM�EF�1SPDFEJNFOUPT�QBSB�B�$FMFCSBº¹P�EF�
Convênios, Contratos de Repasse, Termos de Cooperação, 
5FSNPT�EF�1BSDFSJB�F�OP�RVF�DPVCFS�QBSB�5FSNPT�EF�
3FDJQSPDJEBEF�QFMP�*$.#JPu��1PS»N�BT�EVBT�QBSUJDJQBºÈFT�
do terceiro setor foram estabelecidas anteriormente 
à portaria e, por isso, realizadas através de termos de 
DPPQFSBº¹P�U»DOJDP�DJFOU¿ÎDB�	*EFTBN�����
�

0�UFSNP�EF�DPPQFSBº¹P�U»DOJDP�DJFOU¿ÎDB�UBNC»N�
foi o instrumento adotado pelo governo do Estado 
EP�"NB[POBT�QBSB�B�QBSDFSJB�DPN�0/(T�OB�HFTU¹P�F�
implementação de UCs. Até 2007, o Instituto de Proteção 
Ambiental do Amazonas (Ipaam) era o gestor das UCs e 
estabeleceu convênios com entidades do terceiro setor 
no estado. Nesse período, foram assinados termos de 
DPPQFSBº¹P�U»DOJDP�DJFOU¿ÎDB�DPN�B�'7"�P�*1¢�P�*OTUJUVUP�
1JBHBºV�1VSVT�	*1*
�F�P�*OTUJUVUP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�
4VTUFOU´WFM�.BNJSBV´�	*%4.
�	*EFTBN�����
�

A partir de 2007, a gestão das UCs estaduais passou para 
o Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas 
	$FVD
�ÄSH¹P�MJHBEP�·�4FDSFUBSJB�EF�.FJP�"NCJFOUF�F�
%FTFOWPMWJNFOUP�4VTUFOU´WFM�	4%4
��0�$FVD�UFWF�TFV�QSJNFJSP�
termo de cooperação assinado em 2008 com o Instituto de 
Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas 

23. ��1PSUBSJB�*$.#JP�O�����EF������������
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	*EFTBN
�RVF�BQFTBS�EF�UFS�TFHVJEP�P�NPEFMP�BOUFSJPS�EP�
Ipaam denominado “Gestão Compartilhada”, na prática era 
VNB�QBSDFSJB�U»DOJDP�DJFOU¿ÎDB��&N������P�$FVD�BTTJOPV�
um segundo termo, dessa vez com a Fundação Amazonas 
Sustentável (FAS) para atuação na RDS do Juma. Em 2011, 
UPEBT�BT�PSHBOJ[BºÈFT�EB�TPDJFEBEF�DJWJM�RVF�K´�QPTTV¿BN�
BMHVN�DPOW¼OJP�DPN�P�&TUBEP�m�'7"�*1¢�.BNJSBV´�*EFTBN�F�
FAS – tiveram seus convênios renovados com o Ceuc a partir 
EF�UFSNPT�EF�DPPQFSBº¹P�U»DOJDB�SFBMJ[BEP�UBNC»N�DPN�
o Instituto Ecológico e Comunitário da Amazônia (Iecam), 
formado por um grupo de moradores da vizinhança do 
1BSRVF�&TUBEVBM�4VNBÉNB�QBSRVF�VSCBOP�EF�.BOBVT�

As parcerias com a sociedade civil estão presentes 
atualmente em 12 UCs estaduais, três federais e uma 
municipal, abrangendo uma área de atuação de mais de 
���NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�OP�"NB[POBT��*TTP�SFQSFTFOUB�
NBJT�EF�����EBT�6$T�HFSJEBT�QFMP�(PWFSOP�EP�"NB[POBT�
e pouco mais de 6% das UCs federais dentro do estado.

0�EJ´MPHP�FOUSF�BT�PSHBOJ[BºÈFT�EFNPOTUSPV�RVF�FMBT�
investem por ano mais de um milhão de reais nas áreas 
QSPUFHJEBT�RVF�BUVBN�TFN�DPOTJEFSBS�PT�JOWFTUJNFOUPT�
EP�*OTUJUVUP�.BNJSBV´�m�RVF�BUVBMNFOUF�»�VN�*OTUJUVUP�
EF�1FTRVJTB�EP�.JOJTU»SJP�EB�$J¼ODJB�F�5FDOPMPHJB�	.$5
�
– e da Fundação Amazonas Sustentável, responsável pelo 
investimento do Programa Bolsa Floresta do Estado do 
Amazonas24. Todo esse recurso auxilia na implementação do 
Sistema Nacional e Estadual de Unidades de Conservação, 
RVF�DBSFDF�EF�JOWFTUJNFOUP�HPWFSOBNFOUBM�QBSB�HBSBOUJS�
B�DPOTFSWBº¹P�F�PT�PCKFUJWPT�EF�DSJBº¹P�EFTUBT�´SFBT�
protegidas (Idesam, 2009).

Destacamos, como exemplo, a atuação do Idesam 
na RDS do Uatumã. A partir da parceria com o Governo 
do Estado, em 2006, o Idesam foi responsável pela 
elaboração do Plano de Gestão da RDS. Após a elaboração 

24. �0�1SPHSBNB�#PMTB�'MPSFTUB�GPJ�DSJBEP�QFMP�HPWFSOP�EP�"NB[POBT�
F�CFOFÎDJB�QPQVMBºÈFT�SFTJEFOUFT�FN�6$T�RVF�TF�DPNQSPNFUFN�DPN�
a redução do desmatamento. A Fundação Amazonas Sustentável é a 
executora deste programa. Fonte: Planeta Sustentável – Glossário. http://
QMBOFUBTVTUFOUBWFM�BCSJM�DPN�CS�HMPTTBSJP�C�TIUNM QMW�CPMTB�ÏPSFTUB��
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do plano, o Idesam focou esforços em programas de 
geração de renda e organização das comunidades da 
3%4�RVF�DPOUB�DPN�����GBN¿MJBT�EJTUSJCV¿EBT�FN����
comunidades (Amazonas, 2009). 

&OUSF�BT�BºÈFT�JNQMFNFOUBEBT�QFMB�QBSDFSJB�FOUSF�
2008 e 2011, destacamos as de maior impacto na RDS do 
Uatumã, como: 

r� apoio à criação e funcionamento da Associação 
Agroextrativista das Comunidades da RDS do Uatumã, 
entidade representativa dos moradores;

r� instalação de Parcelas Permanentes de 
.POJUPSBNFOUP�RVF�WJTBN�B�RVBOUJÎDBS�P�JNQBDUP�EBT�
BUJWJEBEFT�EF�NBOFKP�ÏPSFTUBM�

r� FMBCPSBº¹P�EF�1MBOP�EF�#PBT�1S´UJDBT�&YUSBUJWJTUBT�RVF�
DSJB�SFHSBT�QBSB�P�NBOFKP�TVTUFOU´WFM�EF����QSPEVUPT�
ÏPSFTUBJT�NBEFJSFJSPT�F�O¹P�NBEFJSFJSPT�

FIGURA 1
RDS Uatumã

São Sebastião do Uatumã

Itapiranga

Itacoatiara

Rio Preto da Eva

Presidente Figueiredo

Silves

Comunidades -JNJUFT�3%4�6"56.� -JNJUFT��*OUFSNVOJDJQBJT
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r� DBQBDJUBºÈFT�FN�BHSPFDPMPHJB�F�NBOFKP�GMPSFTUBM�
BUSBW»T�EP�QSPKFUP�+PWFOT�&NQSFFOEFEPSFT�
Florestais (JEF);

r� QSJNFJSPT�QMBOPT�EF�NBOFKP�ÏPSFTUBM�NBEFJSFJSP�
FN�UFSSB�ÎSNF�FMBCPSBEPT�EFOUSP�EF�VNB�6$�EP�
"NB[POBT�CFOFÎDJBOEP�TFUF�DPNVOJEBEFT�EB�3%4�

r� QSPNPº¹P�EP�DPOIFDJNFOUP�QBSB�PSHBOJ[Bº¹P�TÄDJP�
produtiva para associação de moradores da reserva��; 

r� QMBOP�EF�6TP�1ÉCMJDP�EB�3%4�EP�6BUVN¹�RVF�PSHBOJ[B�
B�WJTJUBº¹P�QBSB�RVF�TFKB�EFTFOWPMWJEB�EF�GPSNB�KVTUB�F�
SFTQPOT´WFM��¡�UBNC»N�B�QSJNFJSB�6$�EP�"NB[POBT�B�
possuir este plano;

r� desenvolvimento do Programa Carbono Neutro 
*EFTBN�RVF�WJTB�BP�TFRVFTUSP�EF�HBTFT�EF�FGFJUP�FTUVGB�
a partir da recuperação de áreas degradadas na reserva 
DPN�B�JNQMBOUBº¹P�EF�TJTUFNBT�BHSPÏPSFTUBJT�HFSBOEP�
SFOEB�F�CFN�FTUBS�QBSB�BT�DPNVOJEBEFT�MPDBJT�

r� suporte técnico para implantação do Programa 
&TUBEVBM�EF�.POJUPSBNFOUP�EP�6TP�EB�#JPEJWFSTJEBEF�
em UCs do Amazonas (Probuc), segunda UC do estado 
a implementar este programa de monitoramento 
participativo;

r� construção de viveiros e capacitação em produção de 
NVEBT�ÏPSFTUBJT�

&TTBT�T¹P�BMHVNBT�BUJWJEBEFT�RVF�BVYJMJBN�B�
implementação da unidade de conservação, possíveis a 
partir da participação da sociedade civil na gestão da UC. 
&TTF�NPEFMP�EF�QBSDFJSB�FN�WJHPS�OP�"NB[POBT�NPTUSB�TF�
muito promissor, com potencial de replicação para outras 
áreas protegidas no Brasil, auxiliando a conservação da 
CJPEJWFSTJEBEF�BMWP�EF�UPEBT�BT�QFTTPBT�F�JOTUJUVJºÈFT�RVF�
atuam nas unidades de conservação e áreas protegidas ao 
redor do mundo.

����1SPKFUP�&NQPEFSBNFOUP�EBT�0SHBOJ[BºÈFT�EF�#BTF�'MPSFTUBM�EP�-FTUF�
do Amazonas, apoiado pela União Europeia.
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Trata-se do turismo que tem suas bases na integração 
com os rumos do desenvolvimento regional, na gestão 
comunitária da atividade, na vivência e troca de saberes 
entre turistas e comunidades, na valorização cultural e 
ambiental e no amplo acesso aos benefícios do turismo.

3.2 Planejamento turístico para promoção 
do turismo de base comunitária: 
experiências no Amazonas e no Pará
$"3-04�,063:�&%6"3%0�3*;;0�&�"/"�("#3*&-"

Quando o planejamento é 
realizado de forma participativa, 
o empoderamento social é 
fortalecido, transformando os 
moradores nos protagonistas 
dessa modalidade de turismo.

0�UVSJTNP�SFDPOIFDJEP�DPNP�HSBOEF�GFSSBNFOUB�OP�
crescimento econômico de um país, é considerado 
pela maioria dos governos e comunidades uma ótima 
alternativa para o desenvolvimento local, principalmente 
RVBOEP�FTTBT�DPNVOJEBEFT�FTU¹P�MPDBMJ[BEBT�OP�FOUPSOP�
PV�FN�´SFBT�OBUVSBJT�QSFTFSWBEBT�	,JOLFS�����
��&N�
unidades de conservação, os usos públicos primeiramente 
EFÎOJEPT�QFMP�*CBNB�	����
�GPSBN�BT�BUJWJEBEFT�FEVDBUJWBT�
recreativas e de interpretação ambiental realizadas em 
DPOUBUP�DPN�B�OBUVSF[B�F�FN�BDPSEP�DPN�P�FTQFDJÎDBEP�
OPT�QMBOPT�EF�NBOFKP��0�QSJODJQBM�PCKFUJWP�»�QSPQJDJBS�BP�
visitante a oportunidade de conhecer, de forma lúdica, os 
atributos e os valores ambientais protegidos pela UC.

Com o intuito de enfatizar a participação comunitária 
OB�HFTU¹P�QMBOFKBNFOUP�UPNBEBT�EF�EFDJTÈFT�F�
benefícios da atividade turística, surgiu o termo turismo 
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EF�CBTF�DPNVOJU´SJB�	5#$
�EFÎOJEP�TFHVOEP�DPODFJUP�
construído coletivamente durante o I Seminário de 
&DPUVSJTNP�EF�#BTF�$PNVOJU´SJB�EP�5BQBKÄT�"SBQJVOT�FN�
+BNBSBRV´�#FMUFSSB�1BS´�

0�5#$�»�VNB�BUJWJEBEF�RVF�WFN�TF�GPSUBMFDFOEP�OBT�
VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�EP�"NB[POBT��0�4JTUFNB�&TUBEVBM�
de Unidades de Conservação (Amazonas, 2007) tem como 
VN�EPT�TFVT�PCKFUJWPT�GBWPSFDFS�BT�DPOEJºÈFT�F�QSPNPWFS�
o turismo sustentável, sendo diretriz o desenvolvimento 
EF�FTUVEPT�QFTRVJTBT�F�QS´UJDBT�EF�BUJWJEBEFT�EF�MB[FS�F�EF�
turismo sustentável. Entre as categorias de UCs, merecem 
EFTUBRVF�BT�SFTFSWBT�FYUSBUJWJTUBT�	3FTFY
�F�SFTFSWBT�EF�
desenvolvimento sustentável (RDS), na promoção do 
turismo de base comunitária. 

6N�FYFNQMP�EF�EFTUBRVF�OP�QMBOFKBNFOUP�UVS¿TUJDP�
FN�6$T�OP�"NB[POBT�»�B�3%4�EP�6BUVN¹��-PDBMJ[BEB�B�
����LN�EF�.BOBVT�»�B�QSJNFJSB�6$�EP�FTUBEP�DPN�VN�
QMBOP�EF�VTP�QÉCMJDP�	161
��0�161�»�VN�EPDVNFOUP�PÎDJBM�
RVF�UFN�DPNP�ÎOBMJEBEF�P�PSEFOBNFOUP�F�B�PSJFOUBº¹P�
das diferentes formas de uso público dentro da reserva, 
bem como promover o conhecimento acerca da sua 
JNQPSUµODJB�

Vivem na RDS do Uatumã 38926 famílias distribuídas em 
20 comunidades, onde as principais atividades econômicas 
são a agricultura familiar, a pesca comercial, o turismo 
EB�QFTDB�FTQPSUJWB�B�FYQMPSBº¹P�ÏPSFTUBM�NBEFJSFJSB�F�
FN�NFOPS�RVBOUJEBEF�P�UVSJTNP�EF�CBTF�DPNVOJU´SJB�
F�P�FYUSBUJWJTNP�EF�QSPEVUPT�ÏPSFTUBJT�O¹P�NBEFJSFJSPT�
	"NB[POBT�����
��1BSB�FTTBT�QPQVMBºÈFT�P�UVSJTNP�USB[�B�
possibilidade de complementação de renda, favorecendo 
UBNC»N�B�DPOTFSWBº¹P�EPT�SFDVSTPT�OBUVSBJT�RVF�T¹P�
utilizados para a sobrevivência (Sansolo, 2003).

0�IJTUÄSJDP�EP�UVSJTNP�OB�SFHJ¹P�EP�SJP�6BUVN¹�
principalmente ligado à pesca esportiva, é antigo e, com 
B�DSJBº¹P�EB�3%4�FN������DPNFºBSBN�BT�BºÈFT�QBSB�P�
seu ordenamento visando à inserção das comunidades 
nessa atividade.

26. Número de famílias cadastradas no Programa Bolsa Floresta até 2011.
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Em 2008, o Idesam iniciou os estudos para a elaboração 
EP�1MBOP�EF�6TP�1ÉCMJDP�EB�3%4�EP�6BUVN¹��0�161�
da RDS do Uatumã27 foi elaborado focando em três 
PCKFUJWPT�QSJODJQBJT��QSFQBSBS�B�SFTFSWB�QBSB�VTP�QFMP�
público de forma sustentável, favorecer o envolvimento 
das comunidades locais nas atividades relacionadas 
com o uso público e proporcionar o conhecimento 
EB�SFTFSWB�F�TFVT�PCKFUJWPT�EF�DPOTFSWBº¹P�	*EFTBN�
2010).  A elaboração foi baseada em dados secundários, 
FYQFEJºÈFT�EF�DBNQP�F�PÎDJOBT�QBSUJDJQBUJWBT�OB�
SFTFSWB��$PN�CBTF�OFTTBT�JOGPSNBºÈFT�GPJ�FMBCPSBEP�VN�
EPDVNFOUP�PSJHJOBM�WBMJEBEP�KVOUP�BPT�NPSBEPSFT�EB�
reserva em reunião com a participação de moradores de 
todas as comunidades (Idesam, 2010). Após a validação 
pelas comunidades, o PUP foi apresentado ao Conselho 
Deliberativo da RDS do Uatumã, sendo aprovado em 2010.

/P�QMBOFKBNFOUP�EB�FMBCPSBº¹P�EP�EPDVNFOUP�ÎDPV�
FWJEFODJBEP�RVF�FMF�O¹P�QPEFSJB�TF�MJNJUBS�B�SPUFJSPT�
fechados, com o risco de excluir comunidades ou 
FOHFTTBS�OPWBT�QPTTJCJMJEBEFT�RVF�QPEFSJBN�BQBSFDFS�
depois da elaboração do documento. Dessa forma, o PUP 
apresenta as principais possibilidades de uso público de 
cada comunidade e atrativo da reserva, não possuindo 
SPUFJSPT�GFDIBEPT�QBSB�B�WJTJUBº¹P��'FJUP�JTTP�IPKF�FMF�TF�
BQSFTFOUB�DPNP�VN�EPDVNFOUP�EJOµNJDP�RVF�QPTTJCJMJUB�
P�BSSBOKP�EF�WBSJBEPT�SPUFJSPT�RVF�QPEFN�TFS�SFBMJ[BEPT�
pelos visitantes, possibilitando28�RVF�NPSBEPSFT�
IPTQFEFN�F�PQFSFN�BUJWJEBEFT�EF�UVSJTNP�F�RVF�
empresas possam montar roteiros turísticos conforme 
suas características de atuação (ecoturismo, turismo de 
aventura, contemplação, de base comunitária).

A participação dos moradores da RDS desde a 
DPODFQº¹P�EP�161�GPJ�DSVDJBM�QBSB�RVF�P�EPDVNFOUP�
realmente representasse o anseio da população. Após sua 

27.  Disponível em www.idesam.org.br.

28.  A permissão para empresas de turismo operar em unidades de 
DPOTFSWBº¹P�EP�"NB[POBT�OFDFTTJUB�EF�SFHVMBNFOUBº¹P�FTQFD¿ÎDB�RVF�
BU»�KVMIP�EF������O¹P�FTUBWB�DPODMV¿EB�QFMB�4FDSFUBSJB�EF�&TUBEP�EP�.FJP�
"NCJFOUF�F�%FTFOWPMWJNFOUP�4VTUFOU´WFM�EP�"NB[POBT�	4%4�".
�
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elaboração, em 2010, por exemplo, dobrou o número de 
pousadas familiares na reserva e foram fechados todos 
PT�FNQSFFOEJNFOUPT�EF�FNQSFT´SJPT�RVF�O¹P�FSBN�
NPSBEPSFT�CBTFBOEP�TF�OBT�SFHSBT�EP�161�DPNP�QPEF�TFS�
WFSJÎDBEP�OB�ÎHVSB���

Pousadas de moradores

Pousadas de usuários não moradores

FIGURA 2 
Pousadas familiares na RDS do Uatumã
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0VUSP�GBUP�RVF�NPTUSB�P�FNQPEFSBNFOUP�EPT�
moradores na atividade do turismo está na representação 
do segmento no Conselho Deliberativo da Reserva. Em 
2011, na primeira reunião do Conselho Deliberativo 
da RDS do Uatumã após a elaboração do PUP, os 
representantes dos empreendimentos turísticos 
DPNVOJU´SJPT�SFRVFSFSBN�VN�BTTFOUP�OP�$POTFMIP�P�RVF�
foi aprovado por unanimidade.

/P�1BS´�EFTEF������KPWFOT�EP�NVOJD¿QJP�EF�$VSVº´�
também atuam no Turismo de Base Comunitária na Resex 
.¹F�(SBOEF�EF�$VSVº´�F�DPOUSJCVFN�QBSB�JNQMFNFOUBº¹P�
de políticas públicas nessa unidade de conservação de 
uso sustentável. Após participar de um curso de formação 

Pousadas familiares na RDS do Uatumã. Após a aprovação do PUP em 2010, foram 
fechados todos os empreendimentos de não moradores e dobraram as pousadas 
administrada pelos próprios moradores da RDS do Uatumã
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em Ecoturismo29 , o grupo de moradores decidiu criar uma 
organização não governamental, o Instituto Tapiaim30 , para 
gerir a atividade localmente. A instituição foi selecionada 
em 2010 no edital de novos membros da Rede Brasileira 
de Turismo Solidário e Comunitário (Turisol); passou a ter 
SFQSFTFOUBOUFT�OBT�SFVOJÈFT�EP�$POTFMIP�%FMJCFSBUJWP�EB�
3FTFY�	DPNP�VTV´SJPT
�F�OB�4FDSFUBSJB�.VOJDJQBM�EF�$VMUVSB�
F�5VSJTNP��F�GPJ�SFDPOIFDJEB�QFMP�.JOJTU»SJP�EP�5VSJTNP�
	.5VS
�F�QFMB�$PNQBOIJB�1BSBFOTF�EF�5VSJTNP�	1BSBUVS
�
como uma iniciativa de referência no estado.

&TTFT�FYFNQMPT�FWJEFODJBN�RVF�RVBOEP�P�
QMBOFKBNFOUP�»�SFBMJ[BEP�EF�GPSNB�QBSUJDJQBUJWB�
envolvendo a comunidade, o empoderamento social é 
fortalecido, transformando os moradores nos verdadeiros 
protagonistas dessa modalidade de turismo.

A obrigatoriedade da constituição de conselhos para as 
VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�	6$T
�GPJ�VNB�DPORVJTUB�EB�
TPDJFEBEF�CSBTJMFJSB�B�QBSUJS�EF������DPN�B�-FJ�Oo�������RVF�

29.   Disponível em http://www.peabiru.org.br/ecoturismo.htm.

30.   Disponível em http://institutotapiaim.blogspot.com.br.

����"�GPSNBº¹P�EPT�DPOTFMIPT�EBT�ÏPSFTUBT�
estaduais de Faro, do Trombetas e do Paru
30#&350�1"-.*&3*�-¡0�'&33&*3"�."3*"/"�#"-*&*30�&�
."3$04�'30&4�/"$)5&3("&-&

Diagnóstico socioeconômico foi 
GVOEBNFOUBM�QBSB�FOUFOEFS�F�EFÎOJS�
a composição dos conselhos.
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institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
Eles garantem maior transparência e participação na 
gestão das UCs. Nos conselhos, os gestores compartilham 
TVBT�EFDJTÈFT�TPCSF�B�HFTU¹P�EFTTBT�´SFBT�F�BP�GB[FSFN�
JTTP�DPOUBN�DPN�DPOUSJCVJºÈFT�EPT�DPOTFMIFJSPT�EF�
GPSNB�B�UPNBSFN�EFDJTÈFT�NBJT�CFN�RVBMJÎDBEBT�F�
contextualizadas e, sobretudo, com mais apoio da população 
local e dos setores representados nos conselhos. 

Apesar da exigência legal, muitas UCs no Brasil ainda não 
EJTQÈFN�EF�DPOTFMIPT�F�NVJUPT�EFMFT�O¹P�W¼N�DVNQSJOEP�
TFVT�PCKFUJWPT��6N�EPT�NPUJWPT�»�B�NBOFJSB�DPNP�T¹P�
GPSNBEPT��1BSB�RVF�PT�DPOTFMIPT�QPTTBN�EFTFNQFOIBS�
TFV�QBQFM�»�JNQSFTDJOE¿WFM�RVF�UFOIBN�SFQSFTFOUBOUFT�
dos diversos grupos afetados pelas UCs e demais partes 
JOUFSFTTBEBT�F�RVF�FTTF�QÉCMJDP�TFKB�SFQSFTFOUBEP�QPS�
FOUJEBEFT�PV�QFTTPBT�RVF�EF�GBUP�EFGFOEBN�P�JOUFSFTTF�
QÉCMJDP�F�O¹P�PT�TFVT�QSÄQSJPT�JOUFSFTTFT���0VUSP�QSPCMFNB�
SFDPSSFOUF�»�RVF�NVJUPT�DPOTFMIFJSPT�NFTNP�RVF�TFKBN�
representantes legítimos de um setor ou população local, 
ainda não possuem os conhecimentos e habilidades 
necessários para atuar nos conselhos.

$PN�P�PCKFUJWP�EF�UFS�DPOTFMIPT�BUVBOUFT�OBT�US¼T�
ÏPSFTUBT�FTUBEVBJT�	'MPUBT
�EB�$BMIB�/PSUF�	'MPUBT�EF�
Faro, do Trombetas e do Paru) evitando esses problemas, 
o Consórcio Calha Norte desenvolveu uma linha de 
USBCBMIP�FTQFD¿ÎDB�QBSB�PT�DPOTFMIPT31. Esse consórcio 
é coordenado pelo Governo do Estado do Pará por meio 
da Diretoria de Áreas Protegidas da Secretaria Estadual 
EF�.FJP�"NCJFOUF�EP�1BS´�	%JBQ�4FNB
��"UVBMNFOUF�
é composto pela Sema, Instituto de Desenvolvimento 
'MPSFTUBM�EP�&TUBEP�EP�1BS´�	*EFÏPS
�*OTUJUVUP�EF�.BOFKP�
F�$FSUJÎDBº¹P�'MPSFTUBM�F�"HS¿DPMB�	*NBÏPSB
�*OTUJUVUP�
EP�)PNFN�F�.FJP�"NCJFOUF�EB�"NB[ÅOJB�	*NB[PO
�
Conservação Internacional (CI), Instituto Floresta 
5SPQJDBM�	*'5
�F�&RVJQF�EF�$POTFSWBº¹P�EB�"NB[ÅOJB�

31. �0�DPOTÄSDJP�$BMIB�/PSUF�GPJ�DSJBEP�FN������DPN�P�PCKFUJWP�EF�
EFTFOWPMWFS�BºÈFT�WPMUBEBT�B�JNQMFNFOUBº¹P�DPOTPMJEBº¹P�F�HFTU¹P�EBT�
unidades de conservação estaduais da região da Calha Norte do Pára.
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	"$5
��/P�µNCJUP�EP�DPOTÄSDJP�P�*NBÏPSB�DPODFOUSPV�
sua atuação na criação e na capacitação dos conselhos.   

0�QSPDFTTP�EF�DSJBº¹P�EPT�DPOTFMIPT�EBT�'MPUBT�EF�
Faro, do Trombetas e do Paru teve início em agosto de 
2007, sete meses após serem criadas. A primeira etapa 
desse processo consistiu em realizar entrevistas com 
UPEBT�BT�PSHBOJ[BºÈFT�HSVQPT�JOGPSNBJT�F�MJEFSBOºBT�
SFMBDJPOBEBT�·T�'MPUBT��6N�RVFTUJPO´SJP�FTQFD¿ÎDP�GPJ�
EFTFOWPMWJEP�QBSB�DPMFUBS�F�TJTUFNBUJ[BS�BT�JOGPSNBºÈFT�
TPCSF�P�QFSÎM�EBT�JOTUJUVJºÈFT�TFVT�QSJODJQBJT�QSPKFUPT�F�
BUJWJEBEFT�SFMBºÈFT�DPN�PVUSPT�HSVQPT�F�DPOIFDJNFOUP�
TPCSF�BT�ÏPSFTUBT�FTUBEVBJT��

6N�HBOIP�FN�UFSNPT�EF�RVBMJEBEF�F�FÎDJ¼ODJB�
GPJ�SFBMJ[BS�P�MFWBOUBNFOUP�EBT�JOTUJUVJºÈFT�MPDBJT�
KVOUP�DPN�P�EJBHOÄTUJDP�TPDJPFDPOÅNJDP�QBSB�P�
QMBOP�EF�NBOFKP�P�RVF�PUJNJ[PV�SFDVSTPT�IVNBOPT�F�
ÎOBODFJSPT�QPJT�B�NFTNB�FRVJQF�GF[�PT�EPJT�USBCBMIPT�
OBT�NFTNBT�FYQFEJºÈFT��4PNBEP�B�JTTP�P�EJBHOÄTUJDP�
TPDJPFDPOÅNJDP�DPOUSJCVJV�TJHOJÎDBUJWBNFOUF�QBSB�
DPNQSFFOEFS�PT�JOUFSFTTFT�F�DPOÏJUPT�SFMBDJPOBEPT�B�
FTUBT�6$T�P�RVF�GPJ�GVOEBNFOUBM�FOUFOEFS�QBSB�EFÎOJS�
a composição dos conselhos. 

"�FUBQB�TFHVJOUF�DPOTJTUJV�FN�SFVOJÈFT�DPN�P�
$POTÄSDJP�$BMIB�/PSUF�QBSB�EFÎOJS�VNB�QSPQPTUB�
RVF�GPJ�MFWBEB�QBSB�EJTDVTT¹P�DPN�PT�BUPSFT�MPDBJT�
realizando um processo semelhante ao de consulta 
pública para criação das UCs, mas nesse caso para 
validação da composição dos conselhos. A discussão 
pública sobre a composição dos conselhos contribuiu 
QBSB�JEFOUJÎDBS�BMHVOT�TFUPSFT�RVF�BJOEB�O¹P�IBWJBN�
TJEP�JOEJDBEPT�QBSB�PT�DPOTFMIPT�F�UBNC»N�QBSB�RVF�
BT�JOTUJUVJºÈFT�RVF�NFMIPS�SFQSFTFOUBTTFN�DBEB�TFUPS�
GPTTFN�JOEJDBEBT�QFMPT�TFVT�QBSFT��0VUSP�CFOFG¿DJP�
do processo foi legitimar a composição dos conselhos 
BOUFT�RVF�GPTTFN�GPSNBMJ[BEPT�QPS�QPSUBSJB�

A partir dos conselhos instituídos, o próximo 
passo foi realizar um processo de capacitação 
EPT�DPOTFMIFJSPT�DVKP�PCKFUJWP�GPJ�EFTFOWPMWFS�
as habilidades necessárias e trazer conteúdos 
DPNQMFNFOUBSFT�BPT�RVF�PT�DPOTFMIFJSPT�K´�
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EJTQVOIBN���0VUSB�EJNFOT¹P�EB�DBQBDJUBº¹P�GPJ�
desenvolver o sentimento de pertencimento a um 
grupo de interesse público.  

"T�DBQBDJUBºÈFT�BDPOUFDFSBN�KVOUP�DPN�BT�SFVOJÈFT�
PSEJO´SJBT�EPT�DPOTFMIPT��0T�UFNBT�BCPSEBEPT�
incluíram legislação ambiental, gestão de UCs, 
DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT�NFEJBº¹P�EF�DPOÏJUPT�NBOFKP�
ÏPSFTUBM�[POFBNFOUP�F�QSPHSBNBT�EF�NBOFKP��"M»N�EP�
compartilhamento de experiências e conhecimentos 
entre os próprios conselheiros e preenchimento das 
MBDVOBT�EF�DPOIFDJNFOUP�GPSOFDJEP�QFMP�*NBÏPSB�
Sema, CI e Imazon, de forma complementar, 
conselheiros de outras UCs participaram desses 
FODPOUSPT�EF�DBQBDJUBº¹P�QBSB�QBSUJMIBS�BT�MJºÈFT�
BQSFOEJEBT�FN�TJUVBºÈFT�TFNFMIBOUFT�·T�FOGSFOUBEBT�
pela gestão das UCs da Calha Norte. Alguns 
conselheiros ainda tiveram a oportunidade de conhecer 
pessoalmente a realidade de outras localidades. 

0�USBCBMIP�EF�DBQBDJUBº¹P�SFTVMUPV�FN�DPOTFMIFJSPT�
mais bem preparados para compreender os temas 
debatidos nos conselhos, bem como para formular 
propostas com mais embasamento técnico e legal 
F�JOÏVFODJBS�BT�SFVOJÈFT�EPT�DPOTFMIPT�PV�TFKB�
DPOTFHVJV�BVNFOUBS�TJHOJÎDBUJWBNFOUF�PT�EPJT�
QSJNFJSPT�O¿WFJT�EF�QBSUJDJQBº¹P�RVF�T¹P�TFS�JOGPSNBEP�
F�TFS�DPOTVMUBEP��0�EFTBÎP�BHPSB�»�BWBOºBS�QBSB�P�
QSÄYJNP�O¿WFM��NBJPS�QSÄ�BUJWJEBEF�FN�TFVT�QBQ»JT�
como conselheiros. 

"MHVOT�DPOTFMIFJSPT�QPS»N�K´�U¼N�TF�EFTUBDBEP�
OFTTF�HSBV�EF�QBSUJDJQBº¹P�DPN�BºÈFT�DPNP�
encaminhar à Sema denúncias de desrespeito ao Snuc 
e trazer demandas para o conselho. Para reforçar 
FTTF�NBJPS�FOHBKBNFOUP�FTU´�TFOEP�DPOEV[JEP�
VN�QMBOFKBNFOUP�FTUSBU»HJDP�QBSB�PT�DPOTFMIPT�
RVF�DPNFºPV�DPN�B�FMBCPSBº¹P�EB�WJT¹P�EF�GVUVSP�
PCKFUJWPT�F�NFUBT�QBSB�DBEB�VN�EPT�DPOTFMIPT�QFMPT�
próprios conselheiros. A partir disso, os conselheiros 
começaram a elaborar um plano de ação para 
a consolidação dos conselhos como espaços de 
participação para a gestão da UCs. 
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Em 2006, cinco unidades de conservação foram criadas na 
Calha Norte do Estado do Pará. Com isso, a região passou 
B�BCSJHBS�P�NBJPS�DPOKVOUP�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�EF�ÏPSFTUB�
tropical do mundo. Apesar de avanços recentes na gestão 
EFTTBT�´SFBT�JODMVJOEP�B�BQSPWBº¹P�EF�QMBOPT�EF�NBOFKP�F�B�
formação dos conselhos consultivos das UCs, ainda restam 
NVJUPT�EFTBÎPT�QBSB�B�JNQMFNFOUBº¹P�FGFUJWB�EFTTBT�
áreas. Para conciliar a conservação das áreas protegidas 
BP�EFTFOWPMWJNFOUP�EB�TPDJPFDPOPNJB�MPDBM�B�RVBM�
ainda apresenta indicadores socioeconômicos inferiores 
·T�PVUSBT�SFHJÈFT�EB�"NB[ÅOJB�TFS´�QSFDJTP�GPSUBMFDFS�
VNB�FDPOPNJB�EF�CBTF�ÏPSFTUBM�BEPUBS�P�QBHBNFOUP�QPS�
serviços ambientais e utilizar os recursos de compensação 
ambiental. Esse artigo sintetiza o processo de criação e 
JNQMFNFOUBº¹P�BM»N�EF�BCPSEBS�PT�QSJODJQBJT�EFTBÎPT�F�
oportunidades para a sustentabilidade dessas UCs.

Calha Norte do Pará 
A Calha Norte paraense possui aproximadamente 28 
NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�F�PDVQB�����EP�&TUBEP�EP�1BS´��&TTB�
área corresponde aos estados de São Paulo e Alagoas 
KVOUPT��&TU´�MPDBMJ[BEB�BP�OPSUF�EP�SJP�"NB[POBT�F�BCSJHB�
OPWF�NVOJD¿QJPT��"MFORVFS�"MNFJSJN�$VSV´�'BSP�.POUF�
"MFHSF�ªCJEPT�0SJYJNJO´�1SBJOIB�F�5FSSB�4BOUB���

3.4 Unidades de conservação da Calha 
/PSUF��EFTBÎPT�F�PQPSUVOJEBEFT�QBSB�
conservação e uso sustentável 
."3*"/"�7&%07&50�"%"-#&350�7&3¥44*.0�%"/*&-�
4"/504�&�+",&-*/&�1&3&*3"

Muitos avanços e esforços têm sido 
impressos por diversas instituições 
para assegurar a implementação 
dos planos de manejo das UCs.
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FIGURA 2
Linha do tempo
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"�SFHJ¹P�QPTTVJ�P�NBJPS�DPOKVOUP�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�
	6$T�UFSSBT�JOE¿HFOBT�F�RVJMPNCPMBT
�EF�ÏPSFTUBT�
USPQJDBJT�EP�QMBOFUB�DPN�DFSDB�EF����NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�
(Figura 1). Somadas às áreas protegidas do Amapá e 
EP�"NB[POBT�B�$BMIB�/PSUF�EP�1BS´�DPNQÈF�P�NBJPS�
corredor de biodiversidade do mundo e está inserida no 
centro de endemismo das Guianas, região prioritária para 
BºÈFT�EF�QSFTFSWBº¹P�F�DPOTFSWBº¹P�FN�SB[¹P�EB�TVB�
biodiversidade superlativa. 
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A criação das unidades de conservação estaduais da Calha 
/PSUF�GPJ�GVOEBNFOUBEB�QFMP�.BDSP[POFBNFOUP�&DPMÄHJDP�
&DPOÅNJDP�	.;&&
�EP�&TUBEP�EP�1BS´32��$PN�CBTF�OP�.;&&�FN�
�����P�*OTUJUVUP�EP�)PNFN�F�.FJP�"NCJFOUF�EB�"NB[ÅOJB�
	*NB[PO
�FMBCPSPV�VN�FTUVEP�U»DOJDP�RVF�BQPOUPV�QPUFODJBM�
para criação de UCs estaduais na Calha Norte (Veríssimo et 
al., 2006).  Em seguida, com apoio do Imazon e do Instituto 
EF�.BOFKP�F�$FSUJÎDBº¹P�'MPSFTUBM�F�"HS¿DPMB�	*NBÏPSB
�B�
4FDSFUBSJB�&TUBEVBM�EF�.FJP�"NCJFOUF�EP�1BS´�	4FNB
�SFBMJ[PV�
���DPOTVMUBT�QÉCMJDBT�RVF�SFTVMUBSBN�OB�DSJBº¹P�EF�DJODP�6$T�
estaduais contíguas, em dezembro de 2006: Estação Ecológica 
EP�(S¹P�1BS´�	���NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT
�3FTFSWB�#JPMÄHJDB�EP�
.BJDVSV�	���NJMI¹P�EF�IFDUBSFT
�'MPSFTUBT�&TUBEVBJT�EP�1BSV�
	���NJMIÈFT�IFDUBSFT
�5SPNCFUBT�	���NJMIÈFT�IFDUBSFT
�F�'BSP�
(0,6 milhão de hectares). Juntas, as UCs criadas somam 12,8 
NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT��

Elaboração dos Planos de Manejo 
0�QBTTP�TFHVJOUF�·�DSJBº¹P�GPJ�B�FMBCPSBº¹P�EPT�QMBOPT�
EF�NBOFKP�	1.T
�EBT�6$T��0T�QMBOPT�GPSBN�QSFQBSBEPT�
entre 2007 e 2010 e aprovados em 201133 (Figura 2). Para 
FMBCPS´�MPT�B�4FNB�DPOUPV�DPN�P�BQPJP�EF�VN�DPOTÄSDJP�
EF�JOTUJUVJºÈFT��*NBÏPSB�$POTFSWBº¹P�*OUFSOBDJPOBM�
.VTFV�&NJMJP�(PFMEJ�4PDJFEBEF�"MFN¹�QBSB�B�$PPQFSBº¹P�
Internacional, Instituto de Desenvolvimento Florestal 
EP�&TUBEP�EP�1BS´��1BSB�QBESPOJ[BS�PT�1.T�EBT����6$T�
estaduais, o consórcio também elaborou o Roteiro 
Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo das 
Unidades de Conservação Estaduais do Pará (Sema, 2009). 
Ao mesmo tempo, os conselhos consultivos das Flotas 
GPSBN�GPSNBEPT�F�DBQBDJUBEPT��0T�DPOTFMIPT�BM»N�EF�
uma exigência no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (Snuc), garantem participação e ampliam o 
controle social na gestão das UCs. 

"�FMBCPSBº¹P�EPT�1.T�EBT�6$T�FTUBEVBJT�EB�$BMIB�
Norte foi norteada por três princípios: 

32. �-FJ�&TUBEVBM�Oo������������

33. ��0T�1.T�EBT�'MPUBT�GPSBN�QVCMJDBEPT�FN�������0T�1.T�EB�&TFD�EP�(S¹P�1BS´�
F�3FCJP�.BJDVSV�K´�GPSBN�BQSPWBEPT�F�TFS¹P�QVCMJDBEPT�BU»�P�ÎOBM�EF�������
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1. 0T�1.T�EFWFN�QSJPSJ[BS�B�EFÎOJº¹P�EF�QSPHSBNBT�F�
JOTUSVNFOUPT�EF�HFTU¹P�RVF�PSJFOUFN�EF�NBOFJSB�
prática a implementação efetiva das UCs.

2.�"CPSEBHFN�NVMUJEJTDJQMJOBS�EPT�1.T�CBTFBEB�FN�EBEPT�
socioeconômicos, físicos e biológicos espacialmente 
localizados. Esses dados subsidiam mapas de gestão 
UFSSJUPSJBM�RVF�EJWJEFN�BT�6$T�FN�EJTUJOUBT�[POBT�EF�
intervenção. Assim, esses mapas deverão apontar 
[POBT�BEFRVBEBT�QBSB��VTP�FDPOÅNJDP�TVTUFOU´WFM�
	QPS�FYFNQMP�NBOFKP�ÏPSFTUBM
�VTP�EBT�DPNVOJEBEFT�
QFTRVJTB�FEVDBº¹P�BNCJFOUBM�F�WJTJUBº¹P�BU»�BRVFMBT�
RVF�EFWFN�TFS�UPUBMNFOUF�QSPUFHJEBT�F�JOUPDBEBT��

3. Forte participação e envolvimento das comunidades e 
agentes públicos dos municípios onde se localizam as 
UCs para validação dos dados e zoneamento. Isso amplia a 
MFHJUJNJEBEF�EPT�1.T�F�BVNFOUB�BT�DIBODFT�EF�JNQMFNFOUBº¹P�
de uma gestão mais apropriada à realidade local.   

%F�GBUP�PT�1.T�EBT�DJODP�6$T�GPSBN�FMBCPSBEPT�B�
QBSUJS�EB�Bº¹P�JOUFHSBEB�EF�JOTUJUVJºÈFT�QBSDFJSBT�DPN�
forte participação de especialistas e comunidades locais 
QBSB�WBMJEBº¹P�EPT�QSPDFTTPT��&TTB�EJOµNJDB�HBSBOUJV�B�
interação e incorporação das propostas de diversos atores 
e imprimiu caráter participativo e multidisciplinar à 
FMBCPSBº¹P�EP�1.�

%FTBÎPT�F�SFDPNFOEBºÈFT�
A grande extensão das cinco UCs estaduais da Calha 

Norte, o difícil acesso e o pouco conhecimento sobre sua 
CJPEJWFSTJEBEF�T¹P�MJNJUBºÈFT�QBSB�B�HFTU¹P�EFTTBT�6$T��
A escassez de agentes públicos atuando diretamente 
OBT�6$T�F�B�JOTVÎDJ¼ODJB�EF�PSºBNFOUP�QÉCMJDP�JNQÈFN�
EFTBÎP�BEJDJPOBM��&ORVBOUP�P�HPWFSOP�QSFQBSB�NVEBOºBT�
institucionais para garantir a efetividade dessas áreas, a 
gestão das UCs depende mais do consórcio de entidades 
EB�$BMIB�/PSUF�QBSB�B�JNQMFNFOUBº¹P�EP�1.T�EFTTBT�6$T���

)´�US¼T�QSJODJQBJT�EFTBÎPT�F�PQPSUVOJEBEFT��

1.�(BSBOUJS�HFTU¹P�QÉCMJDB�FGFUJWB���0�(PWFSOP�EP�1BS´�
FOGSFOUB�EJÎDVMEBEF�QBSB�FYFSDFS�TFV�QBQFM�EF�HFTUPS�
das UCs estaduais, pois há forte carência de funcionários 
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dedicados à gestão dessas áreas. Assim, será necessário 
alocar um número mínimo de funcionários nessas UCs. 
¡�SFDPNFOEBEP�RVF�PT�HFTUPSFT�F�EFNBJT�GVODJPO´SJPT�
ÎRVFN�MPUBEPT�OBT�QSÄQSJBT�6$T�PV�QSÄYJNPT�B�FMBT�
RVBOEP�IPVWFS�GBMUB�EF�JOGSBFTUSVUVSB�F�EJÎDVMEBEF�OP�
BDFTTP��0�TJTUFNB�EF�HFTU¹P�EF�6$T�EB�4FNB�QSFDJTB�TFS�
SFFTUSVUVSBEP�F�HBSBOUJS�NBJPS�BVUPOPNJB�QBSB�EFDJTÈFT�
BENJOJTUSBUJWBT�F�ÎOBODFJSBT�SFMBDJPOBEBT�B�FTTBT�´SFBT��
%F�GBUP�B�4FNB�K´�WFN�USBCBMIBOEP�OVN�OPWP�EFTFOIP�
para a gestão das UCs do Pará e, possivelmente, uma 
OPWB�BVUBSRVJB�TFS´�DSJBEB�QBSB�FYFSDFS�FTTF�QBQFM�"�
grande extensão da região e a experiência em curso 
na Calha Norte sugerem um sistema de cogestão e 
DSFTDFOUFT�QBSDFSJBT�FOUSF�4FNB�PSHBOJ[BºÈFT�O¹P�
HPWFSOBNFOUBJT�F�JOTUJUVJºÈFT�MPDBJT�DPNP�QSFGFJUVSBT��
Parcerias institucionais descentralizam e catalisam a 
gestão de UCs. Futuramente, a implementação de um 
mosaico de áreas protegidas pode blindar a região contra 
QSFTTÈFT�FYUFSOBT�F�GPSUBMFDFS�B�HFTU¹P�EFTTFT�UFSSJUÄSJPT��

2. Assegurar receita mínima para sustentabilidade das 
6$T���"T�6$T�BJOEB�DBSFDFN�TVCTUBODJBMNFOUF�EF�
SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT��"T�BºÈFT�BU»�FOU¹P�WPMUBEBT�·�
gestão das UCs da Calha Norte têm sido, em grande 
QBSUF�ÎOBODJBEBT�QPS�JOTUJUVJºÈFT�QBSDFJSBT��1BSB�
B�DPOTPMJEBº¹P�FDPOÅNJDB�F�ÎOBODFJSB�EBT�6$T�
»�JNQPSUBOUF�RVF�B�4FNB�BEPUF�VNB�FTUSBU»HJB�
RVF�DPOTJEFSF��J
�PSºBNFOUP�QÉCMJDP�N¿OJNP�QBSB�
DPOUSBUBº¹P�EB�FRVJQF�CBTF�F�BºÈFT�EF�ÎTDBMJ[Bº¹P�
F�DPOUSPMF��JJ
�DPCSBOºB�F�EFTUJOBº¹P�BEFRVBEB�EB�
DPNQFOTBº¹P�BNCJFOUBM���MFWBOUBNFOUPT�HBSBOUFN�
RVF�I´�SFDVSTP�TVCTUBOUJWP�B�TFS�BSSFDBEBEP�QFMBT�
DPNQFOTBºÈFT�BNCJFOUBJT�OP�1BS´�P�RVF�QPEF�
VMUSBQBTTBS�B�DBTB�EPT�3������NJMIÈFT�	1JOUP�FU�BM��
no prelo); iii) pagamento por serviços ambientais, 
considerando o grande potencial da área devido à 
BCVOEµODJB�EF�ÏPSFTUBT��JW
�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT�OBT�
'MPUBT�QBSB�WJBCJMJ[BS�VNB�FDPOPNJB�EF�CBTF�ÏPSFTUBM�
(Imazon & ISA, 2010). Um estudo do Imazon (Bandeira 
FU�BM������
�BÎSNB�RVF�B�FYQMPSBº¹P�EF�NBEFJSB�F�B�
DPMFUB�EF�DBTUBOIB�EP�CSBTJM�WJB�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT�
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OBT�'MPUBT�QPEFN�HFSBS�3�����CJMIÈFT�BP�MPOHP�EF����
BOPT�	���������
�FOUSF�SFDFJUBT�F�JNQPTUPT��

3.�&OWPMWFS�DPNVOJEBEFT�F�HPWFSOP�MPDBM���"T�6$T�
ainda são pouco divulgadas e vistas como entrave 
ao desenvolvimento socioeconômico da região. 
As comunidades e governos locais devem ser 
CFOFÎDJBEPT�TPDJBM�F�FDPOPNJDBNFOUF�QFMB�DSJBº¹P�
EFTTBT�´SFBT�QBSB�RVF�QBTTFN�B�BQPJBS�TVB�HFTU¹P��
De fato, as UCs podem gerar várias oportunidades de 
negócios, como o ecoturismo, pagamento por serviços 
BNCJFOUBJT�	3FEE��OFVUSBMJ[Bº¹P�EF�FNJTTÈFT�EF�$02, 
entre outros), geração de renda e emprego através 
EP�NBOFKP�ÏPSFTUBM�	QSPEVUPT�NBEFJSFJSPT�F�O¹P�
NBEFJSFJSPT
�OP�TJTUFNB�EF�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT��
"P�TF�TFOUJSFN�CFOFÎDJBEPT�F�QBSUF�EP�QSPDFTTP�EF�
desenvolvimento local, o governo e a população local 
QPEFN�TFS�BMJBEPT�F�HVBSEJÈFT�EBT�6$T��0T�QSPDFTTPT�
participativos, sobretudo, criam um ambiente de 
USBOTQBS¼ODJB�DPOÎBOºB�F�MFHJUJNJEBEF�P�RVF�BKVEB�B�
promover a gestão efetiva dessas áreas.

� "�DSJBº¹P�EF�VN�CMPDP�EF�����NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�
de UCs é um grande passo para a conservação da 
biodiversidade da Calha Norte do Pará. Entretanto, 
BJOEB�SFTUB�P�EFTBÎP�EF�HBSBOUJS�B�DPOTPMJEBº¹P�EFTTBT�
´SFBT�QBSB�RVF�TFVT�PCKFUJWPT�TFKBN�DVNQSJEPT��
.VJUPT�BWBOºPT�F�FTGPSºPT�U¼N�TJEP�JNQSFTTPT�QPS�
EJWFSTBT�JOTUJUVJºÈFT�QBSB�BTTFHVSBS�B�JNQMFNFOUBº¹P�
EPT�1.T�EBT�6$T��$POUVEP�BJOEB�»�OFDFTT´SJP�RVF�P�
governo do Pará amplie sua presença para a gestão 
FGFUJWB�EFTTBT�´SFBT��*TTP�»�BVNFOUF�P�RVBESP�
de funcionários habilitados a gerir UCs, garanta 
PSºBNFOUP�N¿OJNP�GPNFOUF�OPWBT�BSSFDBEBºÈFT�EF�
receita e incentive a participação social no processo 
de gestão. De maneira geral, a implementação de um 
processo continuado de avaliação da gestão também 
otimiza a utilização dos recursos disponíveis. Se 
isso ocorrer, a Calha Norte poderá se tornar novo 
paradigma de desenvolvimento sustentável na 
"NB[ÅOJB�QBVUBEP�OVNB�FDPOPNJB�EF�CBTF�ÏPSFTUBM�
aliada à conservação da biodiversidade. 
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#JPEJWFSTJEBEF�»�VN�DPODFJUP�BOUJHP��*TTP�QPSRVF�
FYQMJDBºÈFT�TPCSF�B�EJWFSTJEBEF�RVF�FODPOUSBNPT�
na natureza existem há muito tempo (Padua & 
Chiaravalloti, 2012). No entanto, o termo em si foi 
DSJBEP�BQFOBT�OB�E»DBEB�EF������RVBOEP�8��(��3PTFO�
o sugeriu como abreviação de diversidade biológica 
em um dos primeiros fóruns sobre o assunto (Wilson, 
����
��"U»�IPKF�OP�FOUBOUP�BJOEB�I´�QPVDP�DPOTFOTP�
TPCSF�P�RVF�TFSJB�FYBUBNFOUF�B�CJPEJWFSTJEBEF��"T�
EFÎOJºÈFT�W¹P�EFTEF�B�TJNQMFT�SFGFS¼ODJB�BP�OÉNFSP�
EF�FTQ»DJFT�RVF�FYJTUFN�FN�VN�MVHBS�BU»�iB�WBSJFEBEF�
de organismos vivos considerando todos os níveis de 
organização, incluindo genético, de espécies e níveis 
taxonômicos mais elevados”, como sugerida por Groom 
et al. (2006).

2VBTF�U¹P�BOUJHBT�RVBOUP�BT�UFOUBUJWBT�EF�FYQMJDBS�
B�CJPEJWFSTJEBEF�UBNC»N�T¹P�BT�BºÈFT�QBSB�UFOUBS�
DPOTFSW´�MB��*TTP�QPSRVF�»�G´DJM�QFSDFCFS�RVF�RVBJTRVFS�
JNQBDUPT�OB�/BUVSF[B�DBVTBN�BMUFSBºÈFT�OBT�TVBT�
DBSBDUFS¿TUJDBT��1PS�JTTP�K´�OB�"OUJHVJEBEF�RVBOEP�PT�
QSJNFJSPT�OPCSFT�OPUBSBN�RVF�B�FYQBOT¹P�EBT�DJEBEFT�
e o uso dos recursos naturais pelos moradores locais 
SFEV[JBN�B�RVBOUJEBEF�EF�DBºB�OPT�BNCJFOUFT�OBUVSBJT�

3.5 Biodiversidade e áreas protegidas
$-"6%*0�7"--"%"3&4�1"%6"�&�3"'"&-�.03"*4�
$)*"3"7"--05*34

Quase tão antigas quanto as tentativas 
de explicar a biodiversidade, são as ações 
para conservá-la.

34.  Agradecemos ao professor Dr. Francisco Chiaravalloti Neto pelas 
TVHFTUÈFT�F�DPSSFºÈFT�BP�MPOHP�EP�UFYUP�
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resolveram criar as primeiras áreas protegidas. 
Segundo Cholchester (2000), os primeiros redutos de 
caça apareceram na Assíria (em 700 a.C.), depois na 
¥OEJB�	����B�$�
�EF�M´�GPSBN�QBSB�P�SFJOP�EPT�.POHÄJT�
F�EFQPJT�K´�OB�*EBEF�.»EJB�QBSB�B�*OHMBUFSSB��&TTBT�
foram, de uma maneira ampla, as primeiras áreas 
protegidas criadas no planeta.

Em seus modelos atuais, contudo, as primeiras áreas 
protegidas foram estabelecidas nos Estados Unidos. 
A primeira área designada para a proteção estava 
MPDBMJ[BEB�OB�SFHJ¹P�EF�:PTFNJUF�RVBOEP�P�FOU¹P�
QSFTJEFOUF�BNFSJDBOP�"CSBIBN�-JODPMO�BTTJOPV�VN�
BUP�EF�DPODFTT¹P�FN����EF�KVOIP�EF������EFTJHOBOEP�
VNB�QFRVFOB�QBSUF�EFTTB�SFHJ¹P�QBSB�B�QSPUFº¹P�EB�
WJEB�TFMWBHFN��/P�FOUBOUP�P�QSJNFJSP�1BSRVF�/BDJPOBM�
PÎDJBMNFOUF�DSJBEP�GPJ�P�EF�:FMMPXTUPOF�FN������
	1PTTJOHIBN�FU�BM������
��4FHVJSBN�TF�JOÉNFSBT�PVUSBT�
áreas protegidas em diversos países. No Brasil, embora 
há muito existissem outras tentativas de criação 
EF�SFTFSWBT�OBUVSBJT�JOTQJSBEBT�OPT�QBSRVFT�OPSUF�
americanos, a primeira foi realmente instituída apenas 
FN������OBT�NPOUBOIBT�EB�.BUB�"UMµOUJDB�OP�3JP�
EF�+BOFJSP�m�P�1BSRVF�/BDJPOBM�EF�*UBUJBJB�	3ZMBOET���
#SBOEPO�����
��

5BOUP�BRVJ�DPNP�OP�FYUFSJPS�DPOUVEP�B�DSJBº¹P�EF�
´SFBT�QSPUFHJEBT�ÎDPV�QPS�NVJUPT�BOPT�FN�TFHVOEP�
plano. Somente no começo da década de 1980, com 
um aumento da consciência ambiental global sobre o 
HSBOEF�JNQBDUP�BNCJFOUBM�RVF�B�CJPEJWFSTJEBEF�TPGSJB�
e a sua acelerada taxa de extinção, as áreas protegidas 
HBOIBSBN�EFTUBRVF��"TTJN�BUSBW»T�EF�HSBOEF�FTGPSºP�
de ambientalistas e cientistas, diversas novas áreas 
GPSBN�DSJBEBT��)PKF������EB�TVQFrfície da Terra estão 
protegidos dentro de alguma categoria de conservação 
(CDB, 2012) (Figura 1).

Infelizmente, apesar das áreas protegidas 
ainda serem a melhor estratégia de proteção 
da biodiversidade, estamos muito longe de 
conseguir conservar amostras mais substanciais da 
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Fonte http://www.bipindicators.net/pacoverage.

CJPEJWFSTJEBEF�BUSBW»T�EFMBT��1PS�JTTP�NFTNP�RVF�
�����EB�TVQFSG¿DJF�UFSSFTUSF�FTUFKBN�QSPUFHJEPT�B�
taxa atual de extinção da biodiversidade é considerada 
TFNFMIBOUF�BP�EBT�HSBOEFT�FYUJOºÈFT�FN�NBTTB�RVF�
BDPOUFDFSBN�OB�5FSSB�	#BSOPTLZ�FU�BM������
��

0VUSP�QSPCMFNB�»�B�FGFUJWJEBEF�EF�NBOUFS�
QPQVMBºÈFT�WJ´WFJT�EBT�FTQ»DJFT�BP�MPOHP�EPT�BOPT�
dentro das áreas protegidas. No Brasil, por exemplo, 
EBT�������VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�FYJTUFOUFT�	.."�
����
�BQFOBT�US¼T�U¼N�UBNBOIPT�TVÎDJFOUFT�QBSB�
NBOUFS�QPQVMBºÈFT�WJ´WFJT�EF�POºB�QJOUBEB�	Panthera 
onca
�	3PESJHVFT���0MJWFJSB�����
��4PNB�TF�RVF�BQFTBS�
de existirem planos consistentes sobre priorização 
de locais para a criação de áreas protegidas (Rylands 
��#SBOEPO�����
�NVJUBT�WF[FT�T¹P�VUJMJ[BEPT�BQFOBT�
critérios de oportunidades e as áreas acabam não 
SFQSFTFOUBOEP�VNB�SFMFWµODJB�CJPMÄHJDB�MFH¿UJNB�

FIGURA 1 
Área protegida no mundo e seu avanço ao longo dos anos a partir 
de 1911 (Total em milhões de km2)
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"�MJº¹P�RVF�UJSBNPT�EF�UPEBT�FTTBT�EJGJDVMEBEFT�
é a necessidade de empregarmos diferentes 
caminhos na conservação da biodiversidade a 
partir de áreas protegidas.  Devemos focar em 
maneiras inovadoras de otimizar a conservação 
MPDBM�EFTTBT�´SFBT�F�RVBOEP�QPTT¿WFM�BVNFOUBS�B�
sua abrangência. Para isso, sugerimos, com base nos 
NPEFSOPT�QSFDFJUPT�EB�CJPMPHJB�EB�DPOTFSWBº¹P�RVF�
B�GVOº¹P�DPOTFSWBDJPOJTUB�EBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�TFKB�
NBYJNJ[BEB�QPS�VN�USBCBMIP�EF�QMBOFKBNFOUP�EB�
paisagem das áreas onde se inserem.

Além disso, propomos um avanço nos mecanismos 
de incentivo econômico para conservação, como 
é o caso de pagamento por serviços ambientais 
prestados pela biodiversidade. Eles surgiram a partir 
EP�SFDPOIFDJNFOUP�EF�RVF�UBJT�CFOFG¿DJPT�EFWFSJBN�
ser monetariamente mensurados. Alguns exemplos 
possíveis são: pagamento por incentivos econômicos da 
conservação da biodiversidade e da água, compensação 
de reservas legais, bancos de espécies, ecoturismo e 
VTP�QÉCMJDP�DPODFTTÈFT�F�QBSDFSJBT�QÉCMJDP�QSJWBEBT�
F�NVJUPT�PVUSPT��0�DBTP�DM´TTJDP�»�P�EB�DJEBEF�EF�/PWB�
:PSL�RVF�SFDPNQFOTB�GB[FOEFJSPT�QPS�QSFTFSWBSFN�BT�
OBTDFOUFT�EPT�SJPT�RVF�BCBTUFDFN�B�DJEBEF�OP�JOUVJUP�
EF�RVF�B�´HVB�DIFHVF�MJNQB�·T�UPSOFJSBT�EPT�IBCJUBOUFT�
sem precisar ser tratada (Daily & Ellison, 2003). 

$PNP�K´�FOGBUJ[BNPT�DPOUVEP�»�JNQPSUBOUF�GPDBS�
esforços não apenas em aumentar a abrangência das 
áreas protegidas, mas também na promoção de um 
NBOFKP�DPSSFUP�EBT�RVF�FYJTUFN��"TTJN�B�BUVBMJ[Bº¹P�
EF�N»UPEPT�NBJT�BDVSBEPT�F�FÎDB[FT�EF�DPOTFSWBº¹P�EB�
biodiversidade por gestores ambientais é fundamental 
	1BEVB���$IJBSBWBMMPUJ�OP�QSFMP
��"UVBMNFOUF�BDSFEJUB�
TF�RVF�B�NFMIPS�NBOFJSB�EF�HFSFODJBS�VNB�´SFB�
QSPUFHJEB�TFKB�BUSBW»T�EP�DIBNBEP�NBOFKP�BEBQUBUJWP��
0V�TFKB�CBTFBEP�OB�JEFJB�EF�RVF�PT�TJTUFNBT�OBUVSBJT�
sofrem constantes e, ao mesmo tempo, diferentes 
JNQBDUPT�BNCJFOUBJT�FMFT�OVODB�BUJOHFN�VN�FRVJM¿CSJP�
– ou uma situação ótima. Assim, o gestor deve tomar 
EFDJTÈFT�RVF�TF�BEFRVFN�B�DBEB�OPWP�DFO´SJP�RVF�TVB�
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FIGURA 2
Modelo de Manejo Adaptativo para a conservação de áreas 
protegidas sugerido por Margoluis & Salafsky, 1998.
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´SFB�BQSFTFOUB�EFOUSP�EF�VNB�WJT¹P�EF�DJDMP�EF�NBOFKP�
adaptativo (Figura 2). 

&N�SFTVNP�QPEFNPT�EJ[FS�RVF�DSJBS�´SFBT�
protegidas é uma excelente ferramenta de conservação 
RVF�WFN�TFOEP�VTBEB�I´�NBJT�EF�������BOPT�QBSB�
QSPUFHFS��B�CJPEJWFSTJEBEF��"JOEB�RVF�P�TFV�PCKFUJWP�EF�
criação tenha mudado ao longo dos anos e dentro das 
diferentes realidades, ela sempre foi muito importante. 
No entanto, precisamos acelerar ainda mais o processo 
de criação e a otimização da conservação das espécies 
RVF�EFQFOEFN�EFTTBT�´SFBT��/PT�QBSFDF�RVF�BT�
GFSSBNFOUBT�K´�FYJTUFN�P�RVF�GBMUB�»�DPNFºBSNPT�B�
QFOTBS�F�BHJS�VN�QPVDP�GPSB�EB�DBJYBà
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Instrumentos 
Econômicos
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Por um lado, a criação de áreas públicas protegidas, como 
QBSRVFT�OBDJPOBJT�»�DPOTJEFSBEB�FN�UPEP�P�NVOEP�VNB�
das formas mais efetivas de conservação da diversidade 
biológica e sociocultural. Por outro, os recursos públicos 
alocados para a manutenção dessas áreas são cada vez 
NBJT�FTDBTTPT��%B¿�TVSHF�B�QSFNJTTB�RVF�OPSUFJB�BT�BºÈFT�
do Instituto Semeia: o turismo devidamente ordenado 
QPEF�TFS�VNB�PQPSUVOJEBEF�QBSB�ÎOBODJBS�B�DPOTFSWBº¹P�
dinamizar a economia regional e ampliar o apoio da 
sociedade para a criação e conservação de UCs.

.BT�QPS�RVF�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT�EPT�&TUBEPT�6OJEPT�
SFDFCFN�NBJT�EF�����NJMIÈFT�EF�WJTJUBOUFT�B�DBEB�BOP�F�BT�
EP�#SBTJM�NBM�BMDBOºBN���NJMIÈFT�PV�TFKB�����WF[FT�NFOPT �

Nos EUA, pessoas de todas as classes econômicas 
desenvolvem atividades em áreas protegidas, somando 
HBTUPT�BP�SFEPS�EF�64������CJMIÈFT�B�DBEB�BOP��0�64�
/BUJPOBM�1BSLT�4FSWJDF�BENJOJTUSB�����VOJEBEFT�RVF�
FN������SFDFCFSBN����NJMIÈFT�EF�WJTJUBOUFT�BQFOBT�
OPT�QBSRVFT�OBDJPOBJT�TFN�DPOUBS�PVUSBT�DBUFHPSJBT�EF�
QBSRVFT�RVF�KVOUPT�DPOUSJCV¿SBN�DPN������NJMIÈFT�EF�
visitantes em 2011.

0�FGFJUP�NVMUJQMJDBEPS�EFTTBT�WJTJUBT�OB�FDPOPNJB�
local é enorme. Segundo estimativas obtidas pelo modelo 
QBSUJDJQBUJWP�.POFZ�(FOFSBUJPO�.PEFM�	.(.
�EP�64�
/BUJPOBM�1BSLT�4FSWJDF�OP�BOP�ÎTDBM�EF������PT������
NJMIÈFT�EF�WJTJUBOUFT�HBTUBSBN�OVN�SBJP�EF����LN�BP�

4.1 Unidades de conservação devem 
TFS�GPOUFT�EF�SJRVF[B�QBSB�P�QB¿T
"/"�-6*4"�%"�3*7"�3&/"5"�-0&8�8&*44�&�"//"�
$"30-*/"�-0#0

As melhores referência de 
turismo em parques no mundo 
contam com parcerias com 
empresas privadas
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Estados Unidos

����NJMIÈFT�EF�WJTJUBT�FN�1BSRVFT�
/BDJPOBJT�HFSBSBN�64%�����CJMIÈFT�
OP�FOUPSOP�EPT�1BSRVFT�

¡�DPNVN�EJTDVSTPT�QPM¿UJDPT�DPNP�
resultados do FED, acontecerem  
FN�QBSRVFT�

2VBOEP�EFDJEFN��TPCSF�POEF�UJSBS�
G»SJBT�����EPT�OPSUF�BNFSJDBOPT�
buscam experiências envolvendo 
lugares hitóricos, culturais e/ou onde   
a natureza é bem conservada.

Turquia

Há 20 anos os mochileiros 
RVF�QBTTBWBN�QFMB�$BQBEÄDJB�
estavam dispostos a pagar 8 
euros por noite em uma pensão. 
)PKF�B�SFHJ¹P�»�SFDPIFDJEB�
pela Unesco e atrai turistas do 
mundo inteiro, dispostos a fazer 
no mínimo o sobrevoo de balão, 
RVF�DVTUB�����FVSPT�QPS�QFTTPB�

Nova Zelândia

0�UVSJTNP�SFQSFTFOUB�DFSDB�EF�����EP�
1SPEVUP�*OUFSOP�#SVUP�	1*#
�OBDJPOBM�F�����
dos empregados na costa oeste.

�GSJDB�EP�4VM

����EBT�EFTQFTBT�
de conservação são 
custeadas pelas atividades 
relacionadas ao turismo 
	DPODFTTÈFT�WBSFKP�FUD�


Austrália

&N������UVSJTUBT�RVF�
WJTJUBSBN�QBSRVFT�OBDJPOBJT�
foram responsáveis pela 
JOKFº¹P�EP�FRVJWBMFOUF�B�3�����
CJMIÈFT�OB�FDPOPNJB�EP�QB¿T�

FIGURA 1
Exemplos de turismo em UCs ao redor do mundo:
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SFEPS�EPT�QBSRVFT�VN�WBMPS�EF�64������CJMIÈFT�TPNFOUF�
em recreação, mantendo 246.400 postos de trabalho 
	JODMVJOEP�PT�GVODJPO´SJPT�EPT�QBSRVFT
�DVKPT�TBM´SJPT�
BMDBOºBSBN�64�����CJMIÈFT��

(SBOEF�QBSUF�EPT�WJTJUBOUFT�EPT�QBSRVFT�OPSUF�
americanos é também candidata a visitar áreas 
protegidas em outros países, especialmente os da 
"N»SJDB�-BUJOB��"QFOBT�OPT�&6"�FYJTUFN�QPS�FYFNQMP����
NJMIÈFT�EF�PCTFSWBEPSFT�EF�BWFT�RVF�B�DBEB�BOP�HBTUBN�
NBJT�EF�64�����CJMIÈFT��.VJUPT�EFTTFT�PCTFSWBEPSFT�F�EF�
PVUSPT�QB¿TFT�EFTFOWPMWJEPT�W¹P�·�"N»SJDB�EP�4VM�RVF�»�P�
continente com a maior diversidade de aves.

De forma geral, as melhores referências de turismo em 
QBSRVFT�OP�NVOEP�DPOUBN�DPN�QBSDFSJBT�DPN�FNQSFTBT�
privadas. Nesses casos, o governo formula diretrizes, 
NPOJUPSB�F�ÎTDBMJ[B��0�TFUPS�QSJWBEP�DPN�B�WBOUBHFN�
DPNQBSBUJWB�QBSB�PQFSBDJPOBMJ[BS�GPDB�FN�GB[¼�MB�
TFHVJOEP�BT�EJSFUSJ[FT�EP�HPWFSOP�EB�GPSNB�NBJT�FÎDJFOUF�
possível. Assim, a oferta de bens e serviços turísticos 
BDPOUFDF�OPT�NFMIPSFT�QBSRVFT�OBDJPOBJT�EP�NVOEP�

.FTNP�FDPOPNJBT�NFOPT�QPUFOUFT�RVF�P�#SBTJM�
foram capazes de transformar suas áreas protegidas em 
oportunidades de geração de emprego e renda por meio 
EP�UVSJTNP��/B�"VTUS´MJB�FN������UVSJTUBT�RVF�WJTJUBSBN�
QBSRVFT�OBDJPOBJT�GPSBN�SFTQPOT´WFJT�QFMB�JOKFº¹P�EF�
����CJMIÈFT�EF�EÄMBSFT�BVTUSBMJBOPT�OB�FDPOPNJB�EP�QB¿T�
P�FRVJWBMFOUF�B�3�����CJMIÈFT�	%SJNM�����
��/B��GSJDB�EP�
Sul, a estratégia de “Comercializar para Conservar” nos 
QBSRVFT�K´�HBSBOUJV�RVF�����EBT�EFTQFTBT�EF�DPOTFSWBº¹P�
TFKBN�DVTUFBEBT�QFMBT�BUJWJEBEFT�SFMBDJPOBEBT�BP�UVSJTNP�
	DPODFTTÈFT�WBSFKP�FUD�
��&N������FTUJNB�TF�RVF�GPSBN�
HFSBEPT�QBSB�P�TJTUFNB�EF�QBSRVFT����NJMIÈFT�EF�EÄMBSFT�
QFMB�WJTJUBº¹P�FN�BQFOBT�DJODP�EPT�QBSRVFT�TVM�BGSJDBOPT��
.FTNP�OP�2V¼OJB�P�TJTUFNB�EF�QBSRVFT�»�ÎOBODJBEP�FN�
sua totalidade por recursos advindos do turismo. 

/P�#SBTJM�FN������B�BSSFDBEBº¹P�OPT�QBSRVFT�
nacionais abertos à visitação (apenas 31 dos 60 
FYJTUFOUFT
�JODMVJOEP�SFDVSTPT�EF�JOHSFTTPT�F�DPODFTTÈFT�
EF�TFSWJºPT�GPJ�EF�3������NJMIÈFT�	.."�����
��"QFTBS�
de sermos a sexta maior economia do mundo e o 11º 
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colocado em áreas protegidas para o turismo, segundo o 
'ÄSVN�&DPOÅNJDP�.VOEJBM�	#MBOLF�����
�ÎDB�DMBSP�RVF�
ainda não exploramos nosso potencial de transformar 
B�DPOTFSWBº¹P�EFTUBT�´SFBT�FN�GPOUF�EF�SJRVF[B�QBSB�P�
país. As áreas protegidas da África do Sul, por exemplo, 
PCUJWFSBN�B�����QPTJº¹P�OP�NFTNP�SBOLJOH�

Devido à falta de investimentos nas unidades de 
DPOTFSWBº¹P�OBDJPOBJT�F�·T�NPEBMJEBEFT�JOBEFRVBEBT�
EF�HFSFODJBNFOUP�NVJUBT�BJOEB�O¹P�T¹P�P�RVF�TF�QPEF�
RVBMJGJDBS�DPNP�QSPEVUP�UVS¿TUJDP��0�RVF�GB[�EJGFSFOºB�
B�GBWPS�EPT�&6"�»�RVF�TF�DPOTJEFSBSNPT�BT�GBDJMJEBEFT�
QBSB�PT�WJTJUBOUFT�PT�QBSRVFT�OPSUF�BNFSJDBOPT�T¹P�
EFGJOJUJWBNFOUF�NVJUP�NBJT�BUSBFOUFT�RVF�PT�EP�#SBTJM�
F�PT�EB�"N»SJDB�-BUJOB��&MFT�UJWFSBN�JOWFTUJNFOUPT�
substanciais do governo para receber bem os 
WJTJUBOUFT�DSJBOEP�DPOEJºÈFT�QBSB�P�EFTFOWPMWJNFOUP�
de empresas privadas ligadas ao turismo. Na América 
-BUJOB�QFMP�DPOUS´SJP�B�NBJPSJB�EPT�QBSRVFT�O¹P�
recebeu investimentos significativos e, por isso, é 
formal ou informalmente fechada ao uso público. As 
UCs carecem de centros de visitantes, trilhas seguras, 
BUSBºÈFT�QBSB�SFDSFBº¹P�´SFBT�EF�BDBNQBNFOUPT�
estacionamentos, além do fortalecimento da 
infraestrutura do entorno: estradas, aeroportos e 
muitos outros serviços básicos. Também são carentes 
de pessoal e de recursos para manutenção. 

6N�FTUVEP�EF�ÎOT�EPT�BOPT������SFWFMPV�RVF�P�
orçamento médio global anual por hectare das áreas 
protegidas era de US$ 8,9/ha. A média nos países 
desenvolvidos era de US$ 20,6/ha. Nos países em 
desenvolvimento o orçamento para as áreas protegidas foi 
EF�BQFOBT�64������IB��/P�#SBTJM�P�QB¿T�MBUJOP�BNFSJDBOP�
RVF�NBJT�SFDFCFV�BQPJP�JOUFSOBDJPOBM�QBSB�B�DPOTFSWBº¹P�
EB�CJPEJWFSTJEBEF�P�PSºBNFOUP�GPJ�EF�64�����IB��0V�TFKB�
DJODP�WF[FT�NFOPT�EP�RVF�B�N»EJB�NVOEJBM�F����WF[FT�
NFOPT�EP�RVF�OPT�QB¿TFT�EFTFOWPMWJEPT��

/P�#SBTJM�P�HPWFSOP�O¹P�EJTQÈF�EF�SFDVSTPT�
ÎOBODFJSPT�U»DOJDPT�F�IVNBOPT�TVÎDJFOUFT�QBSB�TP[JOIP�
garantir a conservação e valorização das áreas protegidas. 
0�DJEBE¹P�CSBTJMFJSP�QPS�TVB�WF[�QPTTVJ�QPVDB�JOUJNJEBEF�
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com elas. Por pouco conhecer, pouco valoriza e, menos 
BJOEB�TF�DPOTDJFOUJ[B�EB�OFDFTTJEBEF�EF�DPOTFSW´�
MBT�QBSB�BT�GVUVSBT�HFSBºÈFT��$PN�P�NPEFMP�BUVBM�EF�
HFTU¹P�POEF�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT�T¹P�HFSJEBT�RVBTF�FN�
sua totalidade pelo governo, não seremos capazes de 
FOGSFOUBS�EFTBÎPT�DPNP�P�BVNFOUP�EB�QSFTT¹P�TPCSF�P�
VTP�EB�UFSSB�F�PVUSPT�RVF�WJS¹P��

Em 2008, as áreas protegidas federais no Brasil 
(exceto terras indígenas) tiveram um orçamento de 
BQSPYJNBEBNFOUF�3������NJMIÈFT�TFOEP�����PSJVOEPT�
EP�PSºBNFOUP�QÉCMJDP��$POTJEFSBOEP�RVF�3������NJMIÈFT�
(60%) foram gastos com pessoal e encargos, os recursos 
SFTUBOUFT�O¹P�GPSBN�TVÎDJFOUFT�QBSB�DPCSJS�PT�DVTUPT�
estimados para a sua conservação.

0�4FNFJB�BDSFEJUB�RVF�VN�DBNJOIP�QPTT¿WFM�EF�
transformação das áreas protegidas é atrair parceiros 
EB�JOJDJBUJWB�QSJWBEB�RVF�UFOIBN�VNB�BUVBº¹P�»UJDB�F�
responsável na sua forma de fazer negócios, musculatura 
U»DOJDB�ÎOBODFJSB�F�DPOIFDJNFOUP��

Algumas experiências em outros setores podem 
abrir caminho para uma inovação no modelo de gestão 
EPT�QBSRVFT�CSBTJMFJSPT��6NB�QBSDFSJB�QÉCMJDP�QSJWBEB�
(PPP) no setor de saúde foi responsável pela mudança 
RVBOUJUBUJWB�F�RVBMJUBUJWB�OP�BUFOEJNFOUP�BP�VTV´SJP�FN�
um hospital do subúrbio de Salvador. Segundo estudo da 
PricewaterhouseCoopers, as PPPs podem reduzir de 10% 
a 30% os gastos com saúde. De forma similar, as parcerias 
com empresas privadas em UCs podem ser o canal para 
dinamizar essas áreas, gerando emprego, renda e um 
modelo de desenvolvimento inclusivo, aliado à conservação. 

Aproximar da gestão de UCs consórcios privados 
RVF�UFOIBN�VNB�BUVBº¹P�»UJDB�F�SFTQPOT´WFM�OB�TVB�
GPSNB�EF�GB[FS�OFHÄDJPT�NVTDVMBUVSB�U»DOJDB�ÎOBODFJSB�
e conhecimento pode ser a forma de tornar tangível o 
FOPSNF�WBMPS�EF�OPTTBT�SJRVF[BT�OBUVSBJT��&N�BSSBOKPT�
EFTTB�OBUVSF[B�P�HPWFSOP�TF�SFDPMPDB�DPNP�P�BHFOUF�RVF�
FTUBCFMFDF�EJSFUSJ[FT�NPOJUPSB�F�ÎTDBMJ[B��0�TFUPS�QSJWBEP�
com vantagem comparativa para operacionalizar, foca em 
QSPWFS�CFOT�F�TFSWJºPT�UVS¿TUJDPT�EF�RVBMJEBEF�BVYJMJBOEP�
o governo na agenda de conservação. 
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4F�B�RVFTU¹P�GPS�BOBMJTBEB�TFN�SBOºPT�JEFPMÄHJDPT�
USBOTGPSNB�TF�FN�VN�QSPCMFNB�NFOPT�DPNQMFYP��BMJOIBS�
PT�JODFOUJWPT�EP�TFUPS�QSJWBEP�BPT�PCKFUJWPT�EB�TPDJFEBEF��
Talvez resida aí a oportunidade de conciliar duas agendas tão 
importantes para o Brasil: desenvolvimento e conservação. 

As unidades de conservação (UCs) desempenham um 
QBQFM�GVOEBNFOUBM�OB�NBOVUFOº¹P�EB�RVBMJEBEF�EF�WJEB��
4F�QPS�VN�MBEP�FMBT�JNQÈFN�DVTUPT�� a determinados 
agentes econômicos, em função da restrição de uso 
direto de recursos naturais, oferecem em contrapartida 
VNB�FYUFOTB�HBNB�EF�TFSWJºPT�BNCJFOUBJT�RVF�BHSFHBN�
WBMPSFT�JNQPSUBOUFT�QBSB�B�TPDJFEBEF��-PHP�»�QPTT¿WFM�
BÎSNBS�RVF�BT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�m�CFN�DPNP�
PT�JOTUSVNFOUPT�RVF�GBWPSFDFN�B�TVB�FYJTU¼ODJB�m�U¼N�
UBNC»N�VNB�KVTUJÎDBUJWB�FDPOÅNJDB�

2VBOEP�VUJMJ[BNPT�JOTUSVNFOUPT�FDPOÅNJDPT�QBSB�
solucionar problemas ambientais, em geral estamos 
buscando melhores resultados em aspectos tanto de 
FÎDJ¼ODJB�RVBOUP�EJTUSJCVUJWPT�OB�BMPDBº¹P�EF�SFDVSTPT�

4.2 Instrumentos econômicos e 
unidades de conservação no Brasil
."3$04�".&/%

O uso de instrumentos deve 
promover uma melhor relação 
entre benefícios e custos para 
a sociedade

�����0T�DVTUPT�EBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�QPEFN�TFS�BHSVQBEPT�FN�DVTUPT�
EJSFUPT�	EF�DSJBº¹P�JNQMFNFOUBº¹P�F�NBOFKP
�F�DVTUP�EF�PQPSUVOJEBEF�
RVF�»�P�WBMPS�RVF�B�TPDJFEBEF�EFJYB�EF�QSPEV[JS�FN�GVOº¹P�EBT�SFTUSJºÈFT�
de uso dos recursos naturais.
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OBUVSBJT��0V�TFKB�P�VTP�EFTTFT�JOTUSVNFOUPT�EFWF�QSPNPWFS�
uma melhor relação entre benefícios e custos para a 
TPDJFEBEF�BM»N�EF�VNB�EJTUSJCVJº¹P�NBJT�FRVµOJNF�EFTTFT�
CFOFG¿DJPT�F�DVTUPT��&�BTTJN�DPOTFRVFOUFNFOUF�BVNFOUBS�
ou evitar a redução da oferta dos serviços ambientais.

$PNP�VN�FYFNQMP�EF�¼YJUP�QPEF�TF�DJUBS�P�*$.4�
&DPMÄHJDP�	*$.4�&
�BEPUBEP�FN�W´SJPT�FTUBEPT�EP�#SBTJM��
0�*$.4�&�»�VN�JOTUSVNFOUP�EF�JODFOUJWP�FDPOÅNJDP�EF�
importante impacto para favorecer a criação e manutenção 
de unidades de conservação. Ele surgiu no estado do 
1BSBO´�OP�JO¿DJP�EB�E»DBEB�EF������DPN�P�PCKFUJWP�
de compensar os governos municipais por perdas de 
BSSFDBEBº¹P�ÎTDBM�FN�GVOº¹P�EB�FYJTU¼ODJB�EF�VOJEBEFT�
de conservação. A lógica da compensação se baseia nos 
TFSWJºPT�BNCJFOUBJT�RVF�T¹P�NBOUJEPT�QFMBT�6$T�RVF�
apesar de agregar valores importantes para a sociedade, 
não geram arrecadação direta para os municípios. 

"TTJN�P�*$.4�&�CVTDB�TPMVDJPOBS�VN�QSPCMFNB�
EJTUSJCVUJWP�POEF�B�TPDJFEBEF�CFOFÎDJ´SJB�m�SFTJEFOUF�OPT�
municípios mais industrializados, urbanizados ou com maior 
produção agropecuária – compensa o custo de oportunidade 
RVF�»�BTTVNJEP�QFMPT�NVOJD¿QJPT�NBJT�iWFSEFTu�RVF�U¼N�
papel importante na manutenção de serviços ambientais. 
*TTP�TF�UPSOPV�QPTT¿WFM�FN�GVOº¹P�EP�BSSBOKP�EF�BMPDBº¹P�EP�
*$.4�EFUFSNJOBEP�QFMB�$POTUJUVJº¹P�'FEFSBM36��RVF�QSFW¼�RVF�
����EB�BSSFDBEBº¹P�TFKBN�EFTUJOBEPT�BPT�FTUBEPT�F�PT�����
SFTUBOUFT�BPT�NVOJD¿QJPT��/P�N¿OJNP�US¼T�RVBSUPT�EP�RVF�»�
destinado aos municípios devem ser alocados na proporção 
EP�WBMPS�BEJDJPOBEP�QFMBT�PQFSBºÈFT�SFMBUJWBT�·�DJSDVMBº¹P�
EF�NFSDBEPSJBT�F�OBT�QSFTUBºÈFT�EF�TFSWJºPT�	PV�TFKB�FTTB�
QSPQPSº¹P�FTU´�BUSFMBEB�·T�BUJWJEBEFT�RVF�HFSBN�BSSFDBEBº¹P�
EF�*$.4�BPT�NVOJD¿QJPT
��0�SFTUBOUF�	RVF�»�FRVJWBMFOUF�B�
�����EP�UPUBM�EP�JNQPTUP�BSSFDBEBEP
�QPEF�TFS�BMPDBEP�EF�
acordo com o disposto na lei estadual.

0T�FTUBEPT�RVF�BUVBMNFOUF�K´�QPTTVFN�MFJT�RVF�BMPDBN�
QBSUF�EP�*$.4�BPT�NVOJD¿QJPT�DPN�NBJT�F�PV�NFMIPSFT�
UCs37�T¹P�"DSF�"NBQ´�$FBS´�(PJ´T�.BUP�(SPTTP�.BUP�
(SPTTP�EP�4VM�.JOBT�(FSBJT�1BSB¿CB�1BSBO´�1FSOBNCVDP�

36. ��"SUJHP�����JODJTP�*7�
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Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, São 
1BVMP�F�5PDBOUJOT�TFOEP�RVF�"MBHPBT�#BIJB�F�4BOUB�
Catarina estão em processo de adoção do instrumento.

$PNP�FYFNQMPT�EF�SFTVMUBEP�FTUJNB�TF�RVF�BQFOBT�
OP�1BSBO´�P�*$.4�&�K´�UFOIB�USBOTGFSJEP�QFSUP�EF�64������
NJMIÈFT�SFMBDJPOBEPT�·�DPOTFSWBº¹P�OPT�TFVT�QSJNFJSPT�
���BOPT�EF�FYJTU¼ODJB��&N�.JOBT�(FSBJT�PT�US¼T�QSJNFJSPT�
BOPT�BUJOHJSBN�B�DBTB�EPT�64������NJMIÈFT�CFOFÎDJBOEP�
áreas protegidas em cerca de 217 municípios38.

%F�NBOFJSB�NFOPT�FYJUPTB�RVF�P�*$.4�&�HPWFSOPT�
estaduais e federal buscam regulamentar o pagamento 
por serviços ambientais (PSA) previsto na lei do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (Snuc39). Este 
instrumento, mesmo abrindo a possibilidade de criar 
VNB�JNQPSUBOUF�GPOUF�EF�ÎOBODJBNFOUP�QBSB�BºÈFT�EF�
proteção em UCs, enfrenta ainda diversas barreiras. 
"M»N�EB�DPNQMFYJEBEF�U»DOJDB�K´�JOFSFOUF�BPT�TJTUFNBT�
de PSA – onde é necessário estimar o valor dos serviços 
BNCJFOUBJT�F�DPNQBS´�MP�DPN�PT�DVTUPT�EF�QSPUFº¹P�
desses serviços – há ainda a necessidade da criação de 
DSJU»SJPT�TJNQMFT�FÎDB[FT�USBOTQBSFOUFT�HFOFSBMJTUBT�
e de baixo custo de monitoramento para determinar os 
valores das tarifas individuais de cada usuário. 

Adicionalmente, o PSA baseado no princípio do 
protetor recebedor das unidades de conservação foge 
·�DBSBDUFS¿TUJDB�EB�WPMVOUBSJFEBEF�RVF�»�QSFNJTTB�OP�
DPODFJUP�PSJHJOBM�EP�JOTUSVNFOUP��*TTP�TJHOJÎDB�RVF�FMF�
será baseado em pagamentos compulsórios por parte 
EPT�CFOFÎDJ´SJPT�RVF�BM»N�EF�DSJBS�CBSSFJSBT�QPM¿UJDBT�·�
sua implantação, demanda um período de implantação 

37. �"T�MFJT�EJGFSFN�EF�FTUBEP�QBSB�FTUBEP�TFOEP�RVF�FN�HFSBM�B�´SFB�
UPUBM�QSPUFHJEB�F�PV�B�RVBMJEBEF�EP�NBOFKP�EFTTBT�´SFBT�EFUFSNJOBN�B�
QSPQPSº¹P�BEJDJPOBM�EP�*$.4�BMPDBEP�BP�NVOJD¿QJP��"MHVOT�FTUBEPT�BJOEB�
incluem critérios ambientais, como proteção de mananciais, melhoria 
OB�RVBMJEBEF�EB�´HVB�TBOFBNFOUP�USBUBNFOUP�EF�SFT¿EVPT�TÄMJEPT�F�
tratamento de esgoto.

38. ��"�(FOVJOF�#SB[JMJBO�*ODFOUJWF�GPS�$POTFSWBUJPO�m�&DPMPHJDBM�*$.4�5/$�

39. ��-FJ�O�������������FN�FTQFDJBM�OPT�BSUJHPT����F����RVF�USBUBN�EB�
compensação pela proteção de recursos hídricos para consumo e geração 
de energia.
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RVF�BM»N�EB�OFHPDJBº¹P�DPN�TFUPSFT�JOUFSFTTBEPT�EB�
TPDJFEBEF�QFSNJUB�B�SFBEFRVBº¹P�EB�FTUSVUVSB�EF�DVTUPT�
EPT�VTV´SJPT�EB�´HVB�QPS�FYFNQMP�TFKB�QBSB�PT�EJWFSTPT�
tipos de consumo ou para geração de energia.

Da mesma forma, a necessidade de integrar o PSA do 
Snuc com as cobranças previstas na Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH)40 regidas pelo princípio do 
usuário/poluidor pagador, pode gerar um importante viés 
OP�DVTUP�EB�´HVB��&ORVBOUP�B�DPCSBOºB�QFMB�1/3)�O¹P�GPS�
efetivamente pautada pelo custo econômico do recurso 
	TFKB�QFMP�WBMPS�EBT�FYUFSOBMJEBEFT41 negativas geradas 
pelos usuários/poluidores ou pelo seu nível de escassez), 
B�DPCSBOºB�WJB�4OVD�QPEF�GB[FS�DPN�RVF�P�DVTUP�EB�´HVB�
QSPWFOJFOUF�EF�VNB�6$�TFKB�NBJT�FMFWBEP�EP�RVF�EB�
água procedente de outras fontes ambientalmente mais 
EFHSBEBEBT�P�RVF�TFSJB�VN�DPOUSBTTFOTP�

$POTJEFSBOEP�PT�FYFNQMPT�DJUBEPT�QPEF�TF�QFSDFCFS�
RVF�P�EFTFOWPMWJNFOUP�EF�JOTUSVNFOUPT�RVF�GBWPSFºBN�
a criação e manutenção de unidades deve ser feito de 
GPSNB�CBTUBOUF�DSJUFSJPTB��&ORVBOUP�B�FYJTU¼ODJB�EBT�
6$T�OPSNBMNFOUF�»�KVTUJÎDBEB�QPS�CFOFG¿DJPT�EJGVTPT�
e de difícil estimativa de valor econômico, o custo de 
PQPSUVOJEBEF�RVF�FMBT�JNQÈFN�FN�HFSBM�BGFUB�EJSFUBNFOUF�
EFUFSNJOBEPT�HSVQPT�RVF�U¼N�NBJPS�NPCJMJ[Bº¹P�F�
GBDJMJEBEF�QBSB�DBMDVMBS�TVBT�QPUFODJBJT�QFSEBT�ÎOBODFJSBT��
*TTP�TJHOJÎDB�RVF�NVJUBT�WF[FT�PT�JOTUSVNFOUPT�RVF��
GBWPSFDFN�6$T�FODPOUSBN�CBSSFJSBT�TJHOJÎDBUJWBT�FN�
critérios importantes de avaliação de políticas42.

-PHP�»�GVOEBNFOUBM�RVF�FTTFT�JOTUSVNFOUPT�TFKBN�
DPODFCJEPT�EF�GPSNB�FOEFSFºBEB�BPT�QSPCMFNBT�RVF�FMFT�

40. �-FJ�'FEFSBM�Oo 9.433/1997.

41. �0DPSSF�FYUFSOBMJEBEF�RVBOEP�B�QSPEVº¹P�PV�DPOTVNP�EF�VN�QSPEVUP�
PV�TFSWJºP�BGFUB�EP�O¿WFM�EF�CFN�FTUBS�EF�BHFOUFT�RVF�O¹P�GB[FN�QBSUF�
EFTTF�NFSDBEP�TFN�RVF�IBKB�DPNQFOTBº¹P��"T�FYUFSOBMJEBEFT�QPEFN�TFS�
positivas ou negativas.

42. ��/PHVFJSB�F�1FSFJSB�	����
�TVHFSFN�PT�DSJU»SJPT�EF��B
�FÎD´DJB�C
�
FÎDJ¼ODJB�D
�NPUJWBº¹P�E
�DVTUP�BENJOJTUSBUJWP�F
�BDFJUBº¹P�QPM¿UJDB�
G
�FRVJEBEF�H
�JOUFSGFS¼ODJB�N¿OJNB�FN�EFDJTÈFT�QSJWBEBT�F�I
�
DPOÎBCJMJEBEF�QBSB�BWBMJBº¹P�EF�QPM¿UJDBT�BNCJFOUBJT�
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QSPDVSBN�TPMVDJPOBS��"TTJN�DPNP�»�JNQPSUBOUF�RVF�MFWFN�
FN�DPOUB�DPNP�F�DPN�RVF�JOUFOTJEBEF�FMFT�JOUFSGFSFN�OP�
status quo dos agentes econômicos envolvidos. Em geral, é 
necessário combinar diferentes ferramentas para atingir 
PT�PCKFUJWPT�EF�GPSNB�NBJT�FGFUJWB�F�QPTJUJWB�m�DPNP�HFSBS�
SFDVSTP�RVF�HBSBOUB�B�TVTUFOUBCJMJEBEF�ÎOBODFJSB�EBT�
6$T�	DBTP�EP�14"�WJB�4OVD
�BP�NFTNP�UFNQP�FN�RVF�TF�
DPNQFOTB�P�DVTUP�EF�PQPSUVOJEBEF�RVF�FMBT�JNQÈFN�B�
HPWFSOPT�	*$.4�&
�F�QPQVMBº¹P�MPDBM�BUSBW»T�EB�HFSBº¹P�
de renda alternativa. Dessa forma, é possível conciliar 
a manutenção de valores ambientais importantes para 
a sociedade como um todo, minimizando eventuais 
EJTUPSºÈFT�EJTUSJCVUJWBT�EPT�DVTUPT�EB�DPOTFSWBº¹P�

Este artigo é um resumo atualizado de um trabalho 
realizado ao longo do segundo semestre de 2008 para o 
*OTUJUVUP�$IJDP�.FOEFT�EF�$POTFSWBº¹P�EB�#JPEJWFSTJEBEF�
	*$.#JP
�DPN�JOUVJUP�EF�FNCBTBS�F�BTTFTTPSBS�TVBT�
EFDJTÈFT�FN�SFMBº¹P�·�NPEFMBHFN�PSHBOJ[BDJPOBM�EP�

4.3 Custos e oportunidades para estratégia de 
investimentos em unidades de conservação
."/6&-"�.6"/*4�-&0/"3%0�(&-6%"�&�."/0&-�4&33�0

É imperativo que as barreiras 
existentes para a execução da 
compensação ambiental sejam 
ultrapassadas, pois ela representa 
grande potencial para investimento 
e manutenção das UCs.
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ÄSH¹P�F�·�TVTUFOUBCJMJEBEF�ÎOBODFJSB�EBT�VOJEBEFT�
de conservação federais. Em parceria com o próprio 
*$.#JP�P�'VOEP�#SBTJMFJSP�QBSB�B�#JPEJWFSTJEBEF�	'VOCJP
�
FODBSSFHPV�TF�EF�FMBCPSBS�VN�DPOKVOUP�EF�FTUVEPT�
OFDFTT´SJPT�·�UJQJÎDBº¹P�EPT�HBTUPT�F�JOWFTUJNFOUPT�F�
·�JEFOUJÎDBº¹P�EF�GPOUFT�EF�SFDVSTPT�F�JOTUSVNFOUPT�
ÎOBODFJSPT�RVF�DPOUSJCVBN�QBSB�UPSOBS�NBJT�FÎDJFOUF�B�
gestão das unidades de conservação no Brasil.

0�FTUVEP�SFQSFTFOUPV�FN�WFSEBEF�VNB�T¿OUFTF�
EF�BQSFOEJ[BEPT�BERVJSJEPT�QFMP�'VOCJP�FN�US¼T�
FYQFSJ¼ODJBT��B�HFTU¹P�ÎOBODFJSB�F�PQFSBDJPOBM�EP�
Programa Áreas Protegidas da Amazônia (Arpa), os 
estudos realizados no componente de sustentabilidade 
ÎOBODFJSB�QBSB�6$T�EP�QSÄQSJP�"SQB�F�B�NPEFMBHFN�EP�
NFDBOJTNP�ÎOBODFJSP�QBSB�P�&TUBEP�EP�3JP�EF�+BOFJSP�
RVF�SFTVMUPV�OB�DSJBº¹P�EP�'VOEP�EB�.BUB�"UMµOUJDB��

Essas três experiências se tornaram ricas fontes de 
JOGPSNBºÈFT�F�KVOUBT�QFSNJUJSBN�DPOTUSVJS�FTUB�NFUPEPMPHJB�
F�QSPKFºÈFT�QBSB�BT�����VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�GFEFSBJT�
RVF�FYJTUJBN�·�»QPDB�EP�FTUVEP�	BUVBMNFOUF�T¹P�����6$T
��
.BJT�RVF�JTTP�QFSNJUJSBN�VNB�BO´MJTF�NBDSP�F�B�DPOTUSVº¹P�
de metas e estratégias para elevar essas UCs a um patamar 
DIBNBEP�QFMP�FOU¹P�QSFTJEFOUF�EP�*$.#JP�3ÅNVMP�.FMMP�
EF�iEFD¼ODJB�JOTUJUVDJPOBMu��0V�TFKB�P�N¿OJNP�OFDFTT´SJP�
QBSB�RVF�FTTBT�´SFBT�FTUJWFTTFN�BQUBT�B�PQFSBS�TFHVOEP�TVB�
ÎOBMJEBEF�EF�DSJBº¹P��

"DSFEJUBNPT�RVF�VN�HSBOEF�EJGFSFODJBM�EP�FTUVEP�GPJ�UFS�
sido baseado em dados reais de execução, reunidos após seis 
anos de operação do programa Arpa, e não em estimativas.

$PN�CBTF�OB�JEFOUJÎDBº¹P�OB�UJQJÎDBº¹P�F�OB�WBMPSBº¹P�
dos principais custos e investimentos necessários 
ao funcionamento das UCs e no levantamento das 
NBJT�TJHOJÎDBUJWBT�GPOUFT�EF�SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT�QBSB�
DPOTFSWBº¹P�FYJTUFOUFT�OP�QB¿T�P�'VOCJP�DPNQSPNFUFV�
se a desenvolver um modelo estratégico para a 
TVTUFOUBCJMJEBEF�EBT�6$T�GFEFSBJT�RVF�GPJ�BRVJ�BUVBMJ[BEP�

'JDB�DMBSP�OP�FOUBOUP�RVF�PT�SFTVMUBEPT�PCUJEPT�BQFTBS�
EF�FYUSFNBNFOUF�SFMFWBOUFT�O¹P�T¹P�EFÎOJUJWPT��0�TFV�
desenvolvimento se mostrou um processo extremamente 
rico, levando à formatação de novos conceitos igualmente 
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USBOTJUÄSJPT�NBT�EF�TVNB�JNQPSUµODJB�DPNP�P�EF�
i(FTU¹P�.¿OJNBu�TJUVBº¹P�OB�RVBM�UPEBT�BT�VOJEBEFT�EF�
conservação federais devem receber uma estrutura de 
gestão mínima em curto e médio prazos. 

1BSB�DVNQSJS�PT�PCKFUJWPT�DJUBEPT�P�USBCBMIP�GPJ�
estruturado em três componentes: 

1. Estimativa dos custos relacionados à consolidação 
de uma UC.

2. Estimativa do custo do sistema para a consolidação 
das 299 UCs federais existentes até dezembro de 2008.

3. Desenvolvimento de uma estratégia programática 
QBSB�RVF�PT�JOWFTUJNFOUPT�BDPOUFºBN�EVSBOUF�VN�
QFS¿PEP�QS»�FTUBCFMFDJEP�EF�NBOFJSB�FÎDB[�TFOEP�
monitorados por metas anuais de consolidação. 

Metodologia e resultados
"�NFUPEPMPHJB�VUJMJ[BEB�QBSB�B�EFÎOJº¹P�EPT�QBESÈFT�EF�DVTUPT�
FOWPMWJEPT�FN�VNB�6$�CBTFPV�TF�OB�FTUSVUVSB�QSPHSBN´UJDB�
EP�"SQB��/P�"SQB�PT�JOWFTUJNFOUPT�OBT�6$T�CFOFÎDJBEBT�
TFKBN�FN�DPNQSBT�EF�CFOT�TFSWJºPT�PV�DPOUSBUBº¹P�EF�
DPOTVMUPSJBT�T¹P�FGFUVBEPT�TPC�VNB�MÄHJDB�RVF�PT�EJWJEF�
segundo fases de consolidação. Cada etapa de implementação 
»�EFÎOJEB�QPS�DFSUP�HSBV�EF�SFBMJ[Bº¹P�EF�BUJWJEBEFT�F�FOUSFHB�
EF�QSPEVUPT�DIBNBEPT�TVCQSPKFUPT��'PSBN�FTUJNBEPT�FOU¹P�
PT�DVTUPT�FTQFD¿ÎDPT�EF�DBEB�TVCQSPKFUP�F�DPOTFRVFOUFNFOUF�
de cada fase de consolidação.

"TTJN�BT�6$T�GFEFSBJT�GPSBN�DMBTTJÎDBEBT�EF�BDPSEP�
DPN�TFV�FTU´HJP�EF�JNQMFNFOUBº¹P��0�PSEFOBNFOUP�FN�
fases permite a evolução do processo de consolidação da 
6$�EF�GPSNB�PSEFOBEB�DPFSFOUF�F�NBJT�FÎDJFOUF��

Como resultado, uma matriz dos gastos médios foi 
HFSBEB�QBSB�DBEB�TVCQSPKFUP�DBMDVMBEPT�B�QBSUJS�EPT�
EBEPT�SFBJT�FYFDVUBEPT�OP�"SQB�EB�DBUFHPSJB�EF�NBOFKP�
EB�6$�EBT�DPOUSJCVJºÈFT�EP�*$.#JP�F�EF�PVUSPT�FTUVEPT�
	.."�����
�RVF�SFTVMUBSBN�OBT�QSFNJTTBT�EF�DVTUPT�
apresentadas na Tabela 1. 
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TABELA 1 
Valores atualizados em 2011 para cálculo dos 
investimentos de uma UC

Subprojetos Custo médio          
em R$ Observações

Estudo de criação de UC 228.000 Þ
Diagnóstico socioeconômico     
e ambiental 72.000

Consulta pública 138.000 Þ
Diagnóstico da situação 
fundiária 18.000 Þ

Plano de manejo Þ

UCs De 300.000                  
a 800.000

Formação do conselho 
consultivo/deliberativo

Valor do investimento, 
cuja duração varia em 
GVOº¹P�EF�EJÎDVMEBEFT�

logísticas e de 
organização social

%JÎDVMEBEF�EF�BDFTTP�N»EJB 85.000
Atividade do conselho 
consultivo/deliberativo Þ7BMPS�N»EJP�BOVBM

%JÎDVMEBEF�EF�BDFTTP�N»EJB� 40.000

Infraestrutura Investimento em dois a 
US¼TÞBOPT

Parque e Resex 720.000
Esec, Rebio e Flona 555.600 Þ
RVS, Mona, APA, Arie 390.000 Þ
RDS 360.000 Þ
Equipamento Þ
Parque e Resex 480.000 Þ
Esec, Rebio e Floresta 370.400 Þ
RVS, Mona, APA, Arie 260.000 Þ
RDS 240.000 Þ
Infraestrutura de visitação 
(recursos adicionais)* 2.200.000 Þ

Proteção e manejo 730.000 Þ7BMPS�UPUBM
Plano de proteção 380.000 Þ
Cinco postos de vigilância 350.000 Þ
Levantamento fundiário 125.000 Þ
Demarcação 1.700 por km do perímetro
Sinalização Þ
Com visitação 160.000 Þ
Sem visitação 80.000 Þ
Pesquisa e monitoramento 80.000/ano Þ

* Trilhas, centros de visitação, restaurantes etc.
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4FHVFN�BCBJYP�BT�GBTFT�EB�NFUPEPMPHJB�PT�TVCQSPKFUPT�
RVF�BT�DPNQÈFN�TFVT�SFTQFDUJWPT�JOEJDBEPSFT�EF�HSBV�
EF�FMBCPSBº¹P�F�TFVT�DVTUPT�N»EJPT�	5BCFMB��
��0�HSBV�
EF�FMBCPSBº¹P�JOEJDBEP�FN�DBEB�TVCQSPKFUP�SFGFSF�TF�B�
RVBOUP�EB�BUJWJEBEF�PV�QSPEVUP�EFWF�FTUBS�DPODMV¿EP�QBSB�
RVF�B�6$�QBTTF�·�FUBQB�TFHVJOUF��

Fase de criação Grau de 
elaboração 

Investimento 
projetado

Diagnóstico socioeconômico e 
ambiental 100%

R$ 228.000
Diagnóstico da situação fundiária 100%

Consulta pública 100%

Instrumentos legais 100%

Fase de pré-estabelecimento UCs criadas apenas no “papel”

Fase de estabelecimento Grau de elaboração

Plano de manejo 30%

R$ 1.062.000

Integração com entorno e participação 
comunitária (formação do conselho) 50%

Proteção e manejo (plano básico de 
proteção) 50%

Operacionalização (disponibilidade de 
equipamentos e infraestrutura) 30%

Sinalização 80%

Fase de pré-consolidação Grau de elaboração

Plano de manejo 100%

R$ 955.600

Integração com entorno e 
participação comunitária (formação 
do conselho)

100%

Proteção e manejo (plano básico de 
proteção) 50%

Operacionalização (disponibilidade de 
equipamentos e infra) 60%

Sinalização 100%

TABELA 2 
Custos por fase, subprojetos e total 



FUNDO VALE112

Fase de criação Grau de 
elaboração 

Investimento 
projetado

Fase de consolidação Grau de elaboração

Plano de manejo 100%

R$ 1.099.400

Integração com entorno e participação 
comunitária (atividade do conselho) 50%

Operacionalização 
(equipamentos e infra) 100%

Proteção e manejo 100%

Levantamento fundiário e 
demarcação 100%

Pesquisa e monitoramento 50%

Total (somatório das cinco fases) R$ 3.344.000 por UC

>��'BTF�EF�DSJBº¹P��SFGFSF�TF�·�QFTRVJTB�QS»WJB�·�
instituição da UC e se encerra com a publicação do 
EFDSFUP�RVF�B�JOTUJUVJ�RVBOEP�GPSBN�FYFDVUBEPT�
UPEPT�PT�TVCQSPKFUPT�

> �%FNBJT�GBTFT��QS»�FTUBCFMFDJNFOUP�
FTUBCFMFDJNFOUP�QS»�DPOTPMJEBº¹P�F�DPOTPMJEBº¹P�

"�GBTF�EF�QS»�FTUBCFMFDJNFOUP�QPEF�TFS�EFÎOJEB�DPNP�
P�NPNFOUP�MJNJUF�FN�RVF�B�6$�GPJ�DSJBEB�PÎDJBMNFOUF�
NBT�BJOEB�O¹P�SFDFCFV�JOWFTUJNFOUP�TJHOJÎDBUJWP�QBSB�TVB�
conservação. A UC simplesmente existe como uma área 
G¿TJDB�KVSJEJDBNFOUF�BQSPWBEB�NBT�O¹P�QPTTVJ�OFOIVN�
tipo de infraestrutura, gestão, sinalização ou demarcação. 

0�RVF�EJGFSFODJB�BT�GBTFT�EF�FTUBCFMFDJNFOUP�QS»�
consolidação e consolidação é principalmente o grau de 
FMBCPSBº¹P�EPT�TVCQSPKFUPT�F�O¹P�PT�TVCQSPKFUPT�QSPQSJBNFOUF�
EJUPT�P�RVF�SFTVMUB�FN�O¿WFJT�EF�JNQMFNFOUBº¹P�DSFTDFOUFT�
DPN�P�BWBOºBS�EBT�GBTFT��"�FYDFº¹P�ÎDB�QPS�DPOUB�EPT�
TVCQSPKFUPT�RVF�USBUBN�EP�MFWBOUBNFOUP�GVOEJ´SJP�EB�
EFNBSDBº¹P�F�EB�QFTRVJTB�F�EP�NPOJUPSBNFOUP�RVF�BQBSFDFN�
apenas na fase de consolidação. 
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1PS�NFJP�EPT�DVTUPT�EPT�TVCQSPKFUPT�QPEF�TF�
calcular o investimento necessário para alcançar cada 
GBTF�EF�DPOTPMJEBº¹P��0CTFSWPV�TF�RVF�B�DPOTPMJEBº¹P�
EF�VNB�6$�MFWB�FN�UPSOP�EF���B���BOPT�	DFSDB�EF�VN�
BOP�QBSB�DBEB�GBTF
�DPOTJEFSBOEP�VN�ÏVYP�DPOU¿OVP�
de recursos, e o investimento varia entre R$ 2,3 e R$ 4,3 
NJMIÈFT�	VOJEBEF�TFN�WJTJUBº¹P
�F�3�����NJMIÈFT�	DPN�
visitação), passando por todas as cinco fases propostas. 

0�WBMPS�N»EJP�EF�3�����NJMIÈFT�QBSB�B�DPOTPMJEBº¹P�
de uma UC deve ser considerado para a estratégia 
EF�NBDSPHFTU¹P��*TTP�TJHOJÎDB�O¹P�DPOTJEFSBS�RVF�
UPEBT�BT�6$T�QPTTVFN�PT�NFTNPT�DVTUPT��0T�DVTUPT�
variam segundo as características da unidade e de 
TFV�FOUPSOP��%F�RVBMRVFS�NBOFJSB�»�VN�WBMPS�N»EJP�
RVF�QPEF�TFS�VTBEP�OB�HFTU¹P�HMPCBM�EP�TJTUFNB��"�
QBSUJS�EB¿�P�EFTBÎP�DPODFOUSPV�TF�FN�DMBTTJÎDBS�BT�
EFNBJT�6$T�GFEFSBJT�FN�SFMBº¹P�BPT�FTU´HJPT�FN�RVF�
TF�FODPOUSBN��0T�EBEPT�EP�*$.#JP�JOEJDBSBN�RVF�FN�
KVOIP�EF������EBT�����6$T�GFEFSBJT�����O¹P�QPTTV¿BN�
QMBOP�EF�NBOFKP�F�����DBSFDJBN�EF�DPOTFMIPT�HFTUPSFT��
"UVBMJ[BNPT�BT����RVF�TFSJBN�DSJBEBT�F�FMBT�GPSBN�
DPMPDBEBT�OB�GBTF�DSJBº¹P��"�DMBTTJÎDBº¹P�EBT�6$T�

GRÁFICO 1 
$MBTTJÎDBº¹P�EBT�6$T�QPS�GBTFT
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NPTUSPV�RVF�����FORVBESBN�TF�OBT�GBTFT�JOJDJBJT�EF�
JNQMFNFOUBº¹P�DPNP�JOEJDB�P�(S´ÎDP���

2VBOEP�PT�D´MDVMPT�EB�QFTRVJTB�T¹P�EFTEPCSBEPT�
QPS�DBUFHPSJB�F�QPS�TVCQSPKFUP�PCTFSWB�TF�RVF�
EJBOUF�EP�QBOPSBNB�JEFOUJÎDBEP�TFSJBN�OFDFTT´SJPT�
JOWFTUJNFOUPT�EB�PSEFN�EF�3������NJMIÈFT�QBSB�B�
consolidação de todas as UCs federais (311 UCs). Vale 
EJ[FS�RVF�»�GVOEBNFOUBM�RVF�P�UFNB�TFKB�PCKFUP�EF�
aprimoramento contínuo com a agregação de novos 
EBEPT�F�BQFSGFJºPBNFOUP�EBT�QSPKFºÈFT��

&TUSBU»HJB�EF�ÎOBODJBNFOUP�F�GPOUF�EF�3FDVSTPT
7BMF�EFTUBDBS�RVF�P�PSºBNFOUP�EP�*$.#JP�O¹P�»�P�ÉOJDP�
provedor de recursos, havendo outras fontes, a exemplo 
EPT�EPBEPSFT��%JBOUF�EF�VN�RVBESP�POEF�I´�FMFWBEB�
OFDFTTJEBEF�EF�SFDVSTPT�RVBOEP�DPNQBSBEB�DPN�B�
EJTQPOJCJMJEBEF�PSºBNFOU´SJB�EP�ÄSH¹P�TVHFSJV�TF�RVF�
fossem estabelecidas metas anuais de implementação 
RVF�DPOUFNQMFN�BT�QSJPSJEBEFT�EP�*$.#JP�F�DPOTJEFSFN�
o tempo demandado para a realização das atividades, o 
W¿ODVMP�FYJTUFOUF�FOUSF�FMBT�F�BT�SFTUSJºÈFT�PQFSBDJPOBJT�
F�PSºBNFOU´SJBT�EB�FOUJEBEF��0V�TFKB�»�QSFDJTP�PSEFOBS�F�
priorizar de alguma forma o uso dos recursos existentes, 
dando efetividade aos mesmos. Também é imperativo 
o esforço de alavancar novas fontes de recursos e 
incrementar as fontes atuais, incluindo o orçamento 
público e a arrecadação direta.  

A proposta desenvolvida resultou na formulação de 
NFUBT�QBSB�VN�QSB[P�EF�TFJT�BOPT�EF�NPEP�RVF�OP�ÎN�
EFTTF�QFS¿PEP�UPEBT�BT�6$T�FTUFKBN�OP�N¿OJNP�OB�GBTF�
EF�QS»�DPOTPMJEBº¹P��/FTTF�DFO´SJP�BVNFOUBSJB�EF����
para 76 o total de UCs consolidadas. 

Para atingir todas as metas, investimentos anuais 
N»EJPT�EF�3�����NJMIÈFT�GPSBN�QSPKFUBEPT�QBSB�TFJT�BOPT��
0T�JOWFTUJNFOUPT�QSFWJTUPT�TFSJBN�WJBCJMJ[BEPT�NFEJBOUF�
acréscimo no montante de recursos orçamentários 
F�FYUSBPSºBNFOU´SJPT�	EPBºÈFT�F�DPNQFOTBºÈFT�QPS�
atividades econômicas). 

&N�GVOº¹P�EP�RVBESP�EFTDSJUP�»�JNQFSBUJWP�RVF�BT�
barreiras existentes para a execução da compensação 
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GRÁFICO 2 
Proposta de metas de consolidação com o nº de UCs 
federais por fase de implementação e por ano 

ambiental prevista no Snuc43�TFKBN�VMUSBQBTTBEBT�
pois esse instrumento possui grande potencial de 
disponibilização imediata de recursos para investimento 
e manutenção das UCs. 

Essa oportunidade, porém, não é única. Graças a 
FTTF�FTUVEP�GPJ�JEFOUJÎDBEP�VN�OÉNFSP�TJHOJÎDBUJWP�
de fontes de recursos, algumas pendentes apenas 
de regulamentação ou implementação da lei do 
Snuc. Entre elas, pode ser mencionada a exploração 
comercial de produtos, subprodutos ou serviços 
biológicos, cênicos, culturais ou da imagem de uma 
6$�	BSUJHP����EB�MFJ
��0VUSPT�EPJT�BSUJHPT�B�FTQFSB�EF�
serem regulamentados, 47 e 48, tratam do pagamento 
pela proteção hídrica proporcionada pelas UCs. 
No caso de receitas provenientes da cobrança de 
ingressos dos visitantes, uma das principais fontes de 
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arrecadação direta das UCs federais, há um problema 
EF�DPODFOUSBº¹P�FYDFTTJWB�RVF�QSFDJTB�TFS�SFWJTUP��0T�
QBSRVFT�OBDJPOBJT�EP�*HVBºV�EB�5JKVDB�F�EF�#SBT¿MJB�
SFTQPOEFN�QPS�����EB�BSSFDBEBº¹P�QSÄQSJB�UPUBM�DPN�
essa fonte no país.  

Em função dos resultados preliminares gerados, vemos 
RVF�P�OPWP�EFTBÎP�BP�ÎOBODJBNFOUP�EBT�6$T�OP�#SBTJM�
é a implementação de uma estratégia calcada em uma 
carteira com diversas fontes de recursos. Assim, será 
QPTT¿WFM�FTUBCFMFDFS�OJDIPT�EF�ÎOBODJBNFOUP�EFÎOJEPT�QFMB�
melhor alocação das fontes, em função dos gastos a serem 
executados, e especializar o esforço de captação com foco em 
NFUBT�CFN�EFÎOJEBT�QPS�DBEB�VNB�EBT�GPOUFT�FN�DBSUFJSB��

Um maior foco na raiz do problema da degradação dos 
FDPTTJTUFNBT�FTU´�OP�DPSBº¹P�EP�EFTBÎP�EF�QSFTFSWBº¹P�
global. A subvalorização de ecossistemas naturais 
e o amplo número de bens e serviços ambientais 
RVF�FMFT�QSFTUBN�MPDBM�F�HMPCBMNFOUF�T¹P�EPJT�EPT�
principais impulsores da destruição e da degradação 
OB�"NB[ÅOJB�F�FN�UPEP�P�NVOEP��"DSFEJUBNPT�RVF�PT�
incentivos econômicos são propulsores fundamentais da 

4.4 Pagamentos por serviços 
ambientais em áreas protegidas
.*$)"&-�+&/,*/4�&�$"3-04�.6©0;�1*©"

Incentivos econômicos são propulsores 
fundamentais da preservação em longo 
QSB[P�ÎOBODFJSBNFOUF�TVTUFOU´WFM�F�
FÎDB[�JODMVJOEP�´SFBT�QSPUFHJEBT�
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QSFTFSWBº¹P�FN�MPOHP�QSB[P�ÎOBODFJSBNFOUF�TVTUFOU´WFM�
F�FÎDB[�JODMVJOEP�´SFBT�QSPUFHJEBT��*EFOUJÎDBS�DPNP�B�
infraestrutura natural cria e expande incentivos para 
B�QSFTFSWBº¹P�FORVBOUP�GPSOFDF�DPCFOFG¿DJPT�TPDJBJT�
particularmente centrais para economias de valorização 
EB�ÏPSFTUB�»�OPTTP�QSJNFJSP�PCTU´DVMP�

0�TFHVOEP�PCTU´DVMP�»�B�OFDFTTJEBEF�EF�DSJBS�F�
expandir incentivos para preservar ecossistemas. 
Economias em rápido crescimento na região, lideradas 
pelo Brasil, e comandadas internacionalmente pela China, 
FYBDFSCBEBT�QPS�QBESÈFT�EF�DPOTVNP�JOTVTUFOU´WFJT�
e uso intensivo de recursos naturais, têm um impacto 
USFNFOEP�OB�"NB[ÅOJB�F�FN�UPEB�B�"N»SJDB�-BUJOB��GSJDB�
e Ásia. Fundamentalmente, a tendência de formadores de 
políticas, economistas e administradores públicos de tratar 
FDPTTJTUFNBT�TFQBSBEBNFOUF�EF�QSPKFUPT�EF�JOGSBFTUSVUVSB�
F�EFTFOWPMWJNFOUP�EF�MBSHB�FTDBMB�RVF�U¼N�JNQBDUP�TPCSF�
FMFT�»�VN�HSBOEF�JNQFEJNFOUP��"�JNQPSUµODJB�EB�TBÉEF�
EFTTFT�FDPTTJTUFNBT�GSFRVFOUFNFOUF�TÄ�»�WJTUB�FN�UFSNPT�
negativos, com relação a custos ambientais incorridos e 
·�OFDFTTJEBEF�TVCTFRVFOUF�EF�JOWFTUJS�FN�NFEJEBT�EF�
mitigação ou remediação.

0T�JOTUSVNFOUPT�EF�1BHBNFOUPT�QPS�4FSWJºPT�
"NCJFOUBJT�	14"
�DPNP�QSPUFº¹P�EF�CBDJBT�IJESPHS´ÎDBT�
NFSDBEPT�EF�RVBMJEBEF�EB�´HVB�ÎOBODJBNFOUP�·�
CJPEJWFSTJEBEF�DPNQFOTBºÈFT�EF�CJPEJWFSTJEBEF�DBSCPOP�
ÏPSFTUBM�F�SFEVº¹P�EF�FNJTTÈFT�QPS�EFTNBUBNFOUP�
e degradação (REDD), estão sendo utilizados como 
estratégias de longo prazo para áreas protegidas. Isso 
WFN�FN�VN�NPNFOUP�JNQPSUBOUF��0�NPEFMP�EF�ÎOBOºBT�
públicas para preservação está enfrentando uma 
crise, pois as principais fontes de fundos estagnaram, 
BQFTBS�EP�SFDPOIFDJNFOUP�EF�RVF�´SFBT�NVJUP�NBJPSFT�
(particularmente no lado marítimo) exigem proteção. 
"M»N�EJTTP�BT�QFTRVJTBT�JOEJDBN�DBEB�WF[�NBJT�RVF�B�
CJPEJWFSTJEBEF�O¹P�QPEF�TFS�DPOTFSWBEB�QPS�VN�QFRVFOP�
número de áreas rigorosamente protegidas. A preservação 
deve ser concebida em uma estratégia de paisagem ou 
FDPTTJTUFNB�RVF�WJODVMF�´SFBT�QSPUFHJEBT�EFOUSP�EF�VNB�
matriz mais ampla de uso de terra e mar.
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/B�ÉMUJNB�E»DBEB�IPVWF�VNB�RVBOUJEBEF�USFNFOEB�EF�
experimentação com PSA em todo o mundo. Países como 
$PTUB�3JDB�"VTUS´MJB�$IJOB�F�.»YJDP�U¼N�FYQFSJ¼ODJB�
substancial na aplicação de PSA em áreas protegidas. No 
.»YJDP�QPS�FYFNQMP�RVBTF�VN�RVJOUP�EPT�GVOEPT�EF�
PSA hidrológicos e mais de um terço dos fundos de PSA 
para biodiversidade foram alocados para proprietários 
DPMFUJWPT�PV�JOEJWJEVBJT�EF�ÏPSFTUBT�RVF�QPTTVFN�UFSSBT�
dentro de uma área natural protegida. Na verdade, todos 
PT�TFVT�NFDBOJTNPT�EF�14"�U¼N�FTUBUVUPT�RVF�BVNFOUBN�
a aceitação pelos programas se a terra estiver dentro de 
´SFBT�QSPUFHJEBT�F�PÎDJBMNFOUF�SFDPOIFDJEBT�NBOUFOEP�
JOBMUFSBEBT�TVB�JNQPSUµODJB�TPDJBM�F�BNCJFOUBM�F�TVB�
QSFTT¹P�FDPOÅNJDB�QBSB�P�EFTNBUBNFOUP��0�QSPHSBNB�EF�
PSA da Costa Rica aloca uma parte considerável de seus 
GVOEPT�QBSB�´SFBT�EF�QSFTFSWBº¹P�PV�GSPOUFJSJºBT�B�QBSRVFT�
OBDJPOBJT��%FQPJT�EBT�SFWJTÈFT�EP�QSPHSBNB�OB�ÉMUJNB�
década, o interesse mudou para o foco em áreas do entorno 
EF�QBSRVFT�QFSUP�EF�GSPOUFJSBT�BHS¿DPMBT�F�I´�FWJE¼ODJBT�EF�
RVF�FTTF�EJSFDJPOBNFOUP�FWJUPV�P�FGFJUP�EP�EFTNBUBNFOUP�

Mecânica de PSA em áreas protegidas
Um princípio fundamental e diferente das abordagens 
USBEJDJPOBJT�EF�´SFBT�QSPUFHJEBT�»�RVF�PT�QBHBNFOUPT�
por serviços ambientais devem ser condicionados ao 
EFTFNQFOIP��*TTP�TJHOJÎDB�RVF�PT�QBSUJDJQBOUFT�EFWFN�
atingir certos resultados (como redução de poluentes 
na água) ou assumir determinadas atividades (como 
SFTUBVSBº¹P�EF�ÏPSFTUBT�EFHSBEBEBT
��5BNC»N�I´�VNB�
série de perguntas essenciais para entender onde e 
RVBOEP�P�14"�GVODJPOBS´�QBSB�´SFBT�QSPUFHJEBT�

> �2VFN�»�P�QSPQSJFU´SJP�EB�UFSSB�RVF�GPJ�EFDSFUBEB�
´SFB�OBUVSBM�QSPUFHJEB �0T�QSPQSJFU´SJPT�QPEFN�
ser o próprio governo federal ou estadual, uma 
pessoa ou residência, ou uma comunidade, 
com propriedade comum ou um misto de lotes 
individuais e agrupamentos.

>  Se os proprietários forem comunidades ou residências 
JOEJWJEVBJT�BT�SFTUSJºÈFT�B�TFV�VTP�TF�UPSOBN�
FYQSPQSJBºÈFT�PV�iQPTTFT�SFHVMBUÄSJBTu��"�QSFTFSWBº¹P�
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gera um custo de oportunidade�TJHOJÎDBUJWP�JNQPTUP�
aos proprietários. A diferença crucial de seus efeitos 
EFQFOEF�EB�SJRVF[B�EF�UBJT�QSPQSJFU´SJPT�

> �4F�PT�QSPQSJFU´SJPT�UJWFSFN�QPVDB�SJRVF[B�BM»N�
EF�TFV�DBQJUBM�OBUVSBM�FOU¹P�BT�SFTUSJºÈFT�BP�
uso de terra vinculadas à preservação têm 
NBJPS�JNQBDUP�TPCSF�B�SFOEB�F�SJRVF[B�FN�
potencial. Essa é a situação na maior parte do 
.»YJDP�F�EB�"N»SJDB�$FOUSBM�OBT�DPNVOJEBEFT�
indígenas da Amazônia e em vários países com 
alta diversidade da África e do Sudeste Asiático. 
&TTF�»�VN�EPT�NPUJWPT�QFMP�RVBM�UBOUP�USBCBMIP�
»�SFBMJ[BEP�FN�iQSPKFUPT�EF�EFTFOWPMWJNFOUP�
sustentável” em áreas naturais protegidas, e 
mais são necessários. Ao fornecer alternativas 
EF�SFOEB�FTQFSB�TF�RVF�PT�JNQBDUPT�OFHBUJWPT�
·�SFOEB�DBVTBEPT�QFMBT�SFTUSJºÈFT�JNQPTUBT�
QFMB�QSFTFSWBº¹P�EJNJOVBN�F�BU»�TFKBN�
SFWFSUJEPT��0�EFTBGJP�»�RVF�BT�iBMUFSOBUJWBTu�
realmente funcionem economicamente, nos 
curto e longo prazos.

>  Programas de PSA complementam a estratégia 
anterior com uma perspectiva diferente, liberal e 
baseada no mercado. Ao oferecer transferências 
de dinheiro condicionais, a decisão sobre 
RVBJT�BUJWJEBEFT�BMUFSOBUJWBT�SFBMJ[BS�ÎDB�
completamente a cargo dos próprios donos 
EB�ÏPSFTUB��0�TVQPSUF�TÄ�»�EBEP�BUSBW»T�EPT�
pagamentos por serviços ambientais.

> �0VUSP�QPOUP�DSVDJBM�EP�14"�FTU´�SFMBDJPOBEP�BP�
iEFTJHO�EP�NFDBOJTNPu��0�BSHVNFOUP�»�EF�RVF�
RVBOEP�BT�QFTTPBT�BJOEB�NBOU¼N�QSPQSJFEBEF�EB�
terra protegida e a conformidade e aplicação de 
TVBT�SFTUSJºÈFT�O¹P�T¹P�QFSGFJUBT�VN�QBHBNFOUP�
DPOEJDJPOBM�BKVEB�B�NBOUFS�PT�JODFOUJWPT�QPTJUJWPT�
para conformidade total. A condicionalidade pode 
TFS�TJNQMFT�DPNP�OP�DBTP�EP�14"�EP�.»YJDP�
POEF�P�QBHBNFOUP�»�EBEP�EFQPJT�RVF�JNBHFOT�
EF�TBU»MJUF�WFSJÎDBN�TF�B�ÏPSFTUB�DPOUJOVB�M´�PV�
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NBJT�DPNQMFYB�VUJMJ[BOEP�JOEJDBEPSFT�EF�BºÈFT�
ou substitutos do serviço ambiental, como no caso 
do PSA da Nicarágua, Costa Rica e Panamá para 
práticas silvipastoris.

> Se, como nos Estados Unidos e Canadá, a 
maior parte das áreas protegidas é de terras 
federais ou estaduais, ou de propriedade de 
0/(T�QSFTFSWBDJPOJTUBT�QBSFDF�O¹P�IBWFS�VNB�
iOFDFTTJEBEF�VSHFOUFu�QBSB�RVF�PT�QBHBNFOUPT�
GBºBN�B�EJGFSFOºB��0�BSHVNFOUP�EF�JTPOPNJB�O¹P�
está presente, assim como a viabilidade política, 
QPSRVF�K´�GPJ�BUJOHJEB�QFMB�BMPDBº¹P�IJTUÄSJDB�PV�
compra, e a condicionalidade não tem propósito 
QPSRVF�VNB�PSEFN�EJSFUB�EB�HFTU¹P�EP�QBSRVF�
EFUFSNJOB�P�RVF�BDPOUFDF�OB�´SFB��1PSUBOUP�
OFTUF�DBTP�B�EJTDVTT¹P�RVF�UFNPT�PCTFSWBEP�FN�
agências governamentais, como o Serviço Florestal 
EPT�&6"�F�FOUSF�0/(T�QSPQSJFU´SJBT�EF�UFSSB�»�
ver o PSA como uma forma de complementar 
o orçamento das agências e, possivelmente, 
GB[FS�NBJT�DPN�P�RVF�FMBT�U¼N��5BJT�EJTDVTTÈFT�
começam, na verdade, com a meta de medir o 
valor econômico dos serviços ambientais, por ser 
P�QSJNFJSP�QBTTP�EF�RVBMRVFS�NFEJEB�EFTUJOBEB�B�
aumentar o orçamento.

Experiência no Brasil
$PNP�EFTDSJUP�QPS�-FSEB�F�;XJDL�FN�Ecosystem Marketplace 
(2009), o Brasil tem uma boa gama de mecanismos 
semelhantes ao PSA adaptados de áreas protegidas. 
"MHVOT�EFTUBRVFT�JODMVFN�

> Um dos programas mais famosos é o 
*$.4�&DPMÄHJDP�VN�JOTUSVNFOUP�OBDJPOBM�
RVF�QSPQPSDJPOB�SFDFJUB�TPCSF�JNQPTUPT�
QSPKFUBEPT�QBSB�QSPUFHFS�B�UFSSB�DPN�B�
GJOBMJEBEF�EF�NFMIPSBS�B�RVBMJEBEF�EB�
´HVB�F�B�CJPEJWFSTJEBEF��0�QSPHSBNB�
compensa os municípios por se abster do 
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desenvolvimento insustentável de áreas 
protegidas. Historicamente, comunidades locais 
relutaram em separar essas terras ou cumprir 
FGFUJWBNFOUF�SFTUSJºÈFT�BP�TFV�VTP�QPSRVF�
elas limitavam as possibilidades de geração 
EF�SFDFJUB�F�DSFTDJNFOUP�FDPOÅNJDP��0�EFTBGJP�
continua sendo a redistribuição desse dinheiro 
para preservação efetiva.

> Compensação da biodiversidade – Em 2000, o 
Brasil elaborou um programa para compensar 
impactos inevitáveis de novos empreendimentos. 
Há programas semelhantes nos EUA e em 
toda a Europa. Infelizmente, no Brasil, ele 
GPJ�PSJHJOBMNFOUF�QSPKFUBEP�DPNP�VNB�UBYB�
percentual (até 2%) do custo do empreendimento 
e não relacionado ao impacto ambiental. Essa 
RVFTU¹P�GPJ�MFWBEB�BP�5SJCVOBM�4VQFSJPS�F�QBSFDF�
FTUBS�FN�VN�JNQBTTF�KVS¿EJDP�TFN�QSPHSFTTP�

> Áreas metropolitanas como Rio de Janeiro e São 
Paulo também desenvolveram mecanismos de 
compensação para recompensar fazendeiros 
e produtores localizados a montante pelo 
HFSFODJBNFOUP�TVTUFOU´WFM�EBT�UFSSBT�RVF�
GPSBN�ÎOBODJBEPT�DPN�VN�NJY�EF�BMPDBºÈFT�EF�
orçamentos municipais, taxas pelo uso da água, 
fundos de doadores e pagamentos dos principais 
usuários privados da água. A Agência Nacional 
de Água também é um grande participante no 
PSA brasileiro. A iniciativa Produtor de Água 
foi implantada em áreas de São Paulo e Rio de 
Janeiro, e programas semelhantes estão sendo 
desenvolvidos no Cerrado (uma fonte de água 
essencial para Brasília) e na bacia de Camboriú.

>� &NCPSB�P�#SBTJM�BJOEB�QSFDJTF�EFÎOJS�VNB�QPM¿UJDB�
GPSNBM�TPCSF�3&%%�I´�EJWFSTPT�QSPKFUPT�FN�
EFTFOWPMWJNFOUP�SFMBDJPOBEPT�B�DBSCPOP�ÏPSFTUBM�
TFOEP�P�NBJT�BWBOºBEP�P�QSPKFUP�4VSV¿�FN�
3POEÅOJB�F�.BUP�(SPTTP�
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> Além disso, parece haver atenção crescente sobre 
o instrumento de “direitos de desmatamento 
OFHPDJ´WFJTu�DPNP�QBSUF�EB�-FJ�EF�3FTFSWBT�
-FHBJT��1FMP�$ÄEJHP�'MPSFTUBM�	BUVBMNFOUF�
sofrendo mudanças consideráveis e polêmicas), 
os proprietários de terra devem preservar uma 
EFUFSNJOBEB�RVBOUJEBEF�EF�TVB�UFSSB�m�EF�����OB�
Amazônia a 20% em outros biomas. Por esta lei, é 
QFSNJUJEP�RVF�PT�QSPQSJFU´SJPT�BUJOKBN�TVBT�NFUBT�
NBOUFOEP�TVB�QSÄQSJB�UFSSB�OBUVSBM�PV�BERVJSJOEP�
DFSUJÎDBEPT�OFHPDJ´WFJT�EF�PVUSPT�QSPQSJFU´SJPT�
OB�NFTNB�SFHJ¹P��"�SFD»N�DSJBEB�#PMTB�EF�7BMPSFT�
"NCJFOUBJT�EP�3JP�	#7�3JP
�»�VNB�OPWJEBEF�RVF�
QPEF�GBDJMJUBS�FTTBT�F�PVUSBT�USBOTBºÈFT�EF�14"�

Uma nova e importante fronteira do PSA no Brasil 
será as áreas costeiras e marinhas protegidas. Com 
todas as descobertas recentes de petróleo e gás, há uma 
oportunidade interessante para vincular a exploração 
dessas reservas a investimentos consideráveis em reservas 
marinhas. No mundo todo, há atualmente mercados 
GPSNBJT�QBSB�SFHVMBS�JOEÉTUSJBT�QFTRVFJSBT�DPNFSDJBJT�
e possíveis mercados estão sendo propostos para 
DPNQFOTBºÈFT�EF�EJWFSTJEBEF�NBSJOIB�F�TFRVFTUSP�EF�
carbono. Além disso, negócios focados em pagamentos por 
serviços ambientais estão sendo elaborados para investir 
na restauração e conservação de sistemas ecológicos 
NBSJOIPT�FTQFD¿ÎDPT�F�PT�TFSWJºPT�RVF�FMFT�QSFTUBN�

"MHVOT�EPT�4FSWJºPT�"NCJFOUBJT�.BSJOIPT�JODMVFN�
QFTDB�F�BRVJDVMUVSB�DPNFSDJBJT�FDPUVSJTNP�F�SFDSFBº¹P�
NBOHVFT�RVF�GPSOFDFN�TFSWJºPT�EF�QSPUFº¹P�B�
UFNQFTUBEFT�IBCJUBUT�QFTRVFJSPT�MFOIB�F�NBEFJSB�
para combustível, colheita de produtos farmacêuticos 
e naturais (sal), carragena (das algas) ou recursos 
NJOFSBJT�ÎMUSBº¹P�EF�QPMVFOUFT�F�´HVBT�SFTJEVBJT�DJDMP�
de nutrientes, estabilização e proteção do litoral contra 
FSPTÈFT�FOFSHJB�SFOPW´WFM�EF�CBTF�NBSJOIB�	POEBT�F�
NBS»T
�F�PQPSUVOJEBEFT�EF�TFRVFTUSP�EF�DBSCPOP�

Resumindo, pagamentos por serviços ambientais reduzem 
PT�DVTUPT�EF�PQPSUVOJEBEF�JNQPTUPT�QPS�EFDMBSBºÈFT�PV�
regulamentação de áreas naturais protegidas. Isso aumenta 
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B�WJBCJMJEBEF�QPM¿UJDB�EF�RVBMRVFS�NFEJEB�QSPUFDJPOJTUB��4F�
os proprietários forem pobres, programas de PSA também 
funcionarão como instrumentos de aumento da igualdade 
TFNQSF�RVF�NFEJEBT�QSPUFDJPOJTUBT�SFQSFTFOUBSFN�VNB�
BQSPQSJBº¹P�SFHVMBUÄSJB�PV�QPUFODJBM�EF�SFOEB��1PS�ÎN�TF�
BT�DPOEJºÈFT�EF�BQMJDBº¹P�O¹P�GPSFN�QFSGFJUBT�FTRVFNBT�
de PSA condicional podem aumentar a conformidade com 
a regulação de áreas naturais protegidas e, assim, atingir 
melhores resultados no longo prazo. 

1BSB�RVF�JODFOUJWPT�EF�QSFTFSWBº¹P�EF�14"�GVODJPOFN�
»�GVOEBNFOUBM�UFS�P�BNCJFOUF�MFHBM�F�EF�QPM¿UJDBT�RVF�
PT�QPTTJCJMJUF�CFN�DPNP�NPOJUPSBNFOUP�WFSJÎDBº¹P�
F�SFHVMBº¹P�FÎDB[FT��/P�#SBTJM�»�DSVDJBM�JOWFTUJSNPT�F�
NBQFBSNPT�UPEPT�PT�QSPHSBNBT�FYJTUFOUFT�F�QMBOFKBEPT�
de incentivo à preservação e PSA para garantir esse 
alinhamento entre mercados ambientais e investimentos, 
regulamentos e políticas semelhantes ao mercado e os 
CFOFÎDJ´SJPT�ÎOBJT�OPT�O¿WFJT�NVOJDJQBM�FTUBEVBM�F�GFEFSBM�

As terras indígenas (TIs) ocupam 13% do território 
CSBTJMFJSP�P�RVF�DPSSFTQPOEF�B�VNB�FYUFOT¹P�EF�����
NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�POEF�����QPWPT�GBMBOEP�����JEJPNBT�
diferentes estão distribuídos em 677 TIs. Além dessas 
´SFBT�FYJTUFN�NVJUBT�EFNBOEBT�QPS�OPWBT�EFNBSDBºÈFT�
RVF�BJOEB�O¹P�GPSBN�BUFOEJEBT�QFMP�HPWFSOP�GFEFSBM��
"�SFWJT¹P�DPOTUJUVDJPOBM�EF������OP�BSUJHP�����EFÎOF�
terras indígenas como terras “por eles habitadas em caráter 

����*OE¿HFOBT�F�NFSDBEP�EF�CBTF�ÏPSFTUBM��
EFTBÎPT�OB�DBEFJB�EF�WBMPS�
#&50�#03(&4�&�5"4),"�:"8"/"8�

A experiência dos Yawanawá com 
mercado ocasionou impacto direto na 
vida social e econômica das aldeias.
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permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução 
física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

As terras indígenas compreendem 22% da extensão 
UPUBM�EB�"NB[ÅOJB�-FHBM�CSBTJMFJSB��"�FMBT�TPNBN�TF�
���NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�EF�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�
federais e estaduais, constituindo preciosos mosaicos 
de conservação socioambiental. No estado do Acre, 14 
QPWPT�JOE¿HFOBT�IBCJUBN����5*T�EJTUSJCV¿EBT�FN����
NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�RVF�TPNBEBT�B�PVUSBT�VOJEBEFT�
EF�DPOTFSWBº¹P�DPNQSFFOEFN�NBJT�EF����NJMIÈFT�EF�
IFDUBSFT�DPOUSJCVJOEP�QBSB�RVF�P�FTUBEP�NBOUFOIB�
����EF�TVB�DPCFSUVSB�ÏPSFTUBM�JOUBDUB��"TTJN�DPNP�FN�
outros estados brasileiros, a luta pela regularização das 
5*T�DPOUJOVB�TFOEP�EF�HSBOEF�JNQPSUµODJB�OP�FOUBOUP�
B�WJHJMµODJB�F�B�HFTU¹P�JOUFHSBEB�EBT�5*T�K´�SFHVMBSJ[BEBT�
são extremamente urgentes. Essa é a realidade do Povo 
2VFJYBEB�PT�:BXBOBX´�EB�5*�EP�3JP�(SFHÄSJP�

0�QPWP�JOE¿HFOB�:BXBOBX´�	:BXB���1PWP�/BXB�
��2VFJYBEB
�FTU´�MPDBMJ[BEP�OB�5*�EP�3JP�(SFHÄSJP�OP�
NVOJD¿QJP�EF�5BSBVBD´�OP�"DSF��4¹P�DFSDB�EF�����QFTTPBT�
EJTUSJCV¿EBT�FN�TFUF�DPNVOJEBEFT���.BUSJY¹�"NQBSP���
&TUSFMBT�5JCÉSDJP�&TDPOEJEP�.VUVN�F�/PWB�&TQFSBOºB���
DPNQBSUJMIBOEP�VN�UFSSJUÄSJP�EF���������IB��0T�QSJNFJSPT�
contatos com os brancos se deram no início do século XX 
durante a primeira expansão da borracha na Amazônia. 
0T�:BXBOBX´�QBTTBSBN�B�USBCBMIBS�DPNP�QFÈFT�F�
TFSJOHVFJSPT�FYQMPSBEPT�QFMPT�QBUSÈFT�TFSJOHBMJTUBT��&N�
TFHVJEB�WJFSBN�PT�NJTTJPO´SJPT�RVF�QSPJCJSBN�TVBT�
festas e rituais tradicionais sob a alegação de ser “coisas 
EP�EJBCPu�DPPQUBOEP�PT�B�TFHVJS�B�EPVUSJOB�FWBOH»MJDB���

Antes do contato, os Yawanawá não visavam a 
RVBMRVFS�UJQP�EF�SFNVOFSBº¹P�FDPOÅNJDB�QFMP�TFV�
trabalho. Todas as atividades eram realizadas apenas 
para alimentar a comunidade dentro do espírito de 
reciprocidade. A alimentação era composta de caça, 
pesca, coleta de frutos silvestres e, principalmente, do 
DVMUJWP�EF�MFHVNJOPTBT�OPT�SPºBEPT�USBEJDJPOBJT�PT�RVBJT�
FSBN�EF�WJUBM�JNQPSUµODJB�QBSB�VN�DIFGF�NPTUSBS�TVB�
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GPSºB�EF�USBCBMIP�KVOUP�BP�TFV�QPWP��/PT�SPºBEPT�FSBN�
cultivados diferentes tipos de leguminosas, macaxeira, 
CBOBOB�NJMIP�JOIBNF�CBUBUB�B[VM�CBUBUB�CSBODB�
mudubim etc. Após a inserção dos seringais em seu 
território, novos cultivos foram introduzidos nos roçados, 
TVCTUJUVJOEP�NVJUBT�MFHVNJOPTBT�USBEJDJPOBJT��0�TJTUFNB�
de organização e produção tradicional não se extinguiu, 
TFOEP�BEBQUBEP�BP�OPWP�NPNFOUP�FN�RVF�PT�:BXBOBX´�
vivem atualmente.

&N������EFQPJT�EF�NVJUP�TPGSJNFOUP�P�QPWP�2VFJYBEB�
DPOTFHVJV�ÎOBMNFOUF�FYQVMTBS�PT�QBUSÈFT�TFSJOHBMJTUBT�
e os missionários de seu território. A partir de então, 
JOJDJBSBN�VNB�SFÏFY¹P�FN�CVTDB�EF�BMUFSOBUJWBT�
econômicas compatíveis com sua cultura tradicional 
e com a conservação de seu território, garantindo a 
permanência de seu povo nas aldeias e rompendo com 
anos de colonização econômica e religiosa. Estabeleceram 
DPNP�QSJPSJEBEF�B�RVFTU¹P�BNCJFOUBM�F�B�FEVDBº¹P�
USBEJDJPOBM�EP�QPWP�:BXBOBX´��0�FYUSBUJWJTNP�EB�
borracha foi mantido, mas sob seu próprio controle. 

Através dos anos, os Yawanawá vêm buscando parcerias 
QBSB�EFTFOWPMWFS�BUJWJEBEFT�FDPOÅNJDBT�RVF�TFKBN�WJ´WFJT�
HFSBOEP�SFOEB�QBSB�B�DPNVOJEBEF�TFN�DBVTBS�QSFKV¿[PT�
à sua cultura e ao meio ambiente, assegurando sua 
permanência nas aldeias, a prática de seus rituais sagrados 
e a valorização de seu conhecimento tradicional associado 
aos recursos naturais do território. Ao mesmo tempo, 
reconhecem o valor da forma tradicional de organização de 
seu povo em trabalhos de plantio coletivo e na distribuição 
EF�GVOºÈFT�BUFOEFOEP�UPEB�B�DPNVOJEBEF�F�O¹P�BQFOBT�P�
NFSDBEP�FYUFSOP��0T�:BXBOBX´�CVTDBN�VNB�SFMBº¹P�DPN�P�
NFSDBEP�RVF�SFTQFJUF�F�WBMPSJ[F�TFVT�DPTUVNFT�USBEJDJPOBJT�
GPSUBMFDFOEP�TVB�BVUPFTUJNB�QSJODJQBMNFOUF�FOUSF�PT�KPWFOT�
RVBOUP�·�DVMUVSB�USBEJDJPOBM�FTUBCFMFDFOEP�VN�FRVJM¿CSJP�
TBVE´WFM�FN�TVBT�SFMBºÈFT�DPN�B�TPDJFEBEF�EP�FOUPSOP�

&N������GPJ�DSJBEB�B�0SHBOJ[Bº¹P�EF�"HSJDVMUPSFT�
F�&YUSBUJWJTUBT�:BXBOBX´�EP�3JP�(SFHÄSJP�	0"&:3(
�
DPN�P�PCKFUJWP�EF�TFSWJS�EF�JOTUSVNFOUP�QPM¿UJDP�EF�
representação do povo Yawanawá. Em 2003, foi fundada a 
Cooperativa Agroextrativista Yawanawá (Coopyawa), com 
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a missão de viabilizar a comercialização dos produtos 
Yawanawá. Em 2008, após uma grande discussão interna, 
DJODP�DPNVOJEBEFT���.VUVN�&TDPOEJEP�5JCÉSDJP���
&TUSFMBT�F�.BUSJY¹���QBTTBSBN�B�TFS�SFQSFTFOUBEBT�
QFMB�"TTPDJBº¹P�4PDJPDVMUVSBM�:BXBOBX´�B�RVBM�UFN�
P�PCKFUJWP�EF�GPSUBMFDFS�B�DVMUVSB�:BXBOBX´�F�CVTDBS�
mecanismos para vialibizar social e economicamente 
TVBT�DPNVOJEBEFT���"�0"&:3(�F�B�$PPQZBXB�QBTTBSBN�B�
representar apenas as aldeias Nova Esperança e Amparo.

%VSBOUF�B�DPOGFS¼ODJB�3JP����BT�MJEFSBOºBT�:BXBOBX´�
JOJDJBSBN�VNB�QBSDFSJB�DPN�B�FNQSFTB�OPSUF�BNFSJDBOB�
EF�DPTN»UJDPT�"WFEB�RVF�TF�NBOU»N�QPS����BOPT��
Estabeleceram o plantio de urucum (Bixa orellana) em 16 
hectares, consorciado com pupunha, castanha, guaraná, 
mogno e outras espécies de madeira de lei. Do urucum, 
a Aveda extrai o corante vermelho bixina, utilizado em 
sua popular linha de batom, sombra e pó compacto 
6SVLV�DPNFSDJBMJ[BEB�DPN�HSBOEF�BDFJUBº¹P�FN�MPKBT�EF�
DPTN»UJDPT�F�TBMÈFT�EF�CFMF[B�OPT�&TUBEPT�6OJEPT�F�&VSPQB��

A parceria com a Aveda possibilitou a compra de barcos, 
NPUPSFT�GFSSBNFOUBT�F�VNB�N´RVJOB�QBSB�P�QSPDFTTBNFOUP�
EP�VSVDVN�NFMIPSBOEP�B�RVBMJEBEF�DPN�P�PCKFUJWP�
de também fornecer para indústrias no Brasil. Além do 
GPSOFDJNFOUP�EF�VSVDVN�PT�:BXBOBX´�UBNC»N�ÎSNBSBN�
um contrato com a Aveda para a valorização de sua imagem 
F�JEFOUJEBEF�RVBOEP�VTBEBT�QBSB�EJWVMHBS�QSPEVUPT�EB�
FNQSFTB�F�VN�DPOUSBUP�BEJDJPOBM�EF�BQPJP�BPT�TFVT�QSPKFUPT�
sociais. Com o tempo, a relação com a Aveda também 
possibilitou a construção de postos de saúde, casa de cultura, 
JOTUBMBºÈFT�QBSB�FOFSHJB�TPMBS�F�VN�TJTUFNB�EF�SBEJPGPOJB��
"UVBMNFOUF�PT�:BXBOBX´�FTU¹P�TFOEP�CFOFÎDJBEPT�NBJT�
QFMP�DPOUSBUP�EP�VTP�EF�JNBHFN�F�QSPKFUPT�TPDJBJT�

A experiência dos Yawanawá com o mercado 
ocasionou um impacto direto na vida social e econômica 
das aldeias. Houve um processo de adaptação, onde a 
DPNVOJEBEF�BDPTUVNBEB�B�MJEBS�BQFOBT�DPN�RVFTUÈFT�
internas e regidas por uma estrutura social tradicional, 
UFWF�RVF�BERVJSJS�OPWPT�DPOIFDJNFOUPT�BEBQUBS�TF�B�
novos conceitos, e assumir responsabilidades além das 
fronteiras da TI, como, por exemplo, a entrega periódica 
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de sementes de urucum para uma empresa estrangeira. 
"M»N�EFTTFT�EFTBÎPT�MVUBSBN�QBSB�TVQFSBS�QSFDPODFJUPT�
F�EFNPOTUSBS�RVF�PT�QPWPT�JOE¿HFOBT�U¼N�DBQBDJEBEF�
EF�QSPEV[JS�QSPEVUPT�EF�CPB�RVBMJEBEF��/P�FOUBOUP�
BMHVNBT�EJÎDVMEBEFT�BU»�IPKF�O¹P�GPSBN�WFODJEBT�
FOUSF�FMBT�P�EFTBÎP�EP�BSNB[FOBNFOUP�EP�VSVDVN�TFV�
CFOFÎDJBNFOUP�MPDBM�F�B�QSPEVº¹P�FN�FTDBMB�TVÎDJFOUF�
para atender à demanda da Aveda. 

0�QJPOFJSJTNP�EP�1PWP�2VFJYBEB�UBNC»N�BCSJV�
PVUSBT�GSFOUFT�DPN�P�NFSDBEP��0T�:BXBOBX´�UJWFSBN�
QBSUJDJQBº¹P�TJHOJÎDBUJWB�OB�QSPEVº¹P�EF�DPVSP�WFHFUBM�
QSPEV[JOEP�NJMIBSFT�EF�MµNJOBT�QBSB�B�FNQSFTB�
"NB[PO-JGF�	BOUFSJPSNFOUF�DPOIFDJEB�DPNP�$PVSP�
Vegetal da Amazônia) produzir bolsas de couro vegetal 
com a gigante francesa Hermès. Essa é uma bela história 
TPCSF�PT�EFTBÎPT�EB�DBEFJB�EF�WBMPS�EF�QSPEVUPT�ÏPSFTUBJT�
comunitários em relação às expectativas e incertezas 
da demanda de mercado, relatada no livro Amazônia 20º 
Andar�EF�(VJMIFSNF�'JV[B���0VUSB�GSFOUF�TF�EFV�OB�QBSDFSJB�
com o governo do Estado do Acre para a criação de uma 
usina de processamento de andiroba voltada à extração de 
óleo essencial e à fabricação de velas utilizando o bagaço. 
*OGFMJ[NFOUF�P�QSPKFUP�O¹P�UFWF�DPOUJOVJEBEF�

A Associação Sociocultural Yawanawá continua 
desenvolvendo diferentes atividades visando à 
BVUPTTVÎDJ¼ODJB�FDPOÅNJDB�RVF�TJHB�GPSUBMFDFOEP�
B�DVMUVSB�BT�USBEJºÈFT�F�B�HFTU¹P�JOUFHSBEB�EPT�����
NJM�IFDUBSFT�EB�5*�EP�3JP�(SFHÄSJP��-BOºBSBN�B�HSJGF�
Yawanawá, valorizando a arte indígena expressa nas 
pinturas corporais e faciais.  Realizam anualmente o 
Festival Yawa, uma semana de celebração de dança, 
expressão artística, cultural e espiritual do povo 
Yawanawá, resgatando e fortalecendo a cultura ancestral 
QBSB�PT�KPWFOT�:BXBOBX´�F�EJWVMHBOEP�QBSB�B�TPDJFEBEF�
FYUFSOB��0�FUOPUVSJTNP�WFN�TFOEP�EFTFOWPMWJEP�EF�
NBOFJSB�FRVJMJCSBEB�F�TF�UPSOBOEP�VNB�GPOUF�EF�SFOEB�F�
de contatos estratégicos.

"U»�IPKF�B�NBJPSJB�EPT�FNQSFFOEJNFOUPT�MJHBOEP�B�
QSPEVº¹P�ÏPSFTUBM�JOE¿HFOB�BP�NFSDBEP�EF�HSBOEF�FTDBMB�
GSBDBTTBSBN��"�SFMBº¹P�FOUSF�PT�,BZBQÄ�F�B�FNQSFTB�5IF�
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#PEZ�4IPQ�QBSB�GPSOFDFS�ÄMFP�EF�DBTUBOIB�EP�QBS´�GPJ�VNB�
EBT�W¿UJNBT��0�TPSWFUF�iRainforest Crunch” saiu do mercado 
QPSRVF�BT�DPNVOJEBEFT�OB�ÏPSFTUB�O¹P�DPOTFHVJSBN�
atender à demanda do fabricante, a americana Ben & Jerry. 
&�BTTJN�BDVNVMBN�TF�BT�IJTUÄSJBT��"MHVOT�EPT�QSJODJQBJT�
NPUJWPT�EFTTFT�GSBDBTTPT�T¹P��B�QSPKFº¹P�EF�FYQFDUBUJWBT�
irrealistas para as comunidades locais, altos custos de 
USBOTBº¹P�JOBEFRVBº¹P�DVMUVSBM�DBS¼ODJB�EF�DBQBDJUBº¹P�
MPDBM�BVT¼ODJB�EF�JOGSBFTUSVUVSB�BEFRVBEB�QBSB�BUFOEFS�·T�
logísticas de transporte e comunicação, o armazenamento 
F�CFOFÎDJBNFOUP�MPDBJT�FOUSF�PVUSPT���

.BT�B�ÏPSFTUB�FN�Q»�TPNBOEP�P�DPOIFDJNFOUP�
tradicional das comunidades locais segue oferecendo 
um grande potencial. Inovação, parcerias estratégicas e 
QFSTJTU¼ODJB�T¹P�RVBMJEBEFT�EP�FNQSFFOEFEPSJTNP�CFN�
TVDFEJEP��0�QPWP�2VFJYBEB�O¹P�EFTJTUF��"�ÉOJDB�PQº¹P�
aceitável para os povos indígenas é seguir vivendo em 
TVBT�UFSSBT�TVBT�ÏPSFTUBT�JNQSFTDJOE¿WFJT�BP�TFV�CFN�
FTUBS�G¿TJDP�F�DVMUVSBM��"�WJHJMµODJB�F�B�HFTU¹P�JOUFHSBEB�
EBT�5*T�EFWFN�DPOTUBS�FN�RVBMRVFS�FNQSFFOEJNFOUP�
econômico com comunidades indígenas.  

Novos horizontes despontam em torno do 
reconhecimento dos povos indígenas como provedores 
EF�TFSWJºPT�BNCJFOUBJT�QPS�NBOUFSFN�B�ÏPSFTUB�FN�Q»���
0�%FDSFUP�'FEFSBM�Oo�������EF�KVOIP�EF������JOTUJUVJV�B�
Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
*OE¿HFOBT�	1/("5*
�B�RVBM�FTUBCFMFDF�i... reconhecimento dos 
direitos dos povos indígenas relativos a serviços ambientais em 
função da proteção, conservação, recuperação e uso sustentável dos 
recursos naturais que promovem em suas terrasu��0�&TUBEP�EP�
Acre sancionou a lei do Sistema de Incentivos aos Serviços 
Ambientais do Acre (Sisa)44. Fundamentada no conceito da 
ÏPSFTUBOJB, o Sisa reconhece, entre outros serviços ambientais 
��DPNP�P�DBSCPOP�CJPEJWFSTJEBEF�F�´HVB���P�DPOIFDJNFOUP�
USBEJDJPOBM�BTTPDJBEP��0�QPWP�2VFJYBEB�TF�QSFQBSB�QBSB�
OPWPT�EFTBÎPT�F�CVTDB�QBSDFSJBT�DPN�QFTTPBT�EF�CFN�RVF�
BDSFEJUBN�OB�FDPOPNJB�EB�ÏPSFTUB�FN�Q»�B�WFSEBEFJSB�
economia verde.

44. �-FJ�Oo 2.308/2010.
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0�#SBTJM�QPTTVJ�OB�"NB[ÅOJB�BQSPYJNBEBNFOUF����
NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�	IB
�EF�ÏPSFTUBT�RVF�FTU¹P�EFOUSP�
de áreas protegidas, de acordo com Serviço Florestal 
#SBTJMFJSP��4F�TPNBSNPT�B�JTTP�PT�����NJMIÈFT�EF�
ha de terras indígenas na Amazônia, chegaremos à 
BQSPYJNBEBNFOUF�����NJMIÈFT�EF�IB�PV�TFKB�����EP�
território amazônico dentro de áreas protegidas.

&N�HSBOEF�QBSUF�EFTTBT�´SFBT�SFTJEFN�QPQVMBºÈFT�
USBEJDJPOBJT�	JOE¿HFOBT�SJCFJSJOIPT�RVJMPNCPMBT�
DBTUBOIFJSPT�TFSJOHVFJSPT�FOUSF�PVUSPT
�RVF�NBOU¼N�
VNB�FTUSFJUB�SFMBº¹P�DPN�B�ÏPSFTUB�TFOEP�DBQB[FT�EF�
conciliar a proteção desses territórios com um modo de 
WJEB�EF�CBJYP�JNQBDUP�OB�ÏPSFTUB�

Esse modo de vida inclui um amplo conhecimento 
USBEJDJPOBM�EP�VTP�EPT�SFDVSTPT�ÏPSFTUBJT�RVF�T¹P�
SFQBTTBEPT�EF�QBJT�QBSB�ÎMIPT�I´�HFSBºÈFT�F�RVF�
constitui a base para a manutenção dos meios de vida 
F�DVMUVSB�EFTTBT�QPQVMBºÈFT��*TTP�FOHMPCB�P�EPN¿OJP�EF�
técnicas e uso de materiais para a construção de casas 
F�CBSDPT�DPMFUB�F�VUJMJ[Bº¹P�EPT�SFDVSTPT�ÏPSFTUBJT�QBSB�
BMJNFOUBº¹P�F�ÎOT�NFEJDJOBJT�FOUSF�PVUSPT��

0�VTP�F�B�DPNFSDJBMJ[Bº¹P�EFTTFT�SFDVSTPT�T¹P�
também a principal fonte de renda para a maioria 
EFTTBT�QPQVMBºÈFT��$POUVEP�B�NBJPS�QBSUF�EFTTFT�

4.6 Valorização da produção extrativista 
como instrumento de consolidação de áreas 
protegidas: a experiência da Terra do Meio
1"53¥$*"�$05"�(0.&4

Criar mecanismos para a geração 
de renda a partir da manutenção 
desse modo de produção tradicional 
contribui para a permanência 
dessas populações nas áreas.
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produtos ainda é comercializada para intermediários 
	SFHBUÈFT��), geralmente in natura ou com baixo nível 
de processamento e agregação de valor, resultando em 
poucos benefícios econômicos para as comunidades 
extrativistas. Sem alternativas econômicas, muitas dessas 
famílias tendem a abandonar suas áreas em busca de 
outras oportunidades, deixando as áreas vulneráveis a 
invasão, desmatamento e atividades ilegais.

Criar mecanismos para geração de renda a partir 
da manutenção desse modo de produção tradicional 
DPOUSJCVJ�QBSB�B�QFSNBO¼ODJB�EFTTBT�QPQVMBºÈFT�OBT�
áreas. Isto, por sua vez, resulta num maior controle e 
NPOJUPSBNFOUP�EBT�´SFBT�QPS�QBSUF�EFTTBT�QPQVMBºÈFT�
contribuindo de forma efetiva para a proteção e 
consolidação das áreas protegidas.

Uma experiência de comercialização e valorização 
FDPOÅNJDB�EPT�SFDVSTPT�ÏPSFTUBJT�FYUSBUJWJTUBT�WFN�
TFOEP�EFTFOWPMWJEB�OB�5FSSB�EP�.FJP�SFHJ¹P�DFOUSBM�EP�
FTUBEP�EP�1BS´�EFTEF������QFMP�*OTUJUVUP�EF�.BOFKP�F�
$FSUJÎDBº¹P�'MPSFTUBM�F�"HS¿DPMB�	*NBÏPSB
�F�QFMP�*OTUJUVUP�
4PDJPBNCJFOUBM�	*4"
�KVOUBNFOUF�DPN�PVUSBT�JOTUJUVJºÈFT�
MPDBJT��"�BUVBº¹P�UFN�TJEP�SFBMJ[BEB�KVOUP�B�US¼T�SFTFSWBT�
extrativistas (Resex): Riozinho do Anfrísio, Rio Xingu e 
*SJSJ�RVF�KVOUBT�UPUBMJ[BN�BQSPYJNBEBNFOUF����NJMI¹P�
de ha, com população de aproximadamente 120 famílias.

"�BUVBº¹P�UFN�DPNP�QPOUP�EF�QBSUJEB�B�JEFOUJÎDBº¹P�
F�BSUJDVMBº¹P�EBT�JOTUJUVJºÈFT�RVF�USBCBMIBN�DPN�
atividades produtivas na região, visando à construção 
coletiva de um plano de ação para fortalecimento da 
QSPEVº¹P�FYUSBUJWJTUB�FN�O¿WFM�SFHJPOBM�EF�GPSNB�RVF�
FTUBT�JOTUJUVJºÈFT�QPTTBN�QBSUJMIBS�FTUSBU»HJBT�EF�Bº¹P�
BHFOEBT�JOGPSNBºÈFT�F�PUJNJ[Bº¹P�EF�SFDVSTPT��

���� Comerciante proprietário de embarcação, normalmente de origem 
MPDBM�RVF�DPNQSB�B�QSPEVº¹P�FYUSBUJWJTUB���OPSNBMNFOUF�FN�USPDB�EF�
NFSDBEPSJBT�	BMJNFOUPT�SPVQBT�SFN»EJP�F�PVUSPT
���QBSB�SFWFOEFS�
na cidade, e realiza serviços de transporte e “crédito” através do 
adiantamento de mercadorias.
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Essa articulação tem sido realizada através do Grupo 
de Trabalho de Comercialização e Produção da Rede Terra 
EP�.FJP��"�SFEF�»�VN�GÄSVN�RVF�GPJ�DSJBEP�FN������F�RVF�
DPOUB�DPN�B�QBSUJDJQBº¹P�EF�NBJT�EF����JOTUJUVJºÈFT�RVF�
SFQSFTFOUBN�EJWFSTPT�TFUPSFT�	HPWFSOP�0/(T�BDBEFNJB�
SFQSFTFOUBOUFT�JOE¿HFOBT�F�DPNVOJU´SJPT�FOUSF�PVUSPT
��0�
PCKFUJWP�EB�SFEF�»�QSPNPWFS�P�EJ´MPHP�F�DPOUSJCVJS�DPN�B�
DPOTPMJEBº¹P�EBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�EB�5FSSB�EP�.FJP�

0�USBCBMIP�DPN�BT�DBEFJBT�QSPEVUJWBT�KVOUP�·T�US¼T�
Resex partiu do mapeamento dos principais produtos 
com potencial de comercialização e do levantamento 
dos produtos com interesse de ser trabalhados pelas 
comunidades residentes nas Resex. Foram apontados por 
eles principalmente a borracha, a castanha e os óleos de 
copaíba, andiroba e babaçu. 

Para cada um desses produtos, foram levantados os 
custos de produção de forma a apoiar posteriormente o 
QSPDFTTP�EF�OFHPDJBº¹P�EPT�DPOUSBUPT�KVOUP�·T�FNQSFTBT�
compradoras. Paralelamente, foi feito um processo de 
NBQFBNFOUP�JEFOUJÎDBº¹P�F�BQSPYJNBº¹P�DPN�FNQSFTBT�
do setor de cosmético e alimentício, com potencial de 
compra da produção extrativista.

*EFOUJÎDBEP�P�NFSDBEP�QPUFODJBM�GPJ�DPOTUSV¿EP�
VN�BSSBOKP�NVMUJTTFUPSJBM�QBSB�FTUBCFMFDJNFOUP�F�
NPOJUPSBNFOUP�EBT�SFMBºÈFT�DPNFSDJBJT�FOUSF�BT�
DPNVOJEBEFT�FYUSBUJWJTUBT�F�P�TFUPS�FNQSFTBSJBM�RVF�
FOWPMWFV�DPNVOJEBEFT�	BTTPDJBºÈFT�EBT�3FTFY
�FNQSFTBT�
HPWFSOP�	HFTUPS�EBT�3FTFY
�F�TPDJFEBEF�DJWJM�	0/(T
��

Do ponto de vista das comunidades, o 
acompanhamento por parte da sociedade civil e do 
HPWFSOP�BTTFHVSB�RVF�BT�SFMBºÈFT�EF�OFHPDJBº¹P�F�
comercialização direta com as empresas aconteçam 
DPN�FRVJM¿CSJP�BEFRVBEP�EF�GPSºBT�FOUSF�BT�QBSUFT��%P�
ponto de vista empresarial, a presença da sociedade 
civil representa uma garantia e minimiza o risco da 
FNQSFTB�QFSNJUJOEP�RVF�DPNVOJRVF�EF�GPSNB�NBJT�
transparente e independente as bases da relação. E por 
ÎN�B�QBSUJDJQBº¹P�EPT�ÄSH¹PT�HFTUPSFT�EBT�´SFBT�TF�
torna fundamental do ponto de vista legal, assegurando 
RVF�BT�SFMBºÈFT�DPNFSDJBJT�BDPOUFºBN�FN�DPOTPOµODJB�
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DPN�PT�PCKFUJWPT�EF�DSJBº¹P�EBT�3FTFY�F�SFTQFJUBOEP�BT�
MFHJTMBºÈFT�WJHFOUFT�

Com a presença dos diferentes atores, os termos dos 
contratos comerciais foram construídos considerando 
princípios do Biocultural Community Protocol (BCP)46, 
GFSSBNFOUB�DBEB�WF[�NBJT�SFDPOIFDJEB�QBSB�BTTFHVSBS�RVF�
a comercialização e a utilização da biodiversidade ocorram 
SFTQFJUBOEP�PT�WBMPSFT�F�P�NPEP�EF�WJEB�EFTTBT�QPQVMBºÈFT��

0T�UFSNPT�EP�DPOUSBUP�GPSBN�OFHPDJBEPT�F�DPOTUSV¿EPT�
dentro da comunidade, levando em consideração aspectos 
sociais e culturais apresentados pela própria comunidade. 
/P�QSPDFTTP�BMHVOT�EFTBÎPT�QBSB�TF�FTUBCFMFDFS�VNB�
relação comercial com o setor empresarial foram 
apresentados pelas comunidades, como a necessidade 
de contratos de mais longo prazo, não haver exigência de 
HSBOEFT�WPMVNFT�QBHBNFOUP�EF�VN�QSFºP�KVTUP�F�·�WJTUB�
no ato da entrega do produto.

A empresa, por sua vez, destacou o interesse de 
uma comercialização direta com uma comunidade e os 
SFRVJTJUPT�QBSB�FGFUJWBº¹P�EF�VN�DPOUSBUP�EF�DPNQSB�
enfatizando a necessidade de entrega do produto com a 
RVBMJEBEF�BDPSEBEB�UFS�OPUB�ÎTDBM�QBSB�DPNFSDJBMJ[Bº¹P�
da produção, ter formas para garantir a rastreabilidade 
EP�QSPEVUP�F�HBSBOUJS�RVF�B�DPMFUB�O¹P�WBJ�MFWBS�B�VN�
esgotamento do recurso natural.

"�QBSUJS�EBT�BQSFTFOUBºÈFT�F�FYQFDUBUJWBT�EBT�QBSUFT�
TPMVºÈFT�DPOKVOUBT�GPSBN�DPOTUSV¿EBT�QBSB�WFODFS�PT�
EFTBÎPT�JEFOUJÎDBEPT�DPNP�B�DPOTUSVº¹P�EF�VN�DBQJUBM�
EF�HJSP�QBSB�RVF�TF�QPTTB�FGFUJWBS�P�QBHBNFOUP�·�WJTUB�
BPT�FYUSBUJWJTUBT��0T�BDPSEPT�F�TPMVºÈFT�EJTDVUJEPT�GPSBN�
SFHJTUSBEPT�FN�DPOUSBUP�EFÎOJOEP�SFTQPOTBCJMJEBEFT�F�
estimulando a cooperação entre as partes. 

%PJT�DPOUSBUPT�TFHVJOEP�FTTF�BSSBOKP�GPSBN�ÎSNBEPT�
até o momento, um para a borracha e outro para a 
copaíba, mas ainda é cedo para avaliar os reais impactos 
EP�QSPDFTTP�OP�MPOHP�QSB[P�VNB�WF[�RVF�FTU¹P�BJOEB�OP�
segundo ciclo de produção. Alguns avanços, no entanto, 
merecem ser destacados, como o relacionamento 

46. �.BJT�JOGPSNBºÈFT�FN��XXX�FUIJDBMCJPUSBEF�PSH�
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EJSFUP�FOUSF�FNQSFTBT�F�DPNVOJEBEFT�TFN�B�ÎHVSB�EP�
intermediário; o pagamento de um preço diferenciado 
	FN�N»EJB�US¼T�WF[FT�NBJT�RVF�P�WBMPS�QBHP�OP�NFSDBEP�
local e acima do preço praticado pela Política de Preço 
.¿OJNP�EP�(PWFSOP�'FEFSBM
��DPOUSBUP�EF�DPNQSB�EF�
mais longo prazo e transferência de tecnologias simples 
EF�CFOFÎDJBNFOUP�EBT�FNQSFTBT�QBSB�BT�DPNVOJEBEFT�
permitindo maior agregação de valor ao produto. 

5BMWF[�P�NBJPS�EF�UPEPT�PT�BWBOºPT�RVF�P�QSPDFTTP�
UFN�QSPNPWJEP�DPOUVEP�TFKB�B�WBMPSJ[Bº¹P�EB�DVMUVSB�
FYUSBUJWJTUB��$POIFDJNFOUPT�RVF�FTUBWBN�TFOEP�QFSEJEPT�
como a coleta da seringa, voltam a ser transferidos para 
PT�ÎMIPT�F�OFUPT�F�OPWBT�PQPSUVOJEBEFT�DPNFºBN�B�
TVSHJS�QBSB�RVF�FTTBT�QPQVMBºÈFT�QPTTBN�QFSNBOFDFS�
FN�TVBT�´SFBT�EF�GPSNB�RVF�DPOUJOVFN�B�EFTFNQFOIBS�
o relevante papel na conservação da biodiversidade 
amazônica e na segurança climática do planeta.

As unidades de conservação são áreas com delimitação 
EFÎOJEB�DSJBEBT�QBSB�B�DPOTFSWBº¹P�EPT�SFDVSTPT�OBUVSBJT�
sob regime de administração especial47. Entretanto, é 
JNQPSUBOUF�GSJTBS�RVF�B�GPSNB�DPNP�PT�PCKFUJWPT�

����.BOFKP�ÏPSFTUBM�QBSB�B�QSPEVº¹P�EF�
madeira em unidades de conservação
."3$0�8��-&/5*/*�1"6-0�".03*.�&�"/"�-6*;"�7��&41"%"

0�NBOFKP�ÏPSFTUBM�»�VNB�
alternativa ao modelo 
convencional para a geração de 
renda no interior da Amazônia

47.  Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), 
-FJ�Oo������������
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de conservação podem ser atingidos é diferente 
dependendo da categoria da UC. Por essa razão, 
defendemos o uso racional dos recursos naturais 
OBT�VOJEBEFT�OBT�RVBJT�UBM�FTUSBU»HJB�GB[�QBSUF�EP�
PCKFUJWP�EF�DSJBº¹P�RVF�T¹P�BT�6$T�EF�VTP�TVTUFOU´WFM�
deixando às demais unidades, chamadas de UCs de 
proteção integral, a missão de zelar pela preservação da 
biodiversidade existente.    

Há uma série de usos permitidos nas UCs de uso 
sustentável. No geral, as atividades agrícolas e de 
DSJBº¹P�EF�BOJNBJT�T¹P�QFSNJUJEBT�EFTEF�RVF�WPMUBEBT�
·�TVCTJTU¼ODJB�EBT�QPQVMBºÈFT�SFTJEFOUFT48��0VUSPT�
usos permitidos na maioria das UCs de uso sustentável 
T¹P�B�FYQMPSBº¹P�EF�QSPEVUPT�ÏPSFTUBJT�NBEFJSFJSPT�F�
O¹P�NBEFJSFJSPT�B�WJTJUBº¹P�F�P�UVSJTNP�F�B�QFTRVJTB�
DJFOU¿ÎDB��%FWJEP�·�TVB�SFMFWµODJB�QBSB�B�SFHJ¹P�
amazônica, nos concentraremos em três modalidades 
de UCs de uso sustentável: as reservas extrativistas 
	3FTFY
�BT�ÏPSFTUBT�OBDJPOBJT�	'MPOBT
�F�BT�SFTFSWBT�EF�
desenvolvimento sustentável (RDS)49.

Nessas categorias de UCs, o estímulo e o apoio 
técnico especializado para a condução de atividades 
sustentáveis são a melhor alternativa para conciliar 
a conservação com a geração de renda e de empregos 
locais. Na ausência de tais incentivos, muitas dessas 
áreas têm sido desmatadas e degradadas para o 
estabelecimento da agropecuária extensiva e da 
FYQMPSBº¹P�QSFEBUÄSJB�EF�NBEFJSB�GSFRVFOUFNFOUF�
QSPNPWJEBT�DPN�B�BOV¼ODJB�EBT�QPQVMBºÈFT�MPDBJT�
RVF�O¹P�WFFN�BMUFSOBUJWBT�RVF�O¹P�TFKBN�FTTBT�QBSB�

48.   Uma exceção a essa regra são as Reservas de Fauna (Snuc).

49. %BT�´SFBT�DBEBTUSBEBT�OP�1MBOP�"OVBM�EF�0VUPSHB�'MPSFTUBM������
	4FSWJºP�'MPSFTUBM�#SBTJMFJSP�WFST¹P�QSFMJNJOBS�KVOIP�EF�����
�DPNP�6$T�
EF�VTP�TVTUFOU´WFM�NBJT�EF�����FSBN�DPNQPTUPT�QPS�3FTFY�'MPOB�F�3%4��
Fora estas três modalidades, as UCs de uso sustentável incluem as áreas 
de proteção ambiental (APAs), as áreas de relevante interesse ecológico 
(Aries), as reservas de fauna e as reservas particulares do patrimônio 
natural (RPPNs).
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promover sua segurança alimentar ou para a mitigação 
EBT�DPOEJºÈFT�EF�QPCSF[B��5BNC»N�»�JNQPSUBOUF�OPUBS�
RVF�B�BUJWJEBEF�NBEFJSFJSB�»�GSFRVFOUFNFOUF�B�Bº¹P�
de abertura para o desmatamento e a degradação, 
BP�QFSNJUJS�RVF�FYUFOTBT�´SFBT�EF�ÏPSFTUBT�TFKBN�
acessadas por estradas privadas para a extração de 
madeiras de alto valor.

Essas ameaças se fazem ainda mais presentes 
DPOTJEFSBOEP�RVF�B�DSJBº¹P�EF�NVJUBT�6$T�»�GFJUB�TFN�
VN�QMBOFKBNFOUP�QBSB�TVB�DPOTPMJEBº¹P�JOUFOTJÎDBOEP�
a demanda local por políticas públicas básicas e a 
necessidade de medidas para a segurança física da 
VOJEBEF��0�QSÄQSJP�DPOUFYUP�EF�NPOJUPSBNFOUP�F�EF�
QSFTFOºB�TPDJBM�OP�FOUPSOP�EBT�6$T�»�GSFRVFOUFNFOUF�
ignorado durante a criação e gestão das unidades, 
BVNFOUBOEP�B�QSPCBCJMJEBEF�EF�DPOÏJUPT��

/FTTF�DPOUFYUP�B�QSPNPº¹P�EP�NBOFKP�ÏPSFTUBM�QBSB�
a exploração sustentável de madeira em UCs de uso 
sustentável é uma alternativa ao modelo convencional 
de geração de renda no interior da Amazônia. 
1FSNJUF�QSJNFJSBNFOUF�RVF�UBMFOUPT�SVSBJT�TFKBN�
EFTFOWPMWJEPT�OP�RVF�TF�SFGFSF�BP�CPN�VTP�EPT�SFDVSTPT�
ÏPSFTUBJT�FTUJNVMBOEP�B�QSFTFOºB�F�P�NPOJUPSBNFOUP�
EF�´SFBT�RVF�EF�PVUSB�GPSNB�FTUBSJBN�FYQPTUBT�
à invasão para a exploração predatória. Segundo, 
QSPNPWF�B�HFSBº¹P�EF�SFOEB�F�EF�BRVFDJNFOUP�EF�
economias rurais no interior da Amazônia, colaborando 
DPN�B�TFHVSBOºB�BMJNFOUBS�EBT�QPQVMBºÈFT�USBEJDJPOBJT��
5FSDFJSP�FTUJNVMB�B�ÎYBº¹P�EF�QFTTPBT�OBT�BUJWJEBEFT�
SVSBJT�FN�FTQFDJBM�PT�KPWFOT�RVF�GSFRVFOUFNFOUF�
são levados a abandonar o campo para buscar 
PQPSUVOJEBEFT�EF�USBCBMIP�OBT�DJEBEFT��2VBSUP�FNCVUF�
ou resgata em muitas comunidades do interior da 
"NB[ÅOJB�P�DPODFJUP�EF�RVF�BT�ÏPSFTUBT�QPTTVFN�VN�
valor futuro para a geração de renda, auxiliando em 
sua conservação. Finalmente, é complementar e deve 
ser estimulado como integrante de outros negócios 
sustentáveis, como a exploração de produtos não 
NBEFJSFJSPT�	ÄMFPT�GSVUPT�SFTJOBT�TFNFOUFT�ÎCSBT�
cipós etc.), além do turismo e da visitação rural.  
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Existem duas estratégias diferentes em andamento 
OB�"NB[ÅOJB�#SBTJMFJSB�OP�RVF�TF�SFGFSF�BP�NBOFKP�
ÏPSFTUBM�NBEFJSFJSP�FN�6$T��	J
�FN�6$T�DSJBEBT�QBSB�
ÎOT�EF�QSPEVº¹P�ÏPSFTUBM�DPNP�BT�'MPOBT�BT�ÏPSFTUBT�
QPEFN�TFS�BQSPWFJUBEBT�TPC�NBOFKP�ÏPSFTUBM�SFHVMBEP�
QPS�VN�TJTUFNB�EF�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT��, segundo 
P�RVBM�BT�ÏPSFTUBT�QÉCMJDBT�T¹P�DPODFTTJPOBEBT�B�
QFTTPBT�KVS¿EJDBT�	FNQSFTBT�DPOTÄSDJPT�PSHBOJ[BºÈFT�
da sociedade civil de interesse público e mesmo 
BTTPDJBºÈFT�F�DPPQFSBUJWBT�DPNVOJU´SJBT
�EJBOUF�EF�
PCSJHBºÈFT�F�SFTQPOTBCJMJEBEFT�QBSB�B�FYQMPSBº¹P�
madeireira��; (ii) em UCs criadas para o uso e 
SFQSPEVº¹P�TPDJBM�EF�QPQVMBºÈFT�USBEJDJPOBJT�
DPNP�3FTFY�F�3%4�P�NBOFKP�ÏPSFTUBM�EF�QSPEVUPT�
madeireiros e não madeireiros tem sido estimulado 
como uma atividade complementar às suas estratégias 
de subsistência e de geração de renda. 

Tais mecanismos foram formatados para permitir o 
máximo de benefícios sociais e para o desenvolvimento 
FDPOÅNJDP�EBT�QPQVMBºÈFT�SVSBJT�EP�JOUFSJPS�EB�
"NB[ÅOJB��6N�HSBOEF�EFTBÎP�BJOEB�SFTUB��HBSBOUJS�RVF�
P�NBOFKP�ÏPSFTUBM�FYFDVUBEP�OBT�6$T�TFKB�SFBMJ[BEP�
segundo as melhores práticas e técnicas existentes, de 
forma a efetivamente conservar os recursos explorados 
no longo prazo. 

Apesar do amplo aparato institucional criado 
pelas diferentes agências do governo nessa direção, 
o desafio ainda reside na escassez de profissionais, 
U»DOJDPT�F�USBCBMIBEPSFT�BUVBOEP�OB�´SFB�OP�RVF�TF�
refere ao conhecimento sobre as melhores técnicas 

�����-FJ�'FEFSBM�Oo 11.284/2006.

������0�NFTNP�SBDJPD¿OJP�»�W´MJEP�QBSB�PVUSBT�HMFCBT�QÉCMJDBT�RVF�O¹P�
T¹P�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�F�QBSB�ÏPSFTUBT�FTUBEVBJT�	6$T�FTUBEVBJT�
EF�VTP�TVTUFOU´WFM
��)BWJB�FN�KVOIP�EF������VN�QPVDP�NBJT�EF�����NJM�
IFDUBSFT�EF�ÏPSFTUBT�TPC�DPODFTT¹P�OB�"NB[ÅOJB��/FTTF�NFTNP�QFS¿PEP�
P�4FSWJºP�'MPSFTUBM�#SBTJMFJSP�K´�IBWJB�JEFOUJÎDBEP�NBJT�EF����NJMIÈFT�EF�
IFDUBSFT�EF�ÏPSFTUBT�QÉCMJDBT�BJOEB�QBTT¿WFJT�EF�DPODFTT¹P���
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existentes. Um estudo publicado em 2009 pelo 
*OTUJUVUP�'MPSFTUB�5SPQJDBM�NPTUSB�RVF�QBSB�RVF�B�
Amazônia Brasileira pudesse suprir toda a demanda 
por madeira produzida na região nesse mesmo ano, 
seriam necessários pelo menos 30 mil trabalhadores 
treinados nessas boas práticas��. 

Grandes avanços ainda precisam ser feitos em 
DBQBDJUBº¹P�F�USFJOBNFOUP�ÏPSFTUBM�OB�"NB[ÅOJB�
QBSB�RVF�B�BUJWJEBEF�NBEFJSFJSB�QPTTB�TF�UPSOBS�
efetivamente uma aliada regional da conservação, 
VUJMJ[BOEP�P�NBOFKP�ÏPSFTUBM�DPNP�VNB�GFSSBNFOUB�RVF�
BVYJMJF�B�TPDJFEBEF�B�BUJOHJS�PT�PCKFUJWPT�EF�DSJBº¹P�EBT�
UCs de uso sustentável. 

�����-FOUJOJFU��BM��������$J¼ODJB�)PKF�W�����O������Q���������



FUNDO VALE138

5



ÁREAS PROTEGIDAS 139

%FTBÎPT�QBSB�
P�GVUVSP�
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%PJT�HSBOEFT�EFTBÎPT�TJOUFUJ[BN�P�DPOKVOUP�EBT�UBSFGBT�
RVF�P�#SBTJM�UFS´�OB�DPOTUSVº¹P�EF�VNB�BHFOEB�EF�GVUVSP�
para as unidades de conservação: de um lado, promover 
a consolidação do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (Snuc), alcançando a representatividade mínima 
de cada bioma e assegurando a efetividade de proteção da 
CJPEJWFSTJEBEF�BUSBW»T�EF�VNB�HFTU¹P�FÎDJFOUF�QBSUJDJQBUJWB�
F�JODMVTJWB��QPS�PVUSP�MBEP�FOHBKBS�B�TPDJFEBEF�EF�GPSNB�
FGFUJWB�OPT�FTGPSºPT�EF�QSPUFº¹P�JOUFHSBM�F�EF�RVBMJÎDBº¹P�EP�
uso sustentável das unidades de conservação, de acordo com 
TVBT�DBUFHPSJBT�EF�NBOFKP�F�DPN�BT�EJGFSFOUFT�SFBMJEBEFT�
socioculturais do território brasileiro.

1BSB�B�DPOTUSVº¹P�EF�VNB�BHFOEB�RVF�BTTFHVSF�B�
TVQFSBº¹P�EFTTFT�EFTBÎPT�»�JNQPSUBOUF�QSJPSJ[BSNPT�PT�
UFNBT�NBJT�FTUSBU»HJDPT��&OUSF�PT�UFNBT�RVF�QPEFSJBN�
compor essa agenda, alguns não podem faltar, a despeito 
EB�JNQPSUµODJB�EF�PVUSPT��PT�DPNQSPNJTTPT�JOUFSOBDJPOBJT�
QBDUVBEPT�FN�DPOWFOºÈFT��B�BNQMJBº¹P�F�JOUFHSBº¹P�EP�
Snuc; as mudanças climáticas globais e o seus impactos 
TPCSF�BT�6$T��P�EFTBÎP�EB�TVDFTT¹P�HFSBDJPOBM�FN�6$T�EF�
uso sustentável; a proteção do mar e zonas costeiras e, 
QPS�ÎN�B�OFDFTTJEBEF�EF�DPORVJTUBS�P�BQPJP�F�B�BEFT¹P�EB�
sociedade nos esforços de consolidação do Snuc.

5.1 Uma agenda para as áreas 
protegidas brasileiras
7"-.*3�035&("

0�NBJPS�EFTBÎP�QBSB�FTTFT�UFSSJUÄSJPT�
será prover ganhos na qualidade de 
vida e de condições ambientais que 
TFKBN�TVÎDJFOUFT�QBSB�BTTFHVSBS�B�
atratividade às novas gerações.
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�����IUUQ���XXX�NNB�HPW�CS�FTUSVUVSBT�TCG����@EDCJP�@BSRVJWPT�NFUBT@
BJDIJ@����QEG�

Compromissos internacionais recentes
A 10ª Conferência das Partes da Convenção da Diversidade 
#JPMÄHJDB�	$01����$%#
�PDPSSJEB�FN�/BHPZB�OP�
ÎOBM�EF������UFWF�FOUSF�TFVT�QSJODJQBJT�SFTVMUBEPT�P�
FTUBCFMFDJNFOUP�EF����NFUBT�DPNP�QBSUF�EBT�PCSJHBºÈFT�
dos países signatários, na construção de uma estratégia 
OBDJPOBM�EF�CJPEJWFSTJEBEF��&TTBT�NFUBT�ÎDBSBN�
DPOIFDJEBT�DPNP�.FUBT�EF�"JDIJ�FN�IPNFOBHFN�BP�OPNF�
EB�QSPW¿ODJB�KBQPOFTB�POEF�GPJ�SFBMJ[BEB�B�$POGFS¼ODJB�

Várias das metas dizem respeito às unidades de 
conservação, mas a meta 11 toca diretamente no 
EFTBÎP�EPT�QB¿TFT�EF�BNQMJBS�B�QSPUFº¹P�EF�TFVT�
remanescentes de vegetação nativa e estabelece 
patamares mínimos de proteção e representatividade. 
/FMB�PT�QB¿TFT�TF�DPNQSPNFUFN�RVF�iBU»������QFMP�
menos 17% de áreas terrestres e de águas continentais 
e 10% de áreas marinhas e costeiras, especialmente 
´SFBT�EF�FTQFDJBM�JNQPSUµODJB�QBSB�CJPEJWFSTJEBEF�F�
serviços ecossistêmicos, terão sido conservados por 
meio de sistemas de áreas protegidas geridas de maneira 
FGFUJWB�F�FRVJUBUJWB�FDPMPHJDBNFOUF�SFQSFTFOUBUJWBT�F�
satisfatoriamente interligadas, e por outras medidas 
espaciais de conservação, integradas em paisagens 
terrestres e marinhas mais amplas”��.

No caso brasileiro, essa meta representa um imenso 
EFTBÎP�QBSB�BMHVNBT�SFHJÈFT�F�CJPNBT�NBT�»�NPEFTUB�
QBSB�P�DBTP�EB�"NB[ÅOJB�POEF�K´�VMUSBQBTTBNPT�FTTF�
patamar. A discussão da interpretação nacional das 
metas incorporou essa diferenciação territorial e indica 
metas diferenciadas para a Amazônia, assim como busca 
BNQMJBS�PT�EFTBÎPT�QBSB�PT�EFNBJT�CJPNBT��%F�RVBMRVFS�
forma, apenas para cumprir a meta base de Aichi nos 
demais biomas, excluindo a Amazônia, necessitaremos 
DSJBS�QFMP�NFOPT�NBJT����NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�FN�6$T�
UFSSFTUSF�F����NJMIÈFT�EF�IFDUBSFT�FN�6$T�NBSJOIBT�
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Mudanças climáticas e conservação em territórios 
especialmente delimitados
As mudanças climáticas globais exigirão um novo olhar 
TPCSF�BT�´SFBT�QSPUFHJEBT��%F�VN�MBEP�P�EFTBÎP�EF�
monitorar e avaliar se os limites e representatividade 
atuais dos sistemas de unidades de conservação serão 
efetivos para assegurar a proteção dos ecossistemas 
e espécies, assim como dos modos de vidas de 
comunidades tradicionais, protegidas e amparadas nesses 
territórios delimitados. Por outro lado, o enfrentamento 
dos efeitos das mudanças climáticas exigirá um intenso 
processo de adaptação e, obviamente, a abordagem de 
adaptação baseada em ecossistemas (ecosystem-based 
adaptation) não poderá prescindir da delimitação de novas 
´SFBT�F�UFSSJUÄSJPT�FTQFDJBMNFOUF�QSPUFHJEPT��0V�TFKB�PT�
potenciais efeitos das mudanças climáticas e o papel dos 
ecossistemas na adaptação e mitigação desses efeitos 
deverão ser levados em conta no desenho e/ou redesenho 
dos sistemas nacionais de unidades de conservação.

Uso sustentável, biodiversidade e sucessão geracional 
A criação da categoria de reserva extrativista (Resex), no 
início da década de 1990, como fruto da luta dos seringueiros 
F�EFNBJT�QPWPT�EB�ÏPSFTUB�GPJ�VN�JNQPSUBOUF�NBSDP�QBSB�B�
BÎSNBº¹P�EP�QBQFM�EF�QSPWFEPSB�EF�TFSWJºPT�BNCJFOUBJT�F�
meios de vida, associados à conservação da biodiversidade, 
RVF�BT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�QPEFN�DVNQSJS�

Passado 20 anos da criação das primeiras reservas 
FYUSBUJWJTUBT�PT�EFTBÎPT�EF�BTTFHVSBS�NFMIPSJBT�OB�
RVBMJEBEF�EF�WJEB�EBT�DPNVOJEBEFT�FOWPMWJEBT�BP�
NFTNP�UFNQP�FN�RVF�TF�QSPUFHF�B�CJPEJWFSTJEBEF�F�PT�
serviços ecossistêmicos, ainda permanecem abertos.

0�NBJPS�EFTBÎP�QBSB�FTTFT�UFSSJUÄSJPT�FOUSF�W´SJPT�
PVUSPT�RVF�QPEFSJBN�TFS�MJTUBEPT�TFS´�QSPWFS�HBOIPT�
OB�RVBMJEBEF�EF�WJEB�F�EF�DPOEJºÈFT�BNCJFOUBJT�RVF�
TFKBN�TVÎDJFOUFT�QBSB�BTTFHVSBS�B�BUSBUJWJEBEF�·T�OPWBT�
HFSBºÈFT�QBSB�RVF�DPOUJOVFN�FOHBKBEBT�OP�SFGPSºP�EBT�
CBTFT�NBUFSJBJT�F�QSPEVUJWBT�RVF�QSPW»N�B�JEFOUJEBEF�
cultural dessas comunidades e, ao mesmo tempo, da 
sustentabilidade de seus territórios.
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Conquistar mentes e corações para o esforço de 
consolidação do sistema de UCs
0�#SBTJM�GPJ�P�QB¿T�RVF�NBJT�DSJPV�VOJEBEFT�EF�
conservação nos últimos 10 anos. Entretanto, em 
boa parte dos casos, o processo de criação se deu 
forma tensa e conflituosa com os setores diretamente 
BGFUBEPT�F�DPN�CBJYP�BQPJP�F�FOHBKBNFOUP�EB�
sociedade em geral. A resistência de uns e a 
indiferença de outros podem ser compreendidas como 
decorrentes da pouca compreensão do papel e dos 
benefícios das áreas protegidas por amplos setores da 
sociedade brasileira.

1BSB�RVF�QPTTBNPT�BTTFHVSBS�B�DPOTPMJEBº¹P�EP�
Sistema Nacional de Unidades de Conservação e, 
BP�NFTNP�UFNQP�DPOUJOVBS�DSJBOEP�OPWBT�6$T���K´�
RVF�UFNPT�BJOEB�W´SJPT�CJPNBT�DPN�QFSDFOUVBJT�
CBJY¿TTJNPT�EF�QSPUFº¹P���TFS´�GVOEBNFOUBM�DPORVJTUBS�
o apoio da sociedade brasileira. Em minha visão, nada 
»�U¹P�QPEFSPTP�QBSB�DPORVJTUBS�FTTF�BQPJP�EP�RVF�B�
visitação, o uso público.

Em países onde as unidades de conservação, 
TPCSFUVEP�B�DBUFHPSJB�QBSRVF�T¹P�BNQMBNFOUF�VUJMJ[BEBT�
F�SFDFCFN�EF[FOBT�PV�NFTNP�DFOUFOBT�EF�NJMIÈFT�EF�
WJTJUBOUFT�QPS�BOP�B�QFSDFQº¹P�EB�JNQPSUµODJB�EFTTBT�
áreas pela sociedade é completamente diferenciada em 
relação à situação brasileira.

No Brasil, as unidades de conservação recebem, 
BOVBMNFOUF�NFOPT�EF�US¼T�NJMIÈFT�EF�WJTJUBOUFT�QPS�
BOP�TFOEP�FTTB�WJTJUBº¹P�DPODFOUSBEB�FN�QPVRV¿TTJNPT�
QBSRVFT�RVF�EFU¼N�BMHVNB�JOGSBFTUSVUVSB�QBSB�WJTJUBº¹P�
e turismo, mas ainda estão longe do ideal.

1SFDJTBNPT�DPORVJTUBS�P�BQPJP�EB�TPDJFEBEF�QBSB�P�
Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Para 
JTTP�UFSFNPT�RVF�QSPWFS�BT�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�
CSBTJMFJSBT�EF�VNB�JOGSBFTUSVUVSB�N¿OJNB�RVF�
TFKB�DBQB[�EF�BMBWBODBS�SBQJEBNFOUF�P�OÉNFSP�
EF�WJTJUBOUFT�BP�NFTNP�UFNQP�FN�RVF�SFGPSºB�B�
percepção, pela sociedade, dos benefícios econômicos 
e sociais gerais pelas atividades associadas à visitação 
em unidades de conservação. 
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�SFBT�NBSJOIBT�QSPUFHJEBT��P�EFTBÎP�EF�NVEBS�B�FTDBMB�
da conservação marinha no Brasil
Em tempos de euforia com o potencial de exploração do 
QFUSÄMFP�OP�QS»�TBM�PVUSP�EFTBÎP�RVF�TF�JNQÈF�VSHFOUFNFOUF�
é a proteção de ambientes costeiros e marinhos. Segundo 
dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação��, 
EP�.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF�P�#SBTJM�UFN�BQFOBT������
EF�´SFB�NBSJOIB�QSPUFHJEB�TFOEP�RVF�FN�DBUFHPSJBT�EF�
proteção integral é de apenas 0,14%.

Essa situação, por certo, somente será revertida se 
tivermos um forte envolvimento e apoio da sociedade, 
DPNQMFNFOUBEP�DPN�VN�JOUFOTP�FTGPSºP�DJFOU¿ÎDP�QBSB�
HFSBS�DPOIFDJNFOUP�F�TVCTJEJBS�P�SFÎOBNFOUP�EBT�´SFBT�
prioritárias para conservação, seguido por um ciclo virtuoso 
EF�DSJBº¹P�EF�OPWBT�´SFBT�QSPUFHJEBT�OB�FTDBMB�BEFRVBEB�
·�DPOTFSWBº¹P�NBSJOIB��&TTBT�´SFBT�TF�BEFRVBEBNFOUF�
QMBOFKBEBT�F�JNQMFNFOUBEBT�QPEFN�DPOUSJCVJS�
EJSFUBNFOUF�QBSB�B�TVTUFOUBCJMJEBEF�EB�BUJWJEBEF�QFTRVFJSB�
e a ampliação do turismo marinho e costeiro, trazendo 
CFOFG¿DJPT�EJSFUPT�QBSB�NJMIÈFT�EF�QFTTPBT��

Em linha com essa expectativa, uma iniciativa 
JNQVMTJPOBEB�QPS�BMHVNBT�PSHBOJ[BºÈFT�UFOEP�OB�
liderança a Conservação Internacional, a Unesco, a UICN 
F�P�'VOEP�7BMF�QSPQÈF�BP�HPWFSOP�CSBTJMFJSP�B�BQMJDBº¹P�
EF�VN�QSPDFTTP�EF�1MBOFKBNFOUP�&TQBDJBM�.BSJOIP�
DSJBOEP�NFDBOJTNPT�EF�HPWFSOBOºB�F�QMBOFKBNFOUP�
integrado essenciais para o uso sustentável da zona 
marinha e costeira do país.

1PS�ÎN�VN�TJTUFNB�OBDJPOBM�EF�VOJEBEFT�EF�
DPOTFSWBº¹P�RVF�BSUJDVMF�P�DPOKVOUP�EBT�´SFBT�
protegidas federais, estaduais e municipais; 
QSPUFKB�FGFUJWBNFOUF�B�CJPEJWFSTJEBEF�PT�TFSWJºPT�
ecossistêmicos e os modos de vida de comunidades 
moradoras ou vizinhas; assegure a resiliência dos 
FDPTTJTUFNBT�F�FTQ»DJFT��F�DVNQSB�B�ÎOBMJEBEF�
FTQFSBEB�EF�DBEB�DBUFHPSJB�EF�NBOFKP�BJOEB�»�VNB�
agenda de futuro para o Brasil.

����$/6$�.."���XXX�NNB�HPW�CS�DBEBTUSP@VD���BUVBMJ[BEB�FN�
12/06/2012.
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HPWFSOBNFOUBJT�FN�QMBOFKBNFOUP�F�HFTU¹P�BNCJFOUBM�F�
QMBOFKBNFOUP�UVS¿TUJDP��

Áreas protegidas no imaginário popular: em busca da 
Pedra de Muiraquitã
ANA LUISA DA RIVA

Diretora executiva do Instituto Semeia, empreendeu 
OB�SFHJ¹P�BNB[ÅOJDB�DSJBOEP�P�*OTUJUVUP�0VSP�7FSEF�F�B�
FNQSFTB�0VSP�7FSEF�"NB[ÅOJB��'PJ�HFSFOUF�FYFDVUJWB�EP�
*CBNB�F�DIFGF�SFHJPOBM�EB�4FNB�.5��5SBCBMIPV�OB�*'$�
#BODP�.VOEJBM�OP�UFNB�JOTUSVNFOUPT�FDPOÅNJDPT�QBSB�
DPOTFSWBº¹P�F�GPJ�QSPGFTTPSB�FN�DVSTP�EF�.#"�OP�#SBTJM�F�
na África (Angola). 
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RENATA LOEW WEISS

Coordenadora no Instituto Semeia, é administradora 
QÄT�HSBEVBEB�FN�(FTU¹P�QBSB�B�4VTUFOUBCJMJEBEF��'PJ�
QFTRVJTBEPSB�OP�*/4&"%�	'SBOºB�F�$JOHBQVSB
�F�OP�$FOUSP�
EF�&TUVEPT�FN�4VTUFOUBCJMJEBEF�EB�'(7�&"&41�	(7DFT
�POEF�
DPODFCFV�F�JNQMFNFOUPV�B�NFUPEPMPHJB�QBSB�P�¥OEJDF�EF�
Sustentabilidade Empresarial da Bovespa. Antes, atuou em 
NBSLFUJOH�OB�#VOHF�"MJNFOUPT�F�OB�+PIOTPO���+PIOTPO�

EDUARDO PETTA

Jornalista, advogado e doutorando em Ciências da 
$PNVOJDBº¹P�QFMB�6OJWFSTJEBEF�EP�.JOIP�FN�1PSUVHBM��
"VUPS�EP�MJWSP�&OTJOBS�»�$SJBS�0QPSUVOJEBEFT�	����
�
FTDSFWF�QBSB�EJWFSTBT�QVCMJDBºÈFT�DPNP�B�SFWJTUB�/BUJPOBM�
(FPHSBQIJD�F�P�KPSOBM�0�&TUBEP�EF�4��1BVMP�

A experiência da Resex na Terra do Meio
ANDRÉ VILLAS-BÔAS

Secretário executivo e  coordenador do Programa Xingu 
EP�*OTUJUVUP�4PDJPBNCJFOUBM�I´����BOPT�EFEJDB�TF�·T�
RVFTUÈFT�TPDJPBNCJFOUBJT�OB�"NB[ÅOJB�UFOEP�TJEP�
responsável pela proposição e coordenação de inúmeras 
iniciativas socioambientais na região da bacia do rio 
9JOHV�RVF�SFTVMUBSBN�OP�SFDPOIFDJNFOUP�EF�EJSFJUPT�
F�NBJPS�BVUPOPNJB�EPT�QPWPT�JOE¿HFOBT�F�QPQVMBºÈFT�
ribeirinhas, na proteção dos recursos hídricos e maior 
conservação da biodiversidade regional. 

MARCELO SALAZAR

$PPSEFOBEPS�BEKVOUP�EP�1SPHSBNB�9JOHV�EP�*OTUJUVUP�
Socioambiental. Engenheiro de produção pela 
Universidade Federal de São Carlos. Tem foco de trabalho 
em processamento, tecnologias, organização social e 
DPNFSDJBMJ[Bº¹P�EF�QSPEVUPT�ÏPSFTUBJT�O¹P�NBEFJSFJSPT�
F�FN�QMBOFKBNFOUP�EF�VOJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P��
Conselheiro do Núcleo de Apoio à População Ribeirinha 
EB�"NB[ÅOJB�	/BQSB
�DPN�BUVBº¹P�OP�SJP�.BEFJSB�F�EPT�
conselhos deliberativos de três reservas extrativistas na 
5FSSB�EP�.FJP�OPT�SJPT�9JOHV�*SJSJ�F�"OGS¿TJP��
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'MPSFTUBCJMJEBEF��GPNFOUBOEP�HFTUPSFT�EF�ÏPSFTUBT
ANDREA MARGIT

+PSOBMJTUB��)´�NBJT�EF����BOPT�TF�EFEJDB�B�QSPKFUPT�
ambientais, principalmente nas áreas de educação, 
DPNVOJDBº¹P�F�QMBOFKBNFOUP�QBSUJDJQBUJWP��$PNFºPV�
B�USBKFUÄSJB�BNCJFOUBM�OB�$POTFSWBº¹P�*OUFSOBDJPOBM�
onde aprendeu o valor da teia da vida e das redes de 
DPMBCPSBº¹P��)´�RVBUSP�BOPT�HFSFODJB�B�´SFB�EF�NFJP�
BNCJFOUF�EB�'VOEBº¹P�3PCFSUP�.BSJOIP�

Gestão participativa no Amazonas: a experiência na 
RDS Uatumã
CARLOS KOURY

Secretário executivo do Idesam. Possui graduação em 
Engenharia Florestal pela Universidade de São Paulo (USP) 
F�FTQFDJBMJ[Bº¹P�FN�.BOFKP�EF�'MPSFTUBT�5SPQJDBJT�	*OQB
�

EDUARDO RIZZO

Coordenador do Programa Unidades de Conservação 
do Idesam. Possui graduação em Engenharia Florestal 
pela Universidade de São Paulo (USP). Atualmente, 
é mestrando em Gestão de Áreas Protegidas na 
Amazônia (Inpa).

Planejamento participativo no Amazonas: a 
experiência na RDS Uatumã
CARLOS KOURY

Secretário executivo do Idesam. Possui graduação em 
Engenharia Florestal pela Universidade de São Paulo (USP) 
F�FTQFDJBMJ[Bº¹P�FN�.BOFKP�EF�'MPSFTUBT�5SPQJDBJT�	*OQB
�

EDUARDO RIZZO

Coordenador do Programa Unidades de Conservação do 
Idesam. Possui graduação em Engenharia Florestal pela 
Universidade de São Paulo (USP). Atualmente, é mestrando 
em Gestão de Áreas Protegidas na Amazônia (Inpa).
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ANA GABRIELA

Coordenadora do Programa de Ecoturismo de Base 
Comunitária (EBC) do Instituto Peabiru e diretora da 
Estação Gabiraba. Possui graduação em Turismo pela 
Universidade Federal do Pará (UFPA) e especialização em 
&TUVEPT�"NCJFOUBJT�	16$���.JOBT
��

"�GPSNBº¹P�EPT�DPOTFMIPT�EBT�ÏPSFTUBT�FTUBEVBJT�EP�
Faro, do Trombetas e do Paru
ROBERTO PALMIERI

Engenheiro agrônomo, mestre em Ecologia Aplicada 
QFMB�641�F�QPTTVJ�.#"�FN�(FSFODJBNFOUP�EF�1SPKFUPT�
QFMB�'(7��"UVBMNFOUF�»�HFSFOUF�EF�QSPKFUPT�OP�
*NBÏPSB��'PJ�HFTUPS�EF�VNB�´SFB�EF�QSPUFº¹P�BNCJFOUBM�
e autor de três livros sobre unidades de conservação e 
desenvolvimento local.

LÉO FERREIRA

Biólogo com habilitação em Gerenciamento Costeiro pela 
Unesp e mestre em Ciências pela USP. Atualmente, é 
DPPSEFOBEPS�EF�QSPKFUPT�FN�´SFBT�QSPUFHJEBT�OP�*NBÏPSB�
colaborador e revisor em diversos materiais sobre 
unidades de conservação.

MARIANA BALIEIRO

Advogada, trabalha há cinco anos com desenvolvimento 
EP�TFUPS�ÏPSFTUBM�OP�&TUBEP�EP�1BS´��/P�*NBÏPSB�VNB�
EF�TVBT�QSJODJQBJT�BUVBºÈFT�»�DPN�DSJBº¹P�F�GPSNBº¹P�
continuada de conselhos gestores de unidades de 
DPOTFSWBº¹P��¡�BVUPSB�EF�VN�MJWSP�TPCSF�DPODFTTÈFT�EF�
ÏPSFTUBT�QÉCMJDBT�OB�"NB[ÅOJB�CSBTJMFJSB�

MARCOS FROES NACHTERGAELE

&OHFOIFJSP�ÏPSFTUBM�DPN�BUVBº¹P�OP�UFSDFJSP�TFUPS�KVOUP�
a comunidades tradicionais a agricultores familiares. 
Sua especialidade é o desenvolvimento local através 
da agroecologia levando sempre em consideração 
a organização e inclusão social para mudança e 
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QBSUJDJQBº¹P�FN�EFDJTÈFT�P�QPUFODJBM�EF�SFOEB�F�USBCBMIP�
a manutenção ou melhoria dos recursos naturais e o 
respeito às culturas tradicionais e valores transcendentes.”

6OJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�EB�$BMIB�/PSUF��EFTBÎPT�F�
oportunidades para conservação e uso sustentável
MARIANA VEDOVETO

&OHFOIFJSB�ÏPSFTUBM�QFMB�&TBMR�641��1FTRVJTBEPSB�
assistente no Programa de Política e Economia Florestal do 
Imazon desde 2008. Trabalha com o tema áreas protegidas 
na Amazônia e atua na Calha Norte desde 2010.

ADALBERTO VERÍSSIMO

&OHFOIFJSP�BHSÅOPNP�F�FDÄMPHP��1FTRVJTBEPS�T¼OJPS�F�
cofundador do Imazon. 

DANIEL SANTOS

Engenheiro ambiental pela Universidade do Estado do 
Pará (UEPA). Atua no Imazon desde 2008 no Programa 
EF�1PM¿UJDB�F�&DPOPNJB�'MPSFTUBM�DPN�QFTRVJTBT�OBT�
TFHVJOUFT�´SFBT��TFUPS�ÏPSFTUBM�EJOµNJDB�TPDJPFDPOÅNJDB�
e unidades de conservação da Amazônia. 

JAKELINE PEREIRA

&OHFOIFJSB�ÏPSFTUBM�QFMB�6OJWFSTJEBEF�'FEFSBM�EP�
Amazonas (Ufam). Trabalha com gestão de áreas 
protegidas. Responsável pela elaboração dos planos 
EF�NBOFKP�EBT�ÏPSFTUBT�FTUBEVBJT�EB�$BMIB�/PSUF��
Atualmente, é estudante de mestrado no Centro 
Agrononómico Tropical de Investigación y Enseñanza 
	$BUJF
�FN�.BOFKP�F�$POTFSWBº¹P�EF�'MPSFTUBT�5SPQJDBJT�F�
Biodiversidade.

Biodiversidade e áreas protegidas
CLAUDIO VALLADARES PADUA

Administrador de empresas e biólogo. Possui mestrado e 
doutorado em Biologia da Conservação pela Universidade 
EB�'MÄSJEB�FN�(BJOFTWJMMF�&6"��¡�QSPGFTTPS�BQPTFOUBEP�
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da Universidade de Brasília. Atualmente, exerce a função 
de reitor da Escola Superior de Conservação Ambiental 
F�4VTUFOUBCJMJEBEF��¡�UBNC»N�QFTRVJTBEPS�BTTPDJBEP�
T¼OJPS�EB�$PMVNCJB�6OJWFSTJUZ��&N������KVOUP�DPN�
sua esposa Suzana Pádua, foi considerado pela revista 
Time Herói do Planeta por sua atuação na conservação 
EB�CJPEJWFSTJEBEF��¡�TÄDJP�EJSFUPS�EB�FNQSFTB�#JPG¿MJDB�
Investimentos Ambientais SA. Publicou três livros e mais 
EF����USBCBMIPT�FN�SFWJTUBT�DJFOU¿ÎDBT�F�EF�EJWVMHBº¹P�
nacionais e internacionais.

RAFAEL MORAIS CHIARAVALLOTI

#JÄMPHP��%FTEF������WFN�EFTFOWPMWFOEP�QSPKFUPT�QBSB�B�
conciliação da expansão da agricultura e da conservação 
da biodiversidade, especialmente no Pantanal. Cursou 
mestrado em Desenvolvimento Sustentável pela Escola 
de Conservação Ambiental e Sustentabilidade (Escas) e 
FTDSFWFV�P�MJWSP�&TDPMIBT�4VTUFOU´WFJT�KVOUP�DPN�$MBVEJP�
Padua, na tentativa de tornar o conhecimento mais 
BDFTT¿WFM��0�MJWSP�GPJ�QVCMJDBEP�FN�UPEP�#SBTJM�F�»�VTBEP�
DPNP�SFGFS¼ODJB�CJCMJPHS´ÎDB�QBSB�BMHVOT�DPODVSTPT�
QÉCMJDPT��¡�DPMBCPSBS�EF�0/(T�OBDJPOBJT�DPNP�*1¢�F�&DPB�F�
think tanks internacionais como Volans e SustainAbility.

6OJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�EFWFN�TFS�GPOUFT�EF�
riqueza para o país
ANA LUISA DA RIVA

Diretora executiva do Instituto Semeia, empreendeu 
OB�SFHJ¹P�BNB[ÅOJDB�DSJBOEP�P�*OTUJUVUP�0VSP�7FSEF�F�B�
FNQSFTB�0VSP�7FSEF�"NB[ÅOJB��'PJ�HFSFOUF�FYFDVUJWB�EP�
*CBNB�F�DIFGF�SFHJPOBM�EB�4FNB�.5��5SBCBMIPV�OB�*'$�
#BODP�.VOEJBM�OP�UFNB�JOTUSVNFOUPT�FDPOÅNJDPT�QBSB�
DPOTFSWBº¹P�F�GPJ�QSPGFTTPSB�FN�DVSTP�EF�.#"�OP�#SBTJM�F�
na África (Angola). 

RENATA LOEW WEISS

Coordenadora no Instituto Semeia, é administradora 
QÄT�HSBEVBEB�FN�(FTU¹P�QBSB�B�4VTUFOUBCJMJEBEF��'PJ�
QFTRVJTBEPSB�OP�*/4&"%�	'SBOºB�F�$JOHBQVSB
�F�OP�
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$FOUSP�EF�&TUVEPT�FN�4VTUFOUBCJMJEBEF�EB�'(7�&"&41�
(GVces), onde concebeu e implementou a metodologia 
QBSB�P�¥OEJDF�EF�4VTUFOUBCJMJEBEF�&NQSFTBSJBM�EB�
#PWFTQB��"OUFT�BUVPV�FN�NBSLFUJOH�OB�#VOHF�
Alimentos e na Johnson & Johnson.

ANNA CAROLINA LOBO

5VSJTNÄMPHB�QÄT�HSBEVBEB�FN�5FDOPMPHJB�F�(FTU¹P�
Ambiental. Foi gerente de Ecoturismo da Fundação 
'MPSFTUBM�EF�41�F�DPPSEFOBEPSB�EP�1SPKFUP�EF�&DPUVSJTNP�
OB�.BUB�"UMµOUJDB���#*%��"OUFT�BJOEB�OP�HPWFSOP�EF�41�
DPPSEFOPV�B�SFHJPOBMJ[Bº¹P�EP�UVSJTNP�F�ÎOBODJBNFOUPT�
QFMP�'VOEP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�EP�7BMF�EP�3JCFJSB��)PKF�
»�DPPSEFOBEPSB�EF�1SPKFUPT�OP�*OTUJUVUP�4FNFJB�

Instrumentos econômicos e unidades de conservação 
no Brasil
MARCOS AMEND

.FTUSF�FN�&DPOPNJB�F�1PM¿UJDB�'MPSFTUBM�QFMB�6'13�F�
diretor executivo da Conservação Estratégica, organização 
dedicada ao uso e ensino da Economia como ferramenta 
de conservação da natureza aliada à manutenção do 
CFN�FTUBS�TPDJBM�

Custos e oportunidades para estratégia de 
investimentos em unidades de conservação
MANOEL SERRÃO

Trabalhou como extensionista na Emater/PE e depois na 
(5;�RVBOEP�UFWF�B�PQPSUVOJEBEF�EF�EFTFOWPMWFS�TFVT�
primeiros fundos para o desenvolvimento sustentável. 
Durante dez anos, trabalhou no Fundo Nacional do 
.FJP�"NCJFOUF�OP�.."�POEF�BUVPV�DPNP�HFSFOUF�
de Sustentabilidade. Desde 2007, responde como 
DPPSEFOBEPS�EB�6OJEBEF�EF�.FDBOJTNPT�'JOBODFJSPT�EP�
Funbio, onde vem desenvolvendo ferramentas inovadoras 
QBSB�P�ÎOBODJBNFOUP�BNCJFOUBM�DPNP�P�'VOEP�EB�.BUB�
"UMµOUJDB�EP�3+�F�P�'VOEP�4VSV¿�
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MANUELA MOSSE MUANIS

Economista graduada pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro em 1996, trabalhou durante 11 anos no 
NFSDBEP�ÎOBODFJSP�OB�´SFB�EF�BO´MJTF�NBDSPFDPOÅNJDB��
Ingressou no Funbio em 2008 para compor a Unidade 
EF�.FDBOJTNPT�'JOBODFJSPT�DPOUSJCVJOEP�QBSB�P�
desenvolvimento de novos instrumentos econômicos 
voltados para conservação. Atualmente, no Funbio, 
HFSFODJB�P�QSPKFUP�'VOEP�+VSVUJ�4VTUFOU´WFM�	+VSVUJ�1"
�
DPN�BQPJP�EB�FNQSFTB�"MDPB�F�P�QSPKFUP�EB�GSFOUF�EF�
fortalecimento institucional do Programa Amazônia, 
liderado pela empresa de cosméticos Natura.

LEONARDO GELUDA

Graduado em Economia pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), com especialização em Ciências 
Ambientais (UFRJ/NADC) e mestrado em Ciências 
Sociais pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
	6'33+
��"UVBMNFOUF�»�QSPÎTTJPOBM�T¼OJPS�EB�6OJEBEF�
EF�.FDBOJTNPT�'JOBODFJSPT�EP�'VOEP�#SBTJMFJSP�QBSB�B�
#JPEJWFSTJEBEF�POEF�EFTEF������USBCBMIB�DPN�ÎOBOºBT�
da conservação, especialmente com unidades de 
conservação em diversos estados do Brasil, coordenando 
BUVBMNFOUF�VN�QSPKFUP�EF�QBSDFSJBT�QÉCMJDP�QSJWBEB�	111
�
para gestão de UCs em parceria com Instituto Semeia.

Pagamento por serviços ambientais em áreas 
protegidas
MICHAEL JENKINS

Presidente fundador da Forest Trends, organização sem 
ÎOT�MVDSBUJWPT�CBTFBEB�FN�8BTIJOHUPO�OPT�&TUBEPT�
6OJEPT�DSJBEB�FN������QPS�M¿EFSFT�EF�PSHBOJ[BºÈFT�EF�
conservação, líderes comunitários, empresas de produtos 
ÏPSFTUBJT�CBODPT�EF�EFTFOWPMWJNFOUP�NVMUJMBUFSBJT�F�
fundos de investimento privados. Sua missão é manter, 
SFTUBVSBS�F�NFMIPSBS�BT�ÏPSFTUBT�F�PT�FDPTTJTUFNBT�
naturais através da promoção de incentivos decorrentes 
de uma ampla gama de serviços ambientais e produtos. 
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Antes de fundar a Forest Trends, foi conselheiro sênior 
QBSB�B�´SFB�ÏPSFTUBM�EP�#BODP�.VOEJBM�F�EP�1SPHSBNB�
de Segurança Global e Sustentabilidade da Fundação 
.BD"SUIVS��5SBCBMIPV�BJOEB�OP�1SPHSBNB�EF�&YUFOT¹P�
"HSPÏPSFTUBM�EB�6TBJE�OP�)BJUJ�F�OP�$PSQP�EF�1B[�OP�
1BSBHVBJ�OBT�´SFBT�EF�BHSJDVMUVSB�BQJDVMUVSB�F�QSPKFUPT�
ÏPSFTUBJT��5FN�NFTUSBEP�FN�$J¼ODJBT�'MPSFTUBJT�QFMB�
Universidade de Yale e é autor de vários livros e 
QVCMJDBºÈFT��&N������SFDFCFV�P�1S¼NJP�4LPMM�QBSB�P�
empreendedorismo social em nome da Forest Trends, no 
'ÄSVN�.VOEJBM�EB�4LPMM�FN�0YGPSE�*OHMBUFSSB�

CARLOS MUÑOZ-PIÑA

Economista pelo Instituto Tecnológico Autônomo do 
.»YJDP�DPN�QÄT�HSBEVBº¹P�FN�&DPOPNJB�"NCJFOUBM�QFMB�
6OJWFSTJEBEF�$PMMFHF�EF�-POESFT�F�1I�%��FN�"HSJDVMUVSB�
e Recursos Econômicos pela Universidade da Califórnia, 
FN�#FSLFMFZ��%VSBOUF�BT�EVBT�ÉMUJNBT�E»DBEBT�USBCBMIPV�
como economista para o governo federal mexicano, o 
#BODP�.VOEJBM�P�-POEPO�&OWJSPONFOUBM�&DPOPNJDT�
Centre, a Comissão Interamericana de Cooperação 
"NCJFOUBM�FN�.POUSFBM�F�PT�3FTPVDFT�3FOXBM�*OTUJUVUF�
FN�4BO�'SBODJTDP��5FN�W´SJBT�QVCMJDBºÈFT�TPCSF�PT�UFNBT�
de impostos ambientais, recursos de propriedade comum, 
pobreza e meio ambiente, valorização econômica dos 
ecossistemas, economia de água e política, migração e 
QBHBNFOUP�QPS�TFSWJºPT�BNCJFOUBJT��-FDJPOPV�FDPOPNJB�
BNCJFOUBM�FN�W´SJBT�VOJWFSTJEBEFT�OP�.»YJDP�F�OB�
$BMJGÄSOJB�F�USBCBMIPV�DPNP�WPMVOU´SJP�FN�QSPKFUPT�
ambientais da sociedade civil orbanizada. Entre 2001 e 
�����MJEFSPV�B�%JWJT¹P�EF�1FTRVJTB�EF�1PM¿UJDBT�1ÉCMJDBT�
no Instituto Nacional de Ecologia (INE), a agência de 
QFTRVJTB�EP�NJOJTU»SJP�NFYJDBOP�EF�3FDVSTPT�/BUVSBJT�
F�.FJP�"NCJFOUF��/P�*/&�FSB�SFTQPOT´WFM�QPS�JOJDJBUJWBT�
importantes de instrumentos econômicos para a política 
ambiental.A partir de 2012, se tornou consultor de 
economia da Forest Trends, em Washington DC, além de 
professor visitante na Universidade Iberoamericana na 
$JEBEF�EP�.»YJDP��
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*OE¿HFOBT�F�NFSDBEP�EF�CBTF�ÏPSFTUBM��EFTBÎPT�OB�
cadeia de valor
BETO BORGES

(SBEVBEP�FN�&TUVEPT�EF�.BOFKP�F�$POTFSWBº¹P�EF�
Recursos Naturais pela Universidade da Califórnia, 
FN�#FSLFMFZ�F�QÄT�HSBEVBEP�FN�"ENJOJTUSBº¹P�EF�
&NQSFTBT�	.#"
�DPN�FOGPRVF�FN�-JEFSBOºB�&TUSBU»HJDB�
pela Dominican University of California. Atua 
QSPÎTTJPOBMNFOUF�I´����BOPT�OBT�´SFBT�EF�NBOFKP�F�
políticas de conservação ambiental nos setores público, 
QSJWBEP�ÎMBOUSÄQJDP�F�O¹P�HPWFSOBNFOUBM��"UVBMNFOUF�
»�EJSFUPS�EP�1SPHSBNB�$PNVOJEBEFT�F�.FSDBEPT�EB�
0/(�'PSFTU�5SFOET�QSPNPWFOEP�JODFOUJWPT�FDPOÅNJDPT�
para comunidades locais associados à conservação dos 
serviços ambientais. 

TASHKA YAWANAWÁ

Vem exercendo a função de líder do Povo Yawanawá 
desde 2001 e está à frente da Associação Sociocultural 
:BXBOBX´�	"4:
��&N�QPVDPT�BOPT�5BTILB�F�TVB�FTQPTB�
-BVSB�4PSJBOP�	.JYUFDB�;BQPUFDB
�U¼N�USBCBMIBEP�
para aumentar a extensão da Terra Indígena dos 
Yawanawá, pelo revigoramento de sua cultura e por 
SFMBºÈFT�FDPOÅNJDBT�F�TPDJBJT�RVF�GPSUBMFºBN�TVB�
relação com a sociedade externa. As comunidades 
Yawanawá, a ASY e seus aliados estão desenvolvendo 
VN�OPWP�NPEFMP�EF�TVTUFOUBCJMJEBEF�RVF�QFSNJUB�
BPT�:BXBOBX´�DPOTFSWBS�B�GMPSFTUB�F�TF�FOHBKBS�DPN�
a sociedade externa em seus próprios termos, sem 
perder sua identidade cultural e espiritual. 

Valorização da produção extrativista como 
instrumento de consolidação de áreas protegidas: a 
experiência da Terra do Meio
PATRÍCIA COTA GOMES

&OHFOIFJSB�ÏPSFTUBM�DPN�NFTUSBEP�FN�NBOFKP�EF�
ÏPSFTUB�USPQJDBM�USBCBMIB�OP�*NBÏPSB�EFTEF�������'PJ�



FUNDO VALE158

DPPSEFOBEPSB�EB�´SFB�EF�DFSUJÎDBº¹P�ÏPSFTUBM�'4$�F�
WFSJÎDBº¹P�EF�#JPDPN»SDJP�¡UJDP�QBSB�DPNVOJEBEFT�
F�QFRVFOPT�QSPEVUPSFT�UFOEP�TJEP�SFTQPOT´WFM�QFMB�
SFBMJ[Bº¹P�EF�EJWFSTBT�QVCMJDBºÈFT�DVSTPT�TFNJO´SJPT�
e palestras pelo Brasil sobre o tema. Coordena 
BUVBMNFOUF�B�´SFB�EF�QSPKFUPT�OP�*NBÏPSB�DPN�GPDP�
no apoio ao fortalecimento das cadeias de produtos 
FYUSBUJWJTUBT�F�DPOFYÈFT�EF�NFSDBEP�FOUSF�QSPEVUPSFT�F�
o mercado consumidor.

.BOFKP�ÏPSFTUBM�QBSB�B�QSPEVº¹P�EF�NBEFJSB�FN�
unidades de conservação 
MARCO AURÉLIO WATANABE LENTINI

&OHFOIFJSP�ÏPSFTUBM�NFTUSF�FN�&DPOPNJB�EF�3FDVSTPT�
Florestais. Atual secretário executivo e gerente técnico do 
Instituto Floresta Tropical (IFT). Foco de trabalho na área 
EF�NBOFKP�ÏPSFTUBM�F�FYQMPSBº¹P�EF�JNQBDUP�SFEV[JEP�
DFSUJÎDBº¹P�F�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT�OB�"NB[ÅOJB�
brasileira.  

PAULO AMORIM DA SILVA

Biólogo, mestre em Gestão Ambiental e Áreas Protegidas 
(Uepa/Ufam). Atualmente, é gerente de Estudos 
Estratégicos do Instituto Floresta Tropical (IFT), núcleo 
"MUBNJSB�F�DPPSEFOBEPS�EP�1SPKFUP�"MNFJSJN�4VTUFOU´WFM�
na região da Calha Norte do rio Amazonas. Possui atuação 
nas áreas de uso de recursos naturais e comunidades 
tradicionais no bioma Amazônia.

ANA LUIZA VIOLATO ESPADA

&OHFOIFJSB�ÏPSFTUBM�GPSNBEB�QFMB�&TBMR�641��"UVB�DPNP�
FOHFOIFJSB�EF�QSPKFUPT�*�EP�*OTUJUVUP�'MPSFTUB�5SPQJDBM�
	*'5
�DPN�GPDP�EF�USBCBMIP�OB�´SFB�EF�NBOFKP�ÏPSFTUBM�
DPNVOJU´SJP�F�GBNJMJBS�DFSUJÎDBº¹P�F�DPODFTTÈFT�ÏPSFTUBJT�
na Amazônia brasileira.  
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Uma agenda para as áreas protegidas brasileiras
VALMIR ORTEGA

(FÄHSBGP�OPT�ÉMUJNPT����BOPT�FYFSDFV�GVOºÈFT�QÉCMJDBT�
em diversos órgãos de meio ambiente, como a Secretaria 
EF�.FJP�"NCJFOUF�EP�&TUBEP�EF�.BUP�(SPTTP�EP�4VM�OP�
DBSHP�EF�TVQFSJOUFOEFOUF�EF�.FJP�"NCJFOUF��P�.JOJTU»SJP�
EP�.FJP�"NCJFOUF�F�*CBNB�POEF�GPJ�DPPSEFOBEPS�
OBDJPOBM�EP�1SPHSBNB�1BOUBOBM�EP�.."�F�EJSFUPS�EF�
&DPTTJTUFNBT�EP�*CBNB��%F�KBOFJSP�EF������B�NBJP�EF�
�����FYFSDFV�B�GVOº¹P�EF�TFDSFU´SJP�EF�.FJP�"NCJFOUF�EP�
Estado do Pará. Atualmente, é diretor do Programa Sênior 
de Política da Conservação Internacional do Brasil.
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3FGFS¼ODJBT�CJCMJPHS´ÎDBT

Desatando nós: a relação entre conservação da 
biodiversidade, sociedade e cultura na gestão de áreas 
protegidas

Azevedo, J. Cultura, patrimônio e turismo. In: *37*/(�.�"���
";&7&%0,J. 5VSJTNP��P�EFTBÎP�EB�TVTUFOUBCJMJEBEF. Rio de 
Janeiro: Editora Futura, 2002.

Bauman�#;.  Modernidade líquida��3JP�EF�+BOFJSP��;BIBS�
Editora, 2001.

Diegues, A.C. O mito moderno da natureza intocada. São Paulo: 
/VQBVC���6OJWFSTJEBEF�EF�4¹P�1BVMP������

Escorel, S. $MBSJÎDBOEP�PT�DPODFJUPT��EFTJHVBMEBEF�QPCSF[B�
NBSHJOBMJEBEF�FYDMVT¹P��0�RVF�TJHOJÎDB�FYDMVT¹P�TPDJBM  
.JNFP������

Guattari, F. As três ecologias. Campinas: Papirus, 1991.

Irving�.�"��Áreas Protegidas e Inclusão Social: uma equação 
possível em políticas públicas de proteção da natureza no 
#SBTJM �Sinais Sociais, v. 4, no 12, 2010.

*SWJOH�.�"���(JVMJBOJ�(�.��F�-PVSFJSP�$�'�#��Natureza e 
4PDJFEBEF��EFTNJTUJÎDBOEP�NJUPT�QBSB�B�HFTU¹P�EF�´SFBT�
protegidas��*O��*SWJOH�.�"�

IUCN. Acuerdo de Durban. Durban, 2003. 

-FGG�&��Ecologia, capital e cultura: a territorialização da 
racionalidade ambiental. Petrópolis: Vozes, 2009.

.PTDPWJDJ�4��Natureza. Para pensar a ecologia. Rio de Janeiro: 
.BVBE�&EJUPSB�$PMFº¹P�&JDPT������

0/6��The future we want, 2012.

PNUD. Relatório 2005 dos Objetivos das Metas do Milênio�������

Sancho, A. 5VSJTNP��"MUFSOBUJWB�&GFUJWB�EF�*ODMVT¹P�4PDJBM �6NB�SFÏFY¹P�
sobre as Políticas Públicas de Turismo no Brasil. Dissertação de 
.FTUSBEP��1SPHSBNB�&JDPT�*1�6'3+��3JP�EF�+BOFJSP������
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4BODIP�"��F�*SWJOH�.�"��Interpretando o Plano Nacional de Turismo 
2003/2007 sob a ótica da Inclusão Social. Caderno Virtual de 
Turismo, v. 10, no 3, 2010.

5BWBSFT�'��F�*SWJOH�.�"� Natureza S.A: o consumo verde na lógica do 
ecopoder. São Carlos: Rima Editora, 2009.

Unesco. Convenção sobre a proteção e a promoção da diversidade 
cultural��$POGFS¼ODJB�(FSBM�EB�0SHBOJ[Bº¹P�EBT�/BºÈFT�
6OJEBT�QBSB�B�&EVDBº¹P�B�$J¼ODJB�F�B�$VMUVSB��1BSJT������

Gestão participativa no Amazonas: a experiência na RDS 
Uatumã

Amazonas. Série Técnica Planos de Gestão: Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável do Uatumã. V. 1 e 2. Governo 
do Estado do Amazonas. Itapiranga e São Sebastião do 
Uatumã, 2009.

"NB[POBT��%FDSFUP�-FJ�RVF�SFHVMBNFOUB�P�JODJTP�7�EP�BSUJHP�
230 e o § 1. do artigo 231 da Constituição Estadual, institui 
o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (Seuc). 
.BOBVT�	".
�������

#SBTJM��%FDSFUP�-FJ�Oo�������EF�KVMIP�EF������RVF�SFHVMBNFOUB�P�
BSU������f��o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 2000.

Dudley. N (org.). UICN - Directrices para la aplicación de las categorías 
de gestión de áreas protegidas. Grand, Suíça: UICN, 2008. 

FVA. Acesso ao site em 1o EF�KVMIP�EF��������IUUQ���XXX�GWB�PSH�CS��

*EFTBN��0s Caminhos da Cogestão nas Unidades de Conservação 
no Amazonas��.FTB�3FEPOEB��&WFOUP�QBSBMFMP�7*�$POHSFTTP�
Brasileiro de Unidades de Conservação. Curitiba, 2009.

*1¢��"DFTTP�BP�TJUF�FN��o�EF�KVMIP�EF��������IUUQ���XXX�JQF�PSH�CS��

-PVSFJSP�$��'���"[B[JFM�.���'SBODB�/���#SBTJMFJSP�3��'���.VTTJ�
4��.���-BGBJMMF�5��.��4���-FBM�8��0��Educação Ambiental e 
Gestão Participativa em Unidades de Conservação. Ibama. 
Superintendência do Rio de Janeiro. Coordenação do 
Núcleo de Educação Ambiental do Rio de Janeiro: Rio de 
Janeiro, 2008. 
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1´EVB�.�5�+��Efetividade das Políticas de Conservação da 
Biodiversidade. In: II Congresso Brasileiro de Unidades 
EF�$POTFSWBº¹P���"OBJT��7��*�$POGFS¼ODJBT�F�1BMFTUSBT��
Campo Grande, 2000.

Panamá. Autoridad Nacional del Ambiente. Estado de la Gestión 
Compartida de Áreas Protegidas en Panamá. Ed. Gabriela 
Hernández – San Jose, Costa Rica. C.R.: International 
6OJPO�GPS�$POTFSWBUJPO�PG�/BUVSF��0ÎDJOB�3FHJPOBM�QBSB�
.FTPBN»SJDB������

Ramos. Plano de manejo manterá população no Parque do Jaú. 
1BSBCÄMJDBT����������*O��'VOEBº¹P�7JUÄSJB�"NB[ÅOJDB��
"�(¼OFTF�EF�VN�1MBOP�EF�.BOFKP��0�$BTP�EP�1BSRVF�
/BDJPOBM�EP�+BÉ���'VOEBº¹P�7JUÄSJB�"NB[ÅOJDB��.BOBVT��
FVA, 1998.

Planejamento turístico para promoção do turismo de base 
comunitária: experiências no Amazonas e no Pará

Amazonas. Série Técnica Planos de Gestão: Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável do Uatumã. V. 1 e 2. 
Governo do Estado do Amazonas. Itapiranga e São 
Sebastião do Uatumã, 2009. 

"NB[POBT��%FDSFUP�-FJ�RVF�SFHVMBNFOUB�P�JODJTP�7�EP�BSUJHP�
230 e o § 1. do artigo 231 da Constituição Estadual, 
institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
	4FVD
��.BOBVT�������

#SBTJM��%FDSFUP�-FJ�Oo�������EF�KVMIP�EF������RVF�
SFHVMBNFOUB�P�BSU������f��o, incisos I, II, III e VII da 
$POTUJUVJº¹P�'FEFSBM��.."�������

Ibama. Base, princípios e diretrizes: Diretoria de Unidades 
EF�$POTFSWBº¹P�F�7JEB�4JMWFTUSF���XXX�JCBNB�HPW�CS�
VOJEBEFT��QBSRVFT�JOEFY�IUN�������

Idesam. Plano de Uso Público da Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável do Uatumã. Itapiranga e São Sebastião do 
Uatumã, 2010.
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,JOLFS�4��Ecoturismo e Conservação da Natureza em Parques 
Nacionais. Papirus: Campinas, 2002 (Coleção turismo).

Sansolo, D. G. Pasos: Revista de Turismo y Patrimônio 
$VMUVSBM���XXX�QBTPTPOMJOF�PSH���7���������

6OJEBEFT�EF�DPOTFSWBº¹P�EB�$BMIB�/PSUF��EFTBÎPT�F�
oportunidades para conservação e uso sustentável

#BOEFJSB�3��$PTMPWTLZ�4��1FSFJSB�+��2VJOUFMMB�3����
Veríssimo, A. Potencial Econômico nas Florestas Estaduais da 
Calha Norte��*NB[PO�#FM»N�������%JTQPO¿WFM�FN��IUUQ���
XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�FN�����������

Imazon & ISA. Áreas Protegidas na Amazônia Brasileira: avanços 
F�EFTBÎPT��������%JTQPO¿WFM�FN��IUUQ���XXX�JNB[PO�PSH�
CS���"DFTTP�FN������������

1JOUP�*�(��7FEPWFUP�.��7FS¿TTJNP�#��/P�QSFMP��Avaliação do Potencial 
e Sugestão do Modelo de Compensação Ambiental no Pará. 

Santos, D.; Barreto, G. Unidades de Conservação Estaduais do 
Pará na Região da Calha Norte do Rio Amazonas (2ª edição). 
������%JTQPO¿WFM�FN���IUUQ���XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�
em 29/6/2012. 

Sema. Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo das 
Unidades de Conservação Estaduais do Pará. 2009. Disponível em: 
�IUUQ���XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�FN������������

Sema. Plano de Manejo da Floresta Estadual de Faro. 2011. Disponível 
FN���IUUQ���XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�FN����������

Sema. Plano de Manejo da Floresta Estadual do Paru. 2011. Disponível 
FN���IUUQ���XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�FN����������

Sema. Plano de Manejo da Floresta Estadual de Trombetas. 2011. 
%JTQPO¿WFM�FN���IUUQ���XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�FN�
3/7/2012.

Veríssimo, A.; Souza Jr., C.; Celentano, D.; Salomão, R.; 
Pereira, D. & Balieiro, C. Áreas para Produção Florestal 
Manejada: Detalhamento do Macrozoneamento Ecológico 
Econômico do Estado do Pará��������%JTQPO¿WFM�FN���IUUQ���
XXX�JNB[PO�PSH�CS���"DFTTP�FN������������
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Biodiversidade e áreas protegidas

#BSOPTLZ�"�%���.BU[LF�/���5PNJZB�4���FU�BM��)BT�UIF�Earth’s 
TJYUI�NBTT�FYUJODUJPO�BMSFBEZ�BSSJWFE  Nature 471, 2011.  

CBD. Biodiversity Indicators Partnership��%JTQPO¿WFM�FN��IUUQ���
XXX�CJQJOEJDBUPST�OFU�JOEJDBUPST���"DFTTBEP�FN�
21/06/2012.

$IPMDIFTUFS�.��Resgatando a Natureza: Comunidades 
Tradicionais e Áreas Protegidas. In: A. C. Diegues (org.). 
Etnoconservação: novos rumos para a conservação da 
natureza. São Paulo: AnnaBlume. 2000. 

%BJMZ�(���&MMJTPO�,��Understanding Nature’s services to societies. 
In: Waage, S. Ants, Galileo & Gandhi: Designing the future 
of business through Nature, Genius, and Compassion. 
4IFGÎFME��(SFFOMFBG�������

(SPPN�.�+��.FGGF�(��,���$BSSPMM�$��3��Principles of Conservation 
Biology��/PWB�:PSL��4JOBVFS�"TTPDJBUFT�*OD��������

.BSHPMVJT�3���4BMBGTLZ�/��Medidas de Éxito: Deseño, manejo 
y monitoreo de proyectos de conservación y desarrollo. 
Washington: Island Press. 

1BEVB�$�7���$IJBSBWBMMPUJ�3�.��Silvicultura e Biodiversidade. Rio 
do Sul: Apremavi, 2012. 

1PTTJOHIBO�)�1��8JMTPO�,�"���"OEFSTPO�4�+���7ZOOF�$�)��
Protected areas: goals, limitations, and design. In: Groom, 
.�+��.FGGF�(��,���$BSSPMM�$��3��1SJODJQMFT�PG�$POTFSWBUJPO�
#JPMPHZ��/PWB�:PSL��4JOBVFS�"TTPDJBUFT�*OD���������

3PESJHVFT�'�)�(���0MJWFJSB�5�(��Unidades de conservação e seu 
papel na conservação de carnívoros brasileiros��*O��.PSBUP�
3��(���3PESJHVFT�'��)��(���&J[JSJL�&���.BOHJOJ�1��3���"[FWFEP�
'��$��$���.BSJOIP�'JMIP�+�	PSH�
��.BOFKP�F�DPOTFSWBº¹P�EF�
carnívoros neotropicais. São Paulo: Ibama. 2006. 

3ZMBOET�"�#���#SBOEPO�,��Brazilian protected areas. 
$POTFSWBUJPO�#JPMPHZ���������
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Unidades de conservação devem ser fontes de riqueza para o país

#MBOLF�+���$IJFTB�5��	PSHT�
��The Travel & Tourism Competitiveness 
Report 2011���#FZPOE�UIF�%PXOUVSO��8PSME�&DPOPNJD�
Forum, 2011. 

Driml, S. The Economic Value Of Tourism To National Parks And 
Protected Areas In Australia: A technical report. CRC, 2010.

.."��Pilares para a Sustentabilidade Financeira do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação��.JOJTU»SJP�EP�.FJP�
Ambiente. Secretaria de Biodiversidade e Florestas. 
Departamento de Áreas Protegidas. Brasília, 2009. 

Custos e oportunidades para estratégia de investimentos 
em unidades de conservação

"SBÉKP�.��"��3��Unidades de Conservação no Brasil: da república à 
gestão de classe mundial. Belo Horizonte: Segrac, 2007.

Freitas, A., Diewald, C., Carneiro, P. Promovendo a gestão das 
unidades de conservação no Brasil: cenários de pessoal. Brasília: 
The Nature Conservancy, 2006. 

(FMVEB�-��F�:PVOH�$�&�'��Financiando o Éden: Potencial econômico 
e limitações da compensação ambiental prevista na Lei do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
In: IV Congresso Brasileiro de Unidades de Conservação, 
2004, Curitiba. IV Congresso Brasileiro de Unidades de 
$POTFSWBº¹P��$VSJUJCB��'VOEBº¹P�0�#PUJD´SJP�EF�1SPUFº¹P�·�
Natureza. v. 1, 2004.

.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF�	.."
��Pilares para o Plano de 
Sustentabilidade Financeira do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação. Série Áreas Protegidas do Brasil, no 6. Brasília: 
.."������

.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF�	.."
�4FDSFUBSJB�EF�
Biodiversidade e Florestas (SBF). Áreas Protegidas da 
Amazônia��7�����#SBT¿MJB��.."������
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&NFSUPO�-��#JTIPQ�+��BOE�5IPNBT�-��Sustainable Financing of 
Protected Areas: A global review of challenges and options. 
(MBOE�4XJU[FSMBOE�BOE�$BNCSJEHF�6,��*6$/������

-FNF�5�/��4PUFSP�+�1��3FÏFYÈFT�TPCSF�P�4JTUFNB�EF�'JOBODJBNFOUP�
Ambiental no Brasil.�*O��5BUBHJCB�'�$�1��-FNF�5�/��	$PPSE�
��
'POUFT�EF�SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT�QBSB�B�HFTU¹P�BNCJFOUBM�
pública. Brasília: Rede de Fundos Socioambientais, 2008.

Tatagiba, F.C.P. Cardápio de Fontes de Recursos Financeiros para 
a Gestão Ambiental Pública��*O��5BUBHJCB�'�$�1��-FNF�5�/��
	$PPSE�
��'POUFT�EF�SFDVSTPT�ÎOBODFJSPT�QBSB�B�HFTU¹P�
ambiental pública: cenários e estratégias de captação 
para o funcionamento de fundos socioambientais. 
Brasília: Rede de Fundos Socioambientais, 2008.

Young, C.E.F. Mecanismos de Financiamento para a Conservação 
no Brasil��.FHBEJWFSTJEBEF�	#FMP�)PSJ[POUF
�#FMP�
)PSJ[POUF�W���������

*OE¿HFOBT�F�NFSDBEP�EF�CBTF�ÏPSFTUBM��EFTBÎPT�OB�DBEFJB�
de valor

'VOEBº¹P�EF�$VMUVSB�F�$PNVOJDBº¹P�&MJBT�.BOTPVS��Povos 
Indígenas no Acre. 2010.

ISA & Forest Trends. Desmatamento Evitado e Povos Indígenas. 
2010.

ISA. Povos Indígenas no Brasil���IUUQ���QJC�TPDJPBNCJFOUBM�PSH�QU���
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Lista de siglas mencionadas

ACT
&RVJQF�EF�$POTFSWBº¹P�EB�"NB[ÅOJB�

APA
Área de Proteção Ambiental 

ARPA
Programa de Áreas Protegidas da 
Amazônia 

CEUC
Centro Estadual de Unidades de 
Conservação do Amazonas 

CDB
Convenção da Diversidade Biológica 

CI
Conservação Internacional 

COP(s)
Conferência(s) das Partes 

DIAP 
Diretoria de Áreas Protegidas 

EIA-RIMA 
Estudo e Relatório de Impacto Ambiental 

ESEC 
Estação Ecológica 

FAS
Fundação Amazonas Sustentável 

FLONA(s)
Floresta(s) Nacional(is) 

FLOTA(s)
Floresta(s) Estadual(is) 

FUNBIO 
Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

FVA 
Fundação Vitória Amazônica 

FVPP 
Fundação Viver Produzir e Preservar 

HA 
Hectares 

IBAMA
*OTUJUVUP�#SBTJMFJSP�EP�.FJP�"NCJFOUF�F�
dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE
*OTUJUVUP�#SBTJMFJSP�EF�(FPHSBÎB�F�
Estatística 

ICMBio
*OTUJUVUP�$IJDP�.FOEFT�EF�$POTFSWBº¹P�
da Biodiversidade 

ICMS 
Imposto sobre Circulação de 
.FSDBEPSJBT�F�4FSWJºPT�

ICMS-E
*$.4�&DPMÄHJDP�

IDEFLOR
Instituto de Desenvolvimento Florestal 
do Estado do Pará 

IDESAN 
Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável do 
Amazonas 

IDSM 
Instituto de Desenvolvimento 
4VTUFOU´WFM�.BNJSBV´�

IEACAM
Instituto Ecológico e Comunitário da 
Amazônia 

IFT 
Instituto Floresta Tropical 



FUNDO VALE168

IMAFLORA
*OTUJUVUP�EF�.BOFKP�F�$FSUJÎDBº¹P�
Florestal e Agrícola 

IMAZON 
*OTUJUVUP�EP�)PNFN�F�.FJP�"NCJFOUF�EB�
Amazônia 

IPAAM 
Instituto de Proteção Ambiental do 
Amazonas 

IPÊ 
*OTUJUVUP�EF�1FTRVJTBT�&DPMÄHJDBT�

IPI 
*OTUJUVUP�1JBHBºV�1VSVT�

ISA
Instituto Socioambiental 

MMA
.JOJTU»SJP�EP�.FJP�"NCJFOUF�

MZEE 
.BDSP[POFBNFOUP�&DPMÄHJDP�&DPOÅNJDP�

MDL 
.FDBOJTNP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�-JNQP

ONG(s)
0SHBOJ[Bº¹P	ÈFT
�O¹P�HPWFSOBNFOUBM	JT
�

OSCIP(s)
0SHBOJ[Bº¹P	ÈFT
�EB�4PDJFEBEF�$JWJM�EF�
Interesse Público 

PAC 
Plano de Aceleração do Crescimento 

PARNA
1BSRVF�/BDJPOBM�

PM(s)
1MBOP	T
�EF�.BOFKP�

PNAP 
Plano Estratégico Nacional de Áreas 
Protegidas 

PNRH
Política Nacional de Recursos Hídricos 

PPP
1BSDFSJB�1ÉCMJDP�1SJWBEB�

RDS 
Reserva(s) de Desenvolvimento 
Sustentável 

REBIO
Reserva Biológica 

REDD+
3FEVº¹P�EF�&NJTTÈFT�QPS�
%FTNBUBNFOUP�F�%FHSBEBº¹P�ÏPSFTUBM

RESEX 
Reserva(s) Extrativista(s) 

SDS
4FDSFUBSJB�EF�.FJP�"NCJFOUF�F�
Desenvolvimento Sustentável 

SEMA
4FDSFUBSJB�&TUBEVBM�EF�.FJP�"NCJFOUF�

SNUC 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação 

TI(s) 
Terra(s) Indígena(s) 

UC(s) 
Unidade(s) de conservação 

UHE 
Usina Hidrelétrica 

UICN 
União Internacional para Conservação 
da Natureza 
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A região do Baixo Rio Negro apresenta rica biodiversidade e considerável  
sociodiversidade, inseridas em um mosaico de áreas protegidas. As 
�DPNVOJEBEFT�MPDBMJ[BEBT�OFTUB�SFHJ¹PÞEFTFOWPMWFN�UPEP�VN�TBCFS�GB[FS�OB�
DPOWJW¼ODJB�DPN�PT�SJPT�F�PT�FMFNFOUPT�EB�ÏPSFTUB�TFOEP�B�QFTDB�B�DBºB�B�
agricultura, o extrativismo e o turismo as principais atividades produtivas. 

3.5 BIODIVERSIDADE E ÁREAS PROTEGIDAS | PAG 91

FOTO: ARQUIVO IPE

Meninas Yawanawa, Terra Indígena do Rio Gregório, município    
de Tarauacá, Acre. 

4.5 INDÍGENAS E MERCADO DE BASE FLORESTAL: DESAFIOS NA CADEIA DE VALOR | PAG 123

FOTO: BETO BORGES

$PNVOJEBEF�SJCFJSJOIB�F�BT�BEBQUBºÈFTÞOFDFTT´SJBTÞEP�DPUJEJBOP�
�EVSBOUF�B�FTUBº¹P�EB�DIFJB�OB�"NB[POJB����3FTFSWB�EF�%FTFOWPMWJ�
mento Sustentável Mamirauá, Amazonas. 
4.2 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO BRASIL | PAG 103

FOTO: MARCOS AMEND

3%4�6BUVN¹�QBJTBHFN�EF�ÎN�EF�UBSEF�OB�3FTFSWB��0�1MBOP�EF�6TP�1ÉCMJDP�
FMBCPSBEP�QFMP�*EFTBN�FN�QBSDFSJB�DPN�P�$&6$�QFSNJUF�RVF�PT�WJTJUBO�
UFT�QPTTBN�EFTGSVUBS�EBT�PQPSUVOJEBEFT�EF�WJTJUBº¹P�RVF�B�6OJEBEF�EF�
�$POTFSWBº¹P�PGFSFDF�EF�GPSNB�TVTUFOU´WFM�HFSBOEP�SFOEB�F�NFMIPSJB�OB�
RVBMJEBEF�EF�WJEB�EPT�NPSBEPSFT�

3.1 GESTÃO PARTICIPATIVA NO AMAZONAS: A EXPERIÊNCIA NA RDS DO UATUMÃ | PAG 68

FOTO: IDESAM

Extrativista com sua amostra de óleos, na Reserva Extrativista   
EP�3JP[JOIP�EP�"OGS¿TJP�OP�.PTBJDP�EB�5FSSB�EP�.FJP�1BS´��

4.6 VALORIZAÇÃO DA PRODUÇÃO EXTRATIVISTA COMO INSTRUMENTO DE   
CONSOLIDAÇÃO DE ÁREAS PROTEGIDAS: A EXPERIÊNCIA DA TERRA DO MEIO | PAG 129

FOTO: IMAFLORA

&YUSBº¹P�EP�MBUFY�OB�3FTFY�3JP�9JOHV�VNB�EBT�DBEFJBT�EF�WBMPS�
 trabalhadas pelo ISA no mosaico da Terra do Meio.

2.3 A EXPERIÊNCIA DAS RESEX NA TERRA DO MEIO | PAG 54

FOTO: ISA/MARCELO SALAZAR

3FVOJ¹P�QBSB�GPSNBº¹P�EP�$POTFMIP�EB�'MPSFTUB�&TUBEVBM�EP�5SPNCFUBT��OB�
$BTB�EF�$VMUVSB�EF�ªCJUPT�OP�1BS´�FOWPMWFOEP�MJEFSBOºBT�F�SFQSFTFOUBOUFT�
EF�JOTUJUVJºÈFT�MPDBJT�

3.3 A FORMAÇÃO DOS CONSELHOS DAS FLORESTAS ESTADUAIS DE FARO, DO TROMBETAS 
E DO PARU | PAG 80

FOTO: IMAFLORA

.BSJB�'SBODJTDB�3JCFJSP�NPSBEPSB�EB�3FTFY�7FSEF�QBSB�4FNQSF�
	1"
�»�VNB�EBT�QFSTPOBHFOT�QSJODJQBJT�EP�QSPHSBNB�'MPSFTUBCJMJ�
EBEF��TPCSF�P�NBOFKP�EP�DJQÄ�UJUJDB��0�'MPSFTUBCJMJEBEF�DPNFºBS´�B�
�DBQBDJUBS�QSPGFTTPSFT�EB�SFEF�QÉCMJDB�EF�FOTJOP�EF����NVOJD¿QJPT�EP�
1BS´�B�QBSUJS�EF�GFWFSFJSP�EF������

2.4 FLORESTABILIDADE: FOMENTANDO GESTORES DE FLORESTAS | PAG 59

FOTO: HAROLDO CASTRO
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1BSB�TVQFSBS�P�EFTBÎP�
das áreas protegidas na 
Amazônia, o Fundo Vale 
aposta na construção 
EF�NFDBOJTNPT�FÎDB[FT�
valorizando boas e 
novas ideias, somando 
competências e recursos 
entre parceiros, atuando 
em redes de gestão do 
conhecimento de forma 
colaborativa.
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